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   EDIÇÃO
o Nacional de Educação de

Surdos — INESDando continuidade às discussões apresentadas na Espaço 9, Ê :
de Janeiro — Brasil

acerca dos processos de aquisição da linguagem por pessoas o
surdas, oferecemosaoleitor, neste número, algumas das refle- PRODUÇÃO GRÁFICA

 

 

 

  
xões mais atuais sobre esses processos no campo da cc
fonoaudiologia.

Assim como o ensino de português, os estudos e a(s)
prática(s) fonoaudiológica(s), no que diz respeito aos surdos,
têm se tornado, nas duas últimas décadas, um espaço de per-
manente desafio profissional.

Constatadoso estatuto linguístico das línguas de sinais e o
papel primordial destas línguas no desenvolvimento cognitivo
e social dos surdos, os métodos e procedimentos pedagógicos
e clínicos voltados para estes indivíduos passam nevessariamente
por uma profunda transformação, com novos paradigmas e
novas abordagens de atuação.

A proposta da seção Debate deste número é a de apresentar

uma síntese das discussões mais recentes instauradas na
interlocução entre fonoaudiologia, linguagem e surdez.
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“(...) muitas vezes é necessário um
mediadorque auxilie o surdo na
aquisição de informações sobre a
cultura e o universo ouvinte e, sem
dúvida, o intérprete é fundamental

nessa interação.”

Cleidi Lovatto Pires

Especialista. Mestranda do
Programa de Pós-Graduação

em Educação —
Universidade Federal de

Santa Maria-RS

Maria Alzira Nobre

Ph.D. Orientadora do

Programa de Pós-Graduação
em Educação —

Universidade Federal de

Santa Maria-RS

cer c++ +++" ESPAÇO ABERTO

Intérprete de
Língua de Sinais:

Considerações
Preliminares

As questões relacionadas à
pessoa surda são bastante
complexas e têm suscitado
muitas discussões em torno
de metodologias de ensino,
da integração na comunidade

ouvinte, das
línguas a a-
prender/en-
sinar, entre

outras, que
são enfoca-
das pela co-
munidade
solidária!
nos meios
escolares e

também através dos artigos
que permeiam o cotidiano
acadêmico.

Dentre essas destaca-se o
bilingúismo, abordagem atu-
al ao ensino do sujeito surdo,
que preconiza a língua de si-
nais como primeira língua a
ser adquirida pela criança sur-
da, possibilitando-lhe desen-
volvimento pleno, tal como
acontece com crianças ouvin-
tes. Neste sentido, SÁNCHEZ
(1993:32) afirma que: “A van-
tagem do uso da língua de  

sinais é que só ela é capaz de
desenvolver o centro cerebral
da linguagem nos surdos, O
quesignifica dar [aos surdos]
reaispossibilidades de desen-
volvimento cognitivo, afetivo
e emocional”,

Esse olhar atento à língua
de sinais tornou-a alvo de inú-
meras pesquisas científicas, o
que tem resultado na sua acei-
tação comolíngua natural dos
surdos. Bellugi, Poizner e
Klima (1987) apud SKLIAR
(1994:3-4), em suas pesquisas,
comprovaram que lesões no
hemisfério cerebral esquerdo
provocam em pessoas surdas
umaafasia para a língua de si-
nais; e lesões no hemisfério
direito produzem desordens
viso-espaciais, mas não lin-
guísticas. Assim, na organiza-
ção neural humana, a especi-
alização hemisférica tanto se
dá para linguas auditivo-orais
como viso-espaciais.

Pesquisas lingúísticas leva-
ram ao consenso de que a lín-
gua de sinais não é pantomi-
ma e não se resume a alguns
sinais icônicos. Ao contrário,
 

1 SegundoMassoneeJobnson apudSKLIAR (1995, p.8), ouvintes envolvidos ideologicamente com a
comunidade de surdos, ou seja, filhos ouvintes depais surdos e especialistas ouvintes.
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nos meios
escolares e

também através dos artigos
que permeiam o cotidiano
acadêmico.

Dentre essas destaca-se o
bilingúismo, abordagem atu-
al ao ensino do sujeito surdo,
que preconiza a língua de si-
nais como primeira língua a
ser adquirida pela criança sur-
da, possibilitando-lhe desen-
volvimento pleno, tal como
acontece com crianças ouvin-
tes. Neste sentido, SÁNCHEZ
(1993:32) afirma que: “A van-
tagem do uso da língua de  

sinais é que só ela é capaz de
desenvolver o centro cerebral
da linguagem nos surdos, O
quesignifica dar [aos surdos]
reaispossibilidades de desen-
volvimento cognitivo, afetivo
e emocional”,

Esse olhar atento à língua
de sinais tornou-a alvo de inú-
meras pesquisas científicas, o
que tem resultado na sua acei-
tação comolíngua natural dos
surdos. Bellugi, Poizner e
Klima (1987) apud SKLIAR
(1994:3-4), em suas pesquisas,
comprovaram que lesões no
hemisfério cerebral esquerdo
provocam em pessoas surdas
umaafasia para a língua de si-
nais; e lesões no hemisfério
direito produzem desordens
viso-espaciais, mas não lin-
guísticas. Assim, na organiza-
ção neural humana, a especi-
alização hemisférica tanto se
dá para linguas auditivo-orais
como viso-espaciais.

Pesquisas lingúísticas leva-
ram ao consenso de que a lín-
gua de sinais não é pantomi-
ma e não se resume a alguns
sinais icônicos. Ao contrário,
 

1 SegundoMassoneeJobnson apudSKLIAR (1995, p.8), ouvintes envolvidos ideologicamente com a
comunidade de surdos, ou seja, filhos ouvintes depais surdos e especialistas ouvintes.
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bretudo algumas questões
“ESPAÇO pertinentes aos estudos que
o envolvem a língua de sinais, a

DEZes possui estrutura própria, surdez e a comunidade ouvin-
transmite sentimentos, emo- te, como o papel do intérpre-

4 ções, valores e permite à pes- te, pois muitas vezes é neces-
soa surda acesso ao pensa- sário um mediador que auxi-
mento abstrato. Conforme lie o surdo na aquisição de
SKLIAR (1991:18), informações sobre a cultura e

o universo ouvinte e, sem
Ulteriores análisis han dúvida, o intérprete é funda-
aclarado como funciona mental nessa interação.
esta lengua: cómo los A função do intérprete é
sutiles cambios que se geralmente relacionada com
producem en la configu- a do tradutor. Entende-se por
ración manual, en la tradução a passagem de um
orientación de la palma texto escrito de uma língua
dela mano, en ellugar y para outra; quando o texto for
en el movimiento en el oral, diz-se que há interpreta-
espacio crean variacio- ção. Esta é parte intrínseca da
nes en elvocabulárioy en tradução, ou seja, a interpre-
la sintaxis. Estos estu- tação é um tipo de tradução.
dios permiten entender Mas há nessas atividades dife-
ahora, sin prejuicios, renças fundamentais. No seu

cómo esta lengua es uti- trabalho, o tradutor dispõe
lizada para la conversa- de tempo para compreender 

““(...) do intérprete cabe ouvir, entender,

assimilar, reproduzir; ele necessita

também memória, concentração,

raciocínio rápido.”

ción cotidiana, para los o texto a ser traduzido, utili- argumentos intelectu- zando, se for necessário, es-

ales, la ironia, la poesia tratégias como glossários,
etc.. notas de rodapé, comentá-

rios, etc., na produção dos

É preciso atentar ao fato de textos de chegada (textos tra-
que a pessoa surda geralmen- duzidos). Enquanto que ao in-
te convive com duas línguas térprete cabe ouvir, entender,

em seu cotidiano, ou seja, assimilar, reproduzir; ele ne-
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nimas.

Sobre essas particularida-
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Por isso, é importante que
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nais conheça previamente o
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onais de memória, espe-
ra de reação imediata.
Enquanto isso, o tradu-
tor opera (pelo menos
teoricamente) sem limi-
tações no tempo e no
espaço e sem espera de
reação imediata, sob exi-
gências de memória mí-
nimas.

Sobre essas particularida-
des, AUBERT (1993:16) colo-
ca que
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primeira e sua respecti-
va tradução são quase
co-ocorrentes (na média,
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processo tradutório tem
de ser efetuado não ape-
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mântica de cada enunci- |
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ocasionando, como é de

se esperar, alguma hesi-
tação, improvisação e re-
criação.

Por isso, é importante que
o intérprete de língua de si-
nais conheça previamente o
texto da língua-fonte, com a
finalidade de realizar um tra-
balho o mais fiel possível.
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ra de reação imediata.
Enquanto isso, o tradu-
tor opera (pelo menos
teoricamente) sem limi-
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reação imediata, sob exi-
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ca que
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se esperar, alguma hesi-
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Por isso, é importante que
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nais conheça previamente o
texto da língua-fonte, com a
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balho o mais fiel possível.
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tas situações, no convívio com A atividade do intérpre-
ouvintes. Esse fato realça so- te implica forçosamente c
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improvisação, limitação
de tempo, rapidez derit-
mo, exigências excepci-
onais de memória, espe-
ra de reação imediata.
Enquanto isso, o tradu-
tor opera (pelo menos
teoricamente) sem limi-
tações no tempo e no
espaço e sem espera de
reação imediata, sob exi-
gências de memória mí-
nimas.

Sobre essas particularida-
des, AUBERT (1993:16) colo-
ca que

Na interpretação simul-
tânea, a comunicação
primeira e sua respecti-
va tradução são quase
co-ocorrentes (na média,
o intérprete encontra-se
três palavras atrás da
fala original). Assim, o
processo tradutório tem
de ser efetuado não ape-
nas sem uma visão com-
pleta de tudo, mas até da
estrutura sintático-se-
mântica de cada enunci- |
ado da emissão original,
ocasionando, como é de

se esperar, alguma hesi-
tação, improvisação e re-
criação.

Por isso, é importante que
o intérprete de língua de si-
nais conheça previamente o
texto da língua-fonte, com a
finalidade de realizar um tra-
balho o mais fiel possível.

Mashá outros aspectos que
devem ser considerados e
que tornam os textos de par-
tida, textos a serem traduzi-
dos, mais ou menos traduzí-
veis. Vejamos alguns deles.

O Aspecto sócio-cultural.
Tratando das questões es-

pecíficas da interpretação
em língua de sinais, BRITO
(1993) observa que existe
uma diferença sensível entre
conhecer o mundoatravés da
língua inglesa ou da língua
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dos, mais ou menos traduzí-
veis. Vejamos alguns deles.

O Aspecto sócio-cultural.
Tratando das questões es-

pecíficas da interpretação
em língua de sinais, BRITO
(1993) observa que existe
uma diferença sensível entre
conhecer o mundoatravés da
língua inglesa ou da língua



portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
ou seja, são usados somente
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em determinada cultura.
Para melhor entendimen-

to, segue um exemploutiliza-
do nos países de línguaingle-
sa. Quandose deseja demons-
trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  

 
turais construídas a partir
dela, a história social de seus
usuários, suas condutas, cos-
tumes e crenças.

Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),

Umalíngua determinada
não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
forme [mudam] as condi-
ções sociais.

OQ Aspectos ideológicos.
Bordenave cita exemplos

que mostram a relação intrín-
seca entre linguagem e ideo-
logia.

Para Volochinov apud
BORDENAVE (1988, p. 20-1),
«a linguagem é a mate-
rialidade específica da ideo-
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portuguesa. Essa afirmação
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nhecer o mundo através de
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como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
ou seja, são usados somente
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em determinada cultura.
Para melhor entendimen-
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do nos países de línguaingle-
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trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
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«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
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te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
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Conforme o argumento de
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não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
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ções sociais.
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nhecer o mundo através de
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qual o indivíduo vê o mundo
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as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
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informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
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ou seja, são usados somente
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tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
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nhecer o mundo através de
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do nos países de línguaingle-
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to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
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literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
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turais construídas a partir
dela, a história social de seus
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não [é] inventada nem
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nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
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portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
ou seja, são usados somente
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do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
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tese de WHORF (1973), se-
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lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
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verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
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qual o indivíduo vê o mundo
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canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
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partida (língua portuguesa)
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gada (LBS). O intérprete de
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cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.
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intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
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usuários, suas condutas, cos-
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Conforme o argumento de
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não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-
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gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
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trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  

 
turais construídas a partir
dela, a história social de seus
usuários, suas condutas, cos-
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Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),

Umalíngua determinada
não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
forme [mudam] as condi-
ções sociais.
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portuguesa. Essa afirmação
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tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
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trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
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«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
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do, diz-se que «Ele/Ela é a
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rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
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diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
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plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
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gada (LBS). O intérprete de
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do nos países de línguaingle-
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trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
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«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
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do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
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te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
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mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-
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nha] a história da comu-
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forme [mudam] as condi-
ções sociais.

OQ Aspectos ideológicos.
Bordenave cita exemplos

que mostram a relação intrín-
seca entre linguagem e ideo-
logia.

Para Volochinov apud
BORDENAVE (1988, p. 20-1),
«a linguagem é a mate-
rialidade específica da ideo-

INES

ESPAÇO

DEZ/98

5

portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
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canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
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em determinada cultura.
Para melhor entendimen-

to, segue um exemploutiliza-
do nos países de línguaingle-
sa. Quandose deseja demons-
trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  

 
turais construídas a partir
dela, a história social de seus
usuários, suas condutas, cos-
tumes e crenças.

Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),

Umalíngua determinada
não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
forme [mudam] as condi-
ções sociais.

OQ Aspectos ideológicos.
Bordenave cita exemplos

que mostram a relação intrín-
seca entre linguagem e ideo-
logia.

Para Volochinov apud
BORDENAVE (1988, p. 20-1),
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portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
ou seja, são usados somente
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do nos países de línguaingle-
sa. Quandose deseja demons-
trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  
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Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),
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não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
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forme [mudam] as condi-
ções sociais.
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tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
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do nos países de línguaingle-
sa. Quandose deseja demons-
trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  

 
turais construídas a partir
dela, a história social de seus
usuários, suas condutas, cos-
tumes e crenças.

Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),

Umalíngua determinada
não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
forme [mudam] as condi-
ções sociais.

OQ Aspectos ideológicos.
Bordenave cita exemplos

que mostram a relação intrín-
seca entre linguagem e ideo-
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portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
ou seja, são usados somente
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em determinada cultura.
Para melhor entendimen-

to, segue um exemploutiliza-
do nos países de línguaingle-
sa. Quandose deseja demons-
trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  

 
turais construídas a partir
dela, a história social de seus
usuários, suas condutas, cos-
tumes e crenças.

Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),

Umalíngua determinada
não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
forme [mudam] as condi-
ções sociais.

OQ Aspectos ideológicos.
Bordenave cita exemplos

que mostram a relação intrín-
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portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
ou seja, são usados somente

ceccrreceerero + ESPAÇO ABERTO
o

º

o

o

.

o

o

.

o

.

.

.

.

.

o

.

º

o

e

o

o

o

e

o

o

o

e

.

o

o

o

o

e

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

º

o

º

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

º

o

o

º

.

º

o

o

o

e

o

e

o

o

o

o

o

o

o

2

em determinada cultura.
Para melhor entendimen-

to, segue um exemploutiliza-
do nos países de línguaingle-
sa. Quandose deseja demons-
trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  

 
turais construídas a partir
dela, a história social de seus
usuários, suas condutas, cos-
tumes e crenças.

Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),

Umalíngua determinada
não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
forme [mudam] as condi-
ções sociais.
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portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
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quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
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em determinada cultura.
Para melhor entendimen-

to, segue um exemploutiliza-
do nos países de línguaingle-
sa. Quandose deseja demons-
trar que algo ou alguém é vis-
to com especial afeição, se diz
que «He/She is the apple of
my eyes». Se se fosse traduzir
literalmente para o português,
«Ele/Ela é a maçã dos meus
olhos», essa expressão não
faria sentido. No Brasil, para
transmitir o mesmo significa-

do, diz-se que «Ele/Ela é a
menina dos meusolhos». Nes-
ta situação, o intérprete deve-
rá, sem dúvida, conhecer a

cultura da língua de chegada
(no caso, a cultura brasileira),
para adequar sua tradução.

Nesse contato bilíngie do
intérprete (com a língua fon-
te e com a língua meta), por-
tanto, é importante que ele di-
rija um olhar especial à língua
de sinais, no sentido de res-
peitar as particularidades cul-  

 
turais construídas a partir
dela, a história social de seus
usuários, suas condutas, cos-
tumes e crenças.

Conforme o argumento de
CHERRY (1966:122),

Umalíngua determinada
não [é] inventada nem
estabelecida arbitraria-
mente em certo momen-
to no tempo, por via de

autoridade, como um sis-

tema de codificação de
fichário, mas [acompa-
nha] a história da comu-
nidade, mudando con-
forme [mudam] as condi-
ções sociais.

OQ Aspectos ideológicos.
Bordenave cita exemplos

que mostram a relação intrín-
seca entre linguagem e ideo-
logia.

Para Volochinov apud
BORDENAVE (1988, p. 20-1),
«a linguagem é a mate-
rialidade específica da ideo-
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portuguesa. Essa afirmação
tem a ver com a célebre hipó-
tese de WHORF (1973), se-
gundo a qual a língua con-
diciona a maneira como o fa-

lante interpreta o mundo à
sua volta. Assim também co-
nhecer o mundo através de
um código lingiiístico não-
verbal deve ser diferente de
como um usuário de umalín-
gua oral vê esse mesmo mun-
do. MOUNIN (1975:51) com-
plementa que «a língua é a
expressão da forma sob a
qual o indivíduo vê o mundo
e o carrega no interior de si
mesmo».

A diferença essencial entre
as línguas orais e sinalizadas
é que a língua oral é umalín-
gua onde o canal receptor de
informações é o ouvido € o
canal de emissão é a fala (lín-
gua auditivo-verbal); enquan-
to que a língua de sinais tem
como canal de recepçãoa vi-
são e como emissor as mãos,

a expressão facial e o corpo
(língua viso-gestual).
A particularidade relevan-

te, portanto, consiste em ca-
nais de recepção e produção
diferentes, que individuali-
zam as respectivas culturas;
estas percebem o mundo de
maneira diferente, têm valo-
res e características próprias

de interpretar o cotidiano.
Assim, O intérprete precisa
conviver e conhecer as espe-
cificidades da comunidade
surda, sua história, seus cos-

tumes, a fim de relacionar as
semelhanças ou desseme-
lhanças da língua/cultura de
partida (língua portuguesa)
com a língua/cultura de che-
gada (LBS). O intérprete de
língua de sinais, como qual-
quer outro, necessita atentar
também para os chamados
idiomatismos culturais, os
quais não podem ser deco-
dificados literalmente justa-
mente por serem culturais,
ou seja, são usados somente
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“(...) exigir do intérprete uma adesão

completa ao estatuto da fidelidade

seria desacreditá-lo, desconsiderá-lo

enquanto sujeito no seu processo de

vida e no desenvolvimento de sua

«plena realização» profissional.”

logia. Além da materializa-
ção da ideologia, a lingua-
gem atua como sua trans-

missora e perpetuadora. Ela
confirma os sistemas de cren-
ça que legitimam as institui-
ções de poder».

Na otdem do discurso,

Foucault apud BORDENAVE
(1988, p. 20-1) «mostra como
não sepode separar o conhe-
cimento lingiiístico do ideo-
lógico e como, através de vá-
rios mecanismos, o discurso
é disciplinado. É o princípio
do proibido. Não se pode fa-
lar de tudo. Não se pode fa-
lar de tudo em qualquer cir-
cunstância. Não se pode fa-
lar de tudo para qualquer
pessoa». Diz também que o
sentido do discurso se origi-
na em outros discursos pre-
viamente existentes, que lhe
fornecem matéria-prima.

Nesse sentido, há questões
a serem consideradas em re-
lação à subjetividade do intér-
prete, através da qual se filtra
sua ideologia, pois muitas
pessoas consideram que a in-
terpretação deve ser fiel. Po-
der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  
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divíduo surdo. São raros os
momentos nos quais o intér-
prete é percebido enquanto
sujeito, com suas experiênci-
as de mundo, com sua subje-
tividade e, portanto, com sua

carga ideológica. No entanto,
é nesse momento de inter-
relação das mais diferentes
culturas, numasituação singu-
lar de interpretação, que se
fundem a visão de mundo do
intérprete, da pessoa surda
que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.

Para alguns autores, exigir
do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
uma multiplicidade de
servidões implicaria co-
mo que seu «esquarte-
jamento», sua aniquila-
ção e, nolimite, a impos-
sibilidade de satisfazer
de maneira integral a
qualquer uma das múlti-
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confirma os sistemas de cren-
ça que legitimam as institui-
ções de poder».

Na otdem do discurso,

Foucault apud BORDENAVE
(1988, p. 20-1) «mostra como
não sepode separar o conhe-
cimento lingiiístico do ideo-
lógico e como, através de vá-
rios mecanismos, o discurso
é disciplinado. É o princípio
do proibido. Não se pode fa-
lar de tudo. Não se pode fa-
lar de tudo em qualquer cir-
cunstância. Não se pode fa-
lar de tudo para qualquer
pessoa». Diz também que o
sentido do discurso se origi-
na em outros discursos pre-
viamente existentes, que lhe
fornecem matéria-prima.

Nesse sentido, há questões
a serem consideradas em re-
lação à subjetividade do intér-
prete, através da qual se filtra
sua ideologia, pois muitas
pessoas consideram que a in-
terpretação deve ser fiel. Po-
der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  
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divíduo surdo. São raros os
momentos nos quais o intér-
prete é percebido enquanto
sujeito, com suas experiênci-
as de mundo, com sua subje-
tividade e, portanto, com sua

carga ideológica. No entanto,
é nesse momento de inter-
relação das mais diferentes
culturas, numasituação singu-
lar de interpretação, que se
fundem a visão de mundo do
intérprete, da pessoa surda
que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.

Para alguns autores, exigir
do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
uma multiplicidade de
servidões implicaria co-
mo que seu «esquarte-
jamento», sua aniquila-
ção e, nolimite, a impos-
sibilidade de satisfazer
de maneira integral a
qualquer uma das múlti-
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que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.
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do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
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mo que seu «esquarte-
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der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  

e
o
c
o
o
o
o
o
o
o
o
o
:
o
o
o
o

o
s
.

divíduo surdo. São raros os
momentos nos quais o intér-
prete é percebido enquanto
sujeito, com suas experiênci-
as de mundo, com sua subje-
tividade e, portanto, com sua

carga ideológica. No entanto,
é nesse momento de inter-
relação das mais diferentes
culturas, numasituação singu-
lar de interpretação, que se
fundem a visão de mundo do
intérprete, da pessoa surda
que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.

Para alguns autores, exigir
do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
uma multiplicidade de
servidões implicaria co-
mo que seu «esquarte-
jamento», sua aniquila-
ção e, nolimite, a impos-
sibilidade de satisfazer
de maneira integral a
qualquer uma das múlti-

ESPAÇO

INES

DEZ/98

6

ESPAÇO ABERTO

“(...) exigir do intérprete uma adesão

completa ao estatuto da fidelidade

seria desacreditá-lo, desconsiderá-lo

enquanto sujeito no seu processo de

vida e no desenvolvimento de sua

«plena realização» profissional.”

logia. Além da materializa-
ção da ideologia, a lingua-
gem atua como sua trans-

missora e perpetuadora. Ela
confirma os sistemas de cren-
ça que legitimam as institui-
ções de poder».

Na otdem do discurso,

Foucault apud BORDENAVE
(1988, p. 20-1) «mostra como
não sepode separar o conhe-
cimento lingiiístico do ideo-
lógico e como, através de vá-
rios mecanismos, o discurso
é disciplinado. É o princípio
do proibido. Não se pode fa-
lar de tudo. Não se pode fa-
lar de tudo em qualquer cir-
cunstância. Não se pode fa-
lar de tudo para qualquer
pessoa». Diz também que o
sentido do discurso se origi-
na em outros discursos pre-
viamente existentes, que lhe
fornecem matéria-prima.

Nesse sentido, há questões
a serem consideradas em re-
lação à subjetividade do intér-
prete, através da qual se filtra
sua ideologia, pois muitas
pessoas consideram que a in-
terpretação deve ser fiel. Po-
der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  

e
o
c
o
o
o
o
o
o
o
o
o
:
o
o
o
o

o
s
.

divíduo surdo. São raros os
momentos nos quais o intér-
prete é percebido enquanto
sujeito, com suas experiênci-
as de mundo, com sua subje-
tividade e, portanto, com sua

carga ideológica. No entanto,
é nesse momento de inter-
relação das mais diferentes
culturas, numasituação singu-
lar de interpretação, que se
fundem a visão de mundo do
intérprete, da pessoa surda
que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.

Para alguns autores, exigir
do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
uma multiplicidade de
servidões implicaria co-
mo que seu «esquarte-
jamento», sua aniquila-
ção e, nolimite, a impos-
sibilidade de satisfazer
de maneira integral a
qualquer uma das múlti-

ESPAÇO

INES

DEZ/98

6

ESPAÇO ABERTO

“(...) exigir do intérprete uma adesão

completa ao estatuto da fidelidade

seria desacreditá-lo, desconsiderá-lo

enquanto sujeito no seu processo de

vida e no desenvolvimento de sua

«plena realização» profissional.”

logia. Além da materializa-
ção da ideologia, a lingua-
gem atua como sua trans-

missora e perpetuadora. Ela
confirma os sistemas de cren-
ça que legitimam as institui-
ções de poder».

Na otdem do discurso,

Foucault apud BORDENAVE
(1988, p. 20-1) «mostra como
não sepode separar o conhe-
cimento lingiiístico do ideo-
lógico e como, através de vá-
rios mecanismos, o discurso
é disciplinado. É o princípio
do proibido. Não se pode fa-
lar de tudo. Não se pode fa-
lar de tudo em qualquer cir-
cunstância. Não se pode fa-
lar de tudo para qualquer
pessoa». Diz também que o
sentido do discurso se origi-
na em outros discursos pre-
viamente existentes, que lhe
fornecem matéria-prima.

Nesse sentido, há questões
a serem consideradas em re-
lação à subjetividade do intér-
prete, através da qual se filtra
sua ideologia, pois muitas
pessoas consideram que a in-
terpretação deve ser fiel. Po-
der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  

e
o
c
o
o
o
o
o
o
o
o
o
:
o
o
o
o

o
s
.

divíduo surdo. São raros os
momentos nos quais o intér-
prete é percebido enquanto
sujeito, com suas experiênci-
as de mundo, com sua subje-
tividade e, portanto, com sua

carga ideológica. No entanto,
é nesse momento de inter-
relação das mais diferentes
culturas, numasituação singu-
lar de interpretação, que se
fundem a visão de mundo do
intérprete, da pessoa surda
que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.

Para alguns autores, exigir
do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
uma multiplicidade de
servidões implicaria co-
mo que seu «esquarte-
jamento», sua aniquila-
ção e, nolimite, a impos-
sibilidade de satisfazer
de maneira integral a
qualquer uma das múlti-

ESPAÇO

INES

DEZ/98

6

ESPAÇO ABERTO

“(...) exigir do intérprete uma adesão

completa ao estatuto da fidelidade

seria desacreditá-lo, desconsiderá-lo

enquanto sujeito no seu processo de

vida e no desenvolvimento de sua

«plena realização» profissional.”

logia. Além da materializa-
ção da ideologia, a lingua-
gem atua como sua trans-

missora e perpetuadora. Ela
confirma os sistemas de cren-
ça que legitimam as institui-
ções de poder».

Na otdem do discurso,

Foucault apud BORDENAVE
(1988, p. 20-1) «mostra como
não sepode separar o conhe-
cimento lingiiístico do ideo-
lógico e como, através de vá-
rios mecanismos, o discurso
é disciplinado. É o princípio
do proibido. Não se pode fa-
lar de tudo. Não se pode fa-
lar de tudo em qualquer cir-
cunstância. Não se pode fa-
lar de tudo para qualquer
pessoa». Diz também que o
sentido do discurso se origi-
na em outros discursos pre-
viamente existentes, que lhe
fornecem matéria-prima.

Nesse sentido, há questões
a serem consideradas em re-
lação à subjetividade do intér-
prete, através da qual se filtra
sua ideologia, pois muitas
pessoas consideram que a in-
terpretação deve ser fiel. Po-
der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  

e
o
c
o
o
o
o
o
o
o
o
o
:
o
o
o
o

o
s
.

divíduo surdo. São raros os
momentos nos quais o intér-
prete é percebido enquanto
sujeito, com suas experiênci-
as de mundo, com sua subje-
tividade e, portanto, com sua

carga ideológica. No entanto,
é nesse momento de inter-
relação das mais diferentes
culturas, numasituação singu-
lar de interpretação, que se
fundem a visão de mundo do
intérprete, da pessoa surda
que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.

Para alguns autores, exigir
do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
uma multiplicidade de
servidões implicaria co-
mo que seu «esquarte-
jamento», sua aniquila-
ção e, nolimite, a impos-
sibilidade de satisfazer
de maneira integral a
qualquer uma das múlti-

ESPAÇO

INES

DEZ/98

6

ESPAÇO ABERTO

“(...) exigir do intérprete uma adesão

completa ao estatuto da fidelidade

seria desacreditá-lo, desconsiderá-lo

enquanto sujeito no seu processo de

vida e no desenvolvimento de sua

«plena realização» profissional.”

logia. Além da materializa-
ção da ideologia, a lingua-
gem atua como sua trans-

missora e perpetuadora. Ela
confirma os sistemas de cren-
ça que legitimam as institui-
ções de poder».

Na otdem do discurso,

Foucault apud BORDENAVE
(1988, p. 20-1) «mostra como
não sepode separar o conhe-
cimento lingiiístico do ideo-
lógico e como, através de vá-
rios mecanismos, o discurso
é disciplinado. É o princípio
do proibido. Não se pode fa-
lar de tudo. Não se pode fa-
lar de tudo em qualquer cir-
cunstância. Não se pode fa-
lar de tudo para qualquer
pessoa». Diz também que o
sentido do discurso se origi-
na em outros discursos pre-
viamente existentes, que lhe
fornecem matéria-prima.

Nesse sentido, há questões
a serem consideradas em re-
lação à subjetividade do intér-
prete, através da qual se filtra
sua ideologia, pois muitas
pessoas consideram que a in-
terpretação deve ser fiel. Po-
der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  

e
o
c
o
o
o
o
o
o
o
o
o
:
o
o
o
o

o
s
.

divíduo surdo. São raros os
momentos nos quais o intér-
prete é percebido enquanto
sujeito, com suas experiênci-
as de mundo, com sua subje-
tividade e, portanto, com sua

carga ideológica. No entanto,
é nesse momento de inter-
relação das mais diferentes
culturas, numasituação singu-
lar de interpretação, que se
fundem a visão de mundo do
intérprete, da pessoa surda
que o percebe, com a visão de
mundo do emissor.

Para alguns autores, exigir
do intérprete uma adesão
completa ao estatuto da fide-
lidade seria desacreditá-lo,
desconsiderá-lo enquanto su-
jeito no seu processo de vida
e no desenvolvimento de sua
«plena realização» profissio-
nal. Conforme AUBERT

(1993:84),

[...] as exigências — lin-
guísticas, culturais, soci-

ais, comunicativas, sub-
jetivas — colocadas à tra-
dução são frequente-
mente conflitantes, con-
traditórias. Diante de tal
situação, a visão do tra-

dutor como sujeito a
uma multiplicidade de
servidões implicaria co-
mo que seu «esquarte-
jamento», sua aniquila-
ção e, nolimite, a impos-
sibilidade de satisfazer
de maneira integral a
qualquer uma das múlti-
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logia. Além da materializa-
ção da ideologia, a lingua-
gem atua como sua trans-

missora e perpetuadora. Ela
confirma os sistemas de cren-
ça que legitimam as institui-
ções de poder».

Na otdem do discurso,

Foucault apud BORDENAVE
(1988, p. 20-1) «mostra como
não sepode separar o conhe-
cimento lingiiístico do ideo-
lógico e como, através de vá-
rios mecanismos, o discurso
é disciplinado. É o princípio
do proibido. Não se pode fa-
lar de tudo. Não se pode fa-
lar de tudo em qualquer cir-
cunstância. Não se pode fa-
lar de tudo para qualquer
pessoa». Diz também que o
sentido do discurso se origi-
na em outros discursos pre-
viamente existentes, que lhe
fornecem matéria-prima.

Nesse sentido, há questões
a serem consideradas em re-
lação à subjetividade do intér-
prete, através da qual se filtra
sua ideologia, pois muitas
pessoas consideram que a in-
terpretação deve ser fiel. Po-
der-se-ia falar em fidelidade se
as línguas apresentassem es-
truturas muito semelhantes,
precisando somente transpor
palavras de uma língua para
outra. Mas, como afirma
RÓNAI (1987:21), « não há
línguas assim, nem mesmo
entre idiomas cognaios.»

A atividade de traduzir não  

o o o o o o o o o o o o o o º o o o o o o o o o o o o o

é mecânica.
Não basta o
intérprete
ser bilíngue
e conhecer
as duas lín-
guas muito
bem e, sim-
plesmente,
transferir

significados de um texto fon-
te para um texto meta, pois
as informações fazem parte
de um contexto e esse con-
texto tem repercussão de
maneira diferente para o au-
tor, para o tradutor e também
para o receptor da mensa-
gem. Essa contextualização
passa através da palavra escri-
ta (tradutor) e através da pa-
lavra falada (intérprete).

CHERRY (1966:33) argu-
menta que

A sugestão de que as pa-
lavras sejam símbolos de
coisas, ações, qualida-
des, relações, etc., cons-
titui uma simplificação
ingênua e grosseira. As
palavras [...] são resvala-
diças. O pleno significa-
do de uma palavra só
aparece quando ela está
colocada no seu contex-
to, e o contexto pode de-
sempenhar uma função
extremamente sutil [...]
O significado dependerá
de quem ouve e de quem
fala, de toda experiência
lingúística de ambos, do
conhecimento que te-
nham um do outro e da
situação inteira.

A polêmica sobre a (in)fi-
delidade também está presen-
te no cotidiano do intérprete
de língua de sinais, quando
mediador entre o saber e o in-  
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plas exigências postas ao
ato tradutório. A anula-
ção de sua presença, o re-
quisito do «apagamento»,

constitui, portanto, ca-

minho certo e pré-deter-
minado para (pré) julgar
o tradutor como intrin-
secamente incompeten-
te e seu trabalho como
inevitavelmente inade-
quado.

Há que dissolver idéias rí-
gidas nesse sentido e aceitar
que o intérprete tenha um
espaço. Essa tendência
desmitifica a função mediado-
ra do intérprete, enquanto
considerado como mero ins-
trumento de ligação entre
duas realidades. Apagá-lo é
impedi-lo de ser sujeito, é
conformismo em detrimento
de sua atuação profissional.
Ao contrário, o intérprete
deve ser revigorado, como

coloca TORAINE (1994:219-
220):

O mundo moderno é, ao

contrário, cada vez mais
ocupado pela referência
a um Sujeito que está li-
bertado, isto é, que colo-
ca como princípio do
bem o controle que o in-
divíduo exerce sobre
suas ações e suasituação
e que lhe permite conce-
ber e sentir seus com-
portamentos como com-

ponentes de sua história
pessoal de vida, conce-
ber a si mesmo como
ator. O Sujeito é a vonta-
de de um indivíduo de
agir e de ser reconheci-
do como ator.

Sob esta visão, torna-se pra-
ticamente impossível ao intér- U
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prete anular-se, como se sua
cosmovisão fosse passível de
exclusão no momento do ato
interpretativo, pois um mes-
mo objeto percebido por di-
ferentes culturas nunca terá a
mesma definição.

Essa dimensão simbólica
atribuída ao intérprete de lín-
gua de sinais está associada às
exigências que lhe são feitas
em relação ao ato interpre-
tativo. Mas há outras para con-
siderar, como o descaso à
oficialização de língua de si-
nais, tornando o intérprete
um cidadão enfraquecido
frente às possibilidades do
exercício profissional com re-
muneração justa; também o
difícil acesso a estudos espe-
cíficos na área. A Federação
Nacional de Educação e In-
tegração dos Surdos (FENEIS)
é a única entidade que ofere-

“Necessitamos de uma legislação

queresguarde a verdadeira dimen-

são que o intérprete possui frente à
participação da pessoa surda no

meio educacional.”

ce estudos e formação de in-
térpretes de língua de sinais
no país, o que reforça a com-
plexidade dos fatores circun-
dantes à vida do intérprete.
Apesar disso, percebe-se que
cresce gradualmente a valori-
zação tanto do intérprete co-
mo da língua de sinais, prin-
cipalmente pela comunidade
solidária. Contudo, ainda há

muito para se construir nesta

área de estudos, na tentativa

 

 

de eliminar as sequelas de um
século de submissão sofridas
pelas pessoas surdas, heran-
ça do oralismo.

Nas palavras de SKLIAR
(1997:244),

[...] não existe outra área
na educação que mostre,
em si mesma, tanta into-

lerância na reconstrução
de seu passado, tanta
incompreensão na per-
cepção de sua atualidade
e tantas divergências na
perspectiva de sua vida
futura.

Essas divergências são re-
flexo da falta de uma legisla-
ção que assegure às pessoas
surdas um espaço educacio-
nal congruente com as parti-
cularidades de sua diferença

linguística,e
um espaço
também pa-
ra O intér-
prete de lín-
gua de si-
nais, que ga-
ranta a me-
diação entre
o saber e a
criança sur-

da. Necessitamos de uma le-
gislação que resguarde a ver-
dadeira dimensão que o in-
térprete possui frente à parti-
cipação da pessoa surda no
meio educacional. Assim, O
resgate da autenticidade, da
autonomia, do vir-a-ser da
pessoa surda, numa direção
de possibilidades, auto-con-
ceito e desenvolvimento emo-
cional saudáveis, passa pela
compreensão de mensagens
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Há que dissolver idéias rí-
gidas nesse sentido e aceitar
que o intérprete tenha um
espaço. Essa tendência
desmitifica a função mediado-
ra do intérprete, enquanto
considerado como mero ins-
trumento de ligação entre
duas realidades. Apagá-lo é
impedi-lo de ser sujeito, é
conformismo em detrimento
de sua atuação profissional.
Ao contrário, o intérprete
deve ser revigorado, como

coloca TORAINE (1994:219-
220):

O mundo moderno é, ao

contrário, cada vez mais
ocupado pela referência
a um Sujeito que está li-
bertado, isto é, que colo-
ca como princípio do
bem o controle que o in-
divíduo exerce sobre
suas ações e suasituação
e que lhe permite conce-
ber e sentir seus com-
portamentos como com-

ponentes de sua história
pessoal de vida, conce-
ber a si mesmo como
ator. O Sujeito é a vonta-
de de um indivíduo de
agir e de ser reconheci-
do como ator.

Sob esta visão, torna-se pra-
ticamente impossível ao intér- U
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prete anular-se, como se sua
cosmovisão fosse passível de
exclusão no momento do ato
interpretativo, pois um mes-
mo objeto percebido por di-
ferentes culturas nunca terá a
mesma definição.

Essa dimensão simbólica
atribuída ao intérprete de lín-
gua de sinais está associada às
exigências que lhe são feitas
em relação ao ato interpre-
tativo. Mas há outras para con-
siderar, como o descaso à
oficialização de língua de si-
nais, tornando o intérprete
um cidadão enfraquecido
frente às possibilidades do
exercício profissional com re-
muneração justa; também o
difícil acesso a estudos espe-
cíficos na área. A Federação
Nacional de Educação e In-
tegração dos Surdos (FENEIS)
é a única entidade que ofere-

“Necessitamos de uma legislação

queresguarde a verdadeira dimen-

são que o intérprete possui frente à
participação da pessoa surda no

meio educacional.”

ce estudos e formação de in-
térpretes de língua de sinais
no país, o que reforça a com-
plexidade dos fatores circun-
dantes à vida do intérprete.
Apesar disso, percebe-se que
cresce gradualmente a valori-
zação tanto do intérprete co-
mo da língua de sinais, prin-
cipalmente pela comunidade
solidária. Contudo, ainda há

muito para se construir nesta

área de estudos, na tentativa

 

 

de eliminar as sequelas de um
século de submissão sofridas
pelas pessoas surdas, heran-
ça do oralismo.

Nas palavras de SKLIAR
(1997:244),

[...] não existe outra área
na educação que mostre,
em si mesma, tanta into-

lerância na reconstrução
de seu passado, tanta
incompreensão na per-
cepção de sua atualidade
e tantas divergências na
perspectiva de sua vida
futura.

Essas divergências são re-
flexo da falta de uma legisla-
ção que assegure às pessoas
surdas um espaço educacio-
nal congruente com as parti-
cularidades de sua diferença

linguística,e
um espaço
também pa-
ra O intér-
prete de lín-
gua de si-
nais, que ga-
ranta a me-
diação entre
o saber e a
criança sur-

da. Necessitamos de uma le-
gislação que resguarde a ver-
dadeira dimensão que o in-
térprete possui frente à parti-
cipação da pessoa surda no
meio educacional. Assim, O
resgate da autenticidade, da
autonomia, do vir-a-ser da
pessoa surda, numa direção
de possibilidades, auto-con-
ceito e desenvolvimento emo-
cional saudáveis, passa pela
compreensão de mensagens
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ponentes de sua história
pessoal de vida, conce-
ber a si mesmo como
ator. O Sujeito é a vonta-
de de um indivíduo de
agir e de ser reconheci-
do como ator.
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prete anular-se, como se sua
cosmovisão fosse passível de
exclusão no momento do ato
interpretativo, pois um mes-
mo objeto percebido por di-
ferentes culturas nunca terá a
mesma definição.

Essa dimensão simbólica
atribuída ao intérprete de lín-
gua de sinais está associada às
exigências que lhe são feitas
em relação ao ato interpre-
tativo. Mas há outras para con-
siderar, como o descaso à
oficialização de língua de si-
nais, tornando o intérprete
um cidadão enfraquecido
frente às possibilidades do
exercício profissional com re-
muneração justa; também o
difícil acesso a estudos espe-
cíficos na área. A Federação
Nacional de Educação e In-
tegração dos Surdos (FENEIS)
é a única entidade que ofere-

“Necessitamos de uma legislação

queresguarde a verdadeira dimen-

são que o intérprete possui frente à
participação da pessoa surda no

meio educacional.”

ce estudos e formação de in-
térpretes de língua de sinais
no país, o que reforça a com-
plexidade dos fatores circun-
dantes à vida do intérprete.
Apesar disso, percebe-se que
cresce gradualmente a valori-
zação tanto do intérprete co-
mo da língua de sinais, prin-
cipalmente pela comunidade
solidária. Contudo, ainda há

muito para se construir nesta

área de estudos, na tentativa

 

 

de eliminar as sequelas de um
século de submissão sofridas
pelas pessoas surdas, heran-
ça do oralismo.

Nas palavras de SKLIAR
(1997:244),

[...] não existe outra área
na educação que mostre,
em si mesma, tanta into-

lerância na reconstrução
de seu passado, tanta
incompreensão na per-
cepção de sua atualidade
e tantas divergências na
perspectiva de sua vida
futura.

Essas divergências são re-
flexo da falta de uma legisla-
ção que assegure às pessoas
surdas um espaço educacio-
nal congruente com as parti-
cularidades de sua diferença

linguística,e
um espaço
também pa-
ra O intér-
prete de lín-
gua de si-
nais, que ga-
ranta a me-
diação entre
o saber e a
criança sur-

da. Necessitamos de uma le-
gislação que resguarde a ver-
dadeira dimensão que o in-
térprete possui frente à parti-
cipação da pessoa surda no
meio educacional. Assim, O
resgate da autenticidade, da
autonomia, do vir-a-ser da
pessoa surda, numa direção
de possibilidades, auto-con-
ceito e desenvolvimento emo-
cional saudáveis, passa pela
compreensão de mensagens
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conformismo em detrimento
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interpretativo, pois um mes-
mo objeto percebido por di-
ferentes culturas nunca terá a
mesma definição.

Essa dimensão simbólica
atribuída ao intérprete de lín-
gua de sinais está associada às
exigências que lhe são feitas
em relação ao ato interpre-
tativo. Mas há outras para con-
siderar, como o descaso à
oficialização de língua de si-
nais, tornando o intérprete
um cidadão enfraquecido
frente às possibilidades do
exercício profissional com re-
muneração justa; também o
difícil acesso a estudos espe-
cíficos na área. A Federação
Nacional de Educação e In-
tegração dos Surdos (FENEIS)
é a única entidade que ofere-

“Necessitamos de uma legislação

queresguarde a verdadeira dimen-

são que o intérprete possui frente à
participação da pessoa surda no

meio educacional.”

ce estudos e formação de in-
térpretes de língua de sinais
no país, o que reforça a com-
plexidade dos fatores circun-
dantes à vida do intérprete.
Apesar disso, percebe-se que
cresce gradualmente a valori-
zação tanto do intérprete co-
mo da língua de sinais, prin-
cipalmente pela comunidade
solidária. Contudo, ainda há

muito para se construir nesta

área de estudos, na tentativa

 

 

de eliminar as sequelas de um
século de submissão sofridas
pelas pessoas surdas, heran-
ça do oralismo.

Nas palavras de SKLIAR
(1997:244),

[...] não existe outra área
na educação que mostre,
em si mesma, tanta into-

lerância na reconstrução
de seu passado, tanta
incompreensão na per-
cepção de sua atualidade
e tantas divergências na
perspectiva de sua vida
futura.

Essas divergências são re-
flexo da falta de uma legisla-
ção que assegure às pessoas
surdas um espaço educacio-
nal congruente com as parti-
cularidades de sua diferença

linguística,e
um espaço
também pa-
ra O intér-
prete de lín-
gua de si-
nais, que ga-
ranta a me-
diação entre
o saber e a
criança sur-

da. Necessitamos de uma le-
gislação que resguarde a ver-
dadeira dimensão que o in-
térprete possui frente à parti-
cipação da pessoa surda no
meio educacional. Assim, O
resgate da autenticidade, da
autonomia, do vir-a-ser da
pessoa surda, numa direção
de possibilidades, auto-con-
ceito e desenvolvimento emo-
cional saudáveis, passa pela
compreensão de mensagens
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plas exigências postas ao
ato tradutório. A anula-
ção de sua presença, o re-
quisito do «apagamento»,

constitui, portanto, ca-

minho certo e pré-deter-
minado para (pré) julgar
o tradutor como intrin-
secamente incompeten-
te e seu trabalho como
inevitavelmente inade-
quado.

Há que dissolver idéias rí-
gidas nesse sentido e aceitar
que o intérprete tenha um
espaço. Essa tendência
desmitifica a função mediado-
ra do intérprete, enquanto
considerado como mero ins-
trumento de ligação entre
duas realidades. Apagá-lo é
impedi-lo de ser sujeito, é
conformismo em detrimento
de sua atuação profissional.
Ao contrário, o intérprete
deve ser revigorado, como

coloca TORAINE (1994:219-
220):

O mundo moderno é, ao

contrário, cada vez mais
ocupado pela referência
a um Sujeito que está li-
bertado, isto é, que colo-
ca como princípio do
bem o controle que o in-
divíduo exerce sobre
suas ações e suasituação
e que lhe permite conce-
ber e sentir seus com-
portamentos como com-

ponentes de sua história
pessoal de vida, conce-
ber a si mesmo como
ator. O Sujeito é a vonta-
de de um indivíduo de
agir e de ser reconheci-
do como ator.

Sob esta visão, torna-se pra-
ticamente impossível ao intér- U
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da língua fonte, nas mais vari-
adas situações, especialmente
no contexto escolar, sem a re-
petição dos erros passados (e
presentes), quando a pessoa
surda era (e aindaé) isolada em
sala de aula através do rótulo
de deficiente ou «integrado».

Tornou-se imprescindível
garantir aos surdos um espa-
ço nas decisões referentes a
sua educação, o que contribui-
rá substancialmente no senti-
do de melhorar sua qualida-
de de vida, conforme reco-
mendações do XI Congresso
Mundial de Surdos em Tó-
quio, 1991, em que os surdos
reivindicaram a língua de si-
nais para o processo de sua
educação escolar. Também
em Mérida, onde ocorreu o III
Congreso Latinoamericano
de Educación Bilingúe para
los Sordos, em 1996, a comu-
nidade surda posicionou-se
no sentido de ser a língua de
sinais a sua primeira língua.
A partir desse novo espa-

ço conquistado pelos surdos,
passa a ser essencial a pers-
pectiva de o intérprete inte-
grar o cenário cotidiano da
pessoa surda, através de bases
legais constituídas por vonta-
de política e da criação e ma-
nutenção de cursos para for-
mação de intérprete.

Parece crucial, também,
avançar estudos sobre essa
temática, aprofundando co-
nhecimentos com o intuito
de expandir com urgência a
educação das pessoas surdas,
apresentando possibilidades
de virem a ser, enquanto in-
divíduos, não mais objeto de
deliberações da comunidade
ouvinte, mas sujeitos de suas
próprias decisões, no que
concerne sua educação e sua
vida.

oEJaneiro: Babel, 1995.
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Quando comecei a pesqui-
sa Estimulação de Potencial e
Desenvolvimento do Adoles-
cente no Instituto Nacional de
Educação de Surdos (INES),
tinha uma apreensão de co-
mo seria me comunicar com

pessoas que não falavam.
Além disso, algumas inquieta-
ções promovidas por leituras
de idéias preconcebidas que
consideravam estes deficien-
tes auditivos como portado-
res de deficits intelectuais, ca-
racterizados por autores, ob-
viamente, pautados no mode-
lo audilógico/audiométrico
cuja preocupação está volta-

da ao ouvido que não funcio-
na. Estes dois desafios passa-
ram a ser os instigadores da

Leila Dupret

Doutora em Psicologia,

Professora da Universidade
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A experiência
- de aprender
com surdos

minha estada com estas pes-
soas desconhecidas para mim.

Apesar de nunca ter tido
contato com uma população
de surdos antes, a noção de
erro trazida em minha tese de
Doutorado não me permitia
compartilhar das informações
contidas naliteratura disponí-
vel. Assim, despojada de con-
cepções fonoaudiológicas,
médicas ou mesmo cogniti-
vas, entrei no Instituto Naci-

onal de Educação de Surdos
(INES) com o intuito de
aprender como me comuni-
car com os adolescentes sur-
dos através deles mesmos,
participando de seu cotidiano
escolar.

O Erro-informação

Desde épocas remotas dis-
cute-se sobre a sabedoria dos
homens, no sentido do que
ela tem de certo ou errado. É

esta dicotomia que tem pau-  

tado novas descobertas e mes-
mo o abandono de várias vi-
sões de mundo que, conside-
radas como erradas, são dei-
xadas de lado até caírem no
esquecimento.

No entanto, o que se pode
notar é que o conceito de cer-
to ou errado está intimamen-

te ligado a uma ideologia rei-
nante, em um determinado

período da história humana,
no qual os interesses daque-
les que detém o poder devem
prevalecer, seja em relação
aos usos, aos costumes, aos
hábitos, à moral ou mesmo ao
desenvolvimento e práticas
da ciência. Na opinião de
Althusser (1974), a ideologia
impregna todas as atividades
do homem: atos e gestos.
Deste modo, ela é indiscer-
nível de sua experiência vivi-
da e é possível percebê-la
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como a argamassa que liga
os tijolos de uma construção,

permeando toda a sua estru-
tura.

Então, existem erros que

implicam sanções, outros que
apenas precisam ser ultrapas-
sados, porém em ambos os
casos é exigido a correção
como forma de eliminar a
contradição instalada. Mas
existe ainda um tipo de erro
que escapa a esta necessida-
de corretiva: é o erro-infor-
mação ou erro não-ordinário”.
Em função de como é en-

tendido o erro, a rea-
ção e a atitude que se x
tem frente à sua ocor- eco
rência, podem ter ru-
mosdiferentes que im-
plicam em consequên-
cias pertinentes. A re-
ação do impacto com
o erro tido como
inadimissível, por e-
xemplo, pode acarretar uma
punição. Esta é usada como
meio de demonstrar que o
fato não deve acontecer. Ou
ainda, mesmo não havendo
punição, são criados aparatos
que agem de forma a evitar
que ele ocorra: uma técnica
para controlá-lo. Em suma é
o impedimento do desvio.

Há porém a vertente que,
embora admita a ocorrência
do erro, o vê como uma con-
tradição a ser superada. Ultra-
passar a contradição significa
analisar o erro voltado ao que
seria considerado certo.
Aprender com ele, entretan-
to mantendo sua qualidade
de oposto ao acerto. Em sín-
tese, transpor o obstáculo
vencendo o desafio.

 

 

O que pretendo apontar
com a noção de erro não— or-
dinário é que ele excede os
limites das concepções cita-
das anteriormente, mas não as
invalida. Ao contrário, se
apresenta como mais um
modo de ver e tratar o fenô-
meno-erro, de forma diferen-
te das categorias desvio e de-
safio. Sua condição de ser
utilizado como informação e
compreendido como mais
um dado, lhe confere o status
de algo proveitoso, com a
possibilidade de ser absorvi-
do, pois possui valor cons-
titutivo. Assim, não é mais
classificado como mera falha

a noção de erro-informação

permite vislumbrar outros

caminhos para abordar o

fenômeno-erro, tal como pode

ser o caso da surdez.”

e não necessita ser corrigido,
o que proporciona uma total
transformação de seu sentido.

É exatamente seu caráter
transformacional que o deso-
briga de ser corrgido. Isto
porque, embora tenha ocor-
rido um erro, ele pode ser
utilizado como umafonte que
desencadeia outras maneiras
de pensar sobre o fato. Deste
modo, a noção de erro-infor-
mação permite vislumbrar
outros caminhos para abor-
dar ofenômeno-erro, tal como
pode ser o caso da surdez.
A obrigatoriedade da cor-

reção do erro, como única
premissa básica, impõe pa-
drões de respostas na direção
de sempre atender às expec-
tativas esperadas ou previstas,
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o que impede a manifestação
da criatividade, não estimula
potencialidades e se torna
mera repetição do que já está
definido como sendo certo.
Em contrapartida, se não

há tal obrigação implicita-
mente já existe uma mudan-
ça na maneira de ver o erro,
um outro ponto de vista sur-
ge como referência para lidar

com ele. Nesta pers-
pectiva, também o
tabu do erro como
algo proibido, gera-
dor de sentimentos de
culpa, derrota, incom-
petência, incapacida-
de, insegurança e a-
fins, é naturalmente
quebrado.

Obviamente, esta noção
de erro está vinculada a uma
outra postura ideológica, filo-
sófica e epistemológica (na fal-
ta de uma palavra mais ade-
quada). O quesignifica rever
metodologias de trabalho,cri-
térios de avaliação, referên-
cias de diagnósticos e classifi-
cações do desenvolvimento
humano.

Ornetateria
inquietações

Tendo como ponto de par-
tida o desenvolvimento, se
torna necessário abordar dois
aspectos extremamente rele-
vantes: o sujeito e a educa-
ção. No que tange ao sujeito,
compreendê-lo como uma

 

" A concepção de ordinário está voltada ao que é comum a todos, logo o termo não-ordinário diz respeito ao que não é comum.
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Obviamente, esta noção
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Tendo como ponto de par-
tida o desenvolvimento, se
torna necessário abordar dois
aspectos extremamente rele-
vantes: o sujeito e a educa-
ção. No que tange ao sujeito,
compreendê-lo como uma

 

" A concepção de ordinário está voltada ao que é comum a todos, logo o termo não-ordinário diz respeito ao que não é comum.

 

ESPAÇO

 

INES

DEZ/98

10

ESPAÇO ABERTO...

como a argamassa que liga
os tijolos de uma construção,

permeando toda a sua estru-
tura.
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como forma de eliminar a
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existe ainda um tipo de erro
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Em função de como é en-
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ção e a atitude que se x
tem frente à sua ocor- eco
rência, podem ter ru-
mosdiferentes que im-
plicam em consequên-
cias pertinentes. A re-
ação do impacto com
o erro tido como
inadimissível, por e-
xemplo, pode acarretar uma
punição. Esta é usada como
meio de demonstrar que o
fato não deve acontecer. Ou
ainda, mesmo não havendo
punição, são criados aparatos
que agem de forma a evitar
que ele ocorra: uma técnica
para controlá-lo. Em suma é
o impedimento do desvio.

Há porém a vertente que,
embora admita a ocorrência
do erro, o vê como uma con-
tradição a ser superada. Ultra-
passar a contradição significa
analisar o erro voltado ao que
seria considerado certo.
Aprender com ele, entretan-
to mantendo sua qualidade
de oposto ao acerto. Em sín-
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limites das concepções cita-
das anteriormente, mas não as
invalida. Ao contrário, se
apresenta como mais um
modo de ver e tratar o fenô-
meno-erro, de forma diferen-
te das categorias desvio e de-
safio. Sua condição de ser
utilizado como informação e
compreendido como mais
um dado, lhe confere o status
de algo proveitoso, com a
possibilidade de ser absorvi-
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fenômeno-erro, tal como pode

ser o caso da surdez.”

e não necessita ser corrigido,
o que proporciona uma total
transformação de seu sentido.

É exatamente seu caráter
transformacional que o deso-
briga de ser corrgido. Isto
porque, embora tenha ocor-
rido um erro, ele pode ser
utilizado como umafonte que
desencadeia outras maneiras
de pensar sobre o fato. Deste
modo, a noção de erro-infor-
mação permite vislumbrar
outros caminhos para abor-
dar ofenômeno-erro, tal como
pode ser o caso da surdez.
A obrigatoriedade da cor-

reção do erro, como única
premissa básica, impõe pa-
drões de respostas na direção
de sempre atender às expec-
tativas esperadas ou previstas,
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o que impede a manifestação
da criatividade, não estimula
potencialidades e se torna
mera repetição do que já está
definido como sendo certo.
Em contrapartida, se não

há tal obrigação implicita-
mente já existe uma mudan-
ça na maneira de ver o erro,
um outro ponto de vista sur-
ge como referência para lidar

com ele. Nesta pers-
pectiva, também o
tabu do erro como
algo proibido, gera-
dor de sentimentos de
culpa, derrota, incom-
petência, incapacida-
de, insegurança e a-
fins, é naturalmente
quebrado.

Obviamente, esta noção
de erro está vinculada a uma
outra postura ideológica, filo-
sófica e epistemológica (na fal-
ta de uma palavra mais ade-
quada). O quesignifica rever
metodologias de trabalho,cri-
térios de avaliação, referên-
cias de diagnósticos e classifi-
cações do desenvolvimento
humano.

Ornetateria
inquietações

Tendo como ponto de par-
tida o desenvolvimento, se
torna necessário abordar dois
aspectos extremamente rele-
vantes: o sujeito e a educa-
ção. No que tange ao sujeito,
compreendê-lo como uma
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como a argamassa que liga
os tijolos de uma construção,

permeando toda a sua estru-
tura.

Então, existem erros que

implicam sanções, outros que
apenas precisam ser ultrapas-
sados, porém em ambos os
casos é exigido a correção
como forma de eliminar a
contradição instalada. Mas
existe ainda um tipo de erro
que escapa a esta necessida-
de corretiva: é o erro-infor-
mação ou erro não-ordinário”.
Em função de como é en-

tendido o erro, a rea-
ção e a atitude que se x
tem frente à sua ocor- eco
rência, podem ter ru-
mosdiferentes que im-
plicam em consequên-
cias pertinentes. A re-
ação do impacto com
o erro tido como
inadimissível, por e-
xemplo, pode acarretar uma
punição. Esta é usada como
meio de demonstrar que o
fato não deve acontecer. Ou
ainda, mesmo não havendo
punição, são criados aparatos
que agem de forma a evitar
que ele ocorra: uma técnica
para controlá-lo. Em suma é
o impedimento do desvio.

Há porém a vertente que,
embora admita a ocorrência
do erro, o vê como uma con-
tradição a ser superada. Ultra-
passar a contradição significa
analisar o erro voltado ao que
seria considerado certo.
Aprender com ele, entretan-
to mantendo sua qualidade
de oposto ao acerto. Em sín-
tese, transpor o obstáculo
vencendo o desafio.
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rede interativa cujas cone-
xões estão completamente
em integração, me faz perce-
ber que não há possibilidade
de priorizar qualquer de seus
constituintes como determi-
nante. É o que Vygotsky pre-
tende trazer para discussão
com sua proposta sobre pe-
dologia.
Em outras palavras, o que

é neuro-fisio-biológi-
co, sócio-histórico-cul-
tural-político-econô-
mico, consciente-in-

consciente existe na
constituição do ser
humano como uma
teia entrelaçada e de
interferências mútuas.
Em sentido metafóri-
co um exemplo culi-
nário ilustra com certa facili-
dade esta noção de sujeito. Se
eu pego laranja, banana, maçã
e mamão, e disponho estas
frutas descascadas e cortadas
em umavasilha eu tenho uma
salada de frutas; e, ainda que
que o conjunto apresente
uma configuração própria (a
salada) e um sabor peculiar (o
da combinação), se eu não
gosto de mamão, posso sepa-
rá-lo e não comê-lo. Mas se
eu, ao invés de usar o recipi-
ente anterior, coloco-as jun-
tas no liquidificador e ligo, o
que surge é uma vitamina,
onde não poderei excluir o
mamão porque estará com-
pletamente conectado às ou-
tras frutas. É este sujeito vita-

 

 

mínico que está sendo minha
referência.

Obviamente, este ponto
de vista possibilita enxergar o
que é específico a cada sujei-
to e a concepção do que é
comum em todos: serem úni-
cos. Entender a coexistência
do que é particular e univer-
sal a um só tempoé o desafio
da complexidade, conforme
nos coloca Morin.

No que diz respeito à edu-
cação, é importante salientar
sua interferência no desenvol-
vimento, mas pretendo des-

“No que tange ao sujeito, compreendê-
lo como uma rede interativa cujas
conexões estão completamente em

integração, me faz perceber que não
há possibilidade de priorizar qualquer

de seus constituintes como
determinante.”

tacar o papel da escola como
protagonista do drama cuja
trama se dá num contexto em
que o cenário é a dura reali-
dade social estigmatizante.

... O sistema escolar é tam-
bém inteiramente baseado
em uma espécie de poder
judiciário. A todo momen-
to se pune e se recompen-
sa, se avalia, se classifica, se
diz quem é melhor, quem
é pior.

As palavras de Foucault
apontam nitidamente para
uma das principais questões
que tem estado presente nas
Instituições Educativas: classi-
ficar pessoas a partir de um
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modelo preestabelecido co-
mo padrão para o funciona-
mento escolar. Obviamente,
este nivelamento possui o
sentido metafórico de passar
a régua depedreiro no cimen-
to que se pretende deixar
completamenteliso, sem qual-
quer indício de irregularida-
de. Ainda na perspectiva
foucaultiana, despersonalizar,
não reconhecer identidades,
não permitir a execução do
direito de ir e vir do pensa-
mento de um sujeito e de to-
dos por extensão, reprimir a

liberdade de expres-
são e ação: impedir a
experiência que move
o contato com o saber.

No caso específico
dos estudantes surdos
com os quais tive con-
tato, esta situação se
agrava porque, ideolo-
gicamente, são enten-
didos a priori como

portadores de problema de
aprendizagem. Ou seja, o fato
de não ouvir já caracteriza
uma impossibilidade de ter
acesso a informações e deter-
mina um diagnóstico nada
promissor. É claro que não
estou negando o fato real do
sujeito não ouvir, mas se isto
é um falha, esta não é um

- erro que deve ser corrigido e
sim entendido como uma in-
formação. Ademais, o concei-
to de zona de desenvolvimen-
to proximal, definido por
Vygotsky (1988), permite
visualizar o horizonte de
potencialidades a serem esti-
muladas em todo e qualquer
sujeito, sem limite de idade e /
ou local, seja pelos recursos
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formação. Ademais, o concei-
to de zona de desenvolvimen-
to proximal, definido por
Vygotsky (1988), permite
visualizar o horizonte de
potencialidades a serem esti-
muladas em todo e qualquer
sujeito, sem limite de idade e /
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to e a concepção do que é
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do que é particular e univer-
sal a um só tempoé o desafio
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No que diz respeito à edu-
cação, é importante salientar
sua interferência no desenvol-
vimento, mas pretendo des-

“No que tange ao sujeito, compreendê-
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que o cenário é a dura reali-
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... O sistema escolar é tam-
bém inteiramente baseado
em uma espécie de poder
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sa, se avalia, se classifica, se
diz quem é melhor, quem
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As palavras de Foucault
apontam nitidamente para
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que tem estado presente nas
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modelo preestabelecido co-
mo padrão para o funciona-
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sentido metafórico de passar
a régua depedreiro no cimen-
to que se pretende deixar
completamenteliso, sem qual-
quer indício de irregularida-
de. Ainda na perspectiva
foucaultiana, despersonalizar,
não reconhecer identidades,
não permitir a execução do
direito de ir e vir do pensa-
mento de um sujeito e de to-
dos por extensão, reprimir a

liberdade de expres-
são e ação: impedir a
experiência que move
o contato com o saber.

No caso específico
dos estudantes surdos
com os quais tive con-
tato, esta situação se
agrava porque, ideolo-
gicamente, são enten-
didos a priori como

portadores de problema de
aprendizagem. Ou seja, o fato
de não ouvir já caracteriza
uma impossibilidade de ter
acesso a informações e deter-
mina um diagnóstico nada
promissor. É claro que não
estou negando o fato real do
sujeito não ouvir, mas se isto
é um falha, esta não é um

- erro que deve ser corrigido e
sim entendido como uma in-
formação. Ademais, o concei-
to de zona de desenvolvimen-
to proximal, definido por
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visualizar o horizonte de
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muladas em todo e qualquer
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modelo preestabelecido co-
mo padrão para o funciona-
mento escolar. Obviamente,
este nivelamento possui o
sentido metafórico de passar
a régua depedreiro no cimen-
to que se pretende deixar
completamenteliso, sem qual-
quer indício de irregularida-
de. Ainda na perspectiva
foucaultiana, despersonalizar,
não reconhecer identidades,
não permitir a execução do
direito de ir e vir do pensa-
mento de um sujeito e de to-
dos por extensão, reprimir a

liberdade de expres-
são e ação: impedir a
experiência que move
o contato com o saber.

No caso específico
dos estudantes surdos
com os quais tive con-
tato, esta situação se
agrava porque, ideolo-
gicamente, são enten-
didos a priori como

portadores de problema de
aprendizagem. Ou seja, o fato
de não ouvir já caracteriza
uma impossibilidade de ter
acesso a informações e deter-
mina um diagnóstico nada
promissor. É claro que não
estou negando o fato real do
sujeito não ouvir, mas se isto
é um falha, esta não é um

- erro que deve ser corrigido e
sim entendido como uma in-
formação. Ademais, o concei-
to de zona de desenvolvimen-
to proximal, definido por
Vygotsky (1988), permite
visualizar o horizonte de
potencialidades a serem esti-
muladas em todo e qualquer
sujeito, sem limite de idade e /
ou local, seja pelos recursos
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portadores de problema de
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uma impossibilidade de ter
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estou negando o fato real do
sujeito não ouvir, mas se isto
é um falha, esta não é um
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potencialidades a serem esti-
muladas em todo e qualquer
sujeito, sem limite de idade e /
ou local, seja pelos recursos
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xões estão completamente
em integração, me faz perce-
ber que não há possibilidade
de priorizar qualquer de seus
constituintes como determi-
nante. É o que Vygotsky pre-
tende trazer para discussão
com sua proposta sobre pe-
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co, sócio-histórico-cul-
tural-político-econô-
mico, consciente-in-

consciente existe na
constituição do ser
humano como uma
teia entrelaçada e de
interferências mútuas.
Em sentido metafóri-
co um exemplo culi-
nário ilustra com certa facili-
dade esta noção de sujeito. Se
eu pego laranja, banana, maçã
e mamão, e disponho estas
frutas descascadas e cortadas
em umavasilha eu tenho uma
salada de frutas; e, ainda que
que o conjunto apresente
uma configuração própria (a
salada) e um sabor peculiar (o
da combinação), se eu não
gosto de mamão, posso sepa-
rá-lo e não comê-lo. Mas se
eu, ao invés de usar o recipi-
ente anterior, coloco-as jun-
tas no liquidificador e ligo, o
que surge é uma vitamina,
onde não poderei excluir o
mamão porque estará com-
pletamente conectado às ou-
tras frutas. É este sujeito vita-

 

 

mínico que está sendo minha
referência.

Obviamente, este ponto
de vista possibilita enxergar o
que é específico a cada sujei-
to e a concepção do que é
comum em todos: serem úni-
cos. Entender a coexistência
do que é particular e univer-
sal a um só tempoé o desafio
da complexidade, conforme
nos coloca Morin.

No que diz respeito à edu-
cação, é importante salientar
sua interferência no desenvol-
vimento, mas pretendo des-

“No que tange ao sujeito, compreendê-
lo como uma rede interativa cujas
conexões estão completamente em

integração, me faz perceber que não
há possibilidade de priorizar qualquer

de seus constituintes como
determinante.”

tacar o papel da escola como
protagonista do drama cuja
trama se dá num contexto em
que o cenário é a dura reali-
dade social estigmatizante.

... O sistema escolar é tam-
bém inteiramente baseado
em uma espécie de poder
judiciário. A todo momen-
to se pune e se recompen-
sa, se avalia, se classifica, se
diz quem é melhor, quem
é pior.

As palavras de Foucault
apontam nitidamente para
uma das principais questões
que tem estado presente nas
Instituições Educativas: classi-
ficar pessoas a partir de um
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modelo preestabelecido co-
mo padrão para o funciona-
mento escolar. Obviamente,
este nivelamento possui o
sentido metafórico de passar
a régua depedreiro no cimen-
to que se pretende deixar
completamenteliso, sem qual-
quer indício de irregularida-
de. Ainda na perspectiva
foucaultiana, despersonalizar,
não reconhecer identidades,
não permitir a execução do
direito de ir e vir do pensa-
mento de um sujeito e de to-
dos por extensão, reprimir a

liberdade de expres-
são e ação: impedir a
experiência que move
o contato com o saber.

No caso específico
dos estudantes surdos
com os quais tive con-
tato, esta situação se
agrava porque, ideolo-
gicamente, são enten-
didos a priori como

portadores de problema de
aprendizagem. Ou seja, o fato
de não ouvir já caracteriza
uma impossibilidade de ter
acesso a informações e deter-
mina um diagnóstico nada
promissor. É claro que não
estou negando o fato real do
sujeito não ouvir, mas se isto
é um falha, esta não é um

- erro que deve ser corrigido e
sim entendido como uma in-
formação. Ademais, o concei-
to de zona de desenvolvimen-
to proximal, definido por
Vygotsky (1988), permite
visualizar o horizonte de
potencialidades a serem esti-
muladas em todo e qualquer
sujeito, sem limite de idade e /
ou local, seja pelos recursos
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ESPAÇO ABERTO:

“No que diz respeito à educação, é importante

salientar sua interferência no desenvolvimento, mas

pretendo destacar o papel da escola como protago-

nista do drama cuja trama se dá num
contexto em que o cenário é a dura realidade

social estigmatizante.”

disponíveis na cultura, seja
por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar

 

SR

INES

ESPAÇO

DEZ/98

12

ESPAÇO ABERTO:

“No que diz respeito à educação, é importante

salientar sua interferência no desenvolvimento, mas

pretendo destacar o papel da escola como protago-

nista do drama cuja trama se dá num
contexto em que o cenário é a dura realidade

social estigmatizante.”

disponíveis na cultura, seja
por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.

o

o

e

o

o

o

o

o

º

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

º

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar

 

SR

INES

ESPAÇO

DEZ/98

12

ESPAÇO ABERTO:

“No que diz respeito à educação, é importante

salientar sua interferência no desenvolvimento, mas

pretendo destacar o papel da escola como protago-

nista do drama cuja trama se dá num
contexto em que o cenário é a dura realidade

social estigmatizante.”

disponíveis na cultura, seja
por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.

o

o

e

o

o

o

o

o

º

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

º

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar
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disponíveis na cultura, seja
por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
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SR

INES

ESPAÇO

DEZ/98

12

ESPAÇO ABERTO:

“No que diz respeito à educação, é importante

salientar sua interferência no desenvolvimento, mas

pretendo destacar o papel da escola como protago-

nista do drama cuja trama se dá num
contexto em que o cenário é a dura realidade

social estigmatizante.”

disponíveis na cultura, seja
por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
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surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
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mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
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queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
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surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
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Além disso, logo nas pri-
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plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
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Enfim, trata-se da descrista-
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tentando mostrar como O
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construção de doenças que
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surdo, é não ter a chance de
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nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar
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disponíveis na cultura, seja
por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
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surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar
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por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar
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por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
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o

o

e

o

o

o

o

o

º

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

º

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

o

o

o

Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar
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disponíveis na cultura, seja
por outros sujeitos que cons-

tituem o grupo social.
Além disso, logo nas pri-

meiras conversas, fiquei per-
plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
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contato com o mundo através
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ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
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monstraram com total fran-
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ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
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Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
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qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
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Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
sofrer a discriminação por ser
surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
mir qualidades, por conta de
um impedimento ideologica-
mente aceito como príncípio.
A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
suas potencialidades na vida
cotidiana. Com isto, de forma
implícita, encontra-se sua
marginalização. Esta falta de
credibilidade em suas capaci-
dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
tivamente.

Os estudantes surdos de-
monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
ficação consistente, de fato.
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
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plexa de ver a consciência dos
surdos em serem discrimina-
dos socialmente e a dor que
acompanhava esta percepção.
Aqui cabe ressaltar que não es-
tou me compadecendo, mas
tentando mostrar como O
meio social interfere na bus-
ca do que é saudável ou na
construção de doenças que
poderiam não existir. Isto é,
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surdo, é não ter a chance de
manifestar o direito de expri-
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um impedimento ideologica-
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A própria sociedade não

oferece nenhum tipo de pro-
grama mais global que leve o
surdo ao aproveitamento de
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cotidiana. Com isto, de forma
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marginalização. Esta falta de
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dadesse reflete na inclusão do
surdo no mercado de traba-
lho. Ainda que lhe sejam ofe-
recidas oportunidades de
engajamento, estas estão vin-
culadas a exercer mecanica-
mente determinadas funções,
nas quais o treinamento pode
servir de respaldo para a exe-
cução correta. Em outras pa-  

lavras, não há o reconheci-
mento de suas condições de
pensar e contribuir constru-
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monstraram com total fran-
queza ter conhecimento des-
ta situação e além disso, de
estarem fartos da pretensão
de ouvintes falarem sobre o
universo-surdo sem a experi-

ência de sê-lo. Em resumo,

falar pelo outro sem permitir
que o outro fale de si mesmo.

Um olhar diferente

Os pais de surdos, muitas
vezes se mostram inconfor-
mados com tal situação, pois

se sentem fracassados em sua
obra. Mostram-se culpadose,
ao mesmo tempo, derrotados
por causa do seu próprio
erro. Porém, no fundo, eles
não são os errados, pois afi-
nal são normais, masosfilhos,

estes sim, são o sinônimo do
que não está certo, do que
não é normal. Assim, estas
pessoas passam a ser a carga
pesada que tem de ser levada
enquanto durar.

Entretanto, é no fluxo des-
ta dinâmica, da relação entre
pais e filhos que se estabele-
cem os requisitos primários
para o desenvolvimento de
uma pessoa. Esta é a princi-
pal base para qualquer edi-
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Deste modo, o surdo como
qualquer pessoa, sofre influ-
ência direta do julgamento
que está sendo feito sobre al-
guma coisa que tenha realiza-
do. Daí a importância do in-
centivo dos pais aos produtos
e progressos de seu filho.

É também neste período
inicial que a criança vai tendo
contato com o mundo através
da comunicação de seus pais,
ou adultos próximos, sobre o
que significam objetos, pesso-
as, enfim tudo que nos envol-
ve. Isto não tem nenhuma
novidade para quem ouve,
mas para quem nãoescutator-
na-se um enigma a ser des-
vendado. É sob este ângulo
que pretendo abordar a im-
portância da Língua Brasilei-
ra de Sinais (LIBRAS), apon-
tar sua relevância e justificar
a necessidade de suautilização.
A questão se mostra de

modo simples para mim: se a
linguagem é uma característi-
ca tipicamente humana e me

dá acesso à cultura, ela não
pode ser entendida apenas
como uma expressão oral
verbalizada, pois existem ou-
tras vias de comunicação para

se entrar em contato com es-
tas informações, tais como

gestualidades acompanhadas
de expressões corporais. Nes-
te sentido, a Língua de Sinais
oferece condições para que O
sujeito não fique privado de
informações e desta feita, uti-
lize tal recurso com instru-
mento para a construção de
seu próprio pensamento, e
assim, se desenvolva.

Entretanto, cabe colocar
que compreender com tran-
quilidade a existência deste
lugar ocupado pela Língua de
Sinais, significa não priorizar
a expressão oral como deter-
minante ou como padrão.
Enfim, trata-se da descrista-
lização de idéias que estão
estabelecidas ao longo da his-
tória. Além disso, desvendar

 



uma situação concreta em
queLíngua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa são coi-
sas distintas, com peculiarida-
des e que não podem ser con-
vertidas uma na outra por um
processo mecânico de equi-
paração. Ou seja, são apren-
dizados diferentes, pois que
dizem respeito a estruturas
específicas de pensar sobre
como falar o que se pretende
dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
que é falado, fica desprovido c
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública

 

 

de inclusão deve vir acompa-
nhada da consciência profis-
sional do que é lidar com di-
ferenças. Isto garante um tra-
balho qualitativamente reco-
nhecido, porque os estudan-
tes são vistos tanto como um
grupo-classe, quanto como
sujeitos individualizados.

Existe ainda um outro cui-
dado que é fundamental que
seja tomado, pois se não for

pode acarretar em
corroboração com
idéias preconcebidas,
reforçando-as. Este
diz respeitoa incluir
e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não
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uma situação concreta em
queLíngua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa são coi-
sas distintas, com peculiarida-
des e que não podem ser con-
vertidas uma na outra por um
processo mecânico de equi-
paração. Ou seja, são apren-
dizados diferentes, pois que
dizem respeito a estruturas
específicas de pensar sobre
como falar o que se pretende
dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
que é falado, fica desprovido c
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública
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ferenças. Isto garante um tra-
balho qualitativamente reco-
nhecido, porque os estudan-
tes são vistos tanto como um
grupo-classe, quanto como
sujeitos individualizados.

Existe ainda um outro cui-
dado que é fundamental que
seja tomado, pois se não for

pode acarretar em
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reforçando-as. Este
diz respeitoa incluir
e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não
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nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública

 

 

de inclusão deve vir acompa-
nhada da consciência profis-
sional do que é lidar com di-
ferenças. Isto garante um tra-
balho qualitativamente reco-
nhecido, porque os estudan-
tes são vistos tanto como um
grupo-classe, quanto como
sujeitos individualizados.

Existe ainda um outro cui-
dado que é fundamental que
seja tomado, pois se não for

pode acarretar em
corroboração com
idéias preconcebidas,
reforçando-as. Este
diz respeitoa incluir
e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não
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des e que não podem ser con-
vertidas uma na outra por um
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paração. Ou seja, são apren-
dizados diferentes, pois que
dizem respeito a estruturas
específicas de pensar sobre
como falar o que se pretende
dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
que é falado, fica desprovido c
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública

 

 

de inclusão deve vir acompa-
nhada da consciência profis-
sional do que é lidar com di-
ferenças. Isto garante um tra-
balho qualitativamente reco-
nhecido, porque os estudan-
tes são vistos tanto como um
grupo-classe, quanto como
sujeitos individualizados.

Existe ainda um outro cui-
dado que é fundamental que
seja tomado, pois se não for

pode acarretar em
corroboração com
idéias preconcebidas,
reforçando-as. Este
diz respeitoa incluir
e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não

INES

ESPAÇO

DEZ/98

13
uma situação concreta em
queLíngua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa são coi-
sas distintas, com peculiarida-
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específicas de pensar sobre
como falar o que se pretende
dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
que é falado, fica desprovido c
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública

 

 

de inclusão deve vir acompa-
nhada da consciência profis-
sional do que é lidar com di-
ferenças. Isto garante um tra-
balho qualitativamente reco-
nhecido, porque os estudan-
tes são vistos tanto como um
grupo-classe, quanto como
sujeitos individualizados.

Existe ainda um outro cui-
dado que é fundamental que
seja tomado, pois se não for

pode acarretar em
corroboração com
idéias preconcebidas,
reforçando-as. Este
diz respeitoa incluir
e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não

INES

ESPAÇO

DEZ/98

13
uma situação concreta em
queLíngua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa são coi-
sas distintas, com peculiarida-
des e que não podem ser con-
vertidas uma na outra por um
processo mecânico de equi-
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dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública

 

 

de inclusão deve vir acompa-
nhada da consciência profis-
sional do que é lidar com di-
ferenças. Isto garante um tra-
balho qualitativamente reco-
nhecido, porque os estudan-
tes são vistos tanto como um
grupo-classe, quanto como
sujeitos individualizados.

Existe ainda um outro cui-
dado que é fundamental que
seja tomado, pois se não for

pode acarretar em
corroboração com
idéias preconcebidas,
reforçando-as. Este
diz respeitoa incluir
e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não
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uma situação concreta em
queLíngua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa são coi-
sas distintas, com peculiarida-
des e que não podem ser con-
vertidas uma na outra por um
processo mecânico de equi-
paração. Ou seja, são apren-
dizados diferentes, pois que
dizem respeito a estruturas
específicas de pensar sobre
como falar o que se pretende
dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
que é falado, fica desprovido c
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”
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gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública
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riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
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rente do ouvinte que possui
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não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
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der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
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ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.
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to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
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que tal atitude é louvável, não
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Além disso, que tal pers-
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mos.É esta diferença que mar-
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gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
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surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
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rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública

 

 

de inclusão deve vir acompa-
nhada da consciência profis-
sional do que é lidar com di-
ferenças. Isto garante um tra-
balho qualitativamente reco-
nhecido, porque os estudan-
tes são vistos tanto como um
grupo-classe, quanto como
sujeitos individualizados.

Existe ainda um outro cui-
dado que é fundamental que
seja tomado, pois se não for

pode acarretar em
corroboração com
idéias preconcebidas,
reforçando-as. Este
diz respeitoa incluir
e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não

INES

ESPAÇO

DEZ/98

13
uma situação concreta em
queLíngua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa são coi-
sas distintas, com peculiarida-
des e que não podem ser con-
vertidas uma na outra por um
processo mecânico de equi-
paração. Ou seja, são apren-
dizados diferentes, pois que
dizem respeito a estruturas
específicas de pensar sobre
como falar o que se pretende
dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
que é falado, fica desprovido c

o
o
c
e
c
o
c
o
c
o
o
o
o
o
o

o
o
o
0
0
»

0
0
0

0
0

0
0
o
o

q
o

o
o

o
o
o

ceceerrr oco ++++-- ESPAÇO ABERTO

desta ferramenta. Ora, isto
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e excluir significando
a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
po serve como com-
provação de que apre-
sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
aqueles que podem ouvir e
nada escutam, porque estão
presos apenas ao queeles pró-
prios falam. O fato do surdoter
um déficit sensorial, não
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uma situação concreta em
queLíngua Brasileira de Sinais
e Língua Portuguesa são coi-
sas distintas, com peculiarida-
des e que não podem ser con-
vertidas uma na outra por um
processo mecânico de equi-
paração. Ou seja, são apren-
dizados diferentes, pois que
dizem respeito a estruturas
específicas de pensar sobre
como falar o que se pretende
dizer.
Em outras palavras,

o simples fato de ad-
mitir a Língua de Si-
nais nas escolas, por
exemplo, não significa
ter entendido o que
ela representa para O
surdo. É preciso que
se tenha uma outra
maneira de compre-
ender o que é ser sur-
do, para entrar em contato
com sua representação social
sobre a Língua de Sinais.

Guetos, não!

A privação de ouvir faz com
que os surdos não tenham
acesso a lingua portuguesa,
logo não tem referências na
vida diária que funcione como
veículo para aprendê-la. Dife-
rente do ouvinte que possui
este recurso desde que nas-
ce. Assim, uma criança ouvin-
te pequena, por exemplo,
pode se comunicar porque
embora ainda não tenha o co-
nhecimento formalizado da
língua, ela se apresenta cons-
truída no discurso. Tal não
acontece com o surdo, pois
não tendo acesso ao discurso
que é falado, fica desprovido c
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
seja capaz de se comunicar,
mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
baila a política pública de in-

“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção

auditiva ou tê-la minimamente não

é o suficiente para lhe conferir o

diagnóstico de incapaz.”

clusão do surdo a classes re-
gulares de ensino. Que in-
cluir o surdo em escolas de
ensino regular significa ofere-
cer a possibilidade do conta-
to com ouvintes em seu coti-
diano e igual oportunidade
de acesso a informações, e
que tal atitude é louvável, não
se discute, claro.

Além disso, que tal pers-
pectiva, pautada na justa con-
cepção de que todos têm os
mesmosdireitos e que este é

o sentido da educação demo-
crática com vistas à cidadania,

também seria perfeita se a ide-
ologia que estivesse perme-
ando-a tivesse como visão de
surdez algo que não se asse-
melhasse a um déficit, com-
prometido com um mau fun-
cionamento.

Ademais, a política pública
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nhada da consciência profis-
sional do que é lidar com di-
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moral a qual estabelece que
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lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
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mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
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recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
portuguesa, ele se apresenta-
rá em desvantagem. Assim, é
importante pontuar que a di-
ficuldade do surdo em apren-
der está vinculada ao excasso
acesso à informação e não a
uma debilidade mental.

Isto posto, posso trazer à
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“O fato de o surdo ter um déficit

sensorial, não possuir percepção
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não quer dizer que ele não
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mas apenas precisa de outros
recursos para fazê-lo. Se estes
não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
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moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
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mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
que me permite entender o
surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
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não lhe estão disponíveis, ou
se não for possível lançar mão
de outra língua, que não a
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somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
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gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
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surdo como diferente do ou-
vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
capacidades estão previamen-
te limitadas. Muito pior, então,
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desta ferramenta. Ora, isto
não quer dizer que ele não
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a mesma coisa, isto é,
quando estar no gru-
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sento condições infe-

riores a outras pessoas que O
constituem.

Sem dúvida, a condição
moral a qual estabelece que
somos todos iguais perante a
lei, não deve prevalecer sobre
a questão ética de que somos
diferentes frente a nós mes-
mos.É esta diferença que mar-
ca nossa individualidade e sin-
gularidade, ao mesmo tempo
que se coloca como algo
generalizável a todos. É ela
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vinte pelo fato de não poder
escutar, mas não porque suas
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possuir percepção auditiva

ou tê-la minimamente não é
o suficiente para lhe conferir
o diagnóstico de incapaz.
Do mesmo modo, reco-

lher o surdo a ambientes ex-
clusivamente de surdos pode
acarretar no enclausuramen-
to o qual é formador de ver-
dadeiros guetos. A contra-
partida veiculada pela políti-
ca pública de inclusão só está
sendo possível porque as es-
colas especiais têm, incons-
cientemente, servido a este

fim. Assumindo o papel pro-
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Currículo &
Emancipação:

Pesquisa de Reformulação Curricular
do Ensino de Surdos —INES

As recentes reformas pro-
movidas na área educacional
pelo atual governo trouxe à
tona inúmeras questões que
têm afetado diretamente o
ensino dos ditos portadores
de necessidades educativas
especiais, e para nós, especi-
almente, o ensino de surdos.
A pesquisa de Reformu-

lação Curricular do Ensino de
Surdos que trazemos aqui,
insere-se nesse amplo cenário
de mudança cujos os princi-

pais elementos iremos co-
mentar de forma sintetizada.

Segundo a nova Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação
do Brasil (LEI 9394/96),as cri-
anças “com necessidades
educativas especiais” devem
ter sua escolaridade atendida,
fundamentalmente, pela es-

Monique Franco

Professora de História e
Pesquisadora do Instituto

Nacional de Educação de
Surdos — INES  

cola regular de modo à pro-
mover a integração.
Também a proposta enca-

minhada pelo MEC dos Pará-
metros Curriculares Nacio-

nais vem afetar diretamente à
educação dos portadores de
necessidades educativas es-
peciais a partir da incorpora-
ção do tema da Pluralidade
Cultural. Os chamados PCNs,
oriundos de uma concepção
curricular sugerida pelo Ban-
co Mundial e pela UNESCO
como estratégia educacional
para a América Latina, vêm
suscitando intenso debate na
área. Em 1995, em um relató-

rio sobre políticas educacio-
nais intitulado Prioridades e
Estratégias para Educação, o
Banco Mundial estabeleceu
orientações básicas aos gover-
nos dos “países em desenvol-
vimento” para os quais em-
presta dinheiro, entre as
quais a elaboração de Pará-
metros Curriculares Nacio-
nais e a Educação para a
Pluralidade Cultural.
O contexto internacional

que justifica a origem e a pre-
sença de um discurso da
Pluralidade Cultural está asso-  

eneerrcreeeccrccerercoe c++ ESPAÇO ABERTO

ciado a diversos fenômenos
de violência, conflitos étnicos
e religiosos, evidências cotidi-
anas de racismo e múltiplos
preconceitos, que afloraram
com maior intensidade após
o término do chamado perí-
odo da Guerra Fria. No caso
brasileiro, a questão mais
crucial está relacionada à ex-
clusão social. Em ambos os
casos, a educação é vista, co-
mo um poderoso instrumen-
to para que se favoreçam
ações de forma a desenvolver
o sentimento de tolerância e
aceitação entre os indivíduos
e, enfim, uma educação para

a paz.
Segundo LOPES (1997), é

nesse sentido que o discurso
em defesa do Pluralismo vem
fazendo parte dos documen-
tos das agências da ONU e
sendo incluídos nas atuais
políticas de currículos nacio-
nais em diversos países.(p:31)
A partir de um pressupos-

to pluricultural, procura-se
passar para educadoras e edu-
cadores, bem como para a
opinião pública, a idéia de
que a escola está aberta para
atender a todos. Que o con-
vívio social com as diferenças,
levará à formação de indiví-
duos mais tolerantes e aten-
tos à diversidade seja ela, cul-
tural, social ou mesmo, no
caso dos indivíduos com ne-
cessidades educativas espe-
ciais, de cognição.

Adota-se, sobretudo, o dis-
curso de que todossão iguais,
ou melhor, todos são especi-
ais, todos merecem atenção e
ensino diferenciado.
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ciado a diversos fenômenos
de violência, conflitos étnicos
e religiosos, evidências cotidi-
anas de racismo e múltiplos
preconceitos, que afloraram
com maior intensidade após
o término do chamado perí-
odo da Guerra Fria. No caso
brasileiro, a questão mais
crucial está relacionada à ex-
clusão social. Em ambos os
casos, a educação é vista, co-
mo um poderoso instrumen-
to para que se favoreçam
ações de forma a desenvolver
o sentimento de tolerância e
aceitação entre os indivíduos
e, enfim, uma educação para

a paz.
Segundo LOPES (1997), é

nesse sentido que o discurso
em defesa do Pluralismo vem
fazendo parte dos documen-
tos das agências da ONU e
sendo incluídos nas atuais
políticas de currículos nacio-
nais em diversos países.(p:31)
A partir de um pressupos-

to pluricultural, procura-se
passar para educadoras e edu-
cadores, bem como para a
opinião pública, a idéia de
que a escola está aberta para
atender a todos. Que o con-
vívio social com as diferenças,
levará à formação de indiví-
duos mais tolerantes e aten-
tos à diversidade seja ela, cul-
tural, social ou mesmo, no
caso dos indivíduos com ne-
cessidades educativas espe-
ciais, de cognição.

Adota-se, sobretudo, o dis-
curso de que todossão iguais,
ou melhor, todos são especi-
ais, todos merecem atenção e
ensino diferenciado.
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ressaltam que

parece ser consensual o
anseio de ver integrados
aqueles que têm ficado à
margem do processo de
formação escolar e, mais
geralmente, do acesso efe-
tivo aos bensculturais. Esse
é o caso das pessoas cujos
os corpos ou mentes não
funcionam segundo os
anseios das sociedades oci-
dentais que, em geral, ten-
dem a caracterizar o ser a
partir do quanto possa pro-
duzir ou ter. Apesar de al-
gumas divergências sobre
como possa ser interpreta-
da a integração dessas pes-
soas, nota-se, nos discursos
hoje predominantes, uma
tentativa de reduzir o com-
plexo processo de inte-
gração social à experiên-
cia educacional entendida
como mera contiguidade
física dos “diferentes” com
aqueles ditos “normais” (co-
mo se normalidade fosse
uma situação material de
fato e comose pudesse ser
entendida como uma reali-
dade monolítica).(p:01)

Evidenciam-se, assim, gran-

des mudanças e expectativas
em torno da escola e seu pa-
pel tanto que vêm ocupando
o horário nobre da mídia com
slogans dotipo—Acorda Bra-
sil: tá na hora da escola e
Escola para todos.
Uma ampla campanha pu-

blicitária desenvolvida pelo
governo durante todo o ano
de 1997 exemplifica o movi-
mento e o insere no que vári-
os autores denominam de  

multiculturalismo conserva-
dor!. Trazia a imagem de uma
sala de aula “multicultural e
inclusiva”. Protagonizada pela
cantora Daniela Mercury,
como professora, alunase alu-
nos, crianças de carne e osso,
representam através da cor
ou de traçosfísicos, tais como
cabelo ou feições, a ampla
miscegenação do povo brasi-
leiro. Desta forma, a criança

mulata, a negra, a oriental, a
loira, estava representada na
sala de aula multicultural.
Também os portadores de
necessidades especiais en-
contravam-se representados
mas de maneira bastante pe-
culiar: nas últimas fileiras da
suposta sala, bonecos e não
crianças, representavam, ce-
gos, surdos e paralíticos. Ta-
manho foi o mal estar causa-
do por esta campanha, que a
propagandafoi retirada doar,
mas deixou um lastro de pre-
ocupação e questionamento:
sobre quais bases assenta-se a
proposta multicultural e in-
clusiva do governo?
A situação citada é emble-

mática para demonstrar como
estão arraigados os precon-
ceitos e estereótipos. Não bas-

tam apenas determinações
governamentais para criar um
ambiente educativo prepara-
do para a pluralidade cultural.

SACRISTAN (1997) pontua
bem a forma como o discur-
so favorável à pluralidade cul-
tural, entre diversos outros
temas associados às lutas pro-
gressistas, têm sido apropria-
dos e despolitizados pelas for-  
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ças conservadoras. Segundo
ele, o discurso da educação
multicultural “... parte da cul-
tura dominantepara assimi-
lar uma cultura minoritária
em condições desiguais e
com oportunidades menores
no sistema social e edu-
cativo. ”(p:91)

Segundo MC LAREN (1997),
essa seria a tendência de
uma política de assimilação
em que se naturalizam rela-
ções de poder e privilégio
como se realmente vivêsse-
mos em uma sociedade
igualitária. Para ele, “... gru-
pos privilegiados ocultam
vantagens ao defenderem o
ideal de uma humanidade
comum” (p:77)
O discurso da defesa da

inclusão é de fácil assimilação
e politicamente correto. Vem
apoiado numa lógica huma-
nista de difícil desconstrução.

Não são raras as vezes em
que dizer que não se é favo-
rável à inclusão provoca es-
tranheza. Falar da não ho-
mogeneidade das deficiên-
cias, da busca de uma me-
todologia e currículo especí-
ficos, da necessidade da con-
vivência com os pares, da for-
mação das identidades desse
grupo é nossa tarefa como
educadoras e educadores de
surdos. Nem sempre se é
bem sucedido.
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comum” (p:77)
O discurso da defesa da

inclusão é de fácil assimilação
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Um ponto que, sem som-
bra de dúvida, constitui o
cerne do debate atual, é a vi-
são positiva da inclusão apon-
tada por aqueles que identifi-
cam o modelo anterior, das
escolas ou classes especiais,
como segregador e portanto
incapaz de promover uma in-
clusão social.

SANTOS( 1998) afirma que

as pesquisas em educação
começam não apenas a
questionar a validade de
uma educação oferecida
apenas em instituições
“segregadas”, como tam-
bém buscar subsídios que
comprovem sua eficácia
educacional (nos sentidos
da qualidade dos progra-
mas curriculares e da for-
mação de cidadãos e suas
desvantagens na relação
custo/benefício). (p:18)

Najustificativa da inclusão,
percebe-se o uso de palavras
como qualidade, eficácia e
relação custo/ benefício.

Para SILVA ( 1995 )

o projeto neoliberal envol-
ve a construção de uma
nova hegemonia. Essa
construção está baseada na
utilização extremamente
eficaz dos dispositivos
linguísticos. Ela tem como
mecanismo central a utili-
zação de uma retórica
construída em torno de
termos que carregam uma
carga positiva. Assim o dis-
curso educacional neolibe-
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ral — assim comoo discur-
so neoliberal em geral —
depende da instauração
de um sistema linguístico
que gira em torno das pa-
lavras, conceitos e expres-
sões aos quais, aparente-
mente, se torna muito di-
fícil manifestar opinião ou
sentimento contrário: es-
colha, eficiência, excelência,
padrões, qualidade. (p:254)

Inclusão seria mais uma
dessas palavras.
A Escola Inclusiva, nessa

perspectiva, é entendida
como um espaço de consen-
so, de tolerância para com os
diferentes. A experiência es-
colar cotidiana, ao lado dos
colegas “normais” seria assim,
vista como elemento inte-

grador. É como se para esses
alunos fosse mais importante
a “convivência” com os cole-
gas normais do que a própria  

circunstâncias da vida social.
No caso dossurdos, a pre-

sença numa escola com seus
pares, a convivência com sur-
dos adultos, uma metodo-
logia própria e um currículo
orientado para as suas neces-
sidades específicas, são fato-
res que poderão promover a
verdadeira inclusão desses in-
divíduos na sociedade mais
ampla.
O direito à educação espe-

cializada consta, inclusive, na
Declaração de Salamanca?
(1994) que declara que

as políticas educativas de-
verão levar em conta as di-
versas situações como por
exemplo, a importância da
linguagem de sinais como
meio de comunicação para
os surdos, bem como ser

“É como se para esses alunos fosse mais

importante a “convivência” com os colegas

normais do que a própria aquisição do conhe-

cimento mínimo necessário para sua, aísim,

possibilidade de inserção social.”

aquisição do conhecimento
mínimo necessário para sua,
aí sim, possibilidade de inser-
ção social.

Fica quase impossível ima-
ginar, face aos baixíssimos sa-
lários, a quase inexistência de
uma formação continuada de
professoras e professores e
mesmo, às precárias condi-
ções materiais de nossas esco-
las, que esses alunos e alunas
possam ser contemplados
com uma escolarização digna
e capaz de lhes conferir uma
atitude autônoma diante das  

assegurado a todos os sur-
dos acesso ao ensino da lin-
guagem de sinais de seu
país. Face às necessidades
específicas de comunica-
ção de surdos e de surdos
cegos, seria mais conveni-
ente que a educação lhes
fosse ministrada em esco-
las especiais ou em classes
ou unidades especiais nas
escolas comuns.(p:18)

Todavia, insiste-se no mo-
delo da Inclusão pura e sim-
ples. Como se oferecer o mes-
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ral — assim comoo discur-
so neoliberal em geral —
depende da instauração
de um sistema linguístico
que gira em torno das pa-
lavras, conceitos e expres-
sões aos quais, aparente-
mente, se torna muito di-
fícil manifestar opinião ou
sentimento contrário: es-
colha, eficiência, excelência,
padrões, qualidade. (p:254)

Inclusão seria mais uma
dessas palavras.
A Escola Inclusiva, nessa

perspectiva, é entendida
como um espaço de consen-
so, de tolerância para com os
diferentes. A experiência es-
colar cotidiana, ao lado dos
colegas “normais” seria assim,
vista como elemento inte-

grador. É como se para esses
alunos fosse mais importante
a “convivência” com os cole-
gas normais do que a própria  

circunstâncias da vida social.
No caso dossurdos, a pre-

sença numa escola com seus
pares, a convivência com sur-
dos adultos, uma metodo-
logia própria e um currículo
orientado para as suas neces-
sidades específicas, são fato-
res que poderão promover a
verdadeira inclusão desses in-
divíduos na sociedade mais
ampla.
O direito à educação espe-

cializada consta, inclusive, na
Declaração de Salamanca?
(1994) que declara que

as políticas educativas de-
verão levar em conta as di-
versas situações como por
exemplo, a importância da
linguagem de sinais como
meio de comunicação para
os surdos, bem como ser

“É como se para esses alunos fosse mais

importante a “convivência” com os colegas

normais do que a própria aquisição do conhe-

cimento mínimo necessário para sua, aísim,

possibilidade de inserção social.”

aquisição do conhecimento
mínimo necessário para sua,
aí sim, possibilidade de inser-
ção social.

Fica quase impossível ima-
ginar, face aos baixíssimos sa-
lários, a quase inexistência de
uma formação continuada de
professoras e professores e
mesmo, às precárias condi-
ções materiais de nossas esco-
las, que esses alunos e alunas
possam ser contemplados
com uma escolarização digna
e capaz de lhes conferir uma
atitude autônoma diante das  

assegurado a todos os sur-
dos acesso ao ensino da lin-
guagem de sinais de seu
país. Face às necessidades
específicas de comunica-
ção de surdos e de surdos
cegos, seria mais conveni-
ente que a educação lhes
fosse ministrada em esco-
las especiais ou em classes
ou unidades especiais nas
escolas comuns.(p:18)

Todavia, insiste-se no mo-
delo da Inclusão pura e sim-
ples. Como se oferecer o mes-
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ral — assim comoo discur-
so neoliberal em geral —
depende da instauração
de um sistema linguístico
que gira em torno das pa-
lavras, conceitos e expres-
sões aos quais, aparente-
mente, se torna muito di-
fícil manifestar opinião ou
sentimento contrário: es-
colha, eficiência, excelência,
padrões, qualidade. (p:254)

Inclusão seria mais uma
dessas palavras.
A Escola Inclusiva, nessa

perspectiva, é entendida
como um espaço de consen-
so, de tolerância para com os
diferentes. A experiência es-
colar cotidiana, ao lado dos
colegas “normais” seria assim,
vista como elemento inte-

grador. É como se para esses
alunos fosse mais importante
a “convivência” com os cole-
gas normais do que a própria  

circunstâncias da vida social.
No caso dossurdos, a pre-

sença numa escola com seus
pares, a convivência com sur-
dos adultos, uma metodo-
logia própria e um currículo
orientado para as suas neces-
sidades específicas, são fato-
res que poderão promover a
verdadeira inclusão desses in-
divíduos na sociedade mais
ampla.
O direito à educação espe-

cializada consta, inclusive, na
Declaração de Salamanca?
(1994) que declara que

as políticas educativas de-
verão levar em conta as di-
versas situações como por
exemplo, a importância da
linguagem de sinais como
meio de comunicação para
os surdos, bem como ser

“É como se para esses alunos fosse mais

importante a “convivência” com os colegas

normais do que a própria aquisição do conhe-

cimento mínimo necessário para sua, aísim,
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mínimo necessário para sua,
aí sim, possibilidade de inser-
ção social.

Fica quase impossível ima-
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lários, a quase inexistência de
uma formação continuada de
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mesmo, às precárias condi-
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possam ser contemplados
com uma escolarização digna
e capaz de lhes conferir uma
atitude autônoma diante das  

assegurado a todos os sur-
dos acesso ao ensino da lin-
guagem de sinais de seu
país. Face às necessidades
específicas de comunica-
ção de surdos e de surdos
cegos, seria mais conveni-
ente que a educação lhes
fosse ministrada em esco-
las especiais ou em classes
ou unidades especiais nas
escolas comuns.(p:18)

Todavia, insiste-se no mo-
delo da Inclusão pura e sim-
ples. Como se oferecer o mes-
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são positiva da inclusão apon-
tada por aqueles que identifi-
cam o modelo anterior, das
escolas ou classes especiais,
como segregador e portanto
incapaz de promover uma in-
clusão social.

SANTOS( 1998) afirma que

as pesquisas em educação
começam não apenas a
questionar a validade de
uma educação oferecida
apenas em instituições
“segregadas”, como tam-
bém buscar subsídios que
comprovem sua eficácia
educacional (nos sentidos
da qualidade dos progra-
mas curriculares e da for-
mação de cidadãos e suas
desvantagens na relação
custo/benefício). (p:18)

Najustificativa da inclusão,
percebe-se o uso de palavras
como qualidade, eficácia e
relação custo/ benefício.

Para SILVA ( 1995 )

o projeto neoliberal envol-
ve a construção de uma
nova hegemonia. Essa
construção está baseada na
utilização extremamente
eficaz dos dispositivos
linguísticos. Ela tem como
mecanismo central a utili-
zação de uma retórica
construída em torno de
termos que carregam uma
carga positiva. Assim o dis-
curso educacional neolibe-
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ral — assim comoo discur-
so neoliberal em geral —
depende da instauração
de um sistema linguístico
que gira em torno das pa-
lavras, conceitos e expres-
sões aos quais, aparente-
mente, se torna muito di-
fícil manifestar opinião ou
sentimento contrário: es-
colha, eficiência, excelência,
padrões, qualidade. (p:254)

Inclusão seria mais uma
dessas palavras.
A Escola Inclusiva, nessa

perspectiva, é entendida
como um espaço de consen-
so, de tolerância para com os
diferentes. A experiência es-
colar cotidiana, ao lado dos
colegas “normais” seria assim,
vista como elemento inte-

grador. É como se para esses
alunos fosse mais importante
a “convivência” com os cole-
gas normais do que a própria  

circunstâncias da vida social.
No caso dossurdos, a pre-

sença numa escola com seus
pares, a convivência com sur-
dos adultos, uma metodo-
logia própria e um currículo
orientado para as suas neces-
sidades específicas, são fato-
res que poderão promover a
verdadeira inclusão desses in-
divíduos na sociedade mais
ampla.
O direito à educação espe-

cializada consta, inclusive, na
Declaração de Salamanca?
(1994) que declara que

as políticas educativas de-
verão levar em conta as di-
versas situações como por
exemplo, a importância da
linguagem de sinais como
meio de comunicação para
os surdos, bem como ser

“É como se para esses alunos fosse mais

importante a “convivência” com os colegas

normais do que a própria aquisição do conhe-

cimento mínimo necessário para sua, aísim,

possibilidade de inserção social.”

aquisição do conhecimento
mínimo necessário para sua,
aí sim, possibilidade de inser-
ção social.

Fica quase impossível ima-
ginar, face aos baixíssimos sa-
lários, a quase inexistência de
uma formação continuada de
professoras e professores e
mesmo, às precárias condi-
ções materiais de nossas esco-
las, que esses alunos e alunas
possam ser contemplados
com uma escolarização digna
e capaz de lhes conferir uma
atitude autônoma diante das  

assegurado a todos os sur-
dos acesso ao ensino da lin-
guagem de sinais de seu
país. Face às necessidades
específicas de comunica-
ção de surdos e de surdos
cegos, seria mais conveni-
ente que a educação lhes
fosse ministrada em esco-
las especiais ou em classes
ou unidades especiais nas
escolas comuns.(p:18)

Todavia, insiste-se no mo-
delo da Inclusão pura e sim-
ples. Como se oferecer o mes-
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“No caso dos surdos, a presença numa escola
com seus pares, a convivência com surdos
adultos, uma metodologia própria e um

currículo orientado para as suas necessidades
específicas, são fatores que poderão promover

a verdadeira inclusão desses indivíduos na
sociedade mais ampla.”

mo “espaço escolar”, “a mes-
ma escola”, para todas as cri-
anças fosse o mesmo que ofe-
recer igualdade de condições
de acesso aos saberes.

Não há , portanto, um re-
conhecimento político das
diferenças e sim uma mera
aceitação da pluralidade sem
que se perca de vista a norma
ideal.

Pensar coletivamente um
currículo para surdos nas con-
dições atuais da realidade
educacional brasileira tem
sido o objetivo dessa pesquisa.
A pergunta que se coloca,

com todas as interfaces já
apresentadas aqui, é a de se
deve existir um currículo es-
pecífico para surdo e em
quais bases epistemológicas o
mesmo deverá se pautar.

Sabemos hoje que o currí-
culo não é um programa neu-
tro de transmissão desinteres-
sada do conhecimento e sim
que inculta visões particulares
de mundo e produz identida-
des individuais e sociais espe-
cíficas. E nesse sentido que
não podemos mais falar em
currículo fora dos processos
históricos e sociais. Não é
mais possível atribuir qual-
quer neutralidade na organi-
zação do conhecimento
curricular que é transmitido
nas instituições escolares. Evi-
denciam-se, cada vez mais, as
questões de poder relaciona-
das com a seleção do conhe-  

cimento escolar. Hoje temos
claro, que esta seleção cons-
titui-se num aparato homoge-
neizador de comportamen-
tos, valores e habilidades, ain-
da que entendamos que os
processos escolares de repro-
dução cultural e social não se
efetuam sem resistências.

SILVA (1995) nos diz que
“.. o currículo é um dosespa-
ços onde se concentram e se
desdobram as lutas em torno
dos diferentes significados
sobre o social e sobre opolíti-
co.” (p: 01)

Incorporar esses aspectos
na construção coletiva de um
currículo para surdos torna-
se fundamental ao conside-
rar-se que esse grupo esteve
sempre subordinado à mode-
los educativos pensadose es-
truturados por ouvintes para
ouvintes imperfeitos, ou seja,
modelos educacionais clíni-
cos e restauradores.

A situação agrava-se, pois
o modelo curricular atual, o
mesmo da escola regular, pa-
rece exercer sobre os apren-
dizes surdos um efeito con-
trolador através da incorpora-
ção dofracasso, da incapaci-
dade, legitimando, assim, a
superioridade do mundo ou-
vinte dominante. Alunas e alu-
nos ficam, dessa forma, de-
sestimulados a uma produção
de conhecimento que venha
lhes conferir uma atitude autô-
nomae positivade suacondição.  

É nesse cenário, conflitu-

oso e ambíguo que insere-se
a pesquisa que realizamos e
que apontamos preliminar-
mente aqui alguns resultados.
O Instituto Nacional de

Educação de Surdos com seus
141 anos de existência, vive
um momento ímpar e extre-
mamente frutífero no que diz
respeito ao fomento a pesqui-
sas teóricas e metodologias
que atendam as especifici-
dades do ensino de surdos.

Educadoras e educadores
de surdos vivem um constan-
te questionamento de como
proporcionar condições con-
cretas de aprendizagem para
aqueles, cuja história é mar-
cada por uma trajetória de
exclusão educacional e social.
A política de pesquisa,

aprovada em 1996 no Institu-
to, nesse sentido, cumpre o
papel de incluir o professora-
do na perspectiva do profes-
sor reflexivo defendida, entre
outros, por MOVA (1995) e
vem abrindo espaço para que
devidamente orientados, pro-
fessoras e professores possam
refletir sobre sua prática coti-
diana, avançar criticamente e
não, serem meros reprodu-
tores de um conhecimento
anteriormente visto como es-
tático e pronto.

No entanto, a herança que
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sido o objetivo dessa pesquisa.
A pergunta que se coloca,

com todas as interfaces já
apresentadas aqui, é a de se
deve existir um currículo es-
pecífico para surdo e em
quais bases epistemológicas o
mesmo deverá se pautar.

Sabemos hoje que o currí-
culo não é um programa neu-
tro de transmissão desinteres-
sada do conhecimento e sim
que inculta visões particulares
de mundo e produz identida-
des individuais e sociais espe-
cíficas. E nesse sentido que
não podemos mais falar em
currículo fora dos processos
históricos e sociais. Não é
mais possível atribuir qual-
quer neutralidade na organi-
zação do conhecimento
curricular que é transmitido
nas instituições escolares. Evi-
denciam-se, cada vez mais, as
questões de poder relaciona-
das com a seleção do conhe-  

cimento escolar. Hoje temos
claro, que esta seleção cons-
titui-se num aparato homoge-
neizador de comportamen-
tos, valores e habilidades, ain-
da que entendamos que os
processos escolares de repro-
dução cultural e social não se
efetuam sem resistências.

SILVA (1995) nos diz que
“.. o currículo é um dosespa-
ços onde se concentram e se
desdobram as lutas em torno
dos diferentes significados
sobre o social e sobre opolíti-
co.” (p: 01)

Incorporar esses aspectos
na construção coletiva de um
currículo para surdos torna-
se fundamental ao conside-
rar-se que esse grupo esteve
sempre subordinado à mode-
los educativos pensadose es-
truturados por ouvintes para
ouvintes imperfeitos, ou seja,
modelos educacionais clíni-
cos e restauradores.

A situação agrava-se, pois
o modelo curricular atual, o
mesmo da escola regular, pa-
rece exercer sobre os apren-
dizes surdos um efeito con-
trolador através da incorpora-
ção dofracasso, da incapaci-
dade, legitimando, assim, a
superioridade do mundo ou-
vinte dominante. Alunas e alu-
nos ficam, dessa forma, de-
sestimulados a uma produção
de conhecimento que venha
lhes conferir uma atitude autô-
nomae positivade suacondição.  

É nesse cenário, conflitu-

oso e ambíguo que insere-se
a pesquisa que realizamos e
que apontamos preliminar-
mente aqui alguns resultados.
O Instituto Nacional de

Educação de Surdos com seus
141 anos de existência, vive
um momento ímpar e extre-
mamente frutífero no que diz
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sas teóricas e metodologias
que atendam as especifici-
dades do ensino de surdos.
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de surdos vivem um constan-
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cretas de aprendizagem para
aqueles, cuja história é mar-
cada por uma trajetória de
exclusão educacional e social.
A política de pesquisa,

aprovada em 1996 no Institu-
to, nesse sentido, cumpre o
papel de incluir o professora-
do na perspectiva do profes-
sor reflexivo defendida, entre
outros, por MOVA (1995) e
vem abrindo espaço para que
devidamente orientados, pro-
fessoras e professores possam
refletir sobre sua prática coti-
diana, avançar criticamente e
não, serem meros reprodu-
tores de um conhecimento
anteriormente visto como es-
tático e pronto.
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A política de pesquisa,

aprovada em 1996 no Institu-
to, nesse sentido, cumpre o
papel de incluir o professora-
do na perspectiva do profes-
sor reflexivo defendida, entre
outros, por MOVA (1995) e
vem abrindo espaço para que
devidamente orientados, pro-
fessoras e professores possam
refletir sobre sua prática coti-
diana, avançar criticamente e
não, serem meros reprodu-
tores de um conhecimento
anteriormente visto como es-
tático e pronto.

No entanto, a herança que
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mo “espaço escolar”, “a mes-
ma escola”, para todas as cri-
anças fosse o mesmo que ofe-
recer igualdade de condições
de acesso aos saberes.

Não há , portanto, um re-
conhecimento político das
diferenças e sim uma mera
aceitação da pluralidade sem
que se perca de vista a norma
ideal.

Pensar coletivamente um
currículo para surdos nas con-
dições atuais da realidade
educacional brasileira tem
sido o objetivo dessa pesquisa.
A pergunta que se coloca,

com todas as interfaces já
apresentadas aqui, é a de se
deve existir um currículo es-
pecífico para surdo e em
quais bases epistemológicas o
mesmo deverá se pautar.

Sabemos hoje que o currí-
culo não é um programa neu-
tro de transmissão desinteres-
sada do conhecimento e sim
que inculta visões particulares
de mundo e produz identida-
des individuais e sociais espe-
cíficas. E nesse sentido que
não podemos mais falar em
currículo fora dos processos
históricos e sociais. Não é
mais possível atribuir qual-
quer neutralidade na organi-
zação do conhecimento
curricular que é transmitido
nas instituições escolares. Evi-
denciam-se, cada vez mais, as
questões de poder relaciona-
das com a seleção do conhe-  

cimento escolar. Hoje temos
claro, que esta seleção cons-
titui-se num aparato homoge-
neizador de comportamen-
tos, valores e habilidades, ain-
da que entendamos que os
processos escolares de repro-
dução cultural e social não se
efetuam sem resistências.

SILVA (1995) nos diz que
“.. o currículo é um dosespa-
ços onde se concentram e se
desdobram as lutas em torno
dos diferentes significados
sobre o social e sobre opolíti-
co.” (p: 01)

Incorporar esses aspectos
na construção coletiva de um
currículo para surdos torna-
se fundamental ao conside-
rar-se que esse grupo esteve
sempre subordinado à mode-
los educativos pensadose es-
truturados por ouvintes para
ouvintes imperfeitos, ou seja,
modelos educacionais clíni-
cos e restauradores.

A situação agrava-se, pois
o modelo curricular atual, o
mesmo da escola regular, pa-
rece exercer sobre os apren-
dizes surdos um efeito con-
trolador através da incorpora-
ção dofracasso, da incapaci-
dade, legitimando, assim, a
superioridade do mundo ou-
vinte dominante. Alunas e alu-
nos ficam, dessa forma, de-
sestimulados a uma produção
de conhecimento que venha
lhes conferir uma atitude autô-
nomae positivade suacondição.  

É nesse cenário, conflitu-

oso e ambíguo que insere-se
a pesquisa que realizamos e
que apontamos preliminar-
mente aqui alguns resultados.
O Instituto Nacional de
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a Instituição, direta ou indire-

tamente, deixou para as pro-
fessoras e professores atuais,
tem a marca do modelo clíni-
co, oralista” e assistencialista
na Educação de Surdos. Este
modelo, hegemônico por

muitos anos, em síntese, pau-
ta-se por uma atitude nor-
malizadora. Isso quer dizer
que a educação desses indiví-
duos esteve quase sempre
centrada na perspectiva da
falta da audição. Com o intui-

to de suprir esta falta diversas
foram as formas de se enten-
der a educação de surdos mas
a que predominou foia inten-
ção de “ouvintinizá-lo”*, ou
seja, de fazê-lo parecer o máximo
possível com um ouvinte.

Por outro lado, a experiên-
cia atual na educação de sur-
dos em diversas partes do
mundo, como na Dinamarca,
Suécia, Espanha, e EUA, a-
ponta para investimentos e
pesquisas que contemplem os
surdos e sua escolarização em
sua positividade ou seja, na
possibilidade de uma realiza-
ção autônoma do modelo
ouvinte e sem que isso se tra-
duza em perda qualidade e
conteúdo.

No caso brasileiro, eviden-  

cia-se a falta de uma metodo-
logia que atenda as especi-
ficidades da educação de sur-
dos e que contemple currícu-
lo e material didático próprios.
Necessita-se, também, da pre-

paração continuada de pro-
fessoras e professores.

Repensar a natureza da Es-
cola Especial de Surdos e sua
orientação curricular se faz
urgente.

Buscam-se estratégias para
o desenvolvimento de um
currículo autônomo do mo-
delo ouvinte e que parta da
experiência cotidiana de to-
dos os envolvidos.
A proposta de pesquisa in-

sere-se nesse movimento.
Dentre as diferentes tradi-

ções de pesquisa, o paradig-
ma interpretativista com O

uso do método de investiga-
ção ernográfico foi o escolhido.
A visão conceitual de

GEERTZ (1973) encara a etno-
grafia como uma ciência
interpretativa em busca de
significados e múltiplas possi-
bilidades de representação do
universo social.
A reformulação curricular

proposta prevê, portanto, que
sejam ouvidos os agentes so-
ciais envolvidos na produção
e transmissão do conheci-
mento escolar dos aprendizes
surdos. Desta forma, a re-
formulação curricular está se
pautando nas vivências, refle-
xões e expectativas dos mes-
tres e do próprio alunado e
seus familiares e os incita a
participação em todo o pro-
cesso. Na coleta de dados es-
tão sendo utilizados diferen-
tes tipos de instrumentos:
questionários abertos, entre-  

vistas em áudio e vídeo semi-
estruturadas, observação par-
ticipante e pesquisa teórica bi-

bliográfica.
Num primeiro momento,

um amplo questionário semi-
estruturado foi desenvolvido
e aplicado no Instituto. Pro-
curou-se abordar temas rele-
vantes do cotidiano escolar
do professorado como o do-
mínio da LIBRAS, suainterfe-
rência no processo de ensino
aprendizagem, questões po-
lêmicas como a necessidade
ou não da oralização do sur-
do, o currículo e a Escola In-
clusiva.
O objetivo foi o de inicial-

mente, buscar revelar, através
da fala dos docentes um pri-
meiro retrato do universo a
ser pesquisado e incitar à to-
dos a participação e debate.

Nos limites deste artigo,
trazemos aqui, apenas, alguns
resultados colhidosa partir da
fala do professorado do Insti-
tuto.

Outras etapas da pesquisa,
comoa contribuição dospais,
do próprio alunado, assim
como o universo das escolas
regulares que recebem alunas
e alunos surdos, ainda estão
em fase de desenvolvimento.

Evidenciamos, logo no iní-
cio da pesquisa que apesar da
Língua de Sinais ser aceita,
quase incondicionalmente no
momento, sua utilização ocor-
re, na maioria das vezes, de
forma precária por parte dos
professores.

Verificamos ainda, que
muitas vezes, face as dificulda-
des de aceitação e espaço le-
gítimo da LIBRAS, durante
um longo tempo, sua aquisi-
ção por parte das pessoas sur-

 

3A idéia central do oralismo é que o “deficiente auditivo”sofre de umapatologia crônica, traduzidapor lesão no canal auditivo e/ou área
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pesquisas que contemplem os
surdos e sua escolarização em
sua positividade ou seja, na
possibilidade de uma realiza-
ção autônoma do modelo
ouvinte e sem que isso se tra-
duza em perda qualidade e
conteúdo.

No caso brasileiro, eviden-  

cia-se a falta de uma metodo-
logia que atenda as especi-
ficidades da educação de sur-
dos e que contemple currícu-
lo e material didático próprios.
Necessita-se, também, da pre-

paração continuada de pro-
fessoras e professores.

Repensar a natureza da Es-
cola Especial de Surdos e sua
orientação curricular se faz
urgente.

Buscam-se estratégias para
o desenvolvimento de um
currículo autônomo do mo-
delo ouvinte e que parta da
experiência cotidiana de to-
dos os envolvidos.
A proposta de pesquisa in-

sere-se nesse movimento.
Dentre as diferentes tradi-

ções de pesquisa, o paradig-
ma interpretativista com O

uso do método de investiga-
ção ernográfico foi o escolhido.
A visão conceitual de

GEERTZ (1973) encara a etno-
grafia como uma ciência
interpretativa em busca de
significados e múltiplas possi-
bilidades de representação do
universo social.
A reformulação curricular

proposta prevê, portanto, que
sejam ouvidos os agentes so-
ciais envolvidos na produção
e transmissão do conheci-
mento escolar dos aprendizes
surdos. Desta forma, a re-
formulação curricular está se
pautando nas vivências, refle-
xões e expectativas dos mes-
tres e do próprio alunado e
seus familiares e os incita a
participação em todo o pro-
cesso. Na coleta de dados es-
tão sendo utilizados diferen-
tes tipos de instrumentos:
questionários abertos, entre-  

vistas em áudio e vídeo semi-
estruturadas, observação par-
ticipante e pesquisa teórica bi-

bliográfica.
Num primeiro momento,

um amplo questionário semi-
estruturado foi desenvolvido
e aplicado no Instituto. Pro-
curou-se abordar temas rele-
vantes do cotidiano escolar
do professorado como o do-
mínio da LIBRAS, suainterfe-
rência no processo de ensino
aprendizagem, questões po-
lêmicas como a necessidade
ou não da oralização do sur-
do, o currículo e a Escola In-
clusiva.
O objetivo foi o de inicial-

mente, buscar revelar, através
da fala dos docentes um pri-
meiro retrato do universo a
ser pesquisado e incitar à to-
dos a participação e debate.

Nos limites deste artigo,
trazemos aqui, apenas, alguns
resultados colhidosa partir da
fala do professorado do Insti-
tuto.

Outras etapas da pesquisa,
comoa contribuição dospais,
do próprio alunado, assim
como o universo das escolas
regulares que recebem alunas
e alunos surdos, ainda estão
em fase de desenvolvimento.

Evidenciamos, logo no iní-
cio da pesquisa que apesar da
Língua de Sinais ser aceita,
quase incondicionalmente no
momento, sua utilização ocor-
re, na maioria das vezes, de
forma precária por parte dos
professores.

Verificamos ainda, que
muitas vezes, face as dificulda-
des de aceitação e espaço le-
gítimo da LIBRAS, durante
um longo tempo, sua aquisi-
ção por parte das pessoas sur-
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ouvinte e sem que isso se tra-
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grafia como uma ciência
interpretativa em busca de
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bilidades de representação do
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proposta prevê, portanto, que
sejam ouvidos os agentes so-
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e transmissão do conheci-
mento escolar dos aprendizes
surdos. Desta forma, a re-
formulação curricular está se
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xões e expectativas dos mes-
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participação em todo o pro-
cesso. Na coleta de dados es-
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tes tipos de instrumentos:
questionários abertos, entre-  

vistas em áudio e vídeo semi-
estruturadas, observação par-
ticipante e pesquisa teórica bi-

bliográfica.
Num primeiro momento,

um amplo questionário semi-
estruturado foi desenvolvido
e aplicado no Instituto. Pro-
curou-se abordar temas rele-
vantes do cotidiano escolar
do professorado como o do-
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O objetivo foi o de inicial-

mente, buscar revelar, através
da fala dos docentes um pri-
meiro retrato do universo a
ser pesquisado e incitar à to-
dos a participação e debate.

Nos limites deste artigo,
trazemos aqui, apenas, alguns
resultados colhidosa partir da
fala do professorado do Insti-
tuto.

Outras etapas da pesquisa,
comoa contribuição dospais,
do próprio alunado, assim
como o universo das escolas
regulares que recebem alunas
e alunos surdos, ainda estão
em fase de desenvolvimento.

Evidenciamos, logo no iní-
cio da pesquisa que apesar da
Língua de Sinais ser aceita,
quase incondicionalmente no
momento, sua utilização ocor-
re, na maioria das vezes, de
forma precária por parte dos
professores.

Verificamos ainda, que
muitas vezes, face as dificulda-
des de aceitação e espaço le-
gítimo da LIBRAS, durante
um longo tempo, sua aquisi-
ção por parte das pessoas sur-
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ouvinte e sem que isso se tra-
duza em perda qualidade e
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dos e que contemple currícu-
lo e material didático próprios.
Necessita-se, também, da pre-
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interpretativa em busca de
significados e múltiplas possi-
bilidades de representação do
universo social.
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proposta prevê, portanto, que
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surdos. Desta forma, a re-
formulação curricular está se
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vistas em áudio e vídeo semi-
estruturadas, observação par-
ticipante e pesquisa teórica bi-
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Num primeiro momento,
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vantes do cotidiano escolar
do professorado como o do-
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dos a participação e debate.

Nos limites deste artigo,
trazemos aqui, apenas, alguns
resultados colhidosa partir da
fala do professorado do Insti-
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Outras etapas da pesquisa,
comoa contribuição dospais,
do próprio alunado, assim
como o universo das escolas
regulares que recebem alunas
e alunos surdos, ainda estão
em fase de desenvolvimento.

Evidenciamos, logo no iní-
cio da pesquisa que apesar da
Língua de Sinais ser aceita,
quase incondicionalmente no
momento, sua utilização ocor-
re, na maioria das vezes, de
forma precária por parte dos
professores.

Verificamos ainda, que
muitas vezes, face as dificulda-
des de aceitação e espaço le-
gítimo da LIBRAS, durante
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ouvinte e sem que isso se tra-
duza em perda qualidade e
conteúdo.

No caso brasileiro, eviden-  

cia-se a falta de uma metodo-
logia que atenda as especi-
ficidades da educação de sur-
dos e que contemple currícu-
lo e material didático próprios.
Necessita-se, também, da pre-

paração continuada de pro-
fessoras e professores.

Repensar a natureza da Es-
cola Especial de Surdos e sua
orientação curricular se faz
urgente.

Buscam-se estratégias para
o desenvolvimento de um
currículo autônomo do mo-
delo ouvinte e que parta da
experiência cotidiana de to-
dos os envolvidos.
A proposta de pesquisa in-

sere-se nesse movimento.
Dentre as diferentes tradi-

ções de pesquisa, o paradig-
ma interpretativista com O

uso do método de investiga-
ção ernográfico foi o escolhido.
A visão conceitual de

GEERTZ (1973) encara a etno-
grafia como uma ciência
interpretativa em busca de
significados e múltiplas possi-
bilidades de representação do
universo social.
A reformulação curricular

proposta prevê, portanto, que
sejam ouvidos os agentes so-
ciais envolvidos na produção
e transmissão do conheci-
mento escolar dos aprendizes
surdos. Desta forma, a re-
formulação curricular está se
pautando nas vivências, refle-
xões e expectativas dos mes-
tres e do próprio alunado e
seus familiares e os incita a
participação em todo o pro-
cesso. Na coleta de dados es-
tão sendo utilizados diferen-
tes tipos de instrumentos:
questionários abertos, entre-  

vistas em áudio e vídeo semi-
estruturadas, observação par-
ticipante e pesquisa teórica bi-

bliográfica.
Num primeiro momento,

um amplo questionário semi-
estruturado foi desenvolvido
e aplicado no Instituto. Pro-
curou-se abordar temas rele-
vantes do cotidiano escolar
do professorado como o do-
mínio da LIBRAS, suainterfe-
rência no processo de ensino
aprendizagem, questões po-
lêmicas como a necessidade
ou não da oralização do sur-
do, o currículo e a Escola In-
clusiva.
O objetivo foi o de inicial-

mente, buscar revelar, através
da fala dos docentes um pri-
meiro retrato do universo a
ser pesquisado e incitar à to-
dos a participação e debate.

Nos limites deste artigo,
trazemos aqui, apenas, alguns
resultados colhidosa partir da
fala do professorado do Insti-
tuto.

Outras etapas da pesquisa,
comoa contribuição dospais,
do próprio alunado, assim
como o universo das escolas
regulares que recebem alunas
e alunos surdos, ainda estão
em fase de desenvolvimento.

Evidenciamos, logo no iní-
cio da pesquisa que apesar da
Língua de Sinais ser aceita,
quase incondicionalmente no
momento, sua utilização ocor-
re, na maioria das vezes, de
forma precária por parte dos
professores.

Verificamos ainda, que
muitas vezes, face as dificulda-
des de aceitação e espaço le-
gítimo da LIBRAS, durante
um longo tempo, sua aquisi-
ção por parte das pessoas sur-
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bilidades de representação do
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A reformulação curricular

proposta prevê, portanto, que
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Num primeiro momento,

um amplo questionário semi-
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vantes do cotidiano escolar
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mente, buscar revelar, através
da fala dos docentes um pri-
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dos a participação e debate.

Nos limites deste artigo,
trazemos aqui, apenas, alguns
resultados colhidosa partir da
fala do professorado do Insti-
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Outras etapas da pesquisa,
comoa contribuição dospais,
do próprio alunado, assim
como o universo das escolas
regulares que recebem alunas
e alunos surdos, ainda estão
em fase de desenvolvimento.

Evidenciamos, logo no iní-
cio da pesquisa que apesar da
Língua de Sinais ser aceita,
quase incondicionalmente no
momento, sua utilização ocor-
re, na maioria das vezes, de
forma precária por parte dos
professores.

Verificamos ainda, que
muitas vezes, face as dificulda-
des de aceitação e espaço le-
gítimo da LIBRAS, durante
um longo tempo, sua aquisi-
ção por parte das pessoas sur-
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ouvinte e sem que isso se tra-
duza em perda qualidade e
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lo e material didático próprios.
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do professorado como o do-
mínio da LIBRAS, suainterfe-
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mente, buscar revelar, através
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dos a participação e debate.

Nos limites deste artigo,
trazemos aqui, apenas, alguns
resultados colhidosa partir da
fala do professorado do Insti-
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Outras etapas da pesquisa,
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do próprio alunado, assim
como o universo das escolas
regulares que recebem alunas
e alunos surdos, ainda estão
em fase de desenvolvimento.

Evidenciamos, logo no iní-
cio da pesquisa que apesar da
Língua de Sinais ser aceita,
quase incondicionalmente no
momento, sua utilização ocor-
re, na maioria das vezes, de
forma precária por parte dos
professores.

Verificamos ainda, que
muitas vezes, face as dificulda-
des de aceitação e espaço le-
gítimo da LIBRAS, durante
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3A idéia central do oralismo é que o “deficiente auditivo”sofre de umapatologia crônica, traduzidapor lesão no canal auditivo e/ou área
cortical que, obstaculizando a “aquisição normal da linguagem, demanda intervenções clínicas de especialistas, tidos como responsáveis quase

únicospor “restituir afala”a esse tipo de “enfermo” (SOUZA-1998:04)

“Neologismo que vem sendo empregadopelo Professor Carlos Skliarpara designar a visão normalizadora acerca daspessoas surdas.
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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“4... à língua de sinais ainda é pouco
entendida como elemento fundador de iden-
tidades desse grupo, sendo vista como mero

instrumento que levará à aquisição da
língua portuguesa.

da como elemento fundador
de identidades desse grupo,
sendo vista como mero ins-
trumento que levará a aquisi-
ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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e sujeição ao modelo ouvin-
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impõóem-se ainda que de for-
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A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
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“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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to sobre a sua língua natural
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reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)
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lo foi uma das mais polêmicas.
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das ficou comprometida. Acres-
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lhos de pais ouvintes, não pos-
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miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
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eles teriam em casa com
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se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
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dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
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do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
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ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”
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leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.
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Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
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Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
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pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-

INES

ESPAÇO

DEZ/98

20

 

ESPAÇO ABERTO
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lhos de pais ouvintes, não pos-
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miliar que lhes dê suporte.
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em grande maioria, serem de
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eles teriam em casa com
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deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
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las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
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e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
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“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
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zação, garantindo, assim, a
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A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
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quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
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mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
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“. devido suas famílias,
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oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
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tuguesa em tempo mais há-
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lo oralista anterior e revelam
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fundada na reflexão da expe-
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“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
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to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
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Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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“4... à língua de sinais ainda é pouco
entendida como elemento fundador de iden-
tidades desse grupo, sendo vista como mero

instrumento que levará à aquisição da
língua portuguesa.

da como elemento fundador
de identidades desse grupo,
sendo vista como mero ins-
trumento que levará a aquisi-
ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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“4... à língua de sinais ainda é pouco
entendida como elemento fundador de iden-
tidades desse grupo, sendo vista como mero

instrumento que levará à aquisição da
língua portuguesa.

da como elemento fundador
de identidades desse grupo,
sendo vista como mero ins-
trumento que levará a aquisi-
ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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“4... à língua de sinais ainda é pouco
entendida como elemento fundador de iden-
tidades desse grupo, sendo vista como mero

instrumento que levará à aquisição da
língua portuguesa.

da como elemento fundador
de identidades desse grupo,
sendo vista como mero ins-
trumento que levará a aquisi-
ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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“4... à língua de sinais ainda é pouco
entendida como elemento fundador de iden-
tidades desse grupo, sendo vista como mero

instrumento que levará à aquisição da
língua portuguesa.

da como elemento fundador
de identidades desse grupo,
sendo vista como mero ins-
trumento que levará a aquisi-
ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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“4... à língua de sinais ainda é pouco
entendida como elemento fundador de iden-
tidades desse grupo, sendo vista como mero

instrumento que levará à aquisição da
língua portuguesa.

da como elemento fundador
de identidades desse grupo,
sendo vista como mero ins-
trumento que levará a aquisi-
ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
correspondentes à dominação
e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
nais ainda é pouco entendi-  
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“4... à língua de sinais ainda é pouco
entendida como elemento fundador de iden-
tidades desse grupo, sendo vista como mero

instrumento que levará à aquisição da
língua portuguesa.

da como elemento fundador
de identidades desse grupo,
sendo vista como mero ins-
trumento que levará a aquisi-
ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-
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Ressaltamos também que a
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como instrumento apaga-
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em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-
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centa-se, também, o fato da
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lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.
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em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
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LIBRAS na educação dos sur-
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deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
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das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
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te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
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“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
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tuguesa em tempo mais há-
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“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
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zação, garantindo, assim, a
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tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
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tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
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de.(p:26)
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O currículo atual, a princí-
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das ficou comprometida. Acres-
centa-se, também, o fato da
maioria das crianças serem fi-
lhos de pais ouvintes, não pos-
suindo interação lingúística fa-
miliar que lhes dê suporte.

“. devido suas famílias,
em grande maioria, serem de
ouvinies, seria muito impor-

tante que as famílias tam-
bém se interessassem, pois
eles teriam em casa com
quem trocar. Uma língua não
se aprende só na escola.”

Ressaltamos também que a
discussão em torno da “ora-
lização” e /ou utilização da
LIBRAS na educação dos sur-
dos ainda é contraditória.

Embora um número majo-
ritário de professoras e profes-
sores tenha apontado para a
premissa de que a oralização
deve ser opção de cada sur-
do as respostas revelaram as an-
gústias e ambigúidades gera-
das por essa controvérsia.

Explicita-se, através das fa-
las, que o modelo dito “ora-
lista” e todas as interfaces
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e sujeição ao modelo ouvin-
te na educação dos surdos,

impõóem-se ainda que de for-
ma subliminar.
A defesa da oralização do

surdo aparece de diferentes
formas sendo a “integração ao
mundo ouvinte” uma dasjus-
tificativas mais comuns.

“...o mundo é na sua mai-
oria de ouvintes e para viver
nele a oralização é impres-
cindível.”

“..a oralização, na minha
opinião, dá subsídios para o
entendimento da língua por-
tuguesa em tempo mais há-
bil.”

Assim sendo,a língua desi-
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ção da língua portuguesa.
No entanto, diversas falas

começam a apontar para uma
perspectiva crítica ao mode-
lo oralista anterior e revelam
a possibilidade de mudança
fundada na reflexão da expe-
riência docente.

“... durante muito tempo
tentamos tornar nossos alu-
nospessoasparecidas com os
ouvintes, tentamos “normali-
zar os surdos”. O entendimen-
to sobre a sua língua natural
e toda a cultura que envolve
esse grupo depessoas nosfaz
reconhecer que existem dife-
renças e que devemospensar
no processo ensino/aprendi-
zagem levando isto em con-
ta, para torná-lo maisjusto e
eficaz.”

Acredita-se, sobretudo, na
necessidade de formação de
leitores, e não a mera orali-
zação, garantindo, assim, a
introjeção dos códigos lin-
guúísticos da língua portuguesa.

“. surdos que dominem a
LIBRAS e quesejam leitores da
língua portuguesa, é isso que
sonhamos e acreditamosser a
melhorforma de inserir esses
alunos no mundo dos ouvin-
tes respeitando suas especifici-
dades educacionais e aforma-
ção de suas identidades. O
bilingiiismo é a saída”  

A pesquisa avança, apon-
tando que a questão de um
currículo para a Educação de
Surdos não deve se limitar à
aceitação da Língua de Sinais.
Não é apenas a mudança na
língua em que se transmite os
conteúdos que vai orientar

uma nova abordagem curri-
cular. E a percepção do indi-
víduo surdo na sua totalida-
de e ao mesmo tempo, nos
aspectos específicos de sua
cognição.

Para SOUZA E GÓES
(1998b)

quando propomos um en-
sino subsidiado na língua
de sinais e atribuímos a ela
um papel instrumental, si-
lenciamos as lutas dos sur-
dos por uma educação
mais digna, lutas vivas na
história de constituição de
cada sinal...Quando toma-
mos a língua de sinais
como instrumento apaga-

mos deliberadamente esta
história. Convertemos, ela,
em língua morta, sem fun-
ção qualquer para o sujei-

to, sem papel na cons-
trução de sua identida-
de.(p:26)

A questão acerca do currícu-
lo foi uma das mais polêmicas.
O currículo atual, a princí-

pio o mesmo da escola regu-
lar, sofre, na realidade, adap-



tações por parte das profes-
soras e professores e pelas
equipes. Apresenta-se frag-
mentado, reduzido, criando,
sobretudo, uma baixa expec-

tativa acerca do rendimento
das alunas e alunos. O currí-
culo em ação, portanto, dis-
tancia-se do currículo formal
de maneira comprometedora
no que tange a garantia de
aquisição do conhecimento
escolar mínimo.

“..só gostaria de enfatizar
que o respeito à(s) diferen-
ça(s) não implica em adap-
tações curriculares ao que é
considerado oficial. Creio
que num passado não muito
distante, esse respeito à dife-
rença foi interpretado de
modo tão equivocado que
acabou por isolar o surdo (e
também seus professores) em
um gueto medíocre de pou-
quíssimo acesso à informa-
ção geral, à cultura e ao co-
nhecimento.”

Por outro lado, evidencia-
se a preocupação de inúme-
ros docentes de que o ensino
especial, através de seu cur-
rículo, traduza-se em garantia
da construção de indivíduos
autônomos e preparados pa-
ra o mundo que os cerca.
Uma educação, nos dizeres

da Teoria Crítica de Paulo
Freire — emancipadora.

Essa foi a tônica da maio-
ria das falas.  

“.. o currículo deve ser di-
ferenciado sem se distanciar
dos conteúdos que todos de-
vem conhecer.”

“. o currículo a ser ado-
tado pelo INES deve atentar
para as especificidades da
pessoa surda, respeitando a
cultura/subcultura produzi-
da pela comunidade surda...
isso, entretanto, nãopode ser-

vir de pretexto para que lhes
sejam subtraídos os elemen-
tos que constituem opatrimô-
nio cultural mais elevado da
humanidade. Também não
podemos estar limitados ao
papel de meros formadores/
produtores de mão de obra
barata.”

“.. acreditamos, sincera-
mente que o ensino bilíngiie
possa trazer a garantia das
duas línguas para os nossos
alunos eproporcionar a cons-
trução de umageração de sur-
dos autônomos.”

Mas como proporcionar
esse tipo de atendimento bi-
língie fora do INES?
Como a Escola Regular In-

clusiva poderá cumprir esse
papel na medida em que nem
mesmo a manutenção das
classes especiais está assegu-
rada à comunidade surda ?

Ficou claro, porém, que o
modelo de Escola Especial,
vigente até então, não corres-
ponde às novas expectativas  

pereenererrccrererreecoo------- ESPAÇO ABERTO

na Educação de Surdos.
“«acho que a Escola Espe-

cial é necessária no que diz
respeito à construção da
identidade da pessoa, entre-
tanto ofato dela ser especial
não garante a qualidade do
atendimento — isso nós sabe-
mos muito bem!Não estou di-
zendo com isso que as Esco-
las Especiais devam acabar,
muitopelo contrário, acredi-
to que elas devem ser apri-
moradas no seu atendimen-
to e se possível, ampliadas.”

“.. a Escola Especial deve
ser mantidaporém totalmen-
te reestruturada na direção
de um projeto que tome a di-
ferença como ponto de parti-
da envolvendo as principais
referências atuais do debate
da área da educação afim
depromover, defato, a inclu-
são de educadores e surdos
no mundo.”
“a Escola Especial, tal

qual a conhecemosaté o mo-
mento, encontra-se extrema-
mente afastada das inova-
ções pedagógicas e, pior que
isso, tem sido caracterizada
e/ou motivadaporidéias (es-
sas sim) bem segregacionistas
na medida em que lida com
o surdo como objeto de trata-
mento clínico. Não é à toa

“,..evidencia-se a preocupação de inúmeros
docentes de que o ensino especial, através de

seu currículo, traduza-se em garantia da
construção de indivíduos autônomos e prepa-

rados para o mundo queos cerca.”
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que os surdos continuem des-
pertando compaixão na soci-
edade em geral e uma ideo-
logia compensatória porpar-
te dos que lidam com eles no
ambiente escolar.”

Nota-se, entretanto, a cla-
reza por parte do professora-
do no que diz respeito a
heterogeneidade de situações
apresentadas. O Brasil e seu
extenso território e diferen-
tes contextos sociais é ressal-
tado pelo professorado que
considera os aspectos positi-
vos e negativos da Inclusão.

“.. a Escola Especial deve
ser mantida desde ela se res-
ponsabilize pelo atendimen-
to aos surdos quefregiientam
escolas regulares, mesmo
aquelas localizadas nas áre-
as mais longínquas.”

“conheço a realidade de
muitos surdos que estão fora
da escola especializada ou
surdos integrados sem nenhu-
ma orientação ou acompa-
nhamento...por outro lado,
não há escolas especializadas
para todos em todos os luga-
res.”
“a Escola Especial deve

assumir o papel de pesquisa-

dorapois ela melhor que nin-
guém lida comproblemassin-
gulares na educação.”

No entanto, um número

muito expressivo de professo-
ras e professores do Instituto
colocaram-se de forma muito
cética no que diz respeito à
Inclusão.

“. esta inclusão como que-
rem fazer é que irá gerar a
verdadeira segregação para
os surdos.”

“..o ensino especial na Es-

cola Regular torna-se invi-
ável na medida em que fal-  

tam professores especializa-
dos e um atendimento mais
especializado.”
“já tivemos muitos casos

de alunos que foram para o
ensino regular e voltaram
pois não se adaptaram.”

“. não sou favorável à In-
clusão dessa forma. O surdo
será mais um entre os tantos
em sala de aula”

“. surdo não é igual a
cego, que não é igual a defi-
ciente mental, que não é
igual a autista , etc.”

“. torno a declarar que
apesar da atual proposta do
governo, nós que trabalha-
mos o dia-a-dia, sabemosdes-
sa necessidade, sem querer
ser resistente, porém, só colo-
carjunto, não significa cum-
prir todos os objetivos de uma
escola.”
Aanálise final das falas indicam

algumas questões consensuais
que resumimos abaixo:

* Que a Instituição invista
na formação docente,
principalmente no que diz

respeito à aquisição da LI-
BRAS.

* Que a LIBRASseja minis-

trada também aos alunos
surdos, contando com a
participação de monitores
e surdos adultos.
* Que a Instituição amplie
seu papel no que diz res-
peito a assistência técnica
e fomento à pesquisas.
* Quese invista concretamen-

te na consolidação de um cur-
rículo bilíngue no qual supe-
re-se, paulatinamente, o
binômio língua portuguesa X
língua de sinais.
* Que se implemente a
construção coletiva de um  
 

currículo voltado para a
emancipação de alunas e
alunos surdos, entenden-
do essa emancipação co-
mo a concreta possibilida-
de de autonomia do mo-
delo educacional ouvinte.
* Que se defenda uma Es-
cola Especial pautada não
na mera aceitação mas no
entendimento da diferen-
ça e especificidade do pro-
cesso cognitivo dos sur-
dos.
* Que se problematize e
acompanhe constantemen-
te a Inclusão proposta
pelo governo.

Expusemos aqui, ainda
que resumidamente, a opi-
nião de professoras e profes-
sores que convivem com a
realidade de aprendizes sur-
dos, muitas vezes, há mais de
uma década e que agora so-
mam suas experiências e apos-

tam na possibilidade de um
ensino bilíngue como uma via
consistente de emancipação
deste grupo há tanto excluí-
do e agora ameaçado com a
Inclusão.

Evidencia-se que para os
entrevistados, que o domínio
da língua portuguesa— enten-
dida prioritariamente como
acesso à leitura e produção
escrita — é o grande desafio a
ser vencido e deve ser pri-
orizada no currículo.

Por outro lado, a questão
da garantia do acesso ao co-
nhecimento universal foi co-
locada de forma recorrente
levando a noção de que, para
este grupo, o conhecimento
carrega em si um projeto de
emancipação que deve ser
contemplado na educação de
surdos.
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“. surdo não é igual a
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nhecimento universal foi co-
locada de forma recorrente
levando a noção de que, para
este grupo, o conhecimento
carrega em si um projeto de
emancipação que deve ser
contemplado na educação de
surdos.
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que os surdos continuem des-
pertando compaixão na soci-
edade em geral e uma ideo-
logia compensatória porpar-
te dos que lidam com eles no
ambiente escolar.”

Nota-se, entretanto, a cla-
reza por parte do professora-
do no que diz respeito a
heterogeneidade de situações
apresentadas. O Brasil e seu
extenso território e diferen-
tes contextos sociais é ressal-
tado pelo professorado que
considera os aspectos positi-
vos e negativos da Inclusão.

“.. a Escola Especial deve
ser mantida desde ela se res-
ponsabilize pelo atendimen-
to aos surdos quefregiientam
escolas regulares, mesmo
aquelas localizadas nas áre-
as mais longínquas.”

“conheço a realidade de
muitos surdos que estão fora
da escola especializada ou
surdos integrados sem nenhu-
ma orientação ou acompa-
nhamento...por outro lado,
não há escolas especializadas
para todos em todos os luga-
res.”
“a Escola Especial deve

assumir o papel de pesquisa-

dorapois ela melhor que nin-
guém lida comproblemassin-
gulares na educação.”

No entanto, um número

muito expressivo de professo-
ras e professores do Instituto
colocaram-se de forma muito
cética no que diz respeito à
Inclusão.

“. esta inclusão como que-
rem fazer é que irá gerar a
verdadeira segregação para
os surdos.”

“..o ensino especial na Es-

cola Regular torna-se invi-
ável na medida em que fal-  

tam professores especializa-
dos e um atendimento mais
especializado.”
“já tivemos muitos casos

de alunos que foram para o
ensino regular e voltaram
pois não se adaptaram.”

“. não sou favorável à In-
clusão dessa forma. O surdo
será mais um entre os tantos
em sala de aula”

“. surdo não é igual a
cego, que não é igual a defi-
ciente mental, que não é
igual a autista , etc.”

“. torno a declarar que
apesar da atual proposta do
governo, nós que trabalha-
mos o dia-a-dia, sabemosdes-
sa necessidade, sem querer
ser resistente, porém, só colo-
carjunto, não significa cum-
prir todos os objetivos de uma
escola.”
Aanálise final das falas indicam

algumas questões consensuais
que resumimos abaixo:

* Que a Instituição invista
na formação docente,
principalmente no que diz

respeito à aquisição da LI-
BRAS.

* Que a LIBRASseja minis-

trada também aos alunos
surdos, contando com a
participação de monitores
e surdos adultos.
* Que a Instituição amplie
seu papel no que diz res-
peito a assistência técnica
e fomento à pesquisas.
* Quese invista concretamen-

te na consolidação de um cur-
rículo bilíngue no qual supe-
re-se, paulatinamente, o
binômio língua portuguesa X
língua de sinais.
* Que se implemente a
construção coletiva de um  
 

currículo voltado para a
emancipação de alunas e
alunos surdos, entenden-
do essa emancipação co-
mo a concreta possibilida-
de de autonomia do mo-
delo educacional ouvinte.
* Que se defenda uma Es-
cola Especial pautada não
na mera aceitação mas no
entendimento da diferen-
ça e especificidade do pro-
cesso cognitivo dos sur-
dos.
* Que se problematize e
acompanhe constantemen-
te a Inclusão proposta
pelo governo.

Expusemos aqui, ainda
que resumidamente, a opi-
nião de professoras e profes-
sores que convivem com a
realidade de aprendizes sur-
dos, muitas vezes, há mais de
uma década e que agora so-
mam suas experiências e apos-

tam na possibilidade de um
ensino bilíngue como uma via
consistente de emancipação
deste grupo há tanto excluí-
do e agora ameaçado com a
Inclusão.
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A identificação
o “A o

da deficiência A investigação científica na área da
gs é surdez no Brasil ainda é tímida e mere-

auditiva: em ce a atenção dos fonoaudiólogos e
o otorrinolaringologistas tanto nos aspec-

tos profiláticos como reabilitativos e
ducativos.

busca do : Àpreocupação fundamental dos pro-
e o e fissionais ligados à audição tem sido o

d2«a NOStzCO aprimoramentocientífico e a tentativa de
Ss alcançar técnicas cirúrgicas e reabili-

tativas capazes de integrar o indivíduo

preC1sO sensorialmente deficiente numa sociedade
cuja linguagem oral é o principal meio de
troca.

Observo e acompanho, com muito
respeito, a árdua e contínua luta da família e do pacien-
te a favor desta linguagem eficiente e percebo a neces-
sidade de se avaliar a situação em questão, já que os
esforços do núcleo familiar, da ciência e dos recursos
terapêuticas não têm alcançado resultados proporcio-
nais ao investimento realizado.

Sabe-se que o portador de deficiência auditiva pré-
linguística terá como perda primária sua linguagem oral,
e pode-se inferir que sua participação social e profissio-
nal no grupo de normouwvintes fique diminuída, assim
como as chances de utilização dos recursoslinguísticos
para a aquisição de outros conhecimentos mais abran-
gentes.

Tem-se observado, na prática clínica, que alguns fa-
tores extrínsecos ao indivíduo como a identificação pre-
coce do déficit, seguida de imediata protetização e pro-
gramas educacionais é primordial, principalmente nos
casos de surdez severa e profunda, para o alcance de
uma comunicação eficiente. A literatura que comenta a
importância de se diagnosticar e encaminhar para a te-
rapia fonoaudiológica a criança surda, especialmente no
primeiro ano de vida, é vasta e confirma nossa observação
empírica. (Alpiner, 1982; Lewis, 1987; Northern, 1994).
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Greenstein et al.(1976) re-
alizaram estudo para verificar
a veracidade desta observação
em uma escola de deficientes
auditivos e relataram que as
crianças com perda profunda
admitidas antes dos 16 meses
de idade também atingiram
habilidades linguísticas supe-
riores aquelas admitidas entre
16 e 24 meses.
Mc Kay, Harrison e col

(1978), num estudo com cri-
anças carentes concluíram
que independente do tempo
de tratamento, aquelas que
foram estimuladas antes, ad-
quiriram maiores habilidades
cognitivas gerais e que o fator
determinante foi o início do
tratamento. Ainda na opinião
destes autores o retardo cog-
nitivo é menos plástico à mo-
dificação com o aumento da
idade.
A teoria de períodos críti-

cos sustenta esta verificação e
justifica com bastante propri-
edade a estimulação o mais
cedo possível. Segundo ela,
há certos períodos no desen-
volvimento nos quais o orga-
nismo é programado para re-
ceber e utilizar tipos particu-
lares de estímulos e que com
o passar do tempo, este estí-
mulo terá sua potência dimi-
nuída afetando menos o de-
senvolvimento do organismo
(Northern, Downs, 1989).

Fonseca (1995), alerta
para os problemas psico-soci-
ais advindos da comunicação
não eficiente exemplificando
com o grande isolamento que
estes indivíduos podem viver.

cer ce---- ESPAÇO ABERTO

Acrescenta, ainda, que uma
das formas de se evitar estas
dificuldades é através do diag-
nóstico nas primeiras fases da
vida, pois a possibilidade de
se comunicar com outrem e
se integrar socialmente pode-
ria evitar estas consequências

negativas.

Um programa de detecção
precoce da surdez que obte-
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cer ce---- ESPAÇO ABERTO
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dade ainda esteja distante da
considerada ideal. (Azeve-
do,1995; CHAPCHAP, 1991).
Em 1995 realizaram-se de-

bates no Fórum de criança e
audição sendo recomendado
o desenvolvimento de pro-
moção à saúde e prevenção
de deficiências auditivas atra-
vés de campanhas de imuni-
zação, atendimento pré-natal,
boas condições de parto,
acesso aos serviços de
saúde, melhores con-
dições de nutrição, sa-
neamento básico, etc.
em atenção primária à
saúde. Sugere-se a tri-
agem auditiva nas uni-
dades básicas de saú-
de, nas maternidades,
creches e escolas e
encaminhamento da-
queles casos suspeitos a locais
especializados (atenção se-
cundária ou terciária) (Lewis
e col., 1995).

Segundo Alpiner e Mc
Carthy (1987), a incidência e
prevalência da perda auditiva
na população dos E.U.A. é su-
ficientemente alta para justi-
ficar o screening em massa.
Ao que parece, o período
neonatal é a melhor e mais
prática época para se realizar
um screening audiológico. Mais
recentemente, Northern(1995)
alerta que, em vista da aplica-
ção do screening audiológico
universal, isto é, em todas as
crianças que nascem nos hos-
pitais, o índice de 1:100 dimi-
nuiu para 1:500, ou seja, de
cada 500 crianças nascidas,

 

 

uma é portadora de deficiên- *
cia auditiva.

A iniciativa destes profissi- *
onais em parceria com a Aca-
demia Americana de Audio-
logia e órgãos federais ameri- .
canos como O
People 2000” alertam para a
importância quanto à preco-
cidade do diagnóstico.
A proposta essencial deste

“Healthy *

trabalho é a de que pais, paci- .

entes, reabilitadores, médicas
e educadores a quem me re-
firo como “sujeitos envolvi-
dos” lancem mão do recurso
que eu chamaria de diagnós-
tico preciso como um, entre

outros meios importantes
para que a luta diária entre o
paciente e a impedância da
sociedade seja amenizada.

Procurarei avaliar se exis-
te um diagnóstico preciso
na população atendida por
uma clinica particular, isto é,
se as crianças com surdez têm
sido identificadas e diagnosti-
cadas até o primeiro ano de
vida e se a indicação do Apa-
relho de Amplificação sonora

“Segundo Alpiner e Mc Carthy

(1987), a incidência e prevalência

da perda auditiva na população dos

E.U.A. é suficientemente alta para

justificar o screening em massa.”

ocorre imediato ao diag-
nóstico. Ainda sob estes as-
pectos, pretendo, em caso de
atraso no processo,classificar
os motivos que o justificam.
Com a finalidade de im-

plementar recursos na dire-
ção do diagnóstico preciso
pretendolevantar, qual a pes-
soa no universo médico ou
familiar que primeiro suspei-
ta da surdez e qual o compor-
tamento infantil que justifica
a hipótese da deficiência au-
ditiva na criança.

Material e Métodos

Para a realização
deste trabalho usou-se
a forma de um levan-
tamento. O pesquisa-
dor realizou um rotei-
ro para entrevistas in-
formais com pais de
crianças deficientes au-
ditivas neurosenso-
riais bilaterais.
A população cons-

tou de 82 casos de perda au-
ditiva que foram classificados
em grupos:

GRUPO 1 — Perda auditiva
congênita de grau severo a
profundo (T=46) 56.10%

GRUPO 2 — Perda auditiva
congênita de grau leve a mo-
derado (T=15)18.30 %

GRUPO 3 — Perda auditiva
adquirida de qualquer grau
por sequela de meningite
(T=21)25.60%

Baseando-se nas conside-
rações do “JOINT COMITTE
ON INFANT HEARING”

(1994) e nosdiversos estudos
que defendem o diagnóstico
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ficientemente alta para justi-
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Ao que parece, o período
neonatal é a melhor e mais
prática época para se realizar
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alerta que, em vista da aplica-
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universal, isto é, em todas as
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pitais, o índice de 1:100 dimi-
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ficientemente alta para justi-
ficar o screening em massa.
Ao que parece, o período
neonatal é a melhor e mais
prática época para se realizar
um screening audiológico. Mais
recentemente, Northern(1995)
alerta que, em vista da aplica-
ção do screening audiológico
universal, isto é, em todas as
crianças que nascem nos hos-
pitais, o índice de 1:100 dimi-
nuiu para 1:500, ou seja, de
cada 500 crianças nascidas,

 

 

uma é portadora de deficiên- *
cia auditiva.

A iniciativa destes profissi- *
onais em parceria com a Aca-
demia Americana de Audio-
logia e órgãos federais ameri- .
canos como O
People 2000” alertam para a
importância quanto à preco-
cidade do diagnóstico.
A proposta essencial deste

“Healthy *

trabalho é a de que pais, paci- .

entes, reabilitadores, médicas
e educadores a quem me re-
firo como “sujeitos envolvi-
dos” lancem mão do recurso
que eu chamaria de diagnós-
tico preciso como um, entre

outros meios importantes
para que a luta diária entre o
paciente e a impedância da
sociedade seja amenizada.

Procurarei avaliar se exis-
te um diagnóstico preciso
na população atendida por
uma clinica particular, isto é,
se as crianças com surdez têm
sido identificadas e diagnosti-
cadas até o primeiro ano de
vida e se a indicação do Apa-
relho de Amplificação sonora

“Segundo Alpiner e Mc Carthy

(1987), a incidência e prevalência

da perda auditiva na população dos

E.U.A. é suficientemente alta para

justificar o screening em massa.”

ocorre imediato ao diag-
nóstico. Ainda sob estes as-
pectos, pretendo, em caso de
atraso no processo,classificar
os motivos que o justificam.
Com a finalidade de im-

plementar recursos na dire-
ção do diagnóstico preciso
pretendolevantar, qual a pes-
soa no universo médico ou
familiar que primeiro suspei-
ta da surdez e qual o compor-
tamento infantil que justifica
a hipótese da deficiência au-
ditiva na criança.

Material e Métodos

Para a realização
deste trabalho usou-se
a forma de um levan-
tamento. O pesquisa-
dor realizou um rotei-
ro para entrevistas in-
formais com pais de
crianças deficientes au-
ditivas neurosenso-
riais bilaterais.
A população cons-

tou de 82 casos de perda au-
ditiva que foram classificados
em grupos:

GRUPO 1 — Perda auditiva
congênita de grau severo a
profundo (T=46) 56.10%

GRUPO 2 — Perda auditiva
congênita de grau leve a mo-
derado (T=15)18.30 %

GRUPO 3 — Perda auditiva
adquirida de qualquer grau
por sequela de meningite
(T=21)25.60%

Baseando-se nas conside-
rações do “JOINT COMITTE
ON INFANT HEARING”

(1994) e nosdiversos estudos
que defendem o diagnóstico
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“precoce” resolveu-se, para

este trabalho, considerar diag-
nóstico preciso ou diagnósti-
co a tempo ideal:

e A identificação da defi-
ciência auditiva congênita até
os 6 meses de vida;

º O diagnóstico da
perda auditiva congê-
nita até os 12 meses de
vida;

º O diagnóstico da
perda auditiva pós-na-
tal por meningite ime-
diatamente à alta hos-
pitalar,isto é, até 3 me-
ses após.

As primeiras pessoas a sus-
peitarem de algumaalteração
com a criança são da própria
família(84.18%). Destes, 40.26%
responderam que a mãe foi a
responsável por esta identifi-
cação enquanto outros 43.92%
não souberam discriminar

quem, no âmbito familiar
identificou a surdez. Apenas
7 casos dos 82 entrevistados
(8.54%) referiram que o mé-
dico foi quem primeiro sus-
peitou de uma deficiência
auditiva.
A variável “grau da perda

auditiva” parece ter influenci-
ado a época da identificação
da criança, ou seja, quanto

 

 

maior o grau de surdez, mais
rápida a identificação e quan-
to menor o grau, mais demo-
rada. No GRUPO 1, 32.60%
dos entrevistados responde-
ram ter suspeitado de alguma
alteração antes dos 6 meses
de vida. Outros 47.80% per-
ceberam comportamentos di-
ferentes nas crianças apenas
entre os 6 e os 18 meses. O
GRUPO2 não registrou ne-
nhum caso de identificação
antes dos 6 meses e o maior

“O aparecimento da linguagem em
época tardia foi o comportamento que

despertou a suspeita em 50% dos indiví- mais tardiamente,

duos enquanto outros 25% foram leva-

dos à suspeita devido a “respostas
assistemáticas aos sons” (...)”

número de suspeitas também
ocorreu entre 06 e 18 meses
de vida (60%). Observou-se
no GRUPO 3 um maior núme-
ro de suspeitas entre 00 a 03
meses após a alta hospitalar
(57.20%) enquanto 33.30%
entre 03 e 20 meses após a
alta.
O atraso naidentificação da

surdez assim como um nú-
mero maior de casos identifi-
cados após os 24 meses
(26.68%) nas perdas leve e
moderada (GRUPO 2) podem
ser justificados pelo compor-
tamento destas crianças que,
na maioria das vezes coloca
em dúvida a opinião de pais
e médicos. O aparecimento
da linguagem em épocatar-
dia foi o comportamento que
despertou a suspeita em 50%
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dos indivíduos enquanto ou-
tros 25% foram levados à sus-
peita devido a “respostas
assistemáticas aos sons” e os
demais 25% a “não reacão a
estímulos auditivos”. A “au-
sência de respostas a sons” foi
o comportamento que des-
pertou a suspeita nos casos
de surdez severa a profunda
(GRUPO 1) em 64.10% dos
entrevistados.
O diagnóstico de surdez

no GRUPO 1 aconteceu prin-
cipalmente entre os
12 e 24 meses de ida-
de (54.25%),sendo
que no GRUPO2 fo-
ram diagnosticados

após os 24 meses de
vida (60%).0 GRUPO
3 foi diagnosticado
em 42.84% dos casos
de O a 3 meses após a

saída do hospital, mas muitas
crianças,mesmo tendo adqui-
rido uma infecção importan-
te só foram diagnosticadas de
04 a 12 meses após a doença
(33.32%). A média de tempo
definida neste trabalho entre
a identificação da surdez e o
diagnóstico foi, no GRUPO 1
de 10 meses, no GRUPOZ2 de
18 meses e no GRUPO 3, de

5.15meses.
Questionados em relação

aos motivos que pudessem ter
levado a um diagnóstico tar-
dio, as respostas indicaram
que: 43.84% foram por negli-
gência médica (médico des-
considerou a suspeita, médi-
co pede para voltar quando a
criança crescer, avaliação
pediátrica mal feita, médico
pede outras avaliações, mas
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to menor o grau, mais demo-
rada. No GRUPO 1, 32.60%
dos entrevistados responde-
ram ter suspeitado de alguma
alteração antes dos 6 meses
de vida. Outros 47.80% per-
ceberam comportamentos di-
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entre os 6 e os 18 meses. O
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de vida (60%). Observou-se
no GRUPO 3 um maior núme-
ro de suspeitas entre 00 a 03
meses após a alta hospitalar
(57.20%) enquanto 33.30%
entre 03 e 20 meses após a
alta.
O atraso naidentificação da

surdez assim como um nú-
mero maior de casos identifi-
cados após os 24 meses
(26.68%) nas perdas leve e
moderada (GRUPO 2) podem
ser justificados pelo compor-
tamento destas crianças que,
na maioria das vezes coloca
em dúvida a opinião de pais
e médicos. O aparecimento
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dia foi o comportamento que
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to menor o grau, mais demo-
rada. No GRUPO 1, 32.60%
dos entrevistados responde-
ram ter suspeitado de alguma
alteração antes dos 6 meses
de vida. Outros 47.80% per-
ceberam comportamentos di-
ferentes nas crianças apenas
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GRUPO2 não registrou ne-
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número de suspeitas também
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de vida (60%). Observou-se
no GRUPO 3 um maior núme-
ro de suspeitas entre 00 a 03
meses após a alta hospitalar
(57.20%) enquanto 33.30%
entre 03 e 20 meses após a
alta.
O atraso naidentificação da

surdez assim como um nú-
mero maior de casos identifi-
cados após os 24 meses
(26.68%) nas perdas leve e
moderada (GRUPO 2) podem
ser justificados pelo compor-
tamento destas crianças que,
na maioria das vezes coloca
em dúvida a opinião de pais
e médicos. O aparecimento
da linguagem em épocatar-
dia foi o comportamento que
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estímulos auditivos”. A “au-
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o comportamento que des-
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entrevistados.
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no GRUPO 1 aconteceu prin-
cipalmente entre os
12 e 24 meses de ida-
de (54.25%),sendo
que no GRUPO2 fo-
ram diagnosticados

após os 24 meses de
vida (60%).0 GRUPO
3 foi diagnosticado
em 42.84% dos casos
de O a 3 meses após a

saída do hospital, mas muitas
crianças,mesmo tendo adqui-
rido uma infecção importan-
te só foram diagnosticadas de
04 a 12 meses após a doença
(33.32%). A média de tempo
definida neste trabalho entre
a identificação da surdez e o
diagnóstico foi, no GRUPO 1
de 10 meses, no GRUPOZ2 de
18 meses e no GRUPO 3, de

5.15meses.
Questionados em relação

aos motivos que pudessem ter
levado a um diagnóstico tar-
dio, as respostas indicaram
que: 43.84% foram por negli-
gência médica (médico des-
considerou a suspeita, médi-
co pede para voltar quando a
criança crescer, avaliação
pediátrica mal feita, médico
pede outras avaliações, mas
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não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  

|

SERdCedc

o

se

ESPAÇO

DEZ/98

28

ESPAÇO ABERTOe

não uma avaliação audio-
lógica). 21.92% dos pais são
conscientes que tiveram difi-
culdades para aceitar a pato-
logia e 13.70% simplesmente
não perceberam que a crian-
ça pudesse ter alguma defici-
ência. As justificativas aponta-
das pelos pais de crianças do
GRUPO 3 também são sérias:
50% das famílias não foram
orientadas no hospital das
possíveis sequelas auditivas
que esta doença pode acarre-
tar e em 32.35% dos casos tam-
bém verificou-se negligência
médica pelos mesmos moti-
vos já citados anteriormente.
A indicação do A.A.S.I. foi

feita em média 6.28 meses
após o diagnóstico da patolo-
gia. Na maior parte dos casos,
de forma imediata num inter-
valo de até 1 mês deste
(47.56%), mas ainda grande
parte num intevalo de até 12
meses após fechado o diag-
nóstico (34.15%). Nestas cri-
anças onde foi definido um
tempo maior entre o diagnós-
tico e a indicação do AA.S.I.
levantaram-se os seguintes fa-
tores como determinantes da
demora: 38.85% por desin-
formação médica, 38.85% por
motivosfinanceiros e 22.20%,
pois os pais tiveram dificulda-
des de aceitação da perda.  

Conclusões

O) A identificação da deficiência auditiva na população de

crianças com perda auditiva congênita foi feita princi-

palmente pela mãe e familiares. O pediatra, primeiro

profissional a ter contato com a criança não tem detec-

tado a patologia e quando solicitado a opinar nestes

casos, este profissional não se mostra ainda preparado
a conduzir o diagnóstico.

O As crianças não têm sido identificadas e diagnosticadas
 

na época considerada ideal (O a 12 meses). Verificou-

se ainda uma demora de 10 meses em média do perío-

do da suspeita até o diagnóstico da patologia.

 

Verificou-se uma relação inversa entre o grau de aco-

metimento da audição e a idade em que as crianças

têm sido identificadas e diagnosticadas. Isto é, perdas

leves e moderadas têm sua suspeita e confirmação mais

tardiamente em relação às perdas mais significativas.

Os motivos responsáveis pela demora apontados pe-

los pais são, principalmente, falta de informação médi-

ca quanto às possibilidades diagnósticas (idade e re-

cursos) em audiologia infantil assim como a dificulda-
de da família em aceitar a deficiência.

Em relação às surdezes pós-meningíticas, além do aci-

ma exposto, verificou-se que, quantitativamente, gran-

de parte destes tem seu diagnóstico imediato à saída

do hospital, mas por insistência da família, já que ob-

servou-se pouca consideração pelos profissionais en-

volvidos quanto à hipotese do paciente ter adquirido

como sequela da doença uma perda auditiva.

  



eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29

eee.ESPAÇO ABERTO

  

  
   

  

   

    

      

 

ALPINER,J., MCCARTHY,P

AZEVEDOMF. Desen

BEE, H. A criança em.

 

    

  

TATEMENTO94.

feningitesand hearinglossin €;

Comunicação, vol

  

McKAY, HARRISON

200, p.270-278 1978.

NORTHERN,J., DO'

 

   

INES

ESPAÇO

DEZ/98

29



 

INES

ESPAÇO

DEZ/98

30

DEBATEe...

Cristina Broglia Feitosa de Lacerda

Na década de oitenta, ini-
ciou-se um movimento de
descortinamento e de com-
preensão das diferentes prá-
ticas pedagógicas à luz das
concepções de linguagem
que permeavam esse fazer.
Contudo, esse movimento tão

importante, que ajudou a re-
pensar modelos de prática de
ensino e a orientar ações mais
consegientes na área da edu-
cação (Geraldi, 1986) não pa-
rece ter exercido forte influ-
ência sobre o fazer fonoau-
diológico. São escassos os ar-
tigos que procuram focalizar
tal aspecto (Rubino, 1994) ou
que procuram refletir sobre
as práticas clínicas fonoaudio-
lógicas em relação às concep-
ções de linguagem que justi-
fiquem sua ocorrência. É pre-
ciso que se assuma “de que
linguagem se fala” (Lier-de-

* Doutora em Psicologia
da Educação

Docente do Curso de
Fonoaudiologia da Universi-

dade Metodista de
Piracicaba (UNIMEP) SP  

A prática .
jfonoaudiológica

frente às diferentes
concepções de

linguagem
Vitto, 1994) para que se pos-
sa compreender de maneira
mais consequente um deter-
minado fazer.

Muitas vezes, os profissio-
nais realizam uma certa práti-
ca sem refletir sobre a con-
cepção de linguagem que a
permeia e agem impelidos
por uma técnica sem avaliar
suas consequências e suas

origens. Este artigo pretende
refletir brevemente sobre tais
pontos buscando chamar os
fonoaudiólogos (e os demais
profissionais que trabalham
com a questão da surdez) a
refletirem sobre suas próprias
práticas.
A Fonoaudiologia tem tido

um papel crescente no aten-
dimento da pessoa surda.
Profissão recente, que se es-
tabeleceu no Brasil na déca-
da de sessenta, tem sido, cada
vez mais, uma das primeiras

portas de entrada (ou saí-
da!!!!)* oferecidas aos pais de
crianças surdas quando do
diagnóstico da surdez. O mé-
dico otorrinolaringologista,
ao diagnosticar um caso de
surdez, em geral, encaminha
seu paciente para o fono-  

audiólogo para realização de
exames auditivos com vistas a
protetização e ao trabalho
terapêutico. Assim, muitas ve-
zes, é o fonoaudiólogo que
ouve a família perplexa, ain-
da confusa pelo diagnóstico
recebido. E, muitas vezes,
esse profissional que orienta
a família frente às possibilida-
des educacionais e terapêuti-
cas oferecidas à criança surda
e que, junto com a família,
decide os passos a serem da-
dos para conquista do melhor
desenvolvimento daquela cri-
ança.

Assim sendo, é fundamen-
tal clarear/dar transparência
aos modelos de atendimento
terapêutico oferecidos à cri-
ança surda, à concepção de
linguagem que permeia cada
um deles e às consequências
de cada uma das abordagens.
Para tal far-se-á a seguir uma
exposição das principais abor-
dagens assumidas pela fono-
audiologia, focalizando espe-
cialmente o contexto de aten-
dimento à surdez.
A Fonoaudiologia tradicio-

nalmente desenvolveu suas
práticas e técnicas à luz de
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origens. Este artigo pretende
refletir brevemente sobre tais
pontos buscando chamar os
fonoaudiólogos (e os demais
profissionais que trabalham
com a questão da surdez) a
refletirem sobre suas próprias
práticas.
A Fonoaudiologia tem tido

um papel crescente no aten-
dimento da pessoa surda.
Profissão recente, que se es-
tabeleceu no Brasil na déca-
da de sessenta, tem sido, cada
vez mais, uma das primeiras

portas de entrada (ou saí-
da!!!!)* oferecidas aos pais de
crianças surdas quando do
diagnóstico da surdez. O mé-
dico otorrinolaringologista,
ao diagnosticar um caso de
surdez, em geral, encaminha
seu paciente para o fono-  

audiólogo para realização de
exames auditivos com vistas a
protetização e ao trabalho
terapêutico. Assim, muitas ve-
zes, é o fonoaudiólogo que
ouve a família perplexa, ain-
da confusa pelo diagnóstico
recebido. E, muitas vezes,
esse profissional que orienta
a família frente às possibilida-
des educacionais e terapêuti-
cas oferecidas à criança surda
e que, junto com a família,
decide os passos a serem da-
dos para conquista do melhor
desenvolvimento daquela cri-
ança.

Assim sendo, é fundamen-
tal clarear/dar transparência
aos modelos de atendimento
terapêutico oferecidos à cri-
ança surda, à concepção de
linguagem que permeia cada
um deles e às consequências
de cada uma das abordagens.
Para tal far-se-á a seguir uma
exposição das principais abor-
dagens assumidas pela fono-
audiologia, focalizando espe-
cialmente o contexto de aten-
dimento à surdez.
A Fonoaudiologia tradicio-

nalmente desenvolveu suas
práticas e técnicas à luz de
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Cristina Broglia Feitosa de Lacerda

Na década de oitenta, ini-
ciou-se um movimento de
descortinamento e de com-
preensão das diferentes prá-
ticas pedagógicas à luz das
concepções de linguagem
que permeavam esse fazer.
Contudo, esse movimento tão

importante, que ajudou a re-
pensar modelos de prática de
ensino e a orientar ações mais
consegientes na área da edu-
cação (Geraldi, 1986) não pa-
rece ter exercido forte influ-
ência sobre o fazer fonoau-
diológico. São escassos os ar-
tigos que procuram focalizar
tal aspecto (Rubino, 1994) ou
que procuram refletir sobre
as práticas clínicas fonoaudio-
lógicas em relação às concep-
ções de linguagem que justi-
fiquem sua ocorrência. É pre-
ciso que se assuma “de que
linguagem se fala” (Lier-de-
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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uma dada concepção de lin-
guagem, apoiada fundamen-
talmente no modelo beha-
viorista que vê a linguagem
como um comportamento
humano igual a qualquer ou-
tro (Trenche, 1995). Nesse
contexto, entende-se que a
linguagem é adquirida pelos
indivíduos através de imitação
de modelos, pelo contato no
meio social com indivíduos
falantes e nesse sentido,a cri-
ança nada mais faz que colar/
copiar as produções do ou-
tro, tomando-as como pró-
prias e falando. Há uma lin-
guagem pronta, dada, que
precisa ser apropriada pelos
iniciantes na língua.
A prática fonoaudiológica,

embasada nessa perspectiva,
acredita que dar modelos
prontos e treinar os indivídu-
os seja, particularmente, pro-
fícuo, pois repetindo e trei-
nando o indivíduo será capaz
de produzir aquilo que se al-
meja. Repetição, exposição ao
estímulo e modelos adequa-
dos são palavras de ordem
nessa abordagem.
A aquisição da linguagem,

para o modelo behaviorista, é
determinada por variáveis
ambientais, uma vez que o
sujeito não é dotado de qual-
quer propriedade interna que
possibilite o desenvolvimen-
to da linguagem. Assim, a cri-
ança emite sons que são re-
forçados pelo meio social. AO  

produzir sons que se aproxi-

mam daqueles falados por seu
grupo social, essas produções
são reforçadas e a criança vai
enriquecendo seu acervo.
Umavez que a criança produ-
za certos sons com maiorfre-
quência se exige dela maior
exatidão. A criança, então,
precisa sentir e perceber os
estímulos, interpretá-los e
produzir uma resposta para
eles. Assim, por imitação e
reforço ela irá reproduzir os
sons do meio. O meio é res-
ponsável por reforços positi-
vos diante de
emissões
adequadas
da criança,
ou por re-
forços nega-
tivos diante
de produ-
ções insatis-
fatórias. To-
do estímulo
exige um reforço e é nessa re-
lação que a linguagem vai sen-
do incorporada pela criança.

Deste modo, o conheci-
mento de umalínguaé enten-
dido como uma ligação entre
sentenças associadas umas às
outras e a estímulos verbais
através de reforço. Enuncia-
dos vão sendo modeladose,
cada vez mais, vão se tornan-
do aceitáveis. O aprendizado
se dá por aquisição de vocá-
bulos e de estruturas frasais,
havendo uma hierarquia de
estruturas simples para as
mais complexas. Espera-se
que a criança percorra este

caminho para aquisição da
linguagem.

Baseadas nessas idéias fo-
ram formuladas práticas de

 

 

ensino de língua, sejam aca-
dêmicas ou terapêuticas que
fragmentam a língua e di-
recionam o foco da atenção
para a observação de aspectos
estruturais da língua: ativida-
des padronizadas que focali-
zam a imitação, memorização
e substituição que devem ser

generalizadas para a formação
de estruturas frasais da língua.
O foco é fornecer aspectos

“A aquisição da linguagem, para o

modelo behaviorista, é determinada

por variáveis ambientais, uma vez que

o sujeito não é dotado de qualquer
propriedade interna que possibilite o

desenvolvimento da linguagem.”

gramaticais da língua. Conhe-
cer o funcionamento da lín-
gua (em seu sentido meta-
linguístico) significa dominá-
la e fazer um uso adequado
da mesma. Parte-se de pala-
vras simples, ou partes de pa-
lavras, para se alcançar frases.
A linguagem é vista como

algo pronto que deve ser as-
similado. Um exemplo de prá-
tica terapêutica que se orien-

ta nessa concepção delingua-
gem é a “Chave de Fitzgerald
(1949), onde se procura dar
visibilidade aos aspectos da
sintaxe da língua. Na propos-
ta de Pollack (1970) (aborda-
gem uni-sensorial, visando

oralização dos sujeitos sur-
dos) também é possível en-
contrar opções pelo trabalho
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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oralização, aparece vinculado
à estimulação auditiva. Os 'res-
tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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à estimulação auditiva. Os 'res-
tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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à estimulação auditiva. Os 'res-
tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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tos auditivos” devem ser apro-
veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
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vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-
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vimento desse sujeito como um
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lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
observam os resultados dese-
jados.

Esta discussão mantém-se
atual. Práticas de educação e/
ou terapêuticas que visam
uma produção articulatória
fazem pouco ou nenhum sen-
tido para o sujeito surdo e o
fazem despender horas im-
portantes em treinos que não
o levam à aquisição/constru-
ção de linguagem propria-
mente.

Esse trabalho, chamado de
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veitados e desenvolvidos
prioritariamente, pois eles
podem levar o indivíduo a
“ouvir” e este é o grande ob-
jetivo. Para tal, foram de-
senvolvidas técnicas de treina-

“O fonoaudiólogo que deveria
trabalhar com as questões da lin-
guagem possibilitando o desenvol-
vimento desse sujeito como um

todo, acaba se atendo a um traba-
lho perceptual-articulatório.”

mento auditivo, onde mais
uma vez o foco terapêutico
esta centrado em comporta-
mentos que podem ser insta-
lados, sem uma preocupação
com os processos de lingua-
gem ou com seu funciona-
mento. (Rosa, 1998).

Os casos realmente bem
sucedidos nessa perspectiva
terapêutica infelizmente são
poucos. Alguns surdos che-
gam a falar bastante bem e a
desenvolver estratégias para
uma convivência satisfatória
no mundo ouvinte, contudo,
trata-se da minoria. A maioria
desenvolve uma fala pouco
inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-
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com a fala que se baseiam nes-
sa concepção: o adulto ouvin-
te fornece à criança surda
material linguístico através de
listas de palavras ou frases pre-
viamente elaboradas, cuja es-
colha se baseia no critério de
facilidade para falar ou ler la-
bialmente. São organizadas
atividades mecânicas que, na
maioria das vezes, são despro-
vidas de sentido (ainda que se
apregoe que são focalizados
pontos do cotidiano dacrian-
ça como por exemplo: O pa-
pai vê a pipa!!!D. A criança
surda acaba operando meca-
nicamente com frases estere-
otipadas.
A conversação espontânea

não é contemplada, aparece
um vocabulário rígido, pouco
flexível, gerando uma com-
preensão limitada ao sentido
literal das palavras. O foco está
nas produções articulatórias
das crianças e a linguagem,
nessa abordagem, se restrin-
ge a isso.

Além disso, a expressão é
mais enfatizada que a compre-
ensão e a criança é levada a
se subordinar aos mecanis-
mos de estruturação da lín-
gua. A língua é vista como um
conjunto fechado, um siste-
ma de formas estáveis e nor-
mativas que, uma vez apren-
dido, transforma—se em um
instrumento facilitador da
expressão.

Comoconsequência, o que
se observa nos sujeitos que
foram submetidos a esse tipo
de ensino de língua é que por
muito tempo (anos...) eles fa-
lam como “papagaios”, repe-
tindo frases ou expressões
sem compreender realmente
seu sentido. Em geral, têm  

um léxico pobre, reduzido,
que não possibilita que suas
idéias, opiniões e sentimen-
tos sejam partilhados com
outros sujeitos.

Já em 1926, Vygotsky
(1986) apontava para o modo
como a língua falada era ensi-
nada aos surdos argumentan-
do que, tal como era realiza-
do, tomava muito tempo da
criança, em geral não lhe en-
sinando a construir logica-
mente uma frase. O trabalho
(naquela época e contempo-
raneamente) era dirigido para
uma 'recitação” e não propti-
amente para a aquisição de
uma lingua-
gem, resul-
tando em um
vocabulário
limitado e,
muitas ve-

zes, sem sen-
tido, confi-
gurando uma
situação de
aprendiza-
gem extremamente difícil e
confusa. Vygotsky, então, co-
mentava que a problemática
do surdo aparece brilhante-
mente resolvida nas teorias,

mas que, na prática, não se
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inteligível, não chegando a
um desenvolvimento consis-

 



 

tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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já está dado) interferindo ape-
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gem, implica em assumir que,
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de que ela fosse exposta a um
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que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
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do-as através da análise do
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Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
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atendo a um trabalho per-
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fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
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baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
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A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
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generalização dá conta de
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ção prévia como o ato de an-
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ança possui, potencialmente
e previamente, condições
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da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
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plexidade sintática da lín-
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mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
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ção de linguagem muito di-
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idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
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inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
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postas) porque nenhuma no-
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1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
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ticos da língua e, então, o
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dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de
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to não é considerado como
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já está dado) interferindo ape-
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nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
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ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
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O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
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A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
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gem, implica em assumir que,
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de que ela fosse exposta a um
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do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
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input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária
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ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
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O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
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veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
soas surdas. Muitas vezes, tais

dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo

INES

ESPAÇO

DEZ/98

33
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no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
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dificuldades manifestam-se
mais acentuadamente no que
se refere ao seu domínio de
linguagem escrita (Fernan-
des, 1989 e Góes, 1996).
O fonoaudiólogo que de-

veria trabalhar com as questões
da linguagem possibilitando
o desenvolvimento desse su-
jeito como um todo, acaba se
atendo a um trabalho per-
ceptual-articulatório.

Outro modelo de aquisi-
ção de linguagem muito di-
fundido, e que permeia gran-
de parte da prática fonoau-
diológica, é o modelo inatista,
baseado principalmente nas

idéias de Chomsky (1965),
para quem todo falante nasce
com mecanismos linguísticos
inatos ativados através da ex-
posição à fala do outro.

Nesse modelo, saber uma
língua é poder reproduzir e
reconhecer frases que não
foram usadas anteriormente.
A língua não pode ser descri-
ta com base nos paradigmas
associacionistas (estímulo-res-
postas) porque nenhuma no-
ção substancial de analogia ou
generalização dá conta de
explicar os aspectos criativos

do uso de língua, observado
logo noinício da aquisição da
linguagem. Para Chomsky, a
organização da linguagem em
estruturas profundas seria
compartilhada por todasas lín-

guashumanas—constituindo os

universais linguísticos. O
aprendizado de língua se dá
então, nessa visão, por geração
de regras sintáticas, não asso-
ciadas a emissão efetiva de

enunciados, mas a estruturas
que são adquiridas sem que a
criança tenha modelos explí-
citos das mesma (Trenche,

1995).
Aprendera língua é decor-

rência natural de uma dota-
ção prévia como o ato de an-
dar, por exemplo. Toda acri-
ança possui, potencialmente
e previamente, condições

para desenvolver a gramática

da língua à qual está sendo
exposta. A criança encontra-
se equipada biologicamente

para a aquisição de lingua-
gem. Tal aquisição é decorren-

te de uma predisposição ina-

ta e isso se dá desde quea cri-
ança seja expostaà língua que
desenvolverá. Há um conjun-
to finito de regras que gerará

um conjunto infinito de pro-
duções linguísticas. A ênfase

está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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tente de linguagem, sentindo
dificuldades em sua inserção
no mundo ouvinte e desa-
daptados do mundo das pes-
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está nos componentes sintá-

ticos da língua e, então, o
surgimento da gramática se

dá, principalmente, quando a

criança começa a combinar

dois vocábulos. Neste sentido,

a recepção precede a emissão,

uma vez que a segunda de-
pende da primeira.
O foco está em estágios de

desenvolvimento que colabo-

ram para a competência lin-

gúística dos sujeitos. O adul-

to não é considerado como
um reforçador, mas como o
provedorde inputlingúístico.
Mais do que isso, o meio não

interfere na capacidade de  

compreensão da criança (isto
já está dado) interferindo ape-
nas, em alguns casos, em cer-
tos aspectos de seu desempe-
nho.

Considerar a criança sur-
da sob a ótica dessa aborda-
gem, implica em assumir que,
como a criança ouvinte, ela

nasceria com um dispositivo

para adquirir linguagem. Tal
fato se daria a contento des-
de que ela fosse exposta a um
input linguístico da língua
que se deseja que ela fale. Sen-
do exposta a modelos adul-
tos, a criança surda iria des-
cobrindo as regras de funcio-
namento da língua, deduzin-
do-as através da análise do
input linguístico.

Contudo, a deficiência au-
ditiva altera suas condições
para recepção da língua usa-
da por seu grupo social. Os
estágios iniciais de linguagem
são mantidos semelhantes aos
das crianças ouvintes mas,
com o passar do tempo, as
necessidades de recepção são
maiores e se faz necessária

uma imersão no universo
linguístico. A linguagem é vis-
ta como um processo de de-
senvolvimento e não de
aprendizagem.
O foco do trabalho tera-

pêutico que se referencia nes-
ta abordagem, está em técni-
cas de exposição à linguagem.
A criança deve ser exposta a

sequências ou passos, segun-
do uma hierarquia de com-
plexidade sintática da lín-
gua. Preconiza-se o uso pelo
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem
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apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
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nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as
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adulto de uma linguagem o
mais natural possível, opon-
do-se a abordagens do tipo
instrucional.
A orientação dada aos

adultos que oferecerão input
linguístico para a criança sur-
da centra-se no uso de uma
linguagem filtrada, ou seja,
um pouco acima do nível de
desenvolvimento linguístico

“Com base na teoria genética de
Piaget (1976) alguns autores criti-

cam os modelos anteriormente

apresentados pela ênfase dada à
estrutura (sintática) e não aos con-

teúdos (semântica).”

da criança, buscando que ela
faça imitações como estraté-
gia para expansão de suas pro-
duções. Ela chegaria, então, à
dedução de regras gramati-
cais, desenvolvendo sualin-
guagem. A ênfase está na pre-
ocupação com o surgimento
de elementos sintáticos e sua
organização.

Nesse sentido é possível
reconhecer em diversas pro-
postas terapêuticas pontos de
apoio ora na abordagem ina-
tista. A criança deve aprender
a ouvir, aproveitando ao má-
ximo, e o mais precocemen-
te possível, seus restos audi-
tivos. É pela “educação audi-
tiva” que o sujeito “aprende-
rá" a ouvir e, então, será ca-

paz de adquirir a linguagem

 

 

como qualquer outra criança.
Os efeitos terapêuticos não
são muito diferentes daqueles
apontados com relação à abor-
dagem comportamental. Os
sujeitos acabam despenden-
do longos e preciosos anos
de suas vidas com este traba-
lho de estimulação auditiva
que, na maioria das vezes, não
reverte em nada realmente
significativo para ele.
Com base na teoria ge-

nética de Piaget (1976) alguns
autores criticam os modelos

anterior-
mente apre-
sentados
pela ênfase
dada à es-
trutura (sin-
tática) e não
aos conteú-
dos (semân-
tica). É im-
portante sa-

lientar que o foco dos estudos
de Piaget são aspectos do de-
senvolvimento cognitivo hu-
mano. Todavia, vários autores
buscam nessa teoria bases
para estudar o desenvolvi-
mento de linguagem.

Para Piaget, a linguagem
não pode emergir antes que
certas operações motoras te-
nham sido adquiridas. É na
interação motora do sujeito
com seu meio que estruturas
cognitivas se desenvolvem. A
linguagem é um dos aspectos
da função semiótica que só
será utilizada pelas crianças
quando elas já puderem utili-
zar esquemas representativos
e não apenas esquemas mo-
tores. Assim, nessa aborda-
gem, a função da linguagem
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tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
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é representar o mundo. Con-
tudo, a cognição precede a
linguagem, uma vez quea cri-
ança fala sobre aquilo que já
manipula em níveis não lin-
guísticos.

Para os cognitivistas, exis-
te uma hierarquia de desen-
volvimento de linguagem que
se situa no nível semântico.
Então, os enunciados das cri-
anças explicitam, inicialmen-
te, relações semânticas mais
simples e, posteriormente,
outras mais complexas.
Em relação à criança sur-

da, estudos desenvolvidos
nessa linha, indicam que ela
tem um desenvolvimento das
habilidades cognitivas compa-
tível com aquele alcançado
pelas crianças ouvintes, con-
tudo, não adquirem a lingua-
gem. Elas têm os requisitos
cognitivos necessários, mas

eles não se mostram suficien-
tes para tal aquisição (Tren-
che, 1995).

Não há propostas muito
difundidas de terapêutica ba-
seadas nessa abordagem.
Todavia, é possível visualizar
práticas que buscam o desen-
volvimento cognitivo do sur-

do como modo de levá-lo a
um desenvolvimento pleno
que permita seu desenvolvi-
mento também naárea delin-
guagem. Parece uma propos-
ta pouco consequente pois, o
desenvolvimento cognitivo
pleno, para além de aspectos
motores e perceptuais, passa
pela construção de conheci-
mentos culturais que só são
possíveis pela via da lingua-
gem.

Há ainda que se ressaltar as



tentativas terapêuticas e edu-
cacionais de trabalho com
aquisição de linguagem escri-
ta baseadas na abordagem
construtivista piagetiana (Fer-

reiro e Teberosky, 1986). Mui-
tos fonoaudiólogos (mas não
só eles!), acreditando que a
aquisição de escrita se dá de
forma única, universal, e acei-
tando a proposta de estágios
de desenvolvimento de escri-
ta propostas por Ferreiro e
Teberosky (1986), trabalham
almejando queas crianças sur-
das formulem hipotéses so-
bre a escrita compatíveis com
aquelas descritas por Ferrei-
ro e Teberosky em seus tra-
balhos. Há que se considerar
que a criança surda não pode
construir a modalidade escri-
ta da língua majoritária à qual
está submetida pela via da
oralidade, ou correlacionan-
do aspectos da oralidade com
outros da escrita. A criança

surda percorre caminhos pró-
prios, uma vez que deve
aprender a escrever uma lín-
gua que ela, em geral, não fala
e não domina.(Para aprofun-
damento neste tema ver
Gesueli, 1998).

No último século, a educa-
ção das crianças surdas foi fun-
damentada na perspectiva da
aquisição da linguagem oral
como requisito básico para
sua integração na sociedade
ouvinte. Essa forma de abor-  

dar a problemática do sujeito
surdo foi chamada de ora-
lismo. O uso exclusivo da lin-
guagem oral para a compre-
ensão e expressão foi assumi-
do como princípio funda-
mental para o desenvolvimen-
to lingúístico e cognitivo da
criança surda, bem como para
sua inserção no meio social.
A Fonoaudiologia, surgin-

do nos anos sessenta, assume
este mesmo paradigma e tra-
balha sobre as bases do
oralismo buscando “reabilitar”
a criança surda. Nesse senti-
do, seja quais forem as me-
todologias terapêuticas em-
pregadas,ela estão, invariavel-
mente, perpassadas por con-
cepções de linguagem beha-
vioristas ou inatistas.

Dados os vários insucessos
enfrentados pelos surdos que
foram submetidos ao ora-
lismo, tanto

no contexto
pedagógico,
comonoses-
paços tera-
pêuticos, e
frente aos
estudos so-
bre as lín-
guas de si-
nais usadas
pelas comunidades surdas,
surge O interesse em assimi-
lar esses sinais/gestos à práti-
ca educacional destinada à
criança surda, constituindo a
abordagem conhecida hoje
como Comunicação Total
(Moura, 1993).
A Fonoaudiologia, buscan-

do repensar o seu fazer e
acompanhando as tendências
educacionais, assume, em al-
gunscasos, um fazer terapêu-
tico que contempla o uso de

 

 

sinais e gestos (Ciccone,
1996). É importante salientar
que ainda, no Brasil, há uma
predominância de práticas
educacionais e terapêuticas
fundamentalmente oralistas,
e que as instituições e os pro-
fissionais que assumem a pro-
posta da Comunicação Total
são uma minoria.
No contexto da Comunica-

ção Total, o que se observa é

que o foco do trabalho não se
centra, prioritariamente, nos

processos de aquisição da lin-
guagem (que continuam a ser
compreendidos pela perspec-
tiva do behaviorismo ou do
inatismo), mas que a ênfase
do trabalho e das reflexões

“Dados os vários insucessos enfrentados pelos
surdos que foram submetidos ao oralismo,

tanto no contexto pedagógico, como nos espa-
ços terapêuticos, e frente aos estudos sobre as
línguas de sinais usadas pelas comunidades
surdas, surge o interesse em assimilar esses

sinais/gestos à prática educacional destinada
à criança surda, constituindo a abordagem
conhecida hoje como Comunicação Total

(Moura, 1993).”

presentes nessa proposta es-
tão no funcionamento dalin-
guagem, fortemente apoiada
pelos pressupostos da Teoria
da Comunicação.
A Teoria da Comunicação

descreve as relações entre
interlocutores considerando
a existência de um emissor,
que pretende veicular uma
mensagem; um receptor que
é alvo dessa mensagem; e a
mensagem propriamente.
Como requisito para que a co-
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tentativas terapêuticas e edu-
cacionais de trabalho com
aquisição de linguagem escri-
ta baseadas na abordagem
construtivista piagetiana (Fer-

reiro e Teberosky, 1986). Mui-
tos fonoaudiólogos (mas não
só eles!), acreditando que a
aquisição de escrita se dá de
forma única, universal, e acei-
tando a proposta de estágios
de desenvolvimento de escri-
ta propostas por Ferreiro e
Teberosky (1986), trabalham
almejando queas crianças sur-
das formulem hipotéses so-
bre a escrita compatíveis com
aquelas descritas por Ferrei-
ro e Teberosky em seus tra-
balhos. Há que se considerar
que a criança surda não pode
construir a modalidade escri-
ta da língua majoritária à qual
está submetida pela via da
oralidade, ou correlacionan-
do aspectos da oralidade com
outros da escrita. A criança

surda percorre caminhos pró-
prios, uma vez que deve
aprender a escrever uma lín-
gua que ela, em geral, não fala
e não domina.(Para aprofun-
damento neste tema ver
Gesueli, 1998).

No último século, a educa-
ção das crianças surdas foi fun-
damentada na perspectiva da
aquisição da linguagem oral
como requisito básico para
sua integração na sociedade
ouvinte. Essa forma de abor-  

dar a problemática do sujeito
surdo foi chamada de ora-
lismo. O uso exclusivo da lin-
guagem oral para a compre-
ensão e expressão foi assumi-
do como princípio funda-
mental para o desenvolvimen-
to lingúístico e cognitivo da
criança surda, bem como para
sua inserção no meio social.
A Fonoaudiologia, surgin-

do nos anos sessenta, assume
este mesmo paradigma e tra-
balha sobre as bases do
oralismo buscando “reabilitar”
a criança surda. Nesse senti-
do, seja quais forem as me-
todologias terapêuticas em-
pregadas,ela estão, invariavel-
mente, perpassadas por con-
cepções de linguagem beha-
vioristas ou inatistas.

Dados os vários insucessos
enfrentados pelos surdos que
foram submetidos ao ora-
lismo, tanto

no contexto
pedagógico,
comonoses-
paços tera-
pêuticos, e
frente aos
estudos so-
bre as lín-
guas de si-
nais usadas
pelas comunidades surdas,
surge O interesse em assimi-
lar esses sinais/gestos à práti-
ca educacional destinada à
criança surda, constituindo a
abordagem conhecida hoje
como Comunicação Total
(Moura, 1993).
A Fonoaudiologia, buscan-

do repensar o seu fazer e
acompanhando as tendências
educacionais, assume, em al-
gunscasos, um fazer terapêu-
tico que contempla o uso de
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do trabalho e das reflexões

“Dados os vários insucessos enfrentados pelos
surdos que foram submetidos ao oralismo,

tanto no contexto pedagógico, como nos espa-
ços terapêuticos, e frente aos estudos sobre as
línguas de sinais usadas pelas comunidades
surdas, surge o interesse em assimilar esses

sinais/gestos à prática educacional destinada
à criança surda, constituindo a abordagem
conhecida hoje como Comunicação Total

(Moura, 1993).”

presentes nessa proposta es-
tão no funcionamento dalin-
guagem, fortemente apoiada
pelos pressupostos da Teoria
da Comunicação.
A Teoria da Comunicação

descreve as relações entre
interlocutores considerando
a existência de um emissor,
que pretende veicular uma
mensagem; um receptor que
é alvo dessa mensagem; e a
mensagem propriamente.
Como requisito para que a co-

INES

ESPAÇO

DEZ/98

35

 

tentativas terapêuticas e edu-
cacionais de trabalho com
aquisição de linguagem escri-
ta baseadas na abordagem
construtivista piagetiana (Fer-

reiro e Teberosky, 1986). Mui-
tos fonoaudiólogos (mas não
só eles!), acreditando que a
aquisição de escrita se dá de
forma única, universal, e acei-
tando a proposta de estágios
de desenvolvimento de escri-
ta propostas por Ferreiro e
Teberosky (1986), trabalham
almejando queas crianças sur-
das formulem hipotéses so-
bre a escrita compatíveis com
aquelas descritas por Ferrei-
ro e Teberosky em seus tra-
balhos. Há que se considerar
que a criança surda não pode
construir a modalidade escri-
ta da língua majoritária à qual
está submetida pela via da
oralidade, ou correlacionan-
do aspectos da oralidade com
outros da escrita. A criança

surda percorre caminhos pró-
prios, uma vez que deve
aprender a escrever uma lín-
gua que ela, em geral, não fala
e não domina.(Para aprofun-
damento neste tema ver
Gesueli, 1998).

No último século, a educa-
ção das crianças surdas foi fun-
damentada na perspectiva da
aquisição da linguagem oral
como requisito básico para
sua integração na sociedade
ouvinte. Essa forma de abor-  

dar a problemática do sujeito
surdo foi chamada de ora-
lismo. O uso exclusivo da lin-
guagem oral para a compre-
ensão e expressão foi assumi-
do como princípio funda-
mental para o desenvolvimen-
to lingúístico e cognitivo da
criança surda, bem como para
sua inserção no meio social.
A Fonoaudiologia, surgin-

do nos anos sessenta, assume
este mesmo paradigma e tra-
balha sobre as bases do
oralismo buscando “reabilitar”
a criança surda. Nesse senti-
do, seja quais forem as me-
todologias terapêuticas em-
pregadas,ela estão, invariavel-
mente, perpassadas por con-
cepções de linguagem beha-
vioristas ou inatistas.

Dados os vários insucessos
enfrentados pelos surdos que
foram submetidos ao ora-
lismo, tanto

no contexto
pedagógico,
comonoses-
paços tera-
pêuticos, e
frente aos
estudos so-
bre as lín-
guas de si-
nais usadas
pelas comunidades surdas,
surge O interesse em assimi-
lar esses sinais/gestos à práti-
ca educacional destinada à
criança surda, constituindo a
abordagem conhecida hoje
como Comunicação Total
(Moura, 1993).
A Fonoaudiologia, buscan-

do repensar o seu fazer e
acompanhando as tendências
educacionais, assume, em al-
gunscasos, um fazer terapêu-
tico que contempla o uso de
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municação se dê, é necessá-
rio que ambos os interlocu-
tores — emissor e receptor —
compartilhem um código co-
mum, a partir do qual a men-
sagem será codificada pelo
emissor e decodificada pelo
receptor. O emissor/falante é
tomado como uma instância
empírica, possuidor de uma
mensagem que, ao ser dita
(codificada) tornar-se-á aces-
sível ao outro (receptor), que
deverá decodificá-la integral-
mente.

“Para a Teoria da Comunicação, a linguagem
é concebida, então, como um código que

propicia um reservatório de mensagens possi-
veis. Assim,a linguagem fem um papel aces-
sório, estando subordinada à própria comuni-
cação. À linguagem tem apenas um papel de
representação, num processo social que se

constitui antes e fora dela.”

Para a Teoria da Comuni-
cação, a linguagem é conce-
bida, então, como um código
que propicia um reservatório
de mensagens possíveis. As-
sim, a linguagem tem um pa-
pel acessório, estando subor-
dinada à própria comunica-
ção. A linguagem tem apenas
um papel de representação,
num processo social que se
constitui antes e fora dela. Em
tal contexto, o termo comu-
nicação aparece como trans-
parente e auto-explicativo,
podendo ser visto como algo
em si mesmo e como não con-
trovertido. Considera-se que
as pessoas tendem a comuni-

 

 

car-se sem problemas, que
compreendem adequadamente
tudo que o outro queira par-
tilhar e que a presença de um
código/língua comum garan-
te o sucesso da comunicação
(Rubino, 1994). O que esca-
pa a isso não é inerente ao
processo; é ruído ou anoma-
lia. Ademais, a falta de trans-
parência, os momentos de
“desfuncionamento” ou de 'ru-
ídos na comunicação” não são
problematizados enquanto
parte da própria natureza da
interlocução.

No contexto da Teoria da
Comunica-

ção, a rela-
ção adulto-cri-
ança é con-
siderada co-
mo uma re-
lação de co-
municação
simplesmen-
te — isto está

marcado pela idéia de que a
atividade linguística é algo que
se dá entre dois interlo-
cutores “empíricos”, resultado
imediato da experiência. Nes-
sa perspectiva, comunicação
e interação podem ser toma-
dos como sinônimos,a lingua-
gem passa a ocupar um lugar
acessório e o social não tem
ligação direta com o lingúís-
tico (Rubino, 1994). A lingua-
gem seria vista como o meio
pelo qual dois ou mais inter-
locutores, iguais e constituí-
dos fora da linguagem, 'tro-
cam” mensagens, ou se alter-
nam na produção linguística.
A Teoria da Comunicação  
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traz, ainda, em seu bojo, a
idéia de transparência/trans-
missibilidade da linguagem.
Dois interlocutores unos vei-

culam mensagens informati-
vas. O valor do sentido das
unidades linguísticas por eles
empregadas é também uno.
Acrescenta-se a isso que o fa-

lante e o ouvinte reconhecem
mutuamente suas intenções
de modo que a transmissi-
bilidade permanece garantida
mesmo quando a linguagem
se apresenta carregada de
“implícitos” e 'ambigúidades”.

Nessa perspectiva, toda a
relação de interação se dá
entre indivíduos — sujeitos
unos — que detêm o controle
de si mesmose da linguagem,
mas isso não dá conta de ex-
plicar leituras “distorcidas”, si-
tuações em que um interlo-
cutor diz umacoisa e o outro
entende outra. Nem o domí-
nio de conhecimento de cada
um dá conta de explicar tais
ocorrências.

Sanders (1971), que defen-
de uma abordagem de esti-
mulação multisensorial para
as pessoas surdas, deixa ver
em seu trabalho a aceitação
de vários pressupostos da
proposta behaviorista, bem
como sua concordância com
o modelo de funcionamento
da linguagem proposto pela
Teoria da Comunicação. Essa
proposta é largamente assu-
mida por fonoaudiólogos que,
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mutuamente suas intenções
de modo que a transmissi-
bilidade permanece garantida
mesmo quando a linguagem
se apresenta carregada de
“implícitos” e 'ambigúidades”.

Nessa perspectiva, toda a
relação de interação se dá
entre indivíduos — sujeitos
unos — que detêm o controle
de si mesmose da linguagem,
mas isso não dá conta de ex-
plicar leituras “distorcidas”, si-
tuações em que um interlo-
cutor diz umacoisa e o outro
entende outra. Nem o domí-
nio de conhecimento de cada
um dá conta de explicar tais
ocorrências.

Sanders (1971), que defen-
de uma abordagem de esti-
mulação multisensorial para
as pessoas surdas, deixa ver
em seu trabalho a aceitação
de vários pressupostos da
proposta behaviorista, bem
como sua concordância com
o modelo de funcionamento
da linguagem proposto pela
Teoria da Comunicação. Essa
proposta é largamente assu-
mida por fonoaudiólogos que,
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municação se dê, é necessá-
rio que ambos os interlocu-
tores — emissor e receptor —
compartilhem um código co-
mum, a partir do qual a men-
sagem será codificada pelo
emissor e decodificada pelo
receptor. O emissor/falante é
tomado como uma instância
empírica, possuidor de uma
mensagem que, ao ser dita
(codificada) tornar-se-á aces-
sível ao outro (receptor), que
deverá decodificá-la integral-
mente.

“Para a Teoria da Comunicação, a linguagem
é concebida, então, como um código que

propicia um reservatório de mensagens possi-
veis. Assim,a linguagem fem um papel aces-
sório, estando subordinada à própria comuni-
cação. À linguagem tem apenas um papel de
representação, num processo social que se

constitui antes e fora dela.”

Para a Teoria da Comuni-
cação, a linguagem é conce-
bida, então, como um código
que propicia um reservatório
de mensagens possíveis. As-
sim, a linguagem tem um pa-
pel acessório, estando subor-
dinada à própria comunica-
ção. A linguagem tem apenas
um papel de representação,
num processo social que se
constitui antes e fora dela. Em
tal contexto, o termo comu-
nicação aparece como trans-
parente e auto-explicativo,
podendo ser visto como algo
em si mesmo e como não con-
trovertido. Considera-se que
as pessoas tendem a comuni-
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código/língua comum garan-
te o sucesso da comunicação
(Rubino, 1994). O que esca-
pa a isso não é inerente ao
processo; é ruído ou anoma-
lia. Ademais, a falta de trans-
parência, os momentos de
“desfuncionamento” ou de 'ru-
ídos na comunicação” não são
problematizados enquanto
parte da própria natureza da
interlocução.

No contexto da Teoria da
Comunica-

ção, a rela-
ção adulto-cri-
ança é con-
siderada co-
mo uma re-
lação de co-
municação
simplesmen-
te — isto está

marcado pela idéia de que a
atividade linguística é algo que
se dá entre dois interlo-
cutores “empíricos”, resultado
imediato da experiência. Nes-
sa perspectiva, comunicação
e interação podem ser toma-
dos como sinônimos,a lingua-
gem passa a ocupar um lugar
acessório e o social não tem
ligação direta com o lingúís-
tico (Rubino, 1994). A lingua-
gem seria vista como o meio
pelo qual dois ou mais inter-
locutores, iguais e constituí-
dos fora da linguagem, 'tro-
cam” mensagens, ou se alter-
nam na produção linguística.
A Teoria da Comunicação  

oc
o
o
c
o
o
c
o
c

o
.

o
o
.
.
.

.
.
o
o
o
.

traz, ainda, em seu bojo, a
idéia de transparência/trans-
missibilidade da linguagem.
Dois interlocutores unos vei-

culam mensagens informati-
vas. O valor do sentido das
unidades linguísticas por eles
empregadas é também uno.
Acrescenta-se a isso que o fa-

lante e o ouvinte reconhecem
mutuamente suas intenções
de modo que a transmissi-
bilidade permanece garantida
mesmo quando a linguagem
se apresenta carregada de
“implícitos” e 'ambigúidades”.

Nessa perspectiva, toda a
relação de interação se dá
entre indivíduos — sujeitos
unos — que detêm o controle
de si mesmose da linguagem,
mas isso não dá conta de ex-
plicar leituras “distorcidas”, si-
tuações em que um interlo-
cutor diz umacoisa e o outro
entende outra. Nem o domí-
nio de conhecimento de cada
um dá conta de explicar tais
ocorrências.

Sanders (1971), que defen-
de uma abordagem de esti-
mulação multisensorial para
as pessoas surdas, deixa ver
em seu trabalho a aceitação
de vários pressupostos da
proposta behaviorista, bem
como sua concordância com
o modelo de funcionamento
da linguagem proposto pela
Teoria da Comunicação. Essa
proposta é largamente assu-
mida por fonoaudiólogos que,
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municação se dê, é necessá-
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como Sanders, preconizam o
trabalho com a detecção do
som, atenção, localização, e
discriminação. Organizam
uma forma de trabalho na
qual, inicialmente, opera-se
com sons grosseiros, para
depois atingir os sons da fala.
No contexto do trabalho com
a fala, é proposta uma hierar-
quia que vai das vogais, para

sílabas e palavras chegando ao
nível das frases. Pressupõem-
se umasérie de pré-requisitos
necessários para aquisição de
fala como: treinamento audi-
tivo, seguido de trabalho de
propriocepção dos pontos
articulatórios, treinamento
para a produção de fonemas
— parase alcançar, mais tarde,
palavras e frases. São eleitos,
primeiramente, os fonemas
mais visíveis — e se trabalha
com nomeação, repetição de
palavras e frases e substituição
de elementos nas frases.

A prática fonoaudiológica
(seja ela oralista ou de comu-
nicação total) que se pauta
pelos pressupostos da Teoria
da Comunicação está baseada
na crença de que há uma li-
nha direta entre a língua e os
objetos do mundo, apoiando-
se, predominantemente, em
aspectos perceptivos do sujei-
to. O que se vê como resulta-
do desse modo de trabalho
terapêutico, em geral, é a
aquisição, pelo surdo, de um
vocabulário rígido e uma com-
preensão atrelada ao sentido
literal (Rosa, 1998).
A Fonoaudiologia, de  

modo geral, desenvolveu ao
longo dos anos um conjunto
de conhecimentos e técnicas

terapêuticas na busca de co-
nhecer e interagir com o ho-
mem enquanto sujeito que se
comunica. Para a Fonoau-
diologia interessa (ou deveria
interessar) a linguagem vincu-
lada ao sujeito, comprometi-
da com aquele que está se co-
municando (Severino, 1996).
Esta forma de definir a
Fonoaudiologia aponta para
uma concepção ampla do fa-
zer fonoaudiológico, não res-
trita ao enfoque saúde-doen-
ça, abrindo espaço para ques-
tões educacionais, sociais e clí-

nicas.
Por sua história e caracte-

rísticas, a

Fonoaudio-
logia, por
muito tem-
po, passou
ao largo de
várias ques-
tões concer-
nentes à lin-
guagem, a-
tendo-se a um trabalho que
focalizava apenas parte dosas-
pectoslingúísticos envolvidos
na produção discursiva dos
sujeitos surdos. Foram desen-
volvidas muitas técnicas foca-
lizando o trabalho articula-
tório, as questões fonéticas e/
ou fonológicas, questões sin-
táticas e semânticas, sempre
numa perspectiva metalin-
gúística pouco interessada
nas questões do funciona-
mento da linguagem como
um todo (Coudry, 1988 e
Freire, 1995).
O caráter de mera corre-

ção ou ensino, central na
Fonoaudiologia por muitos

 

 

anos, remonta às suas ori-
gens, uma vez que ela nasce
ligada ao ensino de língua e
do “bem falar” (Cavalheiro,
1997). Sua tarefa de ensinar
a falar foi requerendo mais e
mais especialização e a atua-
ção fonoaudiológica foi con-
figurando-se, preferencial-
mente, como uma atividade
'reabilitadora”.

Contudo, com o passar do
tempo, uma outra forma de
conceber a Fonoaudiologia
foi se organizando em oposi-
ção à Fonoaudiologia mera-
mente reabilitadora. Talvez o
insucesso terapêutico em
muitos casos e as teorias de
linguagem apontando para o

“Para a Fonoaudiologia interessa

(ou deveria interessar) a linguagem

vinculada ao sujeito, comprometida

com aquele que está se

comunicando”

interesse em se considerar a
linguagem humana em funci-
onamento (Lier-de-Vitto,
1994), compreendendoa lin-
guagem como constitutiva
do sujeito, preocupada com
as interações entre os in-

terlocutores e os modos
como ela se dá, focalizando
'modos de construção” das
práticas enunciativas e dis-
cursivas, levaram a Fono-

audiologia a se rever e a bus-
car abordagens diferentes
daquelas apoiadas exclusiva-
mente em técnicas e treina-
mentos. Passou-se, então, a
considerar os processos
interlocutivos compreendi-
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A Fonoaudiologia, de  

modo geral, desenvolveu ao
longo dos anos um conjunto
de conhecimentos e técnicas

terapêuticas na busca de co-
nhecer e interagir com o ho-
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Contudo, com o passar do
tempo, uma outra forma de
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anos, remonta às suas ori-
gens, uma vez que ela nasce
ligada ao ensino de língua e
do “bem falar” (Cavalheiro,
1997). Sua tarefa de ensinar
a falar foi requerendo mais e
mais especialização e a atua-
ção fonoaudiológica foi con-
figurando-se, preferencial-
mente, como uma atividade
'reabilitadora”.

Contudo, com o passar do
tempo, uma outra forma de
conceber a Fonoaudiologia
foi se organizando em oposi-
ção à Fonoaudiologia mera-
mente reabilitadora. Talvez o
insucesso terapêutico em
muitos casos e as teorias de
linguagem apontando para o

“Para a Fonoaudiologia interessa

(ou deveria interessar) a linguagem

vinculada ao sujeito, comprometida

com aquele que está se

comunicando”

interesse em se considerar a
linguagem humana em funci-
onamento (Lier-de-Vitto,
1994), compreendendoa lin-
guagem como constitutiva
do sujeito, preocupada com
as interações entre os in-

terlocutores e os modos
como ela se dá, focalizando
'modos de construção” das
práticas enunciativas e dis-
cursivas, levaram a Fono-

audiologia a se rever e a bus-
car abordagens diferentes
daquelas apoiadas exclusiva-
mente em técnicas e treina-
mentos. Passou-se, então, a
considerar os processos
interlocutivos compreendi-
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
culação configurando a po-
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lissemia da linguagem.
E também pela linguagem

que se torna possível organi-
zar/agrupar ocorrências, cri-
ando categorias conceituais.
Neste sentido a linguagem
configura conceitos e formas
de organização do real que
constituem a mediação entre

o sujeito e os objetos do co-
nhecimento, envolvendo sig-
nificados e sentidos.

É pela linguagem e nalin-

“Reduzindo a linguagem do

— surdo à sua produção

articulatória ele fica privado

de um desenvolvimento pleno.”

guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
geram outras, num movimen-

to contínuo de transforma-
ções e desenvolvimento.
A mediação semiótica (me-
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38 dos em seus aspectos históri-
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nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
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A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
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gem com e
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Os indiví-
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cultura par-
tilham um certo sistema de
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mite que eles interajam entre
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mais ou menos comum para
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honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
culação configurando a po-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
geram outras, num movimen-
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cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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“
c
o
c
o
s

o
o
o
.

o
o
s
o
o
o
o
c
o
.
o
o
o
.
.
.

c
o
c
o
.

o
.

 

lissemia da linguagem.
E também pela linguagem

que se torna possível organi-
zar/agrupar ocorrências, cri-
ando categorias conceituais.
Neste sentido a linguagem
configura conceitos e formas
de organização do real que
constituem a mediação entre

o sujeito e os objetos do co-
nhecimento, envolvendo sig-
nificados e sentidos.

É pela linguagem e nalin-

“Reduzindo a linguagem do

— surdo à sua produção

articulatória ele fica privado

de um desenvolvimento pleno.”

guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
lidar com o mundo e com a
cultura e essas experiências
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Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
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só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
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cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
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das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
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só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
dos, transforma seu modo de
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
aqueles que se interessam
pela educação dos sujeitos
surdos há muito tempo. Des-
de o final do século XVIII con-
tamos com registros que

apontam para tais dificulda-
des (Lacerda, 1996). Já nesta
época colocava-se a polêmica
da adequação ou não do uso
das línguasde sinais utilizadas
pelas comunidades surdas
em sua educação. Contudo,
só mais recentemente, a par-
tir dos anos 60, é que publi-
cações e discussões sobre ex-
periências com as línguas de
sinais fizeram surgir uma pers-
pectiva de trabalho que con-
templa uma língua/linguagem
para o surdo. Uma língua
estruturada, natural, que po-
de levá-lo a um desenvolvi-
mento pleno e à sua consti-
tuição enquanto sujeito, ace-
nando com umasaída justa e
honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  

Se faz necessário, então,
definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
A linguagem é vista comoati-
vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
tornamos humanos, nos apro-
priamos da cultura circun-
dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
comunidade possam se com-
preender entre si e, ao mes-
mo tempo, que múltiplos sen-
tidos, nem sempre esperados
ou desejados por esses mes-
mos membros, fiquem em cir-
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guagem que se podem cons-
truir conhecimentos. É aqui-
lo que é dito, comentado,
pensado pelo sujeito e pelo
outro, nas diferentes situa-
ções, que faz com que concei-
tos sejam generalizados, se-
jam relacionados, gerando
um processo de construção
de conhecimentos que vai in-
terferir de maneira contun-
dente nas novas experiências
que este sujeito venhaa ter.
Ele se transforma através des-
ses conhecimentos construí-
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38 dos em seus aspectos históri-
cos e culturais (Freire, 1995).

Diante de tais reflexões, de
que modo pode-se trabalhar
questõesrelativas à linguagem
com sujeitos surdos? Este
questionamento não perten-
ce, exclusivamente, à Fono-
audiologia, mas a muitas áre-
as que, envolvidas no atendi-
mento das pessoas surdas,

percebem que seu grande
problema está centrado nas
questões de linguagem e de
acesso a umalíngua e não so-
mente nas questões de pro-
dução de fala.

Esta problemática aflige
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tuição enquanto sujeito, ace-
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honesta para o trabalho com
as pessoas surdas (Scliar,
1997; Brito, 1995 e Sacks,
1990).  
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definir melhor a concepção
de linguagem aqui assumida.
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vidade constitutiva dos sujei-
tos. É nela, porela e comoela
que nós, seres humanos, nos
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dante e temos acesso aos co-
nhecimentos construídos ao
longo da história da humani-
dade. Além disso, uma das
características fundamentais
da linguagem é permitir a
reflexividade. Ela tem a pro-
priedade e a possibilidade de
se remeter a
si mesma.

Ou seja, fala-
se da lingua-
gem com e
pela lingua-
gem.

Os indiví-
duos de u-
ma mesma
cultura par-
tilham um certo sistema de
signos — a língua — que per-
mite que eles interajam entre
si de modo bastante satisfa-
tório. As palavras — que são os
signos constitutivos de uma
língua — têm um significado
mais ou menos comum para
os membros dessa comunida-
de, podendo, entretanto, ter
sentidos bastante diversos de
uma pessoa para outra
(Vygotsky, 1984). Esta carac-
terística da linguagem permi-
te que os membros de uma
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tidos, nem sempre esperados
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A mediação semiótica (me-
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diação que se dá através dos
sinais, dos signos, das pala-
vras, etc.) é que permite tam-
bém a incorporação do sujei-
to ao meio social e, como
consequência, a apropriação
deste. Os sinais provenientes
do meio social são captados
por canais (Órgãos percep-
tuais) dos sujeitos. No caso do
surdo, ele, como os demais
membros da comunidade,
deveria se apropriar da cultu-
ra da comunidade em que
está inserido através do me-
diador semiótico usado
por excelência, que é a lingua-
gem oral. Porém, os surdos
constituem um grupo mi-
noritário que tem dificulda-
des de acesso a esse media-
dor. Contudo,eles se apropri-
am da cultura, mas isso pare-
ce ser feito com muitos pro-
blemas (Lacerda, 1996).
Um trabalho fonoaudio-

lógico que realmente preten-
da trabalhar com a linguagem
do outro precisa contemplar
as questões aqui apontadas.
Precisa estar atento aos pro-
blemas de linguagem dos su-
jeitos surdos e à sua dificul-
dade de acesso à cultura do
grupo ao qual pertencem. In-
felizmente, o trabalho de
oralização e audibilização,tra-
dicionalmente desenvolvidos
pelos fonoaudiólogos, em
geral, não permite uma ação
que assuma a linguagem em
toda sua amplitude. Reduzin-
do a linguagem do surdo à
sua produçãoarticulatória ele
fica privado de um desenvol-
vimento pleno.

Nesse contexto, a propos-
ta de uma abordagem bilín-
gue nos processos educacio-  

“OQ fonoaudiólogo que pretenda trabalhar com

a linguagem, e não apenas com um segmento

dela, precisa, então, incorporar a abordagem

bilingõe, transformando sua prática na busca

de torná-la mais adequada no que se refere ao

atendimento integral da pessoa surda.”

nais e terapêuticos voltados
para a pessoa surda, na qual
ela deve ser exposta o mais
precocemente possível a uma
língua de sinais, identificada

como uma língua passível de
ser adquirida por ela sem que
sejam necessárias condições
especiais de “aprendizagem”,
surge como uma proposta de
trabalho com língua que per-
mite o desenvolvimento rico
e pleno de linguagem e que
possibilita ao surdo um desen-
volvimentointegral (Lacerda,
1998). A abordagem bilíngue
preconiza, ainda, que tam-
bém seja ensinado ao surdo a
língua da comunidade ouvin-
te na qual está inserido, em
sua modalidade oral e/ou es-
crita, sendo que esta será en-
sinada com base nos conhe-
cimentos adquiridos através
da línguade sinais.
O fonoaudiólogo que pre-

tenda trabalhar com a lingua-
gem, e não apenas com um
segmento dela, precisa, então,
incorporar a abordagem bilín-
gúe, transformando sua prá-
tica na busca de torná-la mais
adequada no que se refere ao
atendimento integral da pes-
soa surda.

Mas incorporar este modo
de agir à prática clínica exige  

mudanças que não se fazem
de maneira fácil. É preciso
descobrir um novo modo de
atuar, não descrito, ainda por
construir, que contemple as
necessidades aqui expostas.
Baseado nos conhecimentos
teóricos desenvolvidos, o

cotidiano do trabalho fono-
audiológico pode gerar situ-
ações que favoreçam a elabo-
ração de novos conhecimen-
tos.

É necessário pensar em
uma prática clínica aberta,
criativa, que atuando junto ao
surdo propicie que este se

constitua enquanto sujeito
com, pela e na linguagem.
Falar ou não falar não deve-
ria ser o foco do trabalho
terapêutico. O fonoaudió-
logo deveria buscar com o
sujeito surdo, quando neces-
sário, caminhos de acesso à
língua de sinais, à língua do
grupo majoritário ao qual ele
pertence, seja na modalida-
de oral e/ou na modalidade
escrita. É preciso reconhecer
as peculiaridades linguísticas
dos sujeitos surdos e respei-
tar seus modos de constru-
ção e apropriação da lingua-
gem e, neste espaço, cons-
truir um fazer consequente
da clínica fonoaudiológica.
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Simpósio sobre Comunicação — DERDIC—
Pensando a Surdez, em outubro de 1998.  

Atualmente muito se tem
discutido a respeito de uma
educação bilíngue para os
Surdos, e várias questões têm
sido levantadas com relação
ao lugar da fonoaudiologia.

Estes questionamentos
decorrem de dois fatores. O
primeiro deles refere-se à pró-
pria ideologia da educação
bilíngie que propõe um mo-

delo educacional que difere
do modelo clínico/terapêu-
tico utilizado, há mais de um

século, na educação dos Sur-
dos, e no qual o fonoau-
diólogo tem um papel funda-

mental.
O outro fator está relacio-

nado ao posicionamento ma-
joritário na fonoaudiologia,
que vê o fonoaudiólogo como
um profissional que tem,
como preocupação central, as
questões relativas à fala e ao
treinamento auditivo dos Sur-
dos. Melhor dizendo, o fono-
audiólogo como reabilitador
dos “deficientes auditivos”,
vistos como incompletos fren-
te ao modelo de normalida-
de ouvinte concebido como
padrão. Este profissional, as-  

sim considerado, tem um tra-
balho que contraria os princí-
pios básicos do modelo bilín-
gúe de educação dos Surdos,
posicionando-se numa práti-
ca clínica que desrespeita a
diferença destes indivíduos,
sua língua e cultura.
A nosso ver, a permanên-

cia da fonoaudiologia neste
lugar é fruto de alguns pres-
supostos que necessitam ser
discutidos e revistos.

Primeiramente, há uma di-
ficuldade na própria área da
fonoaudiologia em compre-
ender a questão da Língua de
Sinais, surdez e pessoa Surda
de forma diferente da tradici-
onal. Presos à concepções da
surdez como uma patologia,
alguns profissionais ainda
consideram os Sinais como
uma forma incompleta e infe-
rior de expressão. Assumem
que somente a língua oral
permite os processos mais
refinados de uma língua tor-
nando-se, portanto, funda-
mental a realização de um tra-
balho auditivo e de fala. Con-
sideram que a Língua de Si-
nais não é umalíngua comple-
ta, capaz de levar os indivídu-
os à linguagem e descarac-
terizam o papel do fonoau-
diólogo, caso este adote o uso
de Sinais em suas terapias.
Argumentam que,se a Língua
de Sinais fosse suficiente para
o desenvolvimento dos Sur-
dos, não haveria razão para a
presença de um trabalho
fonoaudiológico com estes
indivíduos.
O mesmo decorre por par-

te dos profissionais da educa-
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te dos profissionais da educa-
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Atualmente muito se tem
discutido a respeito de uma
educação bilíngue para os
Surdos, e várias questões têm
sido levantadas com relação
ao lugar da fonoaudiologia.

Estes questionamentos
decorrem de dois fatores. O
primeiro deles refere-se à pró-
pria ideologia da educação
bilíngie que propõe um mo-

delo educacional que difere
do modelo clínico/terapêu-
tico utilizado, há mais de um

século, na educação dos Sur-
dos, e no qual o fonoau-
diólogo tem um papel funda-

mental.
O outro fator está relacio-

nado ao posicionamento ma-
joritário na fonoaudiologia,
que vê o fonoaudiólogo como
um profissional que tem,
como preocupação central, as
questões relativas à fala e ao
treinamento auditivo dos Sur-
dos. Melhor dizendo, o fono-
audiólogo como reabilitador
dos “deficientes auditivos”,
vistos como incompletos fren-
te ao modelo de normalida-
de ouvinte concebido como
padrão. Este profissional, as-  

sim considerado, tem um tra-
balho que contraria os princí-
pios básicos do modelo bilín-
gúe de educação dos Surdos,
posicionando-se numa práti-
ca clínica que desrespeita a
diferença destes indivíduos,
sua língua e cultura.
A nosso ver, a permanên-

cia da fonoaudiologia neste
lugar é fruto de alguns pres-
supostos que necessitam ser
discutidos e revistos.

Primeiramente, há uma di-
ficuldade na própria área da
fonoaudiologia em compre-
ender a questão da Língua de
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de forma diferente da tradici-
onal. Presos à concepções da
surdez como uma patologia,
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consideram os Sinais como
uma forma incompleta e infe-
rior de expressão. Assumem
que somente a língua oral
permite os processos mais
refinados de uma língua tor-
nando-se, portanto, funda-
mental a realização de um tra-
balho auditivo e de fala. Con-
sideram que a Língua de Si-
nais não é umalíngua comple-
ta, capaz de levar os indivídu-
os à linguagem e descarac-
terizam o papel do fonoau-
diólogo, caso este adote o uso
de Sinais em suas terapias.
Argumentam que,se a Língua
de Sinais fosse suficiente para
o desenvolvimento dos Sur-
dos, não haveria razão para a
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ção que também acreditam na
importância da oralidade para
o desenvolvimento dos Sur-
dos. Estes educadores vincu-
lam oralização com aprendi-
zadoda língua escrita, tornan-
do-se fundamental um traba-
lho fonoaudiológico, confor-
me comentado anteriormente.
Um outro ponto a ser dis-

cutido refere-se ao posicio-
namento de alguns profissio-
nais que defendem o modelo
bilíngue de educação para
Surdos, por compreenderem
o Surdo e sua educação de
forma distinta. Nesta concep-
ção, o Surdo deixa de ser vis-
to a partir de uma patologia,
e passa a ser considerado em
sua diferença. Isto é, como
pertencente a uma comunida-
de minoritária, de usuários da
Língua de Sinais, com as mes-
mas capacidades e potencia-
lidades de qualquer indivíduo
ouvinte (Skliar, 1996; Harri-
son, Lodi, de Moura, 1997;
Veinberg, 1997).

Este novo olhar para os
Surdos levou estes profissio-
nais a defenderem a propos-
ta educacional bilíngue, apoi-
ada pela comunidade de Sur-
dos e que pressupõe o reco-
nhecimento ao direito de
aquisição da Língua de Sinais,
ponto central para o desen-
volvimento dos processos
identificatórios pessoais, soci-
ais e culturais, “a partir do
respeito e do reconhecimento

de sua singularidade e espe-
cificidade humana” (Skliar,
1996).

Neste modelo sócio-antro-
pológico de educação,a fono-
audiologia é excluída, porque
ele se desvincula do modelo
clínico/terapêutico de educa-
ção, onde a preocupação está  

centrada em métodos de co-
municação com um indivíduo
portador de uma deficiência,
mais do que ao respeito à di-
ferença.

Nós compartilhamos dos
pressupostos deste modelo
sócio-antropológico de edu-
cação dos Surdos e das con-
cepções de surdez e de pes-
soa Surda em que ele se ba-
seia. Entretanto, acreditamos
que possamos trazer algumas
contribuições no que se refe-

re à fonoaudiologia.

 

indivíduos Surdos na lingua-
gem e que à criança surda
deve ser dado o direito de
adquirir uma primeira língua,
de constituir-se como sujeito
lingúístico da mesma manei-
ra como esta oportunidade é
oferecida à criança ouvinte.
Não temos a menor dúvida de
que a única língua capaz de
propiciar este desenvolvimen-
to linguístico pleno dos indi-
víduos Surdos é a Língua de
Sinais. Esta seria, então, a pri-
meira língua dos Surdos
(Lodi, Harrison, 1998).
O fato da maioria das cri-

anças Surda serem “frutos” de
famílias ouvintes, impõe a
necessidade de que elas sejam

“Partimos do pressuposto que a Língua de Sinais é
uma língua completa e a única capaz de propiciar
a entrada dos indivíduos Surdos na linguagem e
que à criança surda deve ser dado o direito de

adquirir uma primeira língua, de constituir-se como
sujeito lingúístico da mesma maneira como esta
oportunidade é oferecida à criança ouvinte”.

A respeito da Lingua de
Sinais, da surdez e da

 

pessoa Surda

Antes de iniciarmos nossas
considerações quanto a fono-
audiologia, achamos necessá-
rio explicitar nossas concep-
ções no que se refere à Lín-
guade Sinais, Surdoe surdez.

Muito do que será dito
está contemplado nos pressu-
postos básicos do modelo bi-
línguúe de educação de Sur-
dos, e alguns deles já foram

comentados anteriormente.
Entretanto, acreditamos que
estes devam ser enfatizadosjá
que servirão como base para
a discussão a que nos propo-
mos neste artigo.

Partimos do pressuposto
que a Língua de Sinais é uma
língua completa e a única ca-
paz de propiciar a entrada dos “
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l expostas à Língua de Sinais

em um ambiente que valori-
ze esta língua. Isto porque
suas famílias pouco conhecem
de surdez, de pessoas Surdas
e de sua língua, e despen-
derão certo tempo até terem
fluência na Língua de Sinais e
poderem compreender as
implicações da condição de
ser Surdo. Este ambiente é o
de umaescola para Surdos em
que a Língua de Sinais é reco-
nhecida e valorizada e na qual
trabalham adultos Surdos
fluentes nesta língua, que se-
rão seus professores, monito-
res ou instrutores, e princi-
palmente, modelos positivos
com quem a criança pode se
identificar na sua diferença.
Como escrevem de Moura,

Lodi e Harrison (pag 345,1997)
“Desta forma, a criança não
apenas terá assegurada a
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oportunidade é oferecida à criança ouvinte”.

A respeito da Lingua de
Sinais, da surdez e da
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Antes de iniciarmos nossas
considerações quanto a fono-
audiologia, achamos necessá-
rio explicitar nossas concep-
ções no que se refere à Lín-
guade Sinais, Surdoe surdez.

Muito do que será dito
está contemplado nos pressu-
postos básicos do modelo bi-
línguúe de educação de Sur-
dos, e alguns deles já foram

comentados anteriormente.
Entretanto, acreditamos que
estes devam ser enfatizadosjá
que servirão como base para
a discussão a que nos propo-
mos neste artigo.
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ser Surdo. Este ambiente é o
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que a Língua de Sinais é reco-
nhecida e valorizada e na qual
trabalham adultos Surdos
fluentes nesta língua, que se-
rão seus professores, monito-
res ou instrutores, e princi-
palmente, modelos positivos
com quem a criança pode se
identificar na sua diferença.
Como escrevem de Moura,
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Um outro ponto a ser dis-
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Surdos, por compreenderem
o Surdo e sua educação de
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dos e que pressupõe o reco-
nhecimento ao direito de
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Neste modelo sócio-antro-
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audiologia é excluída, porque
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que possamos trazer algumas
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mas capacidades e potencia-
lidades de qualquer indivíduo
ouvinte (Skliar, 1996; Harri-
son, Lodi, de Moura, 1997;
Veinberg, 1997).

Este novo olhar para os
Surdos levou estes profissio-
nais a defenderem a propos-
ta educacional bilíngue, apoi-
ada pela comunidade de Sur-
dos e que pressupõe o reco-
nhecimento ao direito de
aquisição da Língua de Sinais,
ponto central para o desen-
volvimento dos processos
identificatórios pessoais, soci-
ais e culturais, “a partir do
respeito e do reconhecimento

de sua singularidade e espe-
cificidade humana” (Skliar,
1996).

Neste modelo sócio-antro-
pológico de educação,a fono-
audiologia é excluída, porque
ele se desvincula do modelo
clínico/terapêutico de educa-
ção, onde a preocupação está  

centrada em métodos de co-
municação com um indivíduo
portador de uma deficiência,
mais do que ao respeito à di-
ferença.

Nós compartilhamos dos
pressupostos deste modelo
sócio-antropológico de edu-
cação dos Surdos e das con-
cepções de surdez e de pes-
soa Surda em que ele se ba-
seia. Entretanto, acreditamos
que possamos trazer algumas
contribuições no que se refe-

re à fonoaudiologia.

 

indivíduos Surdos na lingua-
gem e que à criança surda
deve ser dado o direito de
adquirir uma primeira língua,
de constituir-se como sujeito
lingúístico da mesma manei-
ra como esta oportunidade é
oferecida à criança ouvinte.
Não temos a menor dúvida de
que a única língua capaz de
propiciar este desenvolvimen-
to linguístico pleno dos indi-
víduos Surdos é a Língua de
Sinais. Esta seria, então, a pri-
meira língua dos Surdos
(Lodi, Harrison, 1998).
O fato da maioria das cri-

anças Surda serem “frutos” de
famílias ouvintes, impõe a
necessidade de que elas sejam

“Partimos do pressuposto que a Língua de Sinais é
uma língua completa e a única capaz de propiciar
a entrada dos indivíduos Surdos na linguagem e
que à criança surda deve ser dado o direito de

adquirir uma primeira língua, de constituir-se como
sujeito lingúístico da mesma maneira como esta
oportunidade é oferecida à criança ouvinte”.

A respeito da Lingua de
Sinais, da surdez e da

 

pessoa Surda

Antes de iniciarmos nossas
considerações quanto a fono-
audiologia, achamos necessá-
rio explicitar nossas concep-
ções no que se refere à Lín-
guade Sinais, Surdoe surdez.

Muito do que será dito
está contemplado nos pressu-
postos básicos do modelo bi-
línguúe de educação de Sur-
dos, e alguns deles já foram

comentados anteriormente.
Entretanto, acreditamos que
estes devam ser enfatizadosjá
que servirão como base para
a discussão a que nos propo-
mos neste artigo.

Partimos do pressuposto
que a Língua de Sinais é uma
língua completa e a única ca-
paz de propiciar a entrada dos “
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l expostas à Língua de Sinais

em um ambiente que valori-
ze esta língua. Isto porque
suas famílias pouco conhecem
de surdez, de pessoas Surdas
e de sua língua, e despen-
derão certo tempo até terem
fluência na Língua de Sinais e
poderem compreender as
implicações da condição de
ser Surdo. Este ambiente é o
de umaescola para Surdos em
que a Língua de Sinais é reco-
nhecida e valorizada e na qual
trabalham adultos Surdos
fluentes nesta língua, que se-
rão seus professores, monito-
res ou instrutores, e princi-
palmente, modelos positivos
com quem a criança pode se
identificar na sua diferença.
Como escrevem de Moura,

Lodi e Harrison (pag 345,1997)
“Desta forma, a criança não
apenas terá assegurada a
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aquisição e desenvolvimento
de linguagem, como a in-
tegração de um autoconceito
positivo. Ela terá a possibili-
dade de desenvolver sua
identidade como uma repre-
sentação de integridade, não
como a defalta ou de defici-
ência. Ela terá modelos de
adultos Surdos com os quais
poderá se identificar, poden-
do se perceber como capaz e
passível de vir a ser. Ela não
terá que ir atrás de uma iden-
tidade que ela nunca conse-
gue alcançar: a do ouvinte.”
A Língua de Sinais, adqui-

rida como primeira língua,
será utilizada pelas crianças
comoo instrumento necessá- c
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pessoa Surda, educação de
Surdos, Língua de Sinais e
oralidade.

É justamente neste proces-
so de reposicionamento da
fonoaudiologia em relação ao
trabalho com Surdos que que-
remostrazer nossas contribui-
ções e paraisto, falaremos um
pouco de nossa prática.
O que iremos descrever a

partir de agora, refere-se à
nossa prática atual, neste mo-
mento em que o processo
educacional está passando

“O questionamento do trabalho foncaudiológico é
positivo e necessário, pois a permanência ou
exclusão deste trabalho dependerá de uma

redefinição profunda de seu olhar em relação à
surdez, pessoa Surda, educação de Surdos, Língua

de Sinais e oralidade.”

rio para que possam realizar
umaleitura do mundo de for-
masingular, refletindo e com-
parando com a dos outros;
para a aquisição de conteúdos
curriculares, no conhecimen-
to de sua Cultura e na comu-
nicação entre a criança e seus
colegas, professores, equipe
da escola e com seus pais.
Esta primeira língua será a
base para o aprendizado de
outras línguas, incluindo aqui
o português, tanto em sua
modalidade escrita como oral.

Partindo destas concep-
ções, achamos coerente que
se questione o trabalho fono-
audiológico. Este questiona-
mento é positivo e necessá-
rio, pois a permanência ou
exclusão do trabalho fonoau-
diológico dependerá de uma
redefinição profunda de seu
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ls por um período de transição
— que esperamoscontinue ca-
minhando em direção à ado-
ção do modelo bilíngiúe de
educação de Surdos.

Porém, infelizmente, este
movimento está ocorrendo
em instituições isoladas,fican-
do ainda grande parte da edu-
cação para Surdos, em nosso
país, fora destas discussões.
Isto acarreta, ao fonoaudió-
logo que comunga de nossas
concepções, a sobreposição
de algumas das funções que
caberiam originalmente à es-
cola.
À medida em que mais e

mais escolas passem a modifi-
car seus pressupostos educa-
cionais, o trabalho que esta-
mos desenvolvendo neste
momento, deverá ser nova-
mente revisto. Isto não se re-
fere à exclusão do fonoaudió-  

logo no trabalho com Surdos,
porém a uma nova clínica.

Questões para a clínica
fonoaudiológica

Quando falamos em fono-
audiologia durante todo este
texto, estamos tendo como
referência a clínica fonoau-
diológica, lugar de onde par-
tem nossas discussõese refle-
xões a respeito de nossa prá-
tica. Nesta clínica, a escuta da
demanda daqueles que nos
procuram é fundamental.

Geralmente,os pais procu-
ram as clínicas fonoaudio-
lógicas a partir do momento
em que o diagnóstico da sur-
dez é realizado. A demanda
inicial, é a de que realizemos
um trabalho voltado para o
desenvolvimento das habili-
dades orais da criança. Aco-
lhemos a demanda feita pe-
los pais, porque embora te-
nhamos como ponto de par-
tida a necessidade da aquisi-
ção da Língua de Sinais pela
criança Surda, não descarta-
mos a oralidade em sua im-
portância social para o Surdo,
pois ele terá que se relacio-
nar com pessoas que não co-
nhecem a Língua de Sinais
(em geral pessoas da própria
família). AO mesmo tempo,
não podemos fugir da triste
constatação de que nossa so-
ciedade ainda está desprepa-
rada e é preconceituosa fren-
te à aceitação de grupos
minoritários — de diferentes.
Entretanto, esta oralidade é

olhada a partir de um outro
ângulo; a de uma língua de
igual valor que à de Sinais,
que poderá se desenvolver
desde que baseada na aquisi-
ção de uma primeira língua.
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família). AO mesmo tempo,
não podemos fugir da triste
constatação de que nossa so-
ciedade ainda está desprepa-
rada e é preconceituosa fren-
te à aceitação de grupos
minoritários — de diferentes.
Entretanto, esta oralidade é

olhada a partir de um outro
ângulo; a de uma língua de
igual valor que à de Sinais,
que poderá se desenvolver
desde que baseada na aquisi-
ção de uma primeira língua.
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ência. Ela terá modelos de
adultos Surdos com os quais
poderá se identificar, poden-
do se perceber como capaz e
passível de vir a ser. Ela não
terá que ir atrás de uma iden-
tidade que ela nunca conse-
gue alcançar: a do ouvinte.”
A Língua de Sinais, adqui-
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É justamente neste proces-
so de reposicionamento da
fonoaudiologia em relação ao
trabalho com Surdos que que-
remostrazer nossas contribui-
ções e paraisto, falaremos um
pouco de nossa prática.
O que iremos descrever a

partir de agora, refere-se à
nossa prática atual, neste mo-
mento em que o processo
educacional está passando

“O questionamento do trabalho foncaudiológico é
positivo e necessário, pois a permanência ou
exclusão deste trabalho dependerá de uma

redefinição profunda de seu olhar em relação à
surdez, pessoa Surda, educação de Surdos, Língua

de Sinais e oralidade.”

rio para que possam realizar
umaleitura do mundo de for-
masingular, refletindo e com-
parando com a dos outros;
para a aquisição de conteúdos
curriculares, no conhecimen-
to de sua Cultura e na comu-
nicação entre a criança e seus
colegas, professores, equipe
da escola e com seus pais.
Esta primeira língua será a
base para o aprendizado de
outras línguas, incluindo aqui
o português, tanto em sua
modalidade escrita como oral.

Partindo destas concep-
ções, achamos coerente que
se questione o trabalho fono-
audiológico. Este questiona-
mento é positivo e necessá-
rio, pois a permanência ou
exclusão do trabalho fonoau-
diológico dependerá de uma
redefinição profunda de seu
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— que esperamoscontinue ca-
minhando em direção à ado-
ção do modelo bilíngiúe de
educação de Surdos.

Porém, infelizmente, este
movimento está ocorrendo
em instituições isoladas,fican-
do ainda grande parte da edu-
cação para Surdos, em nosso
país, fora destas discussões.
Isto acarreta, ao fonoaudió-
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concepções, a sobreposição
de algumas das funções que
caberiam originalmente à es-
cola.
À medida em que mais e

mais escolas passem a modifi-
car seus pressupostos educa-
cionais, o trabalho que esta-
mos desenvolvendo neste
momento, deverá ser nova-
mente revisto. Isto não se re-
fere à exclusão do fonoaudió-  

logo no trabalho com Surdos,
porém a uma nova clínica.

Questões para a clínica
fonoaudiológica
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audiologia durante todo este
texto, estamos tendo como
referência a clínica fonoau-
diológica, lugar de onde par-
tem nossas discussõese refle-
xões a respeito de nossa prá-
tica. Nesta clínica, a escuta da
demanda daqueles que nos
procuram é fundamental.

Geralmente,os pais procu-
ram as clínicas fonoaudio-
lógicas a partir do momento
em que o diagnóstico da sur-
dez é realizado. A demanda
inicial, é a de que realizemos
um trabalho voltado para o
desenvolvimento das habili-
dades orais da criança. Aco-
lhemos a demanda feita pe-
los pais, porque embora te-
nhamos como ponto de par-
tida a necessidade da aquisi-
ção da Língua de Sinais pela
criança Surda, não descarta-
mos a oralidade em sua im-
portância social para o Surdo,
pois ele terá que se relacio-
nar com pessoas que não co-
nhecem a Língua de Sinais
(em geral pessoas da própria
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minoritários — de diferentes.
Entretanto, esta oralidade é

olhada a partir de um outro
ângulo; a de uma língua de
igual valor que à de Sinais,
que poderá se desenvolver
desde que baseada na aquisi-
ção de uma primeira língua.

INES

ESPAÇO

DEZ/98

43

 

aquisição e desenvolvimento
de linguagem, como a in-
tegração de um autoconceito
positivo. Ela terá a possibili-
dade de desenvolver sua
identidade como uma repre-
sentação de integridade, não
como a defalta ou de defici-
ência. Ela terá modelos de
adultos Surdos com os quais
poderá se identificar, poden-
do se perceber como capaz e
passível de vir a ser. Ela não
terá que ir atrás de uma iden-
tidade que ela nunca conse-
gue alcançar: a do ouvinte.”
A Língua de Sinais, adqui-

rida como primeira língua,
será utilizada pelas crianças
comoo instrumento necessá- c

o
c
o
.

o
o
e
c
o
.

o
.
.
.

o
o
.
o
o
o
o
o

o
o

0
.
.
.

pessoa Surda, educação de
Surdos, Língua de Sinais e
oralidade.

É justamente neste proces-
so de reposicionamento da
fonoaudiologia em relação ao
trabalho com Surdos que que-
remostrazer nossas contribui-
ções e paraisto, falaremos um
pouco de nossa prática.
O que iremos descrever a

partir de agora, refere-se à
nossa prática atual, neste mo-
mento em que o processo
educacional está passando

“O questionamento do trabalho foncaudiológico é
positivo e necessário, pois a permanência ou
exclusão deste trabalho dependerá de uma

redefinição profunda de seu olhar em relação à
surdez, pessoa Surda, educação de Surdos, Língua

de Sinais e oralidade.”

rio para que possam realizar
umaleitura do mundo de for-
masingular, refletindo e com-
parando com a dos outros;
para a aquisição de conteúdos
curriculares, no conhecimen-
to de sua Cultura e na comu-
nicação entre a criança e seus
colegas, professores, equipe
da escola e com seus pais.
Esta primeira língua será a
base para o aprendizado de
outras línguas, incluindo aqui
o português, tanto em sua
modalidade escrita como oral.

Partindo destas concep-
ções, achamos coerente que
se questione o trabalho fono-
audiológico. Este questiona-
mento é positivo e necessá-
rio, pois a permanência ou
exclusão do trabalho fonoau-
diológico dependerá de uma
redefinição profunda de seu

x
olhar em relação à surdez, c

o
c
o
s

o
c
c
o
c
o
o
.
o
o
c
o
c
o
.
o
o
o
.
.
.

o
c
o
c
o

o
c

o
o

o
a
.

ls por um período de transição
— que esperamoscontinue ca-
minhando em direção à ado-
ção do modelo bilíngiúe de
educação de Surdos.

Porém, infelizmente, este
movimento está ocorrendo
em instituições isoladas,fican-
do ainda grande parte da edu-
cação para Surdos, em nosso
país, fora destas discussões.
Isto acarreta, ao fonoaudió-
logo que comunga de nossas
concepções, a sobreposição
de algumas das funções que
caberiam originalmente à es-
cola.
À medida em que mais e

mais escolas passem a modifi-
car seus pressupostos educa-
cionais, o trabalho que esta-
mos desenvolvendo neste
momento, deverá ser nova-
mente revisto. Isto não se re-
fere à exclusão do fonoaudió-  

logo no trabalho com Surdos,
porém a uma nova clínica.

Questões para a clínica
fonoaudiológica

Quando falamos em fono-
audiologia durante todo este
texto, estamos tendo como
referência a clínica fonoau-
diológica, lugar de onde par-
tem nossas discussõese refle-
xões a respeito de nossa prá-
tica. Nesta clínica, a escuta da
demanda daqueles que nos
procuram é fundamental.

Geralmente,os pais procu-
ram as clínicas fonoaudio-
lógicas a partir do momento
em que o diagnóstico da sur-
dez é realizado. A demanda
inicial, é a de que realizemos
um trabalho voltado para o
desenvolvimento das habili-
dades orais da criança. Aco-
lhemos a demanda feita pe-
los pais, porque embora te-
nhamos como ponto de par-
tida a necessidade da aquisi-
ção da Língua de Sinais pela
criança Surda, não descarta-
mos a oralidade em sua im-
portância social para o Surdo,
pois ele terá que se relacio-
nar com pessoas que não co-
nhecem a Língua de Sinais
(em geral pessoas da própria
família). AO mesmo tempo,
não podemos fugir da triste
constatação de que nossa so-
ciedade ainda está desprepa-
rada e é preconceituosa fren-
te à aceitação de grupos
minoritários — de diferentes.
Entretanto, esta oralidade é

olhada a partir de um outro
ângulo; a de uma língua de
igual valor que à de Sinais,
que poderá se desenvolver
desde que baseada na aquisi-
ção de uma primeira língua.

INES

ESPAÇO

DEZ/98

43

 

aquisição e desenvolvimento
de linguagem, como a in-
tegração de um autoconceito
positivo. Ela terá a possibili-
dade de desenvolver sua
identidade como uma repre-
sentação de integridade, não
como a defalta ou de defici-
ência. Ela terá modelos de
adultos Surdos com os quais
poderá se identificar, poden-
do se perceber como capaz e
passível de vir a ser. Ela não
terá que ir atrás de uma iden-
tidade que ela nunca conse-
gue alcançar: a do ouvinte.”
A Língua de Sinais, adqui-

rida como primeira língua,
será utilizada pelas crianças
comoo instrumento necessá- c

o
c
o
.

o
o
e
c
o
.

o
.
.
.

o
o
.
o
o
o
o
o

o
o

0
.
.
.

pessoa Surda, educação de
Surdos, Língua de Sinais e
oralidade.

É justamente neste proces-
so de reposicionamento da
fonoaudiologia em relação ao
trabalho com Surdos que que-
remostrazer nossas contribui-
ções e paraisto, falaremos um
pouco de nossa prática.
O que iremos descrever a

partir de agora, refere-se à
nossa prática atual, neste mo-
mento em que o processo
educacional está passando

“O questionamento do trabalho foncaudiológico é
positivo e necessário, pois a permanência ou
exclusão deste trabalho dependerá de uma

redefinição profunda de seu olhar em relação à
surdez, pessoa Surda, educação de Surdos, Língua

de Sinais e oralidade.”

rio para que possam realizar
umaleitura do mundo de for-
masingular, refletindo e com-
parando com a dos outros;
para a aquisição de conteúdos
curriculares, no conhecimen-
to de sua Cultura e na comu-
nicação entre a criança e seus
colegas, professores, equipe
da escola e com seus pais.
Esta primeira língua será a
base para o aprendizado de
outras línguas, incluindo aqui
o português, tanto em sua
modalidade escrita como oral.

Partindo destas concep-
ções, achamos coerente que
se questione o trabalho fono-
audiológico. Este questiona-
mento é positivo e necessá-
rio, pois a permanência ou
exclusão do trabalho fonoau-
diológico dependerá de uma
redefinição profunda de seu

x
olhar em relação à surdez, c

o
c
o
s

o
c
c
o
c
o
o
.
o
o
c
o
c
o
.
o
o
o
.
.
.

o
c
o
c
o

o
c

o
o

o
a
.

ls por um período de transição
— que esperamoscontinue ca-
minhando em direção à ado-
ção do modelo bilíngiúe de
educação de Surdos.

Porém, infelizmente, este
movimento está ocorrendo
em instituições isoladas,fican-
do ainda grande parte da edu-
cação para Surdos, em nosso
país, fora destas discussões.
Isto acarreta, ao fonoaudió-
logo que comunga de nossas
concepções, a sobreposição
de algumas das funções que
caberiam originalmente à es-
cola.
À medida em que mais e

mais escolas passem a modifi-
car seus pressupostos educa-
cionais, o trabalho que esta-
mos desenvolvendo neste
momento, deverá ser nova-
mente revisto. Isto não se re-
fere à exclusão do fonoaudió-  

logo no trabalho com Surdos,
porém a uma nova clínica.

Questões para a clínica
fonoaudiológica

Quando falamos em fono-
audiologia durante todo este
texto, estamos tendo como
referência a clínica fonoau-
diológica, lugar de onde par-
tem nossas discussõese refle-
xões a respeito de nossa prá-
tica. Nesta clínica, a escuta da
demanda daqueles que nos
procuram é fundamental.

Geralmente,os pais procu-
ram as clínicas fonoaudio-
lógicas a partir do momento
em que o diagnóstico da sur-
dez é realizado. A demanda
inicial, é a de que realizemos
um trabalho voltado para o
desenvolvimento das habili-
dades orais da criança. Aco-
lhemos a demanda feita pe-
los pais, porque embora te-
nhamos como ponto de par-
tida a necessidade da aquisi-
ção da Língua de Sinais pela
criança Surda, não descarta-
mos a oralidade em sua im-
portância social para o Surdo,
pois ele terá que se relacio-
nar com pessoas que não co-
nhecem a Língua de Sinais
(em geral pessoas da própria
família). AO mesmo tempo,
não podemos fugir da triste
constatação de que nossa so-
ciedade ainda está desprepa-
rada e é preconceituosa fren-
te à aceitação de grupos
minoritários — de diferentes.
Entretanto, esta oralidade é

olhada a partir de um outro
ângulo; a de uma língua de
igual valor que à de Sinais,
que poderá se desenvolver
desde que baseada na aquisi-
ção de uma primeira língua.

INES

ESPAÇO

DEZ/98

43

 

aquisição e desenvolvimento
de linguagem, como a in-
tegração de um autoconceito
positivo. Ela terá a possibili-
dade de desenvolver sua
identidade como uma repre-
sentação de integridade, não
como a defalta ou de defici-
ência. Ela terá modelos de
adultos Surdos com os quais
poderá se identificar, poden-
do se perceber como capaz e
passível de vir a ser. Ela não
terá que ir atrás de uma iden-
tidade que ela nunca conse-
gue alcançar: a do ouvinte.”
A Língua de Sinais, adqui-

rida como primeira língua,
será utilizada pelas crianças
comoo instrumento necessá- c

o
c
o
.

o
o
e
c
o
.

o
.
.
.

o
o
.
o
o
o
o
o

o
o

0
.
.
.

pessoa Surda, educação de
Surdos, Língua de Sinais e
oralidade.

É justamente neste proces-
so de reposicionamento da
fonoaudiologia em relação ao
trabalho com Surdos que que-
remostrazer nossas contribui-
ções e paraisto, falaremos um
pouco de nossa prática.
O que iremos descrever a

partir de agora, refere-se à
nossa prática atual, neste mo-
mento em que o processo
educacional está passando

“O questionamento do trabalho foncaudiológico é
positivo e necessário, pois a permanência ou
exclusão deste trabalho dependerá de uma

redefinição profunda de seu olhar em relação à
surdez, pessoa Surda, educação de Surdos, Língua

de Sinais e oralidade.”

rio para que possam realizar
umaleitura do mundo de for-
masingular, refletindo e com-
parando com a dos outros;
para a aquisição de conteúdos
curriculares, no conhecimen-
to de sua Cultura e na comu-
nicação entre a criança e seus
colegas, professores, equipe
da escola e com seus pais.
Esta primeira língua será a
base para o aprendizado de
outras línguas, incluindo aqui
o português, tanto em sua
modalidade escrita como oral.

Partindo destas concep-
ções, achamos coerente que
se questione o trabalho fono-
audiológico. Este questiona-
mento é positivo e necessá-
rio, pois a permanência ou
exclusão do trabalho fonoau-
diológico dependerá de uma
redefinição profunda de seu

x
olhar em relação à surdez, c

o
c
o
s

o
c
c
o
c
o
o
.
o
o
c
o
c
o
.
o
o
o
.
.
.

o
c
o
c
o

o
c

o
o

o
a
.

ls por um período de transição
— que esperamoscontinue ca-
minhando em direção à ado-
ção do modelo bilíngiúe de
educação de Surdos.

Porém, infelizmente, este
movimento está ocorrendo
em instituições isoladas,fican-
do ainda grande parte da edu-
cação para Surdos, em nosso
país, fora destas discussões.
Isto acarreta, ao fonoaudió-
logo que comunga de nossas
concepções, a sobreposição
de algumas das funções que
caberiam originalmente à es-
cola.
À medida em que mais e

mais escolas passem a modifi-
car seus pressupostos educa-
cionais, o trabalho que esta-
mos desenvolvendo neste
momento, deverá ser nova-
mente revisto. Isto não se re-
fere à exclusão do fonoaudió-  

logo no trabalho com Surdos,
porém a uma nova clínica.

Questões para a clínica
fonoaudiológica

Quando falamos em fono-
audiologia durante todo este
texto, estamos tendo como
referência a clínica fonoau-
diológica, lugar de onde par-
tem nossas discussõese refle-
xões a respeito de nossa prá-
tica. Nesta clínica, a escuta da
demanda daqueles que nos
procuram é fundamental.

Geralmente,os pais procu-
ram as clínicas fonoaudio-
lógicas a partir do momento
em que o diagnóstico da sur-
dez é realizado. A demanda
inicial, é a de que realizemos
um trabalho voltado para o
desenvolvimento das habili-
dades orais da criança. Aco-
lhemos a demanda feita pe-
los pais, porque embora te-
nhamos como ponto de par-
tida a necessidade da aquisi-
ção da Língua de Sinais pela
criança Surda, não descarta-
mos a oralidade em sua im-
portância social para o Surdo,
pois ele terá que se relacio-
nar com pessoas que não co-
nhecem a Língua de Sinais
(em geral pessoas da própria
família). AO mesmo tempo,
não podemos fugir da triste
constatação de que nossa so-
ciedade ainda está desprepa-
rada e é preconceituosa fren-
te à aceitação de grupos
minoritários — de diferentes.
Entretanto, esta oralidade é

olhada a partir de um outro
ângulo; a de uma língua de
igual valor que à de Sinais,
que poderá se desenvolver
desde que baseada na aquisi-
ção de uma primeira língua.

INES

ESPAÇO

DEZ/98

43

 

aquisição e desenvolvimento
de linguagem, como a in-
tegração de um autoconceito
positivo. Ela terá a possibili-
dade de desenvolver sua
identidade como uma repre-
sentação de integridade, não
como a defalta ou de defici-
ência. Ela terá modelos de
adultos Surdos com os quais
poderá se identificar, poden-
do se perceber como capaz e
passível de vir a ser. Ela não
terá que ir atrás de uma iden-
tidade que ela nunca conse-
gue alcançar: a do ouvinte.”
A Língua de Sinais, adqui-

rida como primeira língua,
será utilizada pelas crianças
comoo instrumento necessá- c

o
c
o
.

o
o
e
c
o
.

o
.
.
.

o
o
.
o
o
o
o
o

o
o

0
.
.
.

pessoa Surda, educação de
Surdos, Língua de Sinais e
oralidade.

É justamente neste proces-
so de reposicionamento da
fonoaudiologia em relação ao
trabalho com Surdos que que-
remostrazer nossas contribui-
ções e paraisto, falaremos um
pouco de nossa prática.
O que iremos descrever a

partir de agora, refere-se à
nossa prática atual, neste mo-
mento em que o processo
educacional está passando

“O questionamento do trabalho foncaudiológico é
positivo e necessário, pois a permanência ou
exclusão deste trabalho dependerá de uma

redefinição profunda de seu olhar em relação à
surdez, pessoa Surda, educação de Surdos, Língua

de Sinais e oralidade.”

rio para que possam realizar
umaleitura do mundo de for-
masingular, refletindo e com-
parando com a dos outros;
para a aquisição de conteúdos
curriculares, no conhecimen-
to de sua Cultura e na comu-
nicação entre a criança e seus
colegas, professores, equipe
da escola e com seus pais.
Esta primeira língua será a
base para o aprendizado de
outras línguas, incluindo aqui
o português, tanto em sua
modalidade escrita como oral.

Partindo destas concep-
ções, achamos coerente que
se questione o trabalho fono-
audiológico. Este questiona-
mento é positivo e necessá-
rio, pois a permanência ou
exclusão do trabalho fonoau-
diológico dependerá de uma
redefinição profunda de seu

x
olhar em relação à surdez, c

o
c
o
s

o
c
c
o
c
o
o
.
o
o
c
o
c
o
.
o
o
o
.
.
.

o
c
o
c
o

o
c

o
o

o
a
.

ls por um período de transição
— que esperamoscontinue ca-
minhando em direção à ado-
ção do modelo bilíngiúe de
educação de Surdos.

Porém, infelizmente, este
movimento está ocorrendo
em instituições isoladas,fican-
do ainda grande parte da edu-
cação para Surdos, em nosso
país, fora destas discussões.
Isto acarreta, ao fonoaudió-
logo que comunga de nossas
concepções, a sobreposição
de algumas das funções que
caberiam originalmente à es-
cola.
À medida em que mais e

mais escolas passem a modifi-
car seus pressupostos educa-
cionais, o trabalho que esta-
mos desenvolvendo neste
momento, deverá ser nova-
mente revisto. Isto não se re-
fere à exclusão do fonoaudió-  

logo no trabalho com Surdos,
porém a uma nova clínica.

Questões para a clínica
fonoaudiológica

Quando falamos em fono-
audiologia durante todo este
texto, estamos tendo como
referência a clínica fonoau-
diológica, lugar de onde par-
tem nossas discussõese refle-
xões a respeito de nossa prá-
tica. Nesta clínica, a escuta da
demanda daqueles que nos
procuram é fundamental.

Geralmente,os pais procu-
ram as clínicas fonoaudio-
lógicas a partir do momento
em que o diagnóstico da sur-
dez é realizado. A demanda
inicial, é a de que realizemos
um trabalho voltado para o
desenvolvimento das habili-
dades orais da criança. Aco-
lhemos a demanda feita pe-
los pais, porque embora te-
nhamos como ponto de par-
tida a necessidade da aquisi-
ção da Língua de Sinais pela
criança Surda, não descarta-
mos a oralidade em sua im-
portância social para o Surdo,
pois ele terá que se relacio-
nar com pessoas que não co-
nhecem a Língua de Sinais
(em geral pessoas da própria
família). AO mesmo tempo,
não podemos fugir da triste
constatação de que nossa so-
ciedade ainda está desprepa-
rada e é preconceituosa fren-
te à aceitação de grupos
minoritários — de diferentes.
Entretanto, esta oralidade é

olhada a partir de um outro
ângulo; a de uma língua de
igual valor que à de Sinais,
que poderá se desenvolver
desde que baseada na aquisi-
ção de uma primeira língua.
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aquisição e desenvolvimento
de linguagem, como a in-
tegração de um autoconceito
positivo. Ela terá a possibili-
dade de desenvolver sua
identidade como uma repre-
sentação de integridade, não
como a defalta ou de defici-
ência. Ela terá modelos de
adultos Surdos com os quais
poderá se identificar, poden-
do se perceber como capaz e
passível de vir a ser. Ela não
terá que ir atrás de uma iden-
tidade que ela nunca conse-
gue alcançar: a do ouvinte.”
A Língua de Sinais, adqui-

rida como primeira língua,
será utilizada pelas crianças
comoo instrumento necessá- c

o
c
o
.

o
o
e
c
o
.

o
.
.
.

o
o
.
o
o
o
o
o

o
o

0
.
.
.

pessoa Surda, educação de
Surdos, Língua de Sinais e
oralidade.

É justamente neste proces-
so de reposicionamento da
fonoaudiologia em relação ao
trabalho com Surdos que que-
remostrazer nossas contribui-
ções e paraisto, falaremos um
pouco de nossa prática.
O que iremos descrever a

partir de agora, refere-se à
nossa prática atual, neste mo-
mento em que o processo
educacional está passando

“O questionamento do trabalho foncaudiológico é
positivo e necessário, pois a permanência ou
exclusão deste trabalho dependerá de uma

redefinição profunda de seu olhar em relação à
surdez, pessoa Surda, educação de Surdos, Língua

de Sinais e oralidade.”

rio para que possam realizar
umaleitura do mundo de for-
masingular, refletindo e com-
parando com a dos outros;
para a aquisição de conteúdos
curriculares, no conhecimen-
to de sua Cultura e na comu-
nicação entre a criança e seus
colegas, professores, equipe
da escola e com seus pais.
Esta primeira língua será a
base para o aprendizado de
outras línguas, incluindo aqui
o português, tanto em sua
modalidade escrita como oral.

Partindo destas concep-
ções, achamos coerente que
se questione o trabalho fono-
audiológico. Este questiona-
mento é positivo e necessá-
rio, pois a permanência ou
exclusão do trabalho fonoau-
diológico dependerá de uma
redefinição profunda de seu
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do ainda grande parte da edu-
cação para Surdos, em nosso
país, fora destas discussões.
Isto acarreta, ao fonoaudió-
logo que comunga de nossas
concepções, a sobreposição
de algumas das funções que
caberiam originalmente à es-
cola.
À medida em que mais e

mais escolas passem a modifi-
car seus pressupostos educa-
cionais, o trabalho que esta-
mos desenvolvendo neste
momento, deverá ser nova-
mente revisto. Isto não se re-
fere à exclusão do fonoaudió-  

logo no trabalho com Surdos,
porém a uma nova clínica.

Questões para a clínica
fonoaudiológica

Quando falamos em fono-
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“,«a oralidade se torna vazia se não estiver as-
sentada sobre uma base lingúística verdadeira,

fato que ocorre quando a Língua de Sinais é desde
cedo apresentada à criança e adquirida como

primeira língua.”

Conversar com os pais so-
bre a surdez e o desenvolvi-
mento das crianças Surdas é
o primeiro passo a ser dado
e, neste momento, é impor-
tante abordar a necessidade
da Língua de Sinais, na di-
mensão de primeira língua,
como fundamental para o de-
senvolvimento desta criança.
A preocupação dos pais no
que se refere ao desenvolvi-
mento da oralidade deve tam-
bém ser considerada, e é im-
portante esclarecê-los de que
a oralidade se torna vazia se
não estiver assentada sobre
umabase lingúística verdadei-
ra, fato que ocorre quando a
Língua de Sinais é desde cedo
apresentadaà criança e adqui-
rida como primeira língua.

Muitas vezes, OS pais se as-
sustam com a perspectiva de
seu filho “fazer gestos” (como
eles mesmos dizem), porque
escutaram comentários nega-
tivos a este respeito, já que as

concepções que nortearam o
trabalho com Surdos há mui-
tos anos estão profundamen-
te enraizados na nossa cultu-
ra. Porém, o fato de acreditar-
mos € conhecermos a Língua
de Sinais faz com que possa-
moster clareza de sua impor-
tância para as crianças, para
melhor esclarecer os pais, ao
mesmo tempo em que incen-
tivamos seu contato com a

Comunidade de Surdos e o
aprendizado da Língua de Si-  

nais para a comunicação com
seu filho.

Se os pais acreditam que
este é o melhor caminho para
seus filhos, podemos cons-
truir juntos o processo de
aquisição de linguagem desta
criança a partir da clínica
fonoaudiológica.
A relação linguística que vai

se estabelecendo com o
fonoaudiólogo, que significa
as primeiras elocuções em Si-
nais ou orais desta criança, faz
com que o olhar destes pais
para sua criança se altere.

Ao aceitar qualquer tenta-
tiva de comunicação, por ve-
zes sinais mal articulados, por
outras, uma vocalização inin-
teligível como marca que ali
está um ser da linguagem, o
fonoaudiólogo leva os pais a
perceberem que Sinais e vo-
calizações podem ser inter-
pretados, como todo choro e
balbucio do bebê ouvinte é
também significado.

Este trabalho faz com que
os pais venham a enxergar
seu filho de forma diferente,
possam “falar” para ele e so-
bre ele, criando um elo de
semelhança entre eles, abrin-
do espaço para o que esta cri-
ança tem a dizer, restabele-
cendo aquela relação por ve-
zes quebrada desde o diag-
nóstico da surdez.
A oralidade que os levou

ao nosso consultório, come-
ça a ser percebida como “se-  
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cundária” neste momento. A
sinalização que começa a ser
desenvolvida pela criança
como forma de comunicação

- passa à ganhar um outro

status: a de uma Língua, que
poderá levar aquela criança
inicialmente fragilizada pela
total falta de comunicação, a
um desenvolvimento lingúís-
tico completo.
Uma outra vertente que

pode ser explorada pelo fo-
noaudiólogo é a de propici-
ar, dentro do espaço terapêu-
tico, a interação de um adul-
to Surdo fluente em Língua
de Sinais com a criança, ob-
servada pelos pais. Esta situa-
ção pode ocorrer nos casos de
crianças muito pequenas que

ainda não vão à escola ou na-
quelas situações onde a crian-
ça frequenta umaescola onde
ainda não existe a presença
do Surdo adulto.
A relação com o adulto

Surdo tem efeito direto sobre
a criança, pela riqueza das si-
tuações linguísticas que ocor-
rem, que potencializam o de-
senvolvimento de linguagem,
e pela possibilidade da crian-
ça ter umaoutra figura adulta
com quem possa se identificar.

Para os pais, a presença do
Surdo adulto tem, no míni-
mo, dois efeitos indiretos.
Em primeiro lugar, o fato

de conhecerem um indivíduo
que passou e passa por mui-
tas situações que sua criança
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e, neste momento, é impor-
tante abordar a necessidade
da Língua de Sinais, na di-
mensão de primeira língua,
como fundamental para o de-
senvolvimento desta criança.
A preocupação dos pais no
que se refere ao desenvolvi-
mento da oralidade deve tam-
bém ser considerada, e é im-
portante esclarecê-los de que
a oralidade se torna vazia se
não estiver assentada sobre
umabase lingúística verdadei-
ra, fato que ocorre quando a
Língua de Sinais é desde cedo
apresentadaà criança e adqui-
rida como primeira língua.

Muitas vezes, OS pais se as-
sustam com a perspectiva de
seu filho “fazer gestos” (como
eles mesmos dizem), porque
escutaram comentários nega-
tivos a este respeito, já que as

concepções que nortearam o
trabalho com Surdos há mui-
tos anos estão profundamen-
te enraizados na nossa cultu-
ra. Porém, o fato de acreditar-
mos € conhecermos a Língua
de Sinais faz com que possa-
moster clareza de sua impor-
tância para as crianças, para
melhor esclarecer os pais, ao
mesmo tempo em que incen-
tivamos seu contato com a

Comunidade de Surdos e o
aprendizado da Língua de Si-  

nais para a comunicação com
seu filho.

Se os pais acreditam que
este é o melhor caminho para
seus filhos, podemos cons-
truir juntos o processo de
aquisição de linguagem desta
criança a partir da clínica
fonoaudiológica.
A relação linguística que vai

se estabelecendo com o
fonoaudiólogo, que significa
as primeiras elocuções em Si-
nais ou orais desta criança, faz
com que o olhar destes pais
para sua criança se altere.

Ao aceitar qualquer tenta-
tiva de comunicação, por ve-
zes sinais mal articulados, por
outras, uma vocalização inin-
teligível como marca que ali
está um ser da linguagem, o
fonoaudiólogo leva os pais a
perceberem que Sinais e vo-
calizações podem ser inter-
pretados, como todo choro e
balbucio do bebê ouvinte é
também significado.

Este trabalho faz com que
os pais venham a enxergar
seu filho de forma diferente,
possam “falar” para ele e so-
bre ele, criando um elo de
semelhança entre eles, abrin-
do espaço para o que esta cri-
ança tem a dizer, restabele-
cendo aquela relação por ve-
zes quebrada desde o diag-
nóstico da surdez.
A oralidade que os levou

ao nosso consultório, come-
ça a ser percebida como “se-  
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primeira língua.”

Conversar com os pais so-
bre a surdez e o desenvolvi-
mento das crianças Surdas é
o primeiro passo a ser dado
e, neste momento, é impor-
tante abordar a necessidade
da Língua de Sinais, na di-
mensão de primeira língua,
como fundamental para o de-
senvolvimento desta criança.
A preocupação dos pais no
que se refere ao desenvolvi-
mento da oralidade deve tam-
bém ser considerada, e é im-
portante esclarecê-los de que
a oralidade se torna vazia se
não estiver assentada sobre
umabase lingúística verdadei-
ra, fato que ocorre quando a
Língua de Sinais é desde cedo
apresentadaà criança e adqui-
rida como primeira língua.

Muitas vezes, OS pais se as-
sustam com a perspectiva de
seu filho “fazer gestos” (como
eles mesmos dizem), porque
escutaram comentários nega-
tivos a este respeito, já que as

concepções que nortearam o
trabalho com Surdos há mui-
tos anos estão profundamen-
te enraizados na nossa cultu-
ra. Porém, o fato de acreditar-
mos € conhecermos a Língua
de Sinais faz com que possa-
moster clareza de sua impor-
tância para as crianças, para
melhor esclarecer os pais, ao
mesmo tempo em que incen-
tivamos seu contato com a

Comunidade de Surdos e o
aprendizado da Língua de Si-  

nais para a comunicação com
seu filho.

Se os pais acreditam que
este é o melhor caminho para
seus filhos, podemos cons-
truir juntos o processo de
aquisição de linguagem desta
criança a partir da clínica
fonoaudiológica.
A relação linguística que vai

se estabelecendo com o
fonoaudiólogo, que significa
as primeiras elocuções em Si-
nais ou orais desta criança, faz
com que o olhar destes pais
para sua criança se altere.

Ao aceitar qualquer tenta-
tiva de comunicação, por ve-
zes sinais mal articulados, por
outras, uma vocalização inin-
teligível como marca que ali
está um ser da linguagem, o
fonoaudiólogo leva os pais a
perceberem que Sinais e vo-
calizações podem ser inter-
pretados, como todo choro e
balbucio do bebê ouvinte é
também significado.

Este trabalho faz com que
os pais venham a enxergar
seu filho de forma diferente,
possam “falar” para ele e so-
bre ele, criando um elo de
semelhança entre eles, abrin-
do espaço para o que esta cri-
ança tem a dizer, restabele-
cendo aquela relação por ve-
zes quebrada desde o diag-
nóstico da surdez.
A oralidade que os levou

ao nosso consultório, come-
ça a ser percebida como “se-  
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cundária” neste momento. A
sinalização que começa a ser
desenvolvida pela criança
como forma de comunicação

- passa à ganhar um outro

status: a de uma Língua, que
poderá levar aquela criança
inicialmente fragilizada pela
total falta de comunicação, a
um desenvolvimento lingúís-
tico completo.
Uma outra vertente que

pode ser explorada pelo fo-
noaudiólogo é a de propici-
ar, dentro do espaço terapêu-
tico, a interação de um adul-
to Surdo fluente em Língua
de Sinais com a criança, ob-
servada pelos pais. Esta situa-
ção pode ocorrer nos casos de
crianças muito pequenas que

ainda não vão à escola ou na-
quelas situações onde a crian-
ça frequenta umaescola onde
ainda não existe a presença
do Surdo adulto.
A relação com o adulto

Surdo tem efeito direto sobre
a criança, pela riqueza das si-
tuações linguísticas que ocor-
rem, que potencializam o de-
senvolvimento de linguagem,
e pela possibilidade da crian-
ça ter umaoutra figura adulta
com quem possa se identificar.

Para os pais, a presença do
Surdo adulto tem, no míni-
mo, dois efeitos indiretos.
Em primeiro lugar, o fato

de conhecerem um indivíduo
que passou e passa por mui-
tas situações que sua criança
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enfrenta e irá enfrentar, favo-
rece aos pais imaginarem no-
vas possibilidades para ela, na
medida em que podem fazer
perguntas e rever seus pres-
supostos a respeito da surdez.
Em segundolugar, o fono-

audiólogo, ao criar a oportu-
nidade dos pais observarem a
relação linguística estabele-
cida entre a criança, o Surdo
adulto e o próprio fonoau-
diólogo, gera um espaço para
que as diferenças existentes
entre a língua oral e a Língua
de Sinais, assim como da Lín-
gua de Sinais e das formassi-
nalizadas da língua oral (mais
próximas ou mais distantes da
Língua de Sinais), possam ser
explicitadas e discutidas.

É importante que os pais
possam reconhecer estas di-
ferenças e entender que Lín-
gua de Sinais e língua oral são
línguas diferentes, de igual
valor, e que as formas sinali-  

  

zadas da língua oral ou as for-
mas oralizadas da Língua de
Sinais são tentativas facilita-
doras de comunicação, mas
não línguas.

Durante este processo, os

pais vão se tornando mais se-
guros, inclusive para “impro-
visar” em sua comunicação
diária com a criança, porém,
cientes quanto a forma de
comunicação utilizada, de sua
falta de domínio na Língua de
Sinais. Não buscam transpa-
rências inexistentes entre as
duas línguas e não inferio-
rizam uma em detrimento da
outra, mas procuram discutir

e entender estas diferenças.
Para isto, o fonoaudiólogo

que trabalha com Sinais deve
estar preparado e conhecer
profundamente estas diferen-
ças, independente da presen-
ça ou não do Surdo adulto no
espaço clínico. Esta formação
depende de muito estudo, da  

convivência com Surdos usu-
ários da Língua de Sinais, da
manutenção de um olhar crí-
tico quanto sua própria forma
de comunicação, e, essencial-
mente, de uma mudança de
olhar quanto a surdez e aos
indivíduos Surdos.

No que se refere à oralida-
de, num momento inicial, a
criança é exposta a ela de for-
ma incidental. Não é realiza-
do nenhum trabalho específi-
co quanto aos aspectos arti-
culatórios. Entretanto, a ora-
lidade é aceita e significada
conforme surja espontanea-
mente.
Num segundo momento, o

trabalho com a língua oral,
passa a ser desenvolvido ten-
do como base a Língua de Si-
nais, um trabalho voltado às
comparações entre as línguas.

No caso daquelas crianças
que não tiveram a oportuni-
dade de adquirir a Língua de
Sinais como primeira língua,
nosso trabalho volta-se para a
valorização, conhecimento e
apropriação da Língua de Si-
nais.

Nestes casos, a nossa preo-
cupação centra-se no desen-
volvimento de pelo menos
uma língua, através da qual
esta criança poderá significar
o mundo e se significar. A
oralidade não será enfatizada,
mas pode ser explorada.

Desenvolver um trabalho
tendo como base a Língua de
Sinais, significa, para nós,
enfocar as relações entre esta
língua e o Português falado e
escrito, em aspectos tais

como: um sinal pode se refe-
rir a uma expressão inteira do
português; uma palavra pode
ter mais de um Sinal, depen-
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estar preparado e conhecer
profundamente estas diferen-
ças, independente da presen-
ça ou não do Surdo adulto no
espaço clínico. Esta formação
depende de muito estudo, da  

convivência com Surdos usu-
ários da Língua de Sinais, da
manutenção de um olhar crí-
tico quanto sua própria forma
de comunicação, e, essencial-
mente, de uma mudança de
olhar quanto a surdez e aos
indivíduos Surdos.

No que se refere à oralida-
de, num momento inicial, a
criança é exposta a ela de for-
ma incidental. Não é realiza-
do nenhum trabalho específi-
co quanto aos aspectos arti-
culatórios. Entretanto, a ora-
lidade é aceita e significada
conforme surja espontanea-
mente.
Num segundo momento, o

trabalho com a língua oral,
passa a ser desenvolvido ten-
do como base a Língua de Si-
nais, um trabalho voltado às
comparações entre as línguas.

No caso daquelas crianças
que não tiveram a oportuni-
dade de adquirir a Língua de
Sinais como primeira língua,
nosso trabalho volta-se para a
valorização, conhecimento e
apropriação da Língua de Si-
nais.

Nestes casos, a nossa preo-
cupação centra-se no desen-
volvimento de pelo menos
uma língua, através da qual
esta criança poderá significar
o mundo e se significar. A
oralidade não será enfatizada,
mas pode ser explorada.

Desenvolver um trabalho
tendo como base a Língua de
Sinais, significa, para nós,
enfocar as relações entre esta
língua e o Português falado e
escrito, em aspectos tais

como: um sinal pode se refe-
rir a uma expressão inteira do
português; uma palavra pode
ter mais de um Sinal, depen-
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“Este trabalho faz com que os pais venham a
enxergar seu filho de forma diferente, possam
“falar” para ele e sobre ele, criando um elo de

semelhança entre eles, abrindo espaço para o que

esta criança tem a dizer, restabelecendo aquela
relação por vezes quebrada desde o

diagnóstico da surdez.”

dendo do contexto em que
for usada; as relações mais su-
tis entre os elementos forma-
dores dos Sinais e os elemen-
tos formadores das palavras;
as diferenças que marcam as
duas línguas, entre outros.

Achamos necessário escla-
recer que em nenhum mo-
mento a realização deste tra-
balho visa o pareamento ter-
mo a termo entre as línguas,
o que levaria a uma simplifi-
cação e a uma redução de
ambas a um códigolinguístico
irreal. O trabalho com língua
oral deve ser feito dentro do
contexto da própria língua,
mantendo-se seu sentido e as
expressões que lhes são pró-
prias.

A Língua de Sinais, como
já mencionado anteriormen-
te, é a base linguística para
este trabalho, ou seja, as com-
parações, os conteúdos e con-
ceitos são desenvolvidos a
partir dela para se ter acesso
à línguaoral.

Conclusão

Com esta breve exposição
de nossa práticaclínica espe-
ramos ter contribuído para
mostrar que a clínica fonoau-
diológica, se revista em seus
pressupostos básicos, pode  

ser uma aliada neste período
de repensar educacional e
neste processo de reconheci-
mento e valorização das Lín-
guas de Sinais e de respeito
ao Surdo.

Fazemos parte de um cor-
po de profissionais que tem,
historicamente, uma marca na
educação dos Surdos. Acredi-
tamos que se não houver um
reposicionamento da área no
que se refere à aceitação dos
Surdos enquanto uma mino-
ria linguística e cultural, a
fonoaudiologia estará contri-
buindo para a manutenção do
“status quo” vigente. Somen-
te o rever crítico de concep-
ções e de papéis poderá trans-
formar a clínica fonoaudio-
lógica em um espaço em que
os Surdos, que quiserem dela
se beneficiar, tenham respei-
tadas suas particularidades,
sua identidade cultural e sua
língua.

Desta forma, estaremos ca-
minhando lado a lado a uma
nova pedagogia, ou seja, uma
educação construída com e
para os Surdos.

Esta parceria tem um papel
importante se levarmos em
conta o momento atual de or-
ganização e fortalecimento da
Comunidade Surda na luta
por seus direitos.  
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Achamos necessário escla-
recer que em nenhum mo-
mento a realização deste tra-
balho visa o pareamento ter-
mo a termo entre as línguas,
o que levaria a uma simplifi-
cação e a uma redução de
ambas a um códigolinguístico
irreal. O trabalho com língua
oral deve ser feito dentro do
contexto da própria língua,
mantendo-se seu sentido e as
expressões que lhes são pró-
prias.

A Língua de Sinais, como
já mencionado anteriormen-
te, é a base linguística para
este trabalho, ou seja, as com-
parações, os conteúdos e con-
ceitos são desenvolvidos a
partir dela para se ter acesso
à línguaoral.

Conclusão

Com esta breve exposição
de nossa práticaclínica espe-
ramos ter contribuído para
mostrar que a clínica fonoau-
diológica, se revista em seus
pressupostos básicos, pode  

ser uma aliada neste período
de repensar educacional e
neste processo de reconheci-
mento e valorização das Lín-
guas de Sinais e de respeito
ao Surdo.

Fazemos parte de um cor-
po de profissionais que tem,
historicamente, uma marca na
educação dos Surdos. Acredi-
tamos que se não houver um
reposicionamento da área no
que se refere à aceitação dos
Surdos enquanto uma mino-
ria linguística e cultural, a
fonoaudiologia estará contri-
buindo para a manutenção do
“status quo” vigente. Somen-
te o rever crítico de concep-
ções e de papéis poderá trans-
formar a clínica fonoaudio-
lógica em um espaço em que
os Surdos, que quiserem dela
se beneficiar, tenham respei-
tadas suas particularidades,
sua identidade cultural e sua
língua.

Desta forma, estaremos ca-
minhando lado a lado a uma
nova pedagogia, ou seja, uma
educação construída com e
para os Surdos.

Esta parceria tem um papel
importante se levarmos em
conta o momento atual de or-
ganização e fortalecimento da
Comunidade Surda na luta
por seus direitos.  
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“Este trabalho faz com que os pais venham a
enxergar seu filho de forma diferente, possam
“falar” para ele e sobre ele, criando um elo de

semelhança entre eles, abrindo espaço para o que

esta criança tem a dizer, restabelecendo aquela
relação por vezes quebrada desde o

diagnóstico da surdez.”
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duas línguas, entre outros.
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parações, os conteúdos e con-
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partir dela para se ter acesso
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neste processo de reconheci-
mento e valorização das Lín-
guas de Sinais e de respeito
ao Surdo.

Fazemos parte de um cor-
po de profissionais que tem,
historicamente, uma marca na
educação dos Surdos. Acredi-
tamos que se não houver um
reposicionamento da área no
que se refere à aceitação dos
Surdos enquanto uma mino-
ria linguística e cultural, a
fonoaudiologia estará contri-
buindo para a manutenção do
“status quo” vigente. Somen-
te o rever crítico de concep-
ções e de papéis poderá trans-
formar a clínica fonoaudio-
lógica em um espaço em que
os Surdos, que quiserem dela
se beneficiar, tenham respei-
tadas suas particularidades,
sua identidade cultural e sua
língua.

Desta forma, estaremos ca-
minhando lado a lado a uma
nova pedagogia, ou seja, uma
educação construída com e
para os Surdos.

Esta parceria tem um papel
importante se levarmos em
conta o momento atual de or-
ganização e fortalecimento da
Comunidade Surda na luta
por seus direitos.  
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“Este trabalho faz com que os pais venham a
enxergar seu filho de forma diferente, possam
“falar” para ele e sobre ele, criando um elo de

semelhança entre eles, abrindo espaço para o que
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relação por vezes quebrada desde o
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“Este trabalho faz com que os pais venham a
enxergar seu filho de forma diferente, possam
“falar” para ele e sobre ele, criando um elo de

semelhança entre eles, abrindo espaço para o que

esta criança tem a dizer, restabelecendo aquela
relação por vezes quebrada desde o

diagnóstico da surdez.”

dendo do contexto em que
for usada; as relações mais su-
tis entre os elementos forma-
dores dos Sinais e os elemen-
tos formadores das palavras;
as diferenças que marcam as
duas línguas, entre outros.

Achamos necessário escla-
recer que em nenhum mo-
mento a realização deste tra-
balho visa o pareamento ter-
mo a termo entre as línguas,
o que levaria a uma simplifi-
cação e a uma redução de
ambas a um códigolinguístico
irreal. O trabalho com língua
oral deve ser feito dentro do
contexto da própria língua,
mantendo-se seu sentido e as
expressões que lhes são pró-
prias.

A Língua de Sinais, como
já mencionado anteriormen-
te, é a base linguística para
este trabalho, ou seja, as com-
parações, os conteúdos e con-
ceitos são desenvolvidos a
partir dela para se ter acesso
à línguaoral.

Conclusão

Com esta breve exposição
de nossa práticaclínica espe-
ramos ter contribuído para
mostrar que a clínica fonoau-
diológica, se revista em seus
pressupostos básicos, pode  

ser uma aliada neste período
de repensar educacional e
neste processo de reconheci-
mento e valorização das Lín-
guas de Sinais e de respeito
ao Surdo.

Fazemos parte de um cor-
po de profissionais que tem,
historicamente, uma marca na
educação dos Surdos. Acredi-
tamos que se não houver um
reposicionamento da área no
que se refere à aceitação dos
Surdos enquanto uma mino-
ria linguística e cultural, a
fonoaudiologia estará contri-
buindo para a manutenção do
“status quo” vigente. Somen-
te o rever crítico de concep-
ções e de papéis poderá trans-
formar a clínica fonoaudio-
lógica em um espaço em que
os Surdos, que quiserem dela
se beneficiar, tenham respei-
tadas suas particularidades,
sua identidade cultural e sua
língua.

Desta forma, estaremos ca-
minhando lado a lado a uma
nova pedagogia, ou seja, uma
educação construída com e
para os Surdos.

Esta parceria tem um papel
importante se levarmos em
conta o momento atual de or-
ganização e fortalecimento da
Comunidade Surda na luta
por seus direitos.  
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“Este trabalho faz com que os pais venham a
enxergar seu filho de forma diferente, possam
“falar” para ele e sobre ele, criando um elo de

semelhança entre eles, abrindo espaço para o que

esta criança tem a dizer, restabelecendo aquela
relação por vezes quebrada desde o

diagnóstico da surdez.”

dendo do contexto em que
for usada; as relações mais su-
tis entre os elementos forma-
dores dos Sinais e os elemen-
tos formadores das palavras;
as diferenças que marcam as
duas línguas, entre outros.

Achamos necessário escla-
recer que em nenhum mo-
mento a realização deste tra-
balho visa o pareamento ter-
mo a termo entre as línguas,
o que levaria a uma simplifi-
cação e a uma redução de
ambas a um códigolinguístico
irreal. O trabalho com língua
oral deve ser feito dentro do
contexto da própria língua,
mantendo-se seu sentido e as
expressões que lhes são pró-
prias.

A Língua de Sinais, como
já mencionado anteriormen-
te, é a base linguística para
este trabalho, ou seja, as com-
parações, os conteúdos e con-
ceitos são desenvolvidos a
partir dela para se ter acesso
à línguaoral.

Conclusão

Com esta breve exposição
de nossa práticaclínica espe-
ramos ter contribuído para
mostrar que a clínica fonoau-
diológica, se revista em seus
pressupostos básicos, pode  

ser uma aliada neste período
de repensar educacional e
neste processo de reconheci-
mento e valorização das Lín-
guas de Sinais e de respeito
ao Surdo.

Fazemos parte de um cor-
po de profissionais que tem,
historicamente, uma marca na
educação dos Surdos. Acredi-
tamos que se não houver um
reposicionamento da área no
que se refere à aceitação dos
Surdos enquanto uma mino-
ria linguística e cultural, a
fonoaudiologia estará contri-
buindo para a manutenção do
“status quo” vigente. Somen-
te o rever crítico de concep-
ções e de papéis poderá trans-
formar a clínica fonoaudio-
lógica em um espaço em que
os Surdos, que quiserem dela
se beneficiar, tenham respei-
tadas suas particularidades,
sua identidade cultural e sua
língua.

Desta forma, estaremos ca-
minhando lado a lado a uma
nova pedagogia, ou seja, uma
educação construída com e
para os Surdos.

Esta parceria tem um papel
importante se levarmos em
conta o momento atual de or-
ganização e fortalecimento da
Comunidade Surda na luta
por seus direitos.  
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“Este trabalho faz com que os pais venham a
enxergar seu filho de forma diferente, possam
“falar” para ele e sobre ele, criando um elo de

semelhança entre eles, abrindo espaço para o que

esta criança tem a dizer, restabelecendo aquela
relação por vezes quebrada desde o

diagnóstico da surdez.”

dendo do contexto em que
for usada; as relações mais su-
tis entre os elementos forma-
dores dos Sinais e os elemen-
tos formadores das palavras;
as diferenças que marcam as
duas línguas, entre outros.

Achamos necessário escla-
recer que em nenhum mo-
mento a realização deste tra-
balho visa o pareamento ter-
mo a termo entre as línguas,
o que levaria a uma simplifi-
cação e a uma redução de
ambas a um códigolinguístico
irreal. O trabalho com língua
oral deve ser feito dentro do
contexto da própria língua,
mantendo-se seu sentido e as
expressões que lhes são pró-
prias.

A Língua de Sinais, como
já mencionado anteriormen-
te, é a base linguística para
este trabalho, ou seja, as com-
parações, os conteúdos e con-
ceitos são desenvolvidos a
partir dela para se ter acesso
à línguaoral.

Conclusão

Com esta breve exposição
de nossa práticaclínica espe-
ramos ter contribuído para
mostrar que a clínica fonoau-
diológica, se revista em seus
pressupostos básicos, pode  

ser uma aliada neste período
de repensar educacional e
neste processo de reconheci-
mento e valorização das Lín-
guas de Sinais e de respeito
ao Surdo.

Fazemos parte de um cor-
po de profissionais que tem,
historicamente, uma marca na
educação dos Surdos. Acredi-
tamos que se não houver um
reposicionamento da área no
que se refere à aceitação dos
Surdos enquanto uma mino-
ria linguística e cultural, a
fonoaudiologia estará contri-
buindo para a manutenção do
“status quo” vigente. Somen-
te o rever crítico de concep-
ções e de papéis poderá trans-
formar a clínica fonoaudio-
lógica em um espaço em que
os Surdos, que quiserem dela
se beneficiar, tenham respei-
tadas suas particularidades,
sua identidade cultural e sua
língua.

Desta forma, estaremos ca-
minhando lado a lado a uma
nova pedagogia, ou seja, uma
educação construída com e
para os Surdos.

Esta parceria tem um papel
importante se levarmos em
conta o momento atual de or-
ganização e fortalecimento da
Comunidade Surda na luta
por seus direitos.  
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A proposta
bilíngiie de
educação
do Surdo

“O “planeta dos surdos” compreende 130.000.000 de indi-
víduos em todo o mundo. Um contingente silencioso, invisí-
vel, que nós ignoramos. Por medo, por desconforto, por des-
conhecimento profundo...
O estudo deste mundo proporciona uma reflexão

apaixonante sobre os comportamentos, as religiões, as artes,
as linguagens. A sua língua gestual é um tesouro da humani-
dade. Em nossa sociedade de comunicação, os ouvintes têm
tudo a aprender daqueles que falam com seus corpos.”

Lorena Kozlowski

Especialista em audiologia

Especialista em deficiência
auditiva da criança —

Universidade de Besançon,
França

Especialista em
neuropsicologia da comu-
nicação — Universidade de
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Mestre em fonética —

Universidade de Sobornne,

França

Doutora em Ciências da
Linguagem — Universidade

de Sorbonne, França

Professora da PUC-PR  

Jean Grémion

Introdução

Historicamente a surdez

tem sido considerada como
uma enfermidade que deve
ser curada.

Esta forma inapropriada de
se considerar o indivíduo sur-
do, levou ao desenvolvimen-
to de métodos educativos que
não levam em conta as variá-
veis decorrente da surdez.

“A surdez profunda na in-
fância é mais do que um diag-
nóstico médico, em que pa-
drões sociais, emocionais,

linguísticos e intelectuais, as-
sim como seus problemas,
estão inextricavelmente liga-
dos” (Sacks, 1990).

Nos últimos anos, surgiram
muitas teorias e estudos sobre
o desenvolvimento pleno dos  

potenciais cognitivos, lingúís-
ticos, emocionais e sociais

desses indivíduos.
A dificuldade do surdo em

adquirir a linguagem nos pri-
meiros anos de vida reflete
em todo seu desenvolvimen-

- to mental, emocional e na sua
integração social.

“O significado social da sur-
dez está ligado à ausência da
linguagem comum à maioria,
mas não se pode negar carac-
terísticas próprias a comuni-
dade surda sob o risco de ne-
gar recursos de integração”
(Fernandes, 1990).

Na tentativa de suprir es-
tas deficiências, vários méto-
dos de trabalho com o indiví-
duo surdo têm sido propos-
tos no decorrer do histórico
da educação dos surdos.

Baseado em concepções
sociológicas, filosóficas e po-
líticas, surgiu no final da dé-
cada de 70 a Proposta Bilín-
gue de Educação do Surdo.
A Proposta Bilíngie não

privilegia uma língua, mas
quer dar direito e condições
ao indivíduo surdo de poder
utilizar duas línguas; portan-
to, não se trata de negação
mas de respeito; o indivíduo
escolherá a língua que irá uti-
lizar em cada situação linguiís-
tica em que se encontrar.

Esta proposta leva em con-
sideração as características
dos próprios surdos, incluin-
do a opinião dos surdos adul-
tos com relação ao processo
educacional da criança surda.

“Falar em bilingúismo no
campo da educação dos sur-
dos é fazer referência a algo
muito concreto, e algo sem
controvérsias à luz dos conhe-
cimentos atuais da linguística:
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“A dificuldade do surdo em adquirir a

linguagem nos primeiros anos de vida reflete

em todo seu desenvolvimento mental,

emocionale na sua integração social.”

a existência de duas línguas
ao redor dos surdos. Dito de
outra forma, o bilingúismo re-
conhece que o surdo vive nu-
ma situação bilíngue” (San-
chez, 1991).

No caso dos surdos, esta
situação bilíngie ocorre pela
presença da língua da comu-
nidade ouvinte: a língua oral/
escrita, e a língua da comuni-
dade surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma
perspectiva bilíngue, o surdo
é visto como um indivíduo di-
ferente, mas não deficiente.

Suas potencialidades po-
dem ser totalmente desenvol-
vidas, desde que seus direitos
linguísticos sejam respeita-
dos.

  

  
    

  
O debate oralismo/

gestualismo dentro de
uma perspectiva histórica
na educação do surdo.

Falar sobre educação de
crianças surdas não é um as-
sunto fácil. Estamos ainda
hoje longe de manter um ri-
gor científico exemplar sobre
o assunto (Kozlowski, 1995).

É um problema complexo
que se coloca em diferentes
níveis.
Nem sempre se faz umacla-  

ra distinção entre os aspectos
metodológicos e as finalida-
des de ação e opçõesfilosófi-
cas, sociológicas ou políticas.
A educação decrianças sur-

das se desenvolveu em dife-
rentes direções, sendo im-
portante verificar os benefí-
cios e os inconvenientes den-
tro de cada umadelas, em fun-
ção das características das pró-
prias crianças.

As opções teóricas situam-
se entre dois extremos: o
oralismo puro e a posição
gestualista.
A evolução atual tende pa-

ra uma síntese e uma abran-
gência dessas duas tendências
sob a forma de diferentes fi-
losofias como o Bilingúismo
e a Comunicação Total.

Porém, a comunicação não
é o único aspecto a ser consi-
derado na educação da crian-
ça surda, já que esta deve ser
considerada como um indiví-
duo em todos os sentidos.
A posição oralista restrita

se define como aquela que
aceita a linguagem oral como
única e exclusiva.
A criança surda é treinada

a desenvolver seus resíduos
auditivos, aprendizado da lei-
tura labial e é encorajada a
usar a fala para se comunicar.
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Isso é realizado por meio
de um trabalho de “demuti-
zação”, quer dizer, um traba-
lho sistemático de educação
da articulação.

Os argumentos que apói-

am esta orientação pedagógi-
ca se baseiam no fato de que
a criança surda deve adquirir
uma linguagem oral a mais
desenvolvida possível para
que desta forma possa inte-
grar-se de forma eficaz no
universo auditivo-oral dos ou-
vintes.

Toda exposição à comuni-
cação gestual é proibida à cri-
ança surda.

Os defensores da posição
gestualista pura (que rara-
mente é utilizada em sua for-
ma radical) propõem à crian-
ça surda desde a infância um
meio de comunicação visuo-

manual, que lhe é facilmente
acessível.

Essa escolha e a necessida-
de de colocar a criança pre-
cocemente dentro de um
contexto comunicativo rico e

estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida

pelos psicólogos do desenvol-
vimento.

É necessário fornecerà cri-
ança surda um meio de comu-
nicação eficaz para que seu
desenvolvimento seja o mais
próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
razão para que haja uma prá-
tica única e isolada da lingua-
gem gestual.

Para compreendermos um
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emocionale na sua integração social.”

a existência de duas línguas
ao redor dos surdos. Dito de
outra forma, o bilingúismo re-
conhece que o surdo vive nu-
ma situação bilíngue” (San-
chez, 1991).

No caso dos surdos, esta
situação bilíngie ocorre pela
presença da língua da comu-
nidade ouvinte: a língua oral/
escrita, e a língua da comuni-
dade surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma
perspectiva bilíngue, o surdo
é visto como um indivíduo di-
ferente, mas não deficiente.

Suas potencialidades po-
dem ser totalmente desenvol-
vidas, desde que seus direitos
linguísticos sejam respeita-
dos.

  

  
    

  
O debate oralismo/

gestualismo dentro de
uma perspectiva histórica
na educação do surdo.

Falar sobre educação de
crianças surdas não é um as-
sunto fácil. Estamos ainda
hoje longe de manter um ri-
gor científico exemplar sobre
o assunto (Kozlowski, 1995).

É um problema complexo
que se coloca em diferentes
níveis.
Nem sempre se faz umacla-  

ra distinção entre os aspectos
metodológicos e as finalida-
des de ação e opçõesfilosófi-
cas, sociológicas ou políticas.
A educação decrianças sur-

das se desenvolveu em dife-
rentes direções, sendo im-
portante verificar os benefí-
cios e os inconvenientes den-
tro de cada umadelas, em fun-
ção das características das pró-
prias crianças.

As opções teóricas situam-
se entre dois extremos: o
oralismo puro e a posição
gestualista.
A evolução atual tende pa-

ra uma síntese e uma abran-
gência dessas duas tendências
sob a forma de diferentes fi-
losofias como o Bilingúismo
e a Comunicação Total.

Porém, a comunicação não
é o único aspecto a ser consi-
derado na educação da crian-
ça surda, já que esta deve ser
considerada como um indiví-
duo em todos os sentidos.
A posição oralista restrita

se define como aquela que
aceita a linguagem oral como
única e exclusiva.
A criança surda é treinada

a desenvolver seus resíduos
auditivos, aprendizado da lei-
tura labial e é encorajada a
usar a fala para se comunicar.
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Isso é realizado por meio
de um trabalho de “demuti-
zação”, quer dizer, um traba-
lho sistemático de educação
da articulação.

Os argumentos que apói-

am esta orientação pedagógi-
ca se baseiam no fato de que
a criança surda deve adquirir
uma linguagem oral a mais
desenvolvida possível para
que desta forma possa inte-
grar-se de forma eficaz no
universo auditivo-oral dos ou-
vintes.

Toda exposição à comuni-
cação gestual é proibida à cri-
ança surda.

Os defensores da posição
gestualista pura (que rara-
mente é utilizada em sua for-
ma radical) propõem à crian-
ça surda desde a infância um
meio de comunicação visuo-

manual, que lhe é facilmente
acessível.

Essa escolha e a necessida-
de de colocar a criança pre-
cocemente dentro de um
contexto comunicativo rico e

estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida

pelos psicólogos do desenvol-
vimento.

É necessário fornecerà cri-
ança surda um meio de comu-
nicação eficaz para que seu
desenvolvimento seja o mais
próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
razão para que haja uma prá-
tica única e isolada da lingua-
gem gestual.

Para compreendermos um
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cas, sociológicas ou políticas.
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rentes direções, sendo im-
portante verificar os benefí-
cios e os inconvenientes den-
tro de cada umadelas, em fun-
ção das características das pró-
prias crianças.
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A evolução atual tende pa-

ra uma síntese e uma abran-
gência dessas duas tendências
sob a forma de diferentes fi-
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é o único aspecto a ser consi-
derado na educação da crian-
ça surda, já que esta deve ser
considerada como um indiví-
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A posição oralista restrita

se define como aquela que
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a desenvolver seus resíduos
auditivos, aprendizado da lei-
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de um trabalho de “demuti-
zação”, quer dizer, um traba-
lho sistemático de educação
da articulação.

Os argumentos que apói-

am esta orientação pedagógi-
ca se baseiam no fato de que
a criança surda deve adquirir
uma linguagem oral a mais
desenvolvida possível para
que desta forma possa inte-
grar-se de forma eficaz no
universo auditivo-oral dos ou-
vintes.

Toda exposição à comuni-
cação gestual é proibida à cri-
ança surda.

Os defensores da posição
gestualista pura (que rara-
mente é utilizada em sua for-
ma radical) propõem à crian-
ça surda desde a infância um
meio de comunicação visuo-

manual, que lhe é facilmente
acessível.

Essa escolha e a necessida-
de de colocar a criança pre-
cocemente dentro de um
contexto comunicativo rico e

estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida

pelos psicólogos do desenvol-
vimento.

É necessário fornecerà cri-
ança surda um meio de comu-
nicação eficaz para que seu
desenvolvimento seja o mais
próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
razão para que haja uma prá-
tica única e isolada da lingua-
gem gestual.

Para compreendermos um
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portante verificar os benefí-
cios e os inconvenientes den-
tro de cada umadelas, em fun-
ção das características das pró-
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A evolução atual tende pa-
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gência dessas duas tendências
sob a forma de diferentes fi-
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Porém, a comunicação não
é o único aspecto a ser consi-
derado na educação da crian-
ça surda, já que esta deve ser
considerada como um indiví-
duo em todos os sentidos.
A posição oralista restrita

se define como aquela que
aceita a linguagem oral como
única e exclusiva.
A criança surda é treinada

a desenvolver seus resíduos
auditivos, aprendizado da lei-
tura labial e é encorajada a
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Isso é realizado por meio
de um trabalho de “demuti-
zação”, quer dizer, um traba-
lho sistemático de educação
da articulação.

Os argumentos que apói-

am esta orientação pedagógi-
ca se baseiam no fato de que
a criança surda deve adquirir
uma linguagem oral a mais
desenvolvida possível para
que desta forma possa inte-
grar-se de forma eficaz no
universo auditivo-oral dos ou-
vintes.

Toda exposição à comuni-
cação gestual é proibida à cri-
ança surda.

Os defensores da posição
gestualista pura (que rara-
mente é utilizada em sua for-
ma radical) propõem à crian-
ça surda desde a infância um
meio de comunicação visuo-

manual, que lhe é facilmente
acessível.

Essa escolha e a necessida-
de de colocar a criança pre-
cocemente dentro de um
contexto comunicativo rico e

estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida

pelos psicólogos do desenvol-
vimento.

É necessário fornecerà cri-
ança surda um meio de comu-
nicação eficaz para que seu
desenvolvimento seja o mais
próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
razão para que haja uma prá-
tica única e isolada da lingua-
gem gestual.

Para compreendermos um
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cas, sociológicas ou políticas.
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das se desenvolveu em dife-
rentes direções, sendo im-
portante verificar os benefí-
cios e os inconvenientes den-
tro de cada umadelas, em fun-
ção das características das pró-
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As opções teóricas situam-
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A evolução atual tende pa-
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gência dessas duas tendências
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é o único aspecto a ser consi-
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ça surda, já que esta deve ser
considerada como um indiví-
duo em todos os sentidos.
A posição oralista restrita

se define como aquela que
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única e exclusiva.
A criança surda é treinada

a desenvolver seus resíduos
auditivos, aprendizado da lei-
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zação”, quer dizer, um traba-
lho sistemático de educação
da articulação.
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am esta orientação pedagógi-
ca se baseiam no fato de que
a criança surda deve adquirir
uma linguagem oral a mais
desenvolvida possível para
que desta forma possa inte-
grar-se de forma eficaz no
universo auditivo-oral dos ou-
vintes.

Toda exposição à comuni-
cação gestual é proibida à cri-
ança surda.

Os defensores da posição
gestualista pura (que rara-
mente é utilizada em sua for-
ma radical) propõem à crian-
ça surda desde a infância um
meio de comunicação visuo-

manual, que lhe é facilmente
acessível.

Essa escolha e a necessida-
de de colocar a criança pre-
cocemente dentro de um
contexto comunicativo rico e

estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida

pelos psicólogos do desenvol-
vimento.

É necessário fornecerà cri-
ança surda um meio de comu-
nicação eficaz para que seu
desenvolvimento seja o mais
próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
razão para que haja uma prá-
tica única e isolada da lingua-
gem gestual.
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ça surda, já que esta deve ser
considerada como um indiví-
duo em todos os sentidos.
A posição oralista restrita

se define como aquela que
aceita a linguagem oral como
única e exclusiva.
A criança surda é treinada

a desenvolver seus resíduos
auditivos, aprendizado da lei-
tura labial e é encorajada a
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Isso é realizado por meio
de um trabalho de “demuti-
zação”, quer dizer, um traba-
lho sistemático de educação
da articulação.

Os argumentos que apói-

am esta orientação pedagógi-
ca se baseiam no fato de que
a criança surda deve adquirir
uma linguagem oral a mais
desenvolvida possível para
que desta forma possa inte-
grar-se de forma eficaz no
universo auditivo-oral dos ou-
vintes.

Toda exposição à comuni-
cação gestual é proibida à cri-
ança surda.

Os defensores da posição
gestualista pura (que rara-
mente é utilizada em sua for-
ma radical) propõem à crian-
ça surda desde a infância um
meio de comunicação visuo-

manual, que lhe é facilmente
acessível.

Essa escolha e a necessida-
de de colocar a criança pre-
cocemente dentro de um
contexto comunicativo rico e

estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida

pelos psicólogos do desenvol-
vimento.

É necessário fornecerà cri-
ança surda um meio de comu-
nicação eficaz para que seu
desenvolvimento seja o mais
próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
razão para que haja uma prá-
tica única e isolada da lingua-
gem gestual.

Para compreendermos um
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“A dificuldade do surdo em adquirir a

linguagem nos primeiros anos de vida reflete

em todo seu desenvolvimento mental,

emocionale na sua integração social.”

a existência de duas línguas
ao redor dos surdos. Dito de
outra forma, o bilingúismo re-
conhece que o surdo vive nu-
ma situação bilíngue” (San-
chez, 1991).

No caso dos surdos, esta
situação bilíngie ocorre pela
presença da língua da comu-
nidade ouvinte: a língua oral/
escrita, e a língua da comuni-
dade surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma
perspectiva bilíngue, o surdo
é visto como um indivíduo di-
ferente, mas não deficiente.

Suas potencialidades po-
dem ser totalmente desenvol-
vidas, desde que seus direitos
linguísticos sejam respeita-
dos.

  

  
    

  
O debate oralismo/

gestualismo dentro de
uma perspectiva histórica
na educação do surdo.

Falar sobre educação de
crianças surdas não é um as-
sunto fácil. Estamos ainda
hoje longe de manter um ri-
gor científico exemplar sobre
o assunto (Kozlowski, 1995).

É um problema complexo
que se coloca em diferentes
níveis.
Nem sempre se faz umacla-  

ra distinção entre os aspectos
metodológicos e as finalida-
des de ação e opçõesfilosófi-
cas, sociológicas ou políticas.
A educação decrianças sur-

das se desenvolveu em dife-
rentes direções, sendo im-
portante verificar os benefí-
cios e os inconvenientes den-
tro de cada umadelas, em fun-
ção das características das pró-
prias crianças.

As opções teóricas situam-
se entre dois extremos: o
oralismo puro e a posição
gestualista.
A evolução atual tende pa-

ra uma síntese e uma abran-
gência dessas duas tendências
sob a forma de diferentes fi-
losofias como o Bilingúismo
e a Comunicação Total.

Porém, a comunicação não
é o único aspecto a ser consi-
derado na educação da crian-
ça surda, já que esta deve ser
considerada como um indiví-
duo em todos os sentidos.
A posição oralista restrita

se define como aquela que
aceita a linguagem oral como
única e exclusiva.
A criança surda é treinada

a desenvolver seus resíduos
auditivos, aprendizado da lei-
tura labial e é encorajada a
usar a fala para se comunicar.
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ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
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razão para que haja uma prá-
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estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida
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vimento.
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desenvolvimento seja o mais
próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
execute outra modalidade co-
municativa.

Se concordarmos que não
há nenhuma razão para edu-
car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
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estimulante são justificadas
nos primeiros anos de vida

pelos psicólogos do desenvol-
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próximo possível ao da crian-
ça ouvinte, mesmo que ela
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Se concordarmos que não
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car a criança surda dentro de
uma modalidade oral pura,
não vemos também nenhuma
razão para que haja uma prá-
tica única e isolada da lingua-
gem gestual.

Para compreendermos um

 



pouco mais este “pêndulo
oral versus gestual”, seria in-
teressante analisarmos a his-
tória da educação dos surdos.

É na Espanha século XVI
que encontramos os primei-
ros educadores de surdos.
O primeiro desses profes-

sores foi Ponce de Léon
(1520-1584).

Infelizmente temos pou-
cos dados sobre os seus mé-
todos de educação, já que a
tradição na época era guardar
segredo sobre os métodos
educativos utilizados.
Em 1620, Bonnet publica

o primeiro livro sobre educa-
ção de surdos, que consiste
no aprendizado do alfabeto
manual e na importância da
intervenção precoce. Ele in-
siste em queas pessoas envol-

o
o
o
o
o
o
o
o
.
o
o
o
o

sentantes da educação de sur-
dos são Edward Miller Gallau-
det (1837-1922), como o prin-
cipal representante manualis-
ta, e Alexander Grahan Bell
(1847-1922), o inventor do
telefone e do audiômetro, re-
presentante do método
oralista.
No ano de 1880, no Con-

gresso Mundial de Surdos em
Milão, que reuniu surdos da
Europa e dos EUA, definiu
uma nova corrente na educa-
ção dos surdos: a oralista.
A linguagem de sinais em

todas as suas formas, foi en-
tão proibida e estigmatizada.
O domínio da língua oral

pelo surdo passou a ser uma
condição sine qua non para a

aceitação dentro de uma co-
munidade majoritária.

Durante quase cem anos
existiu o então chamado “im-

“A Proposta Bilíngúe não privilegia um língua,

mas quer dar direito e condições ao indivíduo

surdo de poder utilizar dvas línguas; portanto,
não se trata de negação, mas de respeito; o

indivíduo escolherá a língua que irá utilizar em

cada situação em que se encontrar.”

vidas com criança surda fos-
sem capazes de utilizar o alfa-
beto manual.
Em 1756, Abbé de L” Epeê

cria em Paris a primeira esco-

la para surdos com uma filo-
sofia manualista e oralista.

Foi a primeira vez na histó-
ria que os surdos adquiriam o
direito a uma língua própria.

Heinicke (1723-1790), na
Alemanha, começaas bases da
filosofia oralista, em que um
grande valoré atribuído fala.

Nos EUA osgrandes repre-

o
o
o
o
o
o

o
o pério oralista” e foi em 1971

no Congresso Mundial de
Surdos em Paris que a língua
de sinais passou a ser nova-
mente valorizada.

Nesse Congresso foram
também discutidos resultados
de pesquisas realizadas nos
EUA sobre a chamada “Filoso-
fia da Comunicação Total”.

No ano de 1975 por oca-
sião do Congresso seguinte

realizado em Washington, já
era evidente a conscientiza-
ção de que um século de  

“DEBATE

oralismo dominante não ser-
viu comosolução para a edu-
cação de surdos.
A constatação de que os

surdos eram subeducados
com enfoque oralista puro e
de que a aquisição da língua
oral deixava muito a desejar,
além da realidade inquestio-
nável de que a comunicação
gestual nunca deixou de exis-
tir entre os surdos, fez com
que uma nova época se inici-
asse dentro do processo
educativo dos surdos.

Os trabalhos de Danielle
Bouvet em Paris publicados
em 1981 (Bouvet, 1981) e as
pesquisas realizadas na Suécia
e Dinamarca na mesma épo-
ca, introduzem o Enfoque Bi-
língue na educação do indiví-
duo surdo.

As Linguagens Sinalizadas

Quando falamos em comu-
nicação gestual é imperioso
fazermos distinção entre os
diferentes sistemas de comu-
nicação gestual existentes.

Faremos portanto, uma

breve definição desses siste-
mas:

Língua de sinais: são siste-
mas de sinais independentes
das línguas faladas.

Contrariamente a uma
idéia pré-concebida, não exis-
te uma língua de sinais utili-
zada e compreendida univer-
salmente. As línguas de sinais
praticadas nos diferentes paí-
ses diferem umas das outras.
No Brasil temos a LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais);
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de pesquisas realizadas nos
EUA sobre a chamada “Filoso-
fia da Comunicação Total”.

No ano de 1975 por oca-
sião do Congresso seguinte

realizado em Washington, já
era evidente a conscientiza-
ção de que um século de  

“DEBATE

oralismo dominante não ser-
viu comosolução para a edu-
cação de surdos.
A constatação de que os

surdos eram subeducados
com enfoque oralista puro e
de que a aquisição da língua
oral deixava muito a desejar,
além da realidade inquestio-
nável de que a comunicação
gestual nunca deixou de exis-
tir entre os surdos, fez com
que uma nova época se inici-
asse dentro do processo
educativo dos surdos.

Os trabalhos de Danielle
Bouvet em Paris publicados
em 1981 (Bouvet, 1981) e as
pesquisas realizadas na Suécia
e Dinamarca na mesma épo-
ca, introduzem o Enfoque Bi-
língue na educação do indiví-
duo surdo.

As Linguagens Sinalizadas

Quando falamos em comu-
nicação gestual é imperioso
fazermos distinção entre os
diferentes sistemas de comu-
nicação gestual existentes.

Faremos portanto, uma

breve definição desses siste-
mas:

Língua de sinais: são siste-
mas de sinais independentes
das línguas faladas.

Contrariamente a uma
idéia pré-concebida, não exis-
te uma língua de sinais utili-
zada e compreendida univer-
salmente. As línguas de sinais
praticadas nos diferentes paí-
ses diferem umas das outras.
No Brasil temos a LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais);
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“No caso dos surdos, esta situação bilingue ocorre

pela presença da língua da comunidade ouvinte:
a língua oral/escrita, e a língua da comunidade

surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma perspectiva bilíngúe, o

surdo é visto como um indivíduo diferente, mas

não deficiente.”

nos EUA utiliza-se a ASL
(American Sign Language); e
na França a LSF (Langue de
Signes Français). Existem tam-
bém, como para as línguas
orais, dialetos ou variabilida-
de regional dos sinais. A lín-
gua desinais é uma língua de
dimensão espacial e corporal.

Linguagens sinalizadas:
utilizam um léxico gestual,
emprestando a organização
gramatical das linguagens
orais correspondentes. Um
exemplo é o Português Sina-
lizado. Existe também o SE
(Signed English) e o FS
(Français Signé). Esses sistemas
criados artificialmente, explo-
ram menos possibilidades que
as línguas gestuais que se de-
senvolvem com base nas di-
mensões espaciais e corporais.

Alfabeto dactilológico (ou
alfabeto manual): é um siste-
ma gestual em que cada letra
do alfabeto escrito correspon-
de a uma configuração parti-
cular da mão e dos dedos.
Esse sistemautiliza na realida-
de, uma escrita no espaço.

Quando queremos “escre-
ver” umapalavra, a mão reali-
za as configurações que
correspondem às letras das
palavras de forma sequencial.

Sistemas de auxílio a lei-
tura orofacial: dentro de sis-
temas de sinais como a LI-
BRAS e o Português Sinaliza-  

do, os gestos correspondem
a conceitos próprios ou pala-
vras da língua oral. Nossiste-
mas de auxílio à leitura labial,
os gestos não têm razão de
existir sem a fala. Eles têm por
objetivo facilitar a leitura labi-
al. Estes sistemas são inscritos
dentro de uma perspectiva
oralista. Como exemplo des-
ses sistemas, podemoscitar

o Cued Speech e o AKA
(Alphabet des Kinémes
Assistés).

A Proposta Bilíngie de
Educação do Surdo

Quando falamos de bilin-
gúismo no campo da educa-
ção dos surdos, estamos nos
referindo à existência de duas
línguas no ambiente do sur-
do e estamos ao mesmo tem-
po, reconhecendo que ossur-
dos vivem numa situação bi-
língue.

Quando falamos de bilin-
gúuismo do surdo, estamos
nos referindo a língua oral da
comunidade ouvinte (no caso
do Brasil, o português)e a lín-
gua de sinais da comunidade
surda (A Língua Brasileira de
Sinais-Libras).

As pesquisas recentes no
campo da educação do surdo
(Drasgow, 1993) mostram a
tendência para a educação
bilíngue/bicultural da criança  

e

o

e

o

o

o

o

o

surda, na qual a língua de si-
nais é considerada a primeira
língua da criança surda e lín-
gua oral a segunda língua.

Essa estratégia educativa é
sugerida pelas seguintes bases:

º reconhecimento recente
de que a língua de sinais
usada pela comunidade
surda é uma língua verda-
deira com itens lexicais,
morfologia, sintaxe e se-
mântica;

e diferentes pesquisa mos-
tram que a criança surda
exposta à língua de sinais
adquire esta língua da mes-
ma forma que a criança ou-
vinte adquire uma língua
oral.

A participação ativa de adul-
tos surdos na educação da cri-
ança surda é fundamental.

Ele terá a função de trans-
mitir a língua da comunidade
surda, a língua de sinais.

Desta forma, através do
aprendizado da língua natu-
ral, que deve ser também a lín-
gua materna, a criança surda
terá acesso aos processos que
permitirão todo seu desenvol-
vimento lingúístico e cogni-
tivo. O surdo adulto no mo-
mento que estabelece conta-
to com a criança surda, estará
transmitindo toda a base lin-
guística necessária para a aqui-
sição de outras “línguas”.
A linguagem estará desta

forma, garantida. A linguagem
é aprendida, mas não pode
ser ensinada. Portanto, este
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“No caso dos surdos, esta situação bilingue ocorre

pela presença da língua da comunidade ouvinte:
a língua oral/escrita, e a língua da comunidade

surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma perspectiva bilíngúe, o

surdo é visto como um indivíduo diferente, mas

não deficiente.”

nos EUA utiliza-se a ASL
(American Sign Language); e
na França a LSF (Langue de
Signes Français). Existem tam-
bém, como para as línguas
orais, dialetos ou variabilida-
de regional dos sinais. A lín-
gua desinais é uma língua de
dimensão espacial e corporal.

Linguagens sinalizadas:
utilizam um léxico gestual,
emprestando a organização
gramatical das linguagens
orais correspondentes. Um
exemplo é o Português Sina-
lizado. Existe também o SE
(Signed English) e o FS
(Français Signé). Esses sistemas
criados artificialmente, explo-
ram menos possibilidades que
as línguas gestuais que se de-
senvolvem com base nas di-
mensões espaciais e corporais.

Alfabeto dactilológico (ou
alfabeto manual): é um siste-
ma gestual em que cada letra
do alfabeto escrito correspon-
de a uma configuração parti-
cular da mão e dos dedos.
Esse sistemautiliza na realida-
de, uma escrita no espaço.

Quando queremos “escre-
ver” umapalavra, a mão reali-
za as configurações que
correspondem às letras das
palavras de forma sequencial.

Sistemas de auxílio a lei-
tura orofacial: dentro de sis-
temas de sinais como a LI-
BRAS e o Português Sinaliza-  

do, os gestos correspondem
a conceitos próprios ou pala-
vras da língua oral. Nossiste-
mas de auxílio à leitura labial,
os gestos não têm razão de
existir sem a fala. Eles têm por
objetivo facilitar a leitura labi-
al. Estes sistemas são inscritos
dentro de uma perspectiva
oralista. Como exemplo des-
ses sistemas, podemoscitar

o Cued Speech e o AKA
(Alphabet des Kinémes
Assistés).

A Proposta Bilíngie de
Educação do Surdo

Quando falamos de bilin-
gúismo no campo da educa-
ção dos surdos, estamos nos
referindo à existência de duas
línguas no ambiente do sur-
do e estamos ao mesmo tem-
po, reconhecendo que ossur-
dos vivem numa situação bi-
língue.

Quando falamos de bilin-
gúuismo do surdo, estamos
nos referindo a língua oral da
comunidade ouvinte (no caso
do Brasil, o português)e a lín-
gua de sinais da comunidade
surda (A Língua Brasileira de
Sinais-Libras).

As pesquisas recentes no
campo da educação do surdo
(Drasgow, 1993) mostram a
tendência para a educação
bilíngue/bicultural da criança  

e

o

e

o

o

o

o

o

surda, na qual a língua de si-
nais é considerada a primeira
língua da criança surda e lín-
gua oral a segunda língua.

Essa estratégia educativa é
sugerida pelas seguintes bases:

º reconhecimento recente
de que a língua de sinais
usada pela comunidade
surda é uma língua verda-
deira com itens lexicais,
morfologia, sintaxe e se-
mântica;

e diferentes pesquisa mos-
tram que a criança surda
exposta à língua de sinais
adquire esta língua da mes-
ma forma que a criança ou-
vinte adquire uma língua
oral.

A participação ativa de adul-
tos surdos na educação da cri-
ança surda é fundamental.

Ele terá a função de trans-
mitir a língua da comunidade
surda, a língua de sinais.

Desta forma, através do
aprendizado da língua natu-
ral, que deve ser também a lín-
gua materna, a criança surda
terá acesso aos processos que
permitirão todo seu desenvol-
vimento lingúístico e cogni-
tivo. O surdo adulto no mo-
mento que estabelece conta-
to com a criança surda, estará
transmitindo toda a base lin-
guística necessária para a aqui-
sição de outras “línguas”.
A linguagem estará desta

forma, garantida. A linguagem
é aprendida, mas não pode
ser ensinada. Portanto, este
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“No caso dos surdos, esta situação bilingue ocorre

pela presença da língua da comunidade ouvinte:
a língua oral/escrita, e a língua da comunidade

surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma perspectiva bilíngúe, o

surdo é visto como um indivíduo diferente, mas

não deficiente.”

nos EUA utiliza-se a ASL
(American Sign Language); e
na França a LSF (Langue de
Signes Français). Existem tam-
bém, como para as línguas
orais, dialetos ou variabilida-
de regional dos sinais. A lín-
gua desinais é uma língua de
dimensão espacial e corporal.

Linguagens sinalizadas:
utilizam um léxico gestual,
emprestando a organização
gramatical das linguagens
orais correspondentes. Um
exemplo é o Português Sina-
lizado. Existe também o SE
(Signed English) e o FS
(Français Signé). Esses sistemas
criados artificialmente, explo-
ram menos possibilidades que
as línguas gestuais que se de-
senvolvem com base nas di-
mensões espaciais e corporais.

Alfabeto dactilológico (ou
alfabeto manual): é um siste-
ma gestual em que cada letra
do alfabeto escrito correspon-
de a uma configuração parti-
cular da mão e dos dedos.
Esse sistemautiliza na realida-
de, uma escrita no espaço.

Quando queremos “escre-
ver” umapalavra, a mão reali-
za as configurações que
correspondem às letras das
palavras de forma sequencial.

Sistemas de auxílio a lei-
tura orofacial: dentro de sis-
temas de sinais como a LI-
BRAS e o Português Sinaliza-  

do, os gestos correspondem
a conceitos próprios ou pala-
vras da língua oral. Nossiste-
mas de auxílio à leitura labial,
os gestos não têm razão de
existir sem a fala. Eles têm por
objetivo facilitar a leitura labi-
al. Estes sistemas são inscritos
dentro de uma perspectiva
oralista. Como exemplo des-
ses sistemas, podemoscitar

o Cued Speech e o AKA
(Alphabet des Kinémes
Assistés).

A Proposta Bilíngie de
Educação do Surdo

Quando falamos de bilin-
gúismo no campo da educa-
ção dos surdos, estamos nos
referindo à existência de duas
línguas no ambiente do sur-
do e estamos ao mesmo tem-
po, reconhecendo que ossur-
dos vivem numa situação bi-
língue.

Quando falamos de bilin-
gúuismo do surdo, estamos
nos referindo a língua oral da
comunidade ouvinte (no caso
do Brasil, o português)e a lín-
gua de sinais da comunidade
surda (A Língua Brasileira de
Sinais-Libras).

As pesquisas recentes no
campo da educação do surdo
(Drasgow, 1993) mostram a
tendência para a educação
bilíngue/bicultural da criança  

e

o

e

o

o

o

o

o

surda, na qual a língua de si-
nais é considerada a primeira
língua da criança surda e lín-
gua oral a segunda língua.

Essa estratégia educativa é
sugerida pelas seguintes bases:

º reconhecimento recente
de que a língua de sinais
usada pela comunidade
surda é uma língua verda-
deira com itens lexicais,
morfologia, sintaxe e se-
mântica;

e diferentes pesquisa mos-
tram que a criança surda
exposta à língua de sinais
adquire esta língua da mes-
ma forma que a criança ou-
vinte adquire uma língua
oral.

A participação ativa de adul-
tos surdos na educação da cri-
ança surda é fundamental.

Ele terá a função de trans-
mitir a língua da comunidade
surda, a língua de sinais.

Desta forma, através do
aprendizado da língua natu-
ral, que deve ser também a lín-
gua materna, a criança surda
terá acesso aos processos que
permitirão todo seu desenvol-
vimento lingúístico e cogni-
tivo. O surdo adulto no mo-
mento que estabelece conta-
to com a criança surda, estará
transmitindo toda a base lin-
guística necessária para a aqui-
sição de outras “línguas”.
A linguagem estará desta

forma, garantida. A linguagem
é aprendida, mas não pode
ser ensinada. Portanto, este
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“No caso dos surdos, esta situação bilingue ocorre

pela presença da língua da comunidade ouvinte:
a língua oral/escrita, e a língua da comunidade

surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma perspectiva bilíngúe, o

surdo é visto como um indivíduo diferente, mas

não deficiente.”

nos EUA utiliza-se a ASL
(American Sign Language); e
na França a LSF (Langue de
Signes Français). Existem tam-
bém, como para as línguas
orais, dialetos ou variabilida-
de regional dos sinais. A lín-
gua desinais é uma língua de
dimensão espacial e corporal.

Linguagens sinalizadas:
utilizam um léxico gestual,
emprestando a organização
gramatical das linguagens
orais correspondentes. Um
exemplo é o Português Sina-
lizado. Existe também o SE
(Signed English) e o FS
(Français Signé). Esses sistemas
criados artificialmente, explo-
ram menos possibilidades que
as línguas gestuais que se de-
senvolvem com base nas di-
mensões espaciais e corporais.

Alfabeto dactilológico (ou
alfabeto manual): é um siste-
ma gestual em que cada letra
do alfabeto escrito correspon-
de a uma configuração parti-
cular da mão e dos dedos.
Esse sistemautiliza na realida-
de, uma escrita no espaço.

Quando queremos “escre-
ver” umapalavra, a mão reali-
za as configurações que
correspondem às letras das
palavras de forma sequencial.

Sistemas de auxílio a lei-
tura orofacial: dentro de sis-
temas de sinais como a LI-
BRAS e o Português Sinaliza-  

do, os gestos correspondem
a conceitos próprios ou pala-
vras da língua oral. Nossiste-
mas de auxílio à leitura labial,
os gestos não têm razão de
existir sem a fala. Eles têm por
objetivo facilitar a leitura labi-
al. Estes sistemas são inscritos
dentro de uma perspectiva
oralista. Como exemplo des-
ses sistemas, podemoscitar

o Cued Speech e o AKA
(Alphabet des Kinémes
Assistés).

A Proposta Bilíngie de
Educação do Surdo

Quando falamos de bilin-
gúismo no campo da educa-
ção dos surdos, estamos nos
referindo à existência de duas
línguas no ambiente do sur-
do e estamos ao mesmo tem-
po, reconhecendo que ossur-
dos vivem numa situação bi-
língue.

Quando falamos de bilin-
gúuismo do surdo, estamos
nos referindo a língua oral da
comunidade ouvinte (no caso
do Brasil, o português)e a lín-
gua de sinais da comunidade
surda (A Língua Brasileira de
Sinais-Libras).

As pesquisas recentes no
campo da educação do surdo
(Drasgow, 1993) mostram a
tendência para a educação
bilíngue/bicultural da criança  

e

o

e

o

o

o

o

o

surda, na qual a língua de si-
nais é considerada a primeira
língua da criança surda e lín-
gua oral a segunda língua.

Essa estratégia educativa é
sugerida pelas seguintes bases:

º reconhecimento recente
de que a língua de sinais
usada pela comunidade
surda é uma língua verda-
deira com itens lexicais,
morfologia, sintaxe e se-
mântica;

e diferentes pesquisa mos-
tram que a criança surda
exposta à língua de sinais
adquire esta língua da mes-
ma forma que a criança ou-
vinte adquire uma língua
oral.

A participação ativa de adul-
tos surdos na educação da cri-
ança surda é fundamental.

Ele terá a função de trans-
mitir a língua da comunidade
surda, a língua de sinais.

Desta forma, através do
aprendizado da língua natu-
ral, que deve ser também a lín-
gua materna, a criança surda
terá acesso aos processos que
permitirão todo seu desenvol-
vimento lingúístico e cogni-
tivo. O surdo adulto no mo-
mento que estabelece conta-
to com a criança surda, estará
transmitindo toda a base lin-
guística necessária para a aqui-
sição de outras “línguas”.
A linguagem estará desta

forma, garantida. A linguagem
é aprendida, mas não pode
ser ensinada. Portanto, este
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pela presença da língua da comunidade ouvinte:
a língua oral/escrita, e a língua da comunidade

surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma perspectiva bilíngúe, o

surdo é visto como um indivíduo diferente, mas

não deficiente.”

nos EUA utiliza-se a ASL
(American Sign Language); e
na França a LSF (Langue de
Signes Français). Existem tam-
bém, como para as línguas
orais, dialetos ou variabilida-
de regional dos sinais. A lín-
gua desinais é uma língua de
dimensão espacial e corporal.

Linguagens sinalizadas:
utilizam um léxico gestual,
emprestando a organização
gramatical das linguagens
orais correspondentes. Um
exemplo é o Português Sina-
lizado. Existe também o SE
(Signed English) e o FS
(Français Signé). Esses sistemas
criados artificialmente, explo-
ram menos possibilidades que
as línguas gestuais que se de-
senvolvem com base nas di-
mensões espaciais e corporais.

Alfabeto dactilológico (ou
alfabeto manual): é um siste-
ma gestual em que cada letra
do alfabeto escrito correspon-
de a uma configuração parti-
cular da mão e dos dedos.
Esse sistemautiliza na realida-
de, uma escrita no espaço.

Quando queremos “escre-
ver” umapalavra, a mão reali-
za as configurações que
correspondem às letras das
palavras de forma sequencial.

Sistemas de auxílio a lei-
tura orofacial: dentro de sis-
temas de sinais como a LI-
BRAS e o Português Sinaliza-  

do, os gestos correspondem
a conceitos próprios ou pala-
vras da língua oral. Nossiste-
mas de auxílio à leitura labial,
os gestos não têm razão de
existir sem a fala. Eles têm por
objetivo facilitar a leitura labi-
al. Estes sistemas são inscritos
dentro de uma perspectiva
oralista. Como exemplo des-
ses sistemas, podemoscitar

o Cued Speech e o AKA
(Alphabet des Kinémes
Assistés).

A Proposta Bilíngie de
Educação do Surdo

Quando falamos de bilin-
gúismo no campo da educa-
ção dos surdos, estamos nos
referindo à existência de duas
línguas no ambiente do sur-
do e estamos ao mesmo tem-
po, reconhecendo que ossur-
dos vivem numa situação bi-
língue.

Quando falamos de bilin-
gúuismo do surdo, estamos
nos referindo a língua oral da
comunidade ouvinte (no caso
do Brasil, o português)e a lín-
gua de sinais da comunidade
surda (A Língua Brasileira de
Sinais-Libras).

As pesquisas recentes no
campo da educação do surdo
(Drasgow, 1993) mostram a
tendência para a educação
bilíngue/bicultural da criança  
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surda, na qual a língua de si-
nais é considerada a primeira
língua da criança surda e lín-
gua oral a segunda língua.

Essa estratégia educativa é
sugerida pelas seguintes bases:

º reconhecimento recente
de que a língua de sinais
usada pela comunidade
surda é uma língua verda-
deira com itens lexicais,
morfologia, sintaxe e se-
mântica;

e diferentes pesquisa mos-
tram que a criança surda
exposta à língua de sinais
adquire esta língua da mes-
ma forma que a criança ou-
vinte adquire uma língua
oral.

A participação ativa de adul-
tos surdos na educação da cri-
ança surda é fundamental.

Ele terá a função de trans-
mitir a língua da comunidade
surda, a língua de sinais.

Desta forma, através do
aprendizado da língua natu-
ral, que deve ser também a lín-
gua materna, a criança surda
terá acesso aos processos que
permitirão todo seu desenvol-
vimento lingúístico e cogni-
tivo. O surdo adulto no mo-
mento que estabelece conta-
to com a criança surda, estará
transmitindo toda a base lin-
guística necessária para a aqui-
sição de outras “línguas”.
A linguagem estará desta

forma, garantida. A linguagem
é aprendida, mas não pode
ser ensinada. Portanto, este
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“No caso dos surdos, esta situação bilingue ocorre

pela presença da língua da comunidade ouvinte:
a língua oral/escrita, e a língua da comunidade

surda: a língua de sinais.

Portanto, dentro de uma perspectiva bilíngúe, o

surdo é visto como um indivíduo diferente, mas

não deficiente.”

nos EUA utiliza-se a ASL
(American Sign Language); e
na França a LSF (Langue de
Signes Français). Existem tam-
bém, como para as línguas
orais, dialetos ou variabilida-
de regional dos sinais. A lín-
gua desinais é uma língua de
dimensão espacial e corporal.

Linguagens sinalizadas:
utilizam um léxico gestual,
emprestando a organização
gramatical das linguagens
orais correspondentes. Um
exemplo é o Português Sina-
lizado. Existe também o SE
(Signed English) e o FS
(Français Signé). Esses sistemas
criados artificialmente, explo-
ram menos possibilidades que
as línguas gestuais que se de-
senvolvem com base nas di-
mensões espaciais e corporais.

Alfabeto dactilológico (ou
alfabeto manual): é um siste-
ma gestual em que cada letra
do alfabeto escrito correspon-
de a uma configuração parti-
cular da mão e dos dedos.
Esse sistemautiliza na realida-
de, uma escrita no espaço.

Quando queremos “escre-
ver” umapalavra, a mão reali-
za as configurações que
correspondem às letras das
palavras de forma sequencial.

Sistemas de auxílio a lei-
tura orofacial: dentro de sis-
temas de sinais como a LI-
BRAS e o Português Sinaliza-  

do, os gestos correspondem
a conceitos próprios ou pala-
vras da língua oral. Nossiste-
mas de auxílio à leitura labial,
os gestos não têm razão de
existir sem a fala. Eles têm por
objetivo facilitar a leitura labi-
al. Estes sistemas são inscritos
dentro de uma perspectiva
oralista. Como exemplo des-
ses sistemas, podemoscitar

o Cued Speech e o AKA
(Alphabet des Kinémes
Assistés).

A Proposta Bilíngie de
Educação do Surdo

Quando falamos de bilin-
gúismo no campo da educa-
ção dos surdos, estamos nos
referindo à existência de duas
línguas no ambiente do sur-
do e estamos ao mesmo tem-
po, reconhecendo que ossur-
dos vivem numa situação bi-
língue.

Quando falamos de bilin-
gúuismo do surdo, estamos
nos referindo a língua oral da
comunidade ouvinte (no caso
do Brasil, o português)e a lín-
gua de sinais da comunidade
surda (A Língua Brasileira de
Sinais-Libras).

As pesquisas recentes no
campo da educação do surdo
(Drasgow, 1993) mostram a
tendência para a educação
bilíngue/bicultural da criança  

e

o

e

o

o

o

o

o

surda, na qual a língua de si-
nais é considerada a primeira
língua da criança surda e lín-
gua oral a segunda língua.

Essa estratégia educativa é
sugerida pelas seguintes bases:

º reconhecimento recente
de que a língua de sinais
usada pela comunidade
surda é uma língua verda-
deira com itens lexicais,
morfologia, sintaxe e se-
mântica;

e diferentes pesquisa mos-
tram que a criança surda
exposta à língua de sinais
adquire esta língua da mes-
ma forma que a criança ou-
vinte adquire uma língua
oral.

A participação ativa de adul-
tos surdos na educação da cri-
ança surda é fundamental.

Ele terá a função de trans-
mitir a língua da comunidade
surda, a língua de sinais.

Desta forma, através do
aprendizado da língua natu-
ral, que deve ser também a lín-
gua materna, a criança surda
terá acesso aos processos que
permitirão todo seu desenvol-
vimento lingúístico e cogni-
tivo. O surdo adulto no mo-
mento que estabelece conta-
to com a criança surda, estará
transmitindo toda a base lin-
guística necessária para a aqui-
sição de outras “línguas”.
A linguagem estará desta

forma, garantida. A linguagem
é aprendida, mas não pode
ser ensinada. Portanto, este
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contato precoce adulto surdo
X criança surda, através de
uma língua de sinais, é que
proporcionará o acesso à lin-
guagem. Desta forma, estará
também assegurada a identi-
dade e cultura surda, que se-
rão transmitidas naturalmen-
te à criança surda pelo adulto
surdo em questão (Kozlowski,
1995).
A implantação de um pro-

grama bilíngue para indivídu-
os surdos tendo a língua de
sinais como primeira língua e
uma língua oral como segun-
da língua, não é simples. Vá-
rios modelos bilíngiies exis-
tem.
A primeira classificação re-

fere-se a modelos que tratam
do período/época de apre-
sentação às línguas:

e Modelo sucessivo: neste
modelo logo após o diag-
nóstico de surdez, a crian-
ça surda passa a ter conta-
to com a língua de sinais
exclusivamente. Uma se-

gunda língua só é apresen-
tada após o domínio da
primeira língua;

e Modelo simultâneo: as
duas línguas, a língua da
comunidade surda (língua
de sinais) e a da comunida-
de ouvinte (língua oral) são
apresentadas simultanea-
mente, em dois momentos
linguísticos distintos.

A segundaclassificação tra-
ta da modalidade da Segun-
da língua, já que dentro de
um enfoque bilíngue é sem-
pre a língua de sinais consi-
derada como língua natural
do surdo e como a língua
mais importante (L1), sendo
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erroDEBATE

“Suas potencialidades podem ser

totalmente desenvolvidas. desde que

seus direitos lingúísticos sejam

respeitados”.

esta a que garantirá seu de-
senvolvimento lingiúístico.
A segundalíngua (L2) será

a língua da comunidade ou-
vinte e poderá ser a língua
oral ou a língua escrita.
De um modo geral, os

modelos são realizados da
seguinte forma:

e 1d língua de sinais, L2 lín-
gua escrita, modelo suces-
sivo (modelos utilizados na
Suécia, Dinamarca, Vene-

zuela);

e 11 língua de sinais, L2 lín-
gua oral, modelo simultá-
neo (França).

Seria de suma importância
salientar a diferença existen-
te entre “Comunicação Total”
e “Bilingúismo”.

Para certos autores, a Co-

municação Total implica na
utilização simultânea da.lin-
guagem oral e gestual. Para
outros, seria o emprego de
diversas formas de comunica-
ção disponíveis, sem a preo-
cupação particular pela sua
hierarquização.
O uso simultâneo das lín-

guas de sinais e das orais se-

ria bimodalismo”, isto é, o uso  

concomitante de duas línguas
de modalidades diferentes. A
Comunicação Total, portanto,
é bimodal.

Não existe dentro da filo-
sofia da Comunicação Total a
obrigatoriedade da participa-
ção de adultos surdos na edu-
cação da criança surda. Um
papel específico do surdo
adulto como educador na
educação da criança surda
não é determinante. A Comu-
nicação Total visa que o indi-
víduo surdo seja capaz de co-
municar-se, não importa qual
seja a modalidade. A comuni-
cação efetiva é o objetivo fi-
nal desta filosofia.

Atualmente esta filosofia
vem sofrendo muitas críticas
(Brito, 1993).
A abordagem bilíngiie pre-

tende que ambasas línguas a
gestual (LIBRAS) e a oral (Por-
tuguês), sejam ensinadas e
usadas diglossicamente sem
que uma interfira e/ou preju-
dique a outra.

Portanto, as duas línguas
seriam utilizadas em situações
diferentes, em momentos
linguísticos diferenciados.

Isso exige então, que no
processo de educação da cri-
ança surda existam obrigato-
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gua escrita, modelo suces-
sivo (modelos utilizados na
Suécia, Dinamarca, Vene-

zuela);

e 11 língua de sinais, L2 lín-
gua oral, modelo simultá-
neo (França).

Seria de suma importância
salientar a diferença existen-
te entre “Comunicação Total”
e “Bilingúismo”.

Para certos autores, a Co-

municação Total implica na
utilização simultânea da.lin-
guagem oral e gestual. Para
outros, seria o emprego de
diversas formas de comunica-
ção disponíveis, sem a preo-
cupação particular pela sua
hierarquização.
O uso simultâneo das lín-

guas de sinais e das orais se-

ria bimodalismo”, isto é, o uso  

concomitante de duas línguas
de modalidades diferentes. A
Comunicação Total, portanto,
é bimodal.

Não existe dentro da filo-
sofia da Comunicação Total a
obrigatoriedade da participa-
ção de adultos surdos na edu-
cação da criança surda. Um
papel específico do surdo
adulto como educador na
educação da criança surda
não é determinante. A Comu-
nicação Total visa que o indi-
víduo surdo seja capaz de co-
municar-se, não importa qual
seja a modalidade. A comuni-
cação efetiva é o objetivo fi-
nal desta filosofia.

Atualmente esta filosofia
vem sofrendo muitas críticas
(Brito, 1993).
A abordagem bilíngiie pre-

tende que ambasas línguas a
gestual (LIBRAS) e a oral (Por-
tuguês), sejam ensinadas e
usadas diglossicamente sem
que uma interfira e/ou preju-
dique a outra.

Portanto, as duas línguas
seriam utilizadas em situações
diferentes, em momentos
linguísticos diferenciados.

Isso exige então, que no
processo de educação da cri-
ança surda existam obrigato-
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contato precoce adulto surdo
X criança surda, através de
uma língua de sinais, é que
proporcionará o acesso à lin-
guagem. Desta forma, estará
também assegurada a identi-
dade e cultura surda, que se-
rão transmitidas naturalmen-
te à criança surda pelo adulto
surdo em questão (Kozlowski,
1995).
A implantação de um pro-

grama bilíngue para indivídu-
os surdos tendo a língua de
sinais como primeira língua e
uma língua oral como segun-
da língua, não é simples. Vá-
rios modelos bilíngiies exis-
tem.
A primeira classificação re-

fere-se a modelos que tratam
do período/época de apre-
sentação às línguas:

e Modelo sucessivo: neste
modelo logo após o diag-
nóstico de surdez, a crian-
ça surda passa a ter conta-
to com a língua de sinais
exclusivamente. Uma se-

gunda língua só é apresen-
tada após o domínio da
primeira língua;

e Modelo simultâneo: as
duas línguas, a língua da
comunidade surda (língua
de sinais) e a da comunida-
de ouvinte (língua oral) são
apresentadas simultanea-
mente, em dois momentos
linguísticos distintos.

A segundaclassificação tra-
ta da modalidade da Segun-
da língua, já que dentro de
um enfoque bilíngue é sem-
pre a língua de sinais consi-
derada como língua natural
do surdo e como a língua
mais importante (L1), sendo
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vinte e poderá ser a língua
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De um modo geral, os
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gua escrita, modelo suces-
sivo (modelos utilizados na
Suécia, Dinamarca, Vene-
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e 11 língua de sinais, L2 lín-
gua oral, modelo simultá-
neo (França).

Seria de suma importância
salientar a diferença existen-
te entre “Comunicação Total”
e “Bilingúismo”.

Para certos autores, a Co-

municação Total implica na
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guagem oral e gestual. Para
outros, seria o emprego de
diversas formas de comunica-
ção disponíveis, sem a preo-
cupação particular pela sua
hierarquização.
O uso simultâneo das lín-

guas de sinais e das orais se-

ria bimodalismo”, isto é, o uso  

concomitante de duas línguas
de modalidades diferentes. A
Comunicação Total, portanto,
é bimodal.

Não existe dentro da filo-
sofia da Comunicação Total a
obrigatoriedade da participa-
ção de adultos surdos na edu-
cação da criança surda. Um
papel específico do surdo
adulto como educador na
educação da criança surda
não é determinante. A Comu-
nicação Total visa que o indi-
víduo surdo seja capaz de co-
municar-se, não importa qual
seja a modalidade. A comuni-
cação efetiva é o objetivo fi-
nal desta filosofia.

Atualmente esta filosofia
vem sofrendo muitas críticas
(Brito, 1993).
A abordagem bilíngiie pre-

tende que ambasas línguas a
gestual (LIBRAS) e a oral (Por-
tuguês), sejam ensinadas e
usadas diglossicamente sem
que uma interfira e/ou preju-
dique a outra.

Portanto, as duas línguas
seriam utilizadas em situações
diferentes, em momentos
linguísticos diferenciados.

Isso exige então, que no
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contato precoce adulto surdo
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uma língua de sinais, é que
proporcionará o acesso à lin-
guagem. Desta forma, estará
também assegurada a identi-
dade e cultura surda, que se-
rão transmitidas naturalmen-
te à criança surda pelo adulto
surdo em questão (Kozlowski,
1995).
A implantação de um pro-

grama bilíngue para indivídu-
os surdos tendo a língua de
sinais como primeira língua e
uma língua oral como segun-
da língua, não é simples. Vá-
rios modelos bilíngiies exis-
tem.
A primeira classificação re-

fere-se a modelos que tratam
do período/época de apre-
sentação às línguas:

e Modelo sucessivo: neste
modelo logo após o diag-
nóstico de surdez, a crian-
ça surda passa a ter conta-
to com a língua de sinais
exclusivamente. Uma se-

gunda língua só é apresen-
tada após o domínio da
primeira língua;

e Modelo simultâneo: as
duas línguas, a língua da
comunidade surda (língua
de sinais) e a da comunida-
de ouvinte (língua oral) são
apresentadas simultanea-
mente, em dois momentos
linguísticos distintos.

A segundaclassificação tra-
ta da modalidade da Segun-
da língua, já que dentro de
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pre a língua de sinais consi-
derada como língua natural
do surdo e como a língua
mais importante (L1), sendo
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A segundalíngua (L2) será
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vinte e poderá ser a língua
oral ou a língua escrita.
De um modo geral, os

modelos são realizados da
seguinte forma:

e 1d língua de sinais, L2 lín-
gua escrita, modelo suces-
sivo (modelos utilizados na
Suécia, Dinamarca, Vene-
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e 11 língua de sinais, L2 lín-
gua oral, modelo simultá-
neo (França).

Seria de suma importância
salientar a diferença existen-
te entre “Comunicação Total”
e “Bilingúismo”.

Para certos autores, a Co-

municação Total implica na
utilização simultânea da.lin-
guagem oral e gestual. Para
outros, seria o emprego de
diversas formas de comunica-
ção disponíveis, sem a preo-
cupação particular pela sua
hierarquização.
O uso simultâneo das lín-
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ria bimodalismo”, isto é, o uso  

concomitante de duas línguas
de modalidades diferentes. A
Comunicação Total, portanto,
é bimodal.

Não existe dentro da filo-
sofia da Comunicação Total a
obrigatoriedade da participa-
ção de adultos surdos na edu-
cação da criança surda. Um
papel específico do surdo
adulto como educador na
educação da criança surda
não é determinante. A Comu-
nicação Total visa que o indi-
víduo surdo seja capaz de co-
municar-se, não importa qual
seja a modalidade. A comuni-
cação efetiva é o objetivo fi-
nal desta filosofia.

Atualmente esta filosofia
vem sofrendo muitas críticas
(Brito, 1993).
A abordagem bilíngiie pre-

tende que ambasas línguas a
gestual (LIBRAS) e a oral (Por-
tuguês), sejam ensinadas e
usadas diglossicamente sem
que uma interfira e/ou preju-
dique a outra.

Portanto, as duas línguas
seriam utilizadas em situações
diferentes, em momentos
linguísticos diferenciados.

Isso exige então, que no
processo de educação da cri-
ança surda existam obrigato-

INES

ESPAÇO

DEZ/98

51

 

contato precoce adulto surdo
X criança surda, através de
uma língua de sinais, é que
proporcionará o acesso à lin-
guagem. Desta forma, estará
também assegurada a identi-
dade e cultura surda, que se-
rão transmitidas naturalmen-
te à criança surda pelo adulto
surdo em questão (Kozlowski,
1995).
A implantação de um pro-

grama bilíngue para indivídu-
os surdos tendo a língua de
sinais como primeira língua e
uma língua oral como segun-
da língua, não é simples. Vá-
rios modelos bilíngiies exis-
tem.
A primeira classificação re-

fere-se a modelos que tratam
do período/época de apre-
sentação às línguas:

e Modelo sucessivo: neste
modelo logo após o diag-
nóstico de surdez, a crian-
ça surda passa a ter conta-
to com a língua de sinais
exclusivamente. Uma se-

gunda língua só é apresen-
tada após o domínio da
primeira língua;

e Modelo simultâneo: as
duas línguas, a língua da
comunidade surda (língua
de sinais) e a da comunida-
de ouvinte (língua oral) são
apresentadas simultanea-
mente, em dois momentos
linguísticos distintos.

A segundaclassificação tra-
ta da modalidade da Segun-
da língua, já que dentro de
um enfoque bilíngue é sem-
pre a língua de sinais consi-
derada como língua natural
do surdo e como a língua
mais importante (L1), sendo
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seus direitos lingúísticos sejam

respeitados”.

esta a que garantirá seu de-
senvolvimento lingiúístico.
A segundalíngua (L2) será

a língua da comunidade ou-
vinte e poderá ser a língua
oral ou a língua escrita.
De um modo geral, os

modelos são realizados da
seguinte forma:

e 1d língua de sinais, L2 lín-
gua escrita, modelo suces-
sivo (modelos utilizados na
Suécia, Dinamarca, Vene-

zuela);

e 11 língua de sinais, L2 lín-
gua oral, modelo simultá-
neo (França).

Seria de suma importância
salientar a diferença existen-
te entre “Comunicação Total”
e “Bilingúismo”.

Para certos autores, a Co-

municação Total implica na
utilização simultânea da.lin-
guagem oral e gestual. Para
outros, seria o emprego de
diversas formas de comunica-
ção disponíveis, sem a preo-
cupação particular pela sua
hierarquização.
O uso simultâneo das lín-

guas de sinais e das orais se-

ria bimodalismo”, isto é, o uso  

concomitante de duas línguas
de modalidades diferentes. A
Comunicação Total, portanto,
é bimodal.

Não existe dentro da filo-
sofia da Comunicação Total a
obrigatoriedade da participa-
ção de adultos surdos na edu-
cação da criança surda. Um
papel específico do surdo
adulto como educador na
educação da criança surda
não é determinante. A Comu-
nicação Total visa que o indi-
víduo surdo seja capaz de co-
municar-se, não importa qual
seja a modalidade. A comuni-
cação efetiva é o objetivo fi-
nal desta filosofia.

Atualmente esta filosofia
vem sofrendo muitas críticas
(Brito, 1993).
A abordagem bilíngiie pre-

tende que ambasas línguas a
gestual (LIBRAS) e a oral (Por-
tuguês), sejam ensinadas e
usadas diglossicamente sem
que uma interfira e/ou preju-
dique a outra.

Portanto, as duas línguas
seriam utilizadas em situações
diferentes, em momentos
linguísticos diferenciados.

Isso exige então, que no
processo de educação da cri-
ança surda existam obrigato-
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contato precoce adulto surdo
X criança surda, através de
uma língua de sinais, é que
proporcionará o acesso à lin-
guagem. Desta forma, estará
também assegurada a identi-
dade e cultura surda, que se-
rão transmitidas naturalmen-
te à criança surda pelo adulto
surdo em questão (Kozlowski,
1995).
A implantação de um pro-

grama bilíngue para indivídu-
os surdos tendo a língua de
sinais como primeira língua e
uma língua oral como segun-
da língua, não é simples. Vá-
rios modelos bilíngiies exis-
tem.
A primeira classificação re-

fere-se a modelos que tratam
do período/época de apre-
sentação às línguas:

e Modelo sucessivo: neste
modelo logo após o diag-
nóstico de surdez, a crian-
ça surda passa a ter conta-
to com a língua de sinais
exclusivamente. Uma se-

gunda língua só é apresen-
tada após o domínio da
primeira língua;

e Modelo simultâneo: as
duas línguas, a língua da
comunidade surda (língua
de sinais) e a da comunida-
de ouvinte (língua oral) são
apresentadas simultanea-
mente, em dois momentos
linguísticos distintos.

A segundaclassificação tra-
ta da modalidade da Segun-
da língua, já que dentro de
um enfoque bilíngue é sem-
pre a língua de sinais consi-
derada como língua natural
do surdo e como a língua
mais importante (L1), sendo
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“Suas potencialidades podem ser

totalmente desenvolvidas. desde que

seus direitos lingúísticos sejam

respeitados”.

esta a que garantirá seu de-
senvolvimento lingiúístico.
A segundalíngua (L2) será

a língua da comunidade ou-
vinte e poderá ser a língua
oral ou a língua escrita.
De um modo geral, os

modelos são realizados da
seguinte forma:

e 1d língua de sinais, L2 lín-
gua escrita, modelo suces-
sivo (modelos utilizados na
Suécia, Dinamarca, Vene-

zuela);

e 11 língua de sinais, L2 lín-
gua oral, modelo simultá-
neo (França).

Seria de suma importância
salientar a diferença existen-
te entre “Comunicação Total”
e “Bilingúismo”.

Para certos autores, a Co-

municação Total implica na
utilização simultânea da.lin-
guagem oral e gestual. Para
outros, seria o emprego de
diversas formas de comunica-
ção disponíveis, sem a preo-
cupação particular pela sua
hierarquização.
O uso simultâneo das lín-

guas de sinais e das orais se-

ria bimodalismo”, isto é, o uso  

concomitante de duas línguas
de modalidades diferentes. A
Comunicação Total, portanto,
é bimodal.

Não existe dentro da filo-
sofia da Comunicação Total a
obrigatoriedade da participa-
ção de adultos surdos na edu-
cação da criança surda. Um
papel específico do surdo
adulto como educador na
educação da criança surda
não é determinante. A Comu-
nicação Total visa que o indi-
víduo surdo seja capaz de co-
municar-se, não importa qual
seja a modalidade. A comuni-
cação efetiva é o objetivo fi-
nal desta filosofia.

Atualmente esta filosofia
vem sofrendo muitas críticas
(Brito, 1993).
A abordagem bilíngiie pre-

tende que ambasas línguas a
gestual (LIBRAS) e a oral (Por-
tuguês), sejam ensinadas e
usadas diglossicamente sem
que uma interfira e/ou preju-
dique a outra.

Portanto, as duas línguas
seriam utilizadas em situações
diferentes, em momentos
linguísticos diferenciados.

Isso exige então, que no
processo de educação da cri-
ança surda existam obrigato-
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contato precoce adulto surdo
X criança surda, através de
uma língua de sinais, é que
proporcionará o acesso à lin-
guagem. Desta forma, estará
também assegurada a identi-
dade e cultura surda, que se-
rão transmitidas naturalmen-
te à criança surda pelo adulto
surdo em questão (Kozlowski,
1995).
A implantação de um pro-

grama bilíngue para indivídu-
os surdos tendo a língua de
sinais como primeira língua e
uma língua oral como segun-
da língua, não é simples. Vá-
rios modelos bilíngiies exis-
tem.
A primeira classificação re-

fere-se a modelos que tratam
do período/época de apre-
sentação às línguas:

e Modelo sucessivo: neste
modelo logo após o diag-
nóstico de surdez, a crian-
ça surda passa a ter conta-
to com a língua de sinais
exclusivamente. Uma se-

gunda língua só é apresen-
tada após o domínio da
primeira língua;

e Modelo simultâneo: as
duas línguas, a língua da
comunidade surda (língua
de sinais) e a da comunida-
de ouvinte (língua oral) são
apresentadas simultanea-
mente, em dois momentos
linguísticos distintos.

A segundaclassificação tra-
ta da modalidade da Segun-
da língua, já que dentro de
um enfoque bilíngue é sem-
pre a língua de sinais consi-
derada como língua natural
do surdo e como a língua
mais importante (L1), sendo
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“Suas potencialidades podem ser

totalmente desenvolvidas. desde que

seus direitos lingúísticos sejam

respeitados”.

esta a que garantirá seu de-
senvolvimento lingiúístico.
A segundalíngua (L2) será

a língua da comunidade ou-
vinte e poderá ser a língua
oral ou a língua escrita.
De um modo geral, os

modelos são realizados da
seguinte forma:

e 1d língua de sinais, L2 lín-
gua escrita, modelo suces-
sivo (modelos utilizados na
Suécia, Dinamarca, Vene-

zuela);

e 11 língua de sinais, L2 lín-
gua oral, modelo simultá-
neo (França).

Seria de suma importância
salientar a diferença existen-
te entre “Comunicação Total”
e “Bilingúismo”.

Para certos autores, a Co-

municação Total implica na
utilização simultânea da.lin-
guagem oral e gestual. Para
outros, seria o emprego de
diversas formas de comunica-
ção disponíveis, sem a preo-
cupação particular pela sua
hierarquização.
O uso simultâneo das lín-

guas de sinais e das orais se-

ria bimodalismo”, isto é, o uso  

concomitante de duas línguas
de modalidades diferentes. A
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Não existe dentro da filo-
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obrigatoriedade da participa-
ção de adultos surdos na edu-
cação da criança surda. Um
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educação da criança surda
não é determinante. A Comu-
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vem sofrendo muitas críticas
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gestual (LIBRAS) e a oral (Por-
tuguês), sejam ensinadas e
usadas diglossicamente sem
que uma interfira e/ou preju-
dique a outra.

Portanto, as duas línguas
seriam utilizadas em situações
diferentes, em momentos
linguísticos diferenciados.

Isso exige então, que no
processo de educação da cri-
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riamente um profissional ou-
vinte que seria responsável
pela língua da comunidade
ouvinte, e um profissional
surdo responsável pela trans-
missão da cultura e identida-
de surda e a língua de sinais.
A identidade e a cultura

surda são essenciais dentro
do Bilingúismo, o que é trans-
mitido à criança surda através
do contato com o adulto sur-
do que possui um papel de
“educador” bem definido.
Não podemos pensar em edu-
cação bilíngue sem participa-
ção do educador surdo.
O objetivo educacional do

enfoque bilíngie, seria que o
indivíduo surdo fosse capaz
de comunicar-se através de
duas línguas: a língua da co-
munidade ouvinte e a língua
da comunidade surda, utili-
zando-as em situaçõeslingúís-
ticas distintas.

Neste caso, não há bimo-
dalidade no processo comu-
nicativo.

Uma proposta bilíngue e
sua aplicação prática

Baseados nas perspectivas
teóricas descritas, iniciou-se
em 1990 uma proposta de
educação bilíngue para crian-
ças surdas desenvolvida no
Ceal — Centro de Audição e
Linguagem em Curitiba.
O modelobilíngue escolhi-

do foi o simultâneo, onde a
L2 é a língua oral. Porém, a
função dalíngua escrita é fun-
damental, já que o método de
trabalho oral usa a língua es-
crita como estratégia de tra-
balho.  

Este método é de Madame
Suzanne Borel-Maisonny, de-
senvolvido na França nos anos
60 (Borel-Maisonny, 1985).
A leitura precoce é desen-

volvida à partir de 18 meses e
também faz parte da propos-
ta pedagógica.
A equipe multidisciplinar é

composta por pedagogos,
psicólogos, fonoaudiólogos e
musicoterapeutas todos espe-
cialistas na área da surdez e
usuários da língua da sinais
(LIBRAS).

As atividades não desenvol-
vidas em dois momentos
linguísticos diferentes: ambi-
ente de L1 (LIBRAS) e de L2
(língua oral/escrita). Nesses
momentos, o trabalho desen-
volvido visa o desenvolvimen-
to linguístico e cognitivo que
é garantido através da L1 e
sob responsabilidade dos edu-
cadores surdos. A L2, língua
da comunidade ouvinte, é ad-
quirida dentro de uma pers-
pectiva de aquisição de Se-
gunda Língua, sob responsa-
bilidade dos profissionais ou-
vintes.

A escolaridade não é de-
senvolvida dentro desses am-
bientes, sendo que as crianças
frequentam escola regular,
classe de ouvintes. Há um
contato sistemático e direto
entre a escola e o Centro,
existindo toda uma estrutura

que permite e garante este
intercâmbio, sem o qual a
integração da criança surda
numa escola de ouvintes fica
impraticável.

Todos os pais participam
ativamente do processo
educativo.
Ao introduzirem seu filho

neste enfoque, aprendem
imediatamente a língua desi-
nais em cursos oferecidos no
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Centro. Recebem orientações
constantes dos profissionais
surdos e ouvintes com rela-
ção ao processo educativo.
Uma participação ativa destes

é exigida.
As atividades são divididas

em dois momentos, descritas
a seguir:

O Atividades em L1
(LIBRAS):

As atividades em L1 são
desenvolvidas por educado-
res surdos e têm por objetivo
o contato “natural” com LI-
BRAS. A aquisição desta lín-
gua garantiria o desenvolvi-
mento linguístico suficiente
para aquisição de outras lín-
guas.

As estratégias de trabalho
são desenvolvidas a partir de
dramatização, passeios, con-
tos de história, experiências
baseadas em atividades de
vida diária.

Não há nenhum aprendi-
zado formal da língua de si-
nais, já que o objetivo aqui é
o desenvolvimento da lingua-
gem e como dito anterior-
mente a linguagem pode ser
“aprendida”, mas não pode
ser ensinadas.
O contato “natural” com a

língua é que proporcionará
esta aquisição.

OQ Atividades em L2
(Língua Oral/Escrita):

Os profissionais responsá-
veis por estas atividades são
fonoaudiólogos ouvintes e o
objetivo seria a aquisição da
segunda língua (oral/escrita).

As estratégias de trabalho
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vintes.

A escolaridade não é de-
senvolvida dentro desses am-
bientes, sendo que as crianças
frequentam escola regular,
classe de ouvintes. Há um
contato sistemático e direto
entre a escola e o Centro,
existindo toda uma estrutura

que permite e garante este
intercâmbio, sem o qual a
integração da criança surda
numa escola de ouvintes fica
impraticável.

Todos os pais participam
ativamente do processo
educativo.
Ao introduzirem seu filho

neste enfoque, aprendem
imediatamente a língua desi-
nais em cursos oferecidos no

c
o
c
o
v
c
o
c
o
o
o
c
o
c
o
.
c
o
s
o
c
o
c
o
c
o
c
o
o
c
o
v
o
c
c
o
c
o
.
o
o
o
o
o
o
.
o
c
o
o
.
o
o
o
.
o
o
c
o
o
o
o
.
o
o
o

ã
o
.

s
o
c
c
o
c
o
c
o
o
o
c
o
.
.
c
o
c
o
c
o
c
.
o
v
o
.

o
o
.
o
o
o
.
.
.

.
o
o
o

o
s

Centro. Recebem orientações
constantes dos profissionais
surdos e ouvintes com rela-
ção ao processo educativo.
Uma participação ativa destes

é exigida.
As atividades são divididas

em dois momentos, descritas
a seguir:

O Atividades em L1
(LIBRAS):

As atividades em L1 são
desenvolvidas por educado-
res surdos e têm por objetivo
o contato “natural” com LI-
BRAS. A aquisição desta lín-
gua garantiria o desenvolvi-
mento linguístico suficiente
para aquisição de outras lín-
guas.

As estratégias de trabalho
são desenvolvidas a partir de
dramatização, passeios, con-
tos de história, experiências
baseadas em atividades de
vida diária.

Não há nenhum aprendi-
zado formal da língua de si-
nais, já que o objetivo aqui é
o desenvolvimento da lingua-
gem e como dito anterior-
mente a linguagem pode ser
“aprendida”, mas não pode
ser ensinadas.
O contato “natural” com a

língua é que proporcionará
esta aquisição.

OQ Atividades em L2
(Língua Oral/Escrita):

Os profissionais responsá-
veis por estas atividades são
fonoaudiólogos ouvintes e o
objetivo seria a aquisição da
segunda língua (oral/escrita).

As estratégias de trabalho
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riamente um profissional ou-
vinte que seria responsável
pela língua da comunidade
ouvinte, e um profissional
surdo responsável pela trans-
missão da cultura e identida-
de surda e a língua de sinais.
A identidade e a cultura

surda são essenciais dentro
do Bilingúismo, o que é trans-
mitido à criança surda através
do contato com o adulto sur-
do que possui um papel de
“educador” bem definido.
Não podemos pensar em edu-
cação bilíngue sem participa-
ção do educador surdo.
O objetivo educacional do

enfoque bilíngie, seria que o
indivíduo surdo fosse capaz
de comunicar-se através de
duas línguas: a língua da co-
munidade ouvinte e a língua
da comunidade surda, utili-
zando-as em situaçõeslingúís-
ticas distintas.

Neste caso, não há bimo-
dalidade no processo comu-
nicativo.

Uma proposta bilíngue e
sua aplicação prática

Baseados nas perspectivas
teóricas descritas, iniciou-se
em 1990 uma proposta de
educação bilíngue para crian-
ças surdas desenvolvida no
Ceal — Centro de Audição e
Linguagem em Curitiba.
O modelobilíngue escolhi-

do foi o simultâneo, onde a
L2 é a língua oral. Porém, a
função dalíngua escrita é fun-
damental, já que o método de
trabalho oral usa a língua es-
crita como estratégia de tra-
balho.  

Este método é de Madame
Suzanne Borel-Maisonny, de-
senvolvido na França nos anos
60 (Borel-Maisonny, 1985).
A leitura precoce é desen-

volvida à partir de 18 meses e
também faz parte da propos-
ta pedagógica.
A equipe multidisciplinar é

composta por pedagogos,
psicólogos, fonoaudiólogos e
musicoterapeutas todos espe-
cialistas na área da surdez e
usuários da língua da sinais
(LIBRAS).

As atividades não desenvol-
vidas em dois momentos
linguísticos diferentes: ambi-
ente de L1 (LIBRAS) e de L2
(língua oral/escrita). Nesses
momentos, o trabalho desen-
volvido visa o desenvolvimen-
to linguístico e cognitivo que
é garantido através da L1 e
sob responsabilidade dos edu-
cadores surdos. A L2, língua
da comunidade ouvinte, é ad-
quirida dentro de uma pers-
pectiva de aquisição de Se-
gunda Língua, sob responsa-
bilidade dos profissionais ou-
vintes.

A escolaridade não é de-
senvolvida dentro desses am-
bientes, sendo que as crianças
frequentam escola regular,
classe de ouvintes. Há um
contato sistemático e direto
entre a escola e o Centro,
existindo toda uma estrutura

que permite e garante este
intercâmbio, sem o qual a
integração da criança surda
numa escola de ouvintes fica
impraticável.

Todos os pais participam
ativamente do processo
educativo.
Ao introduzirem seu filho

neste enfoque, aprendem
imediatamente a língua desi-
nais em cursos oferecidos no
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Centro. Recebem orientações
constantes dos profissionais
surdos e ouvintes com rela-
ção ao processo educativo.
Uma participação ativa destes

é exigida.
As atividades são divididas

em dois momentos, descritas
a seguir:

O Atividades em L1
(LIBRAS):

As atividades em L1 são
desenvolvidas por educado-
res surdos e têm por objetivo
o contato “natural” com LI-
BRAS. A aquisição desta lín-
gua garantiria o desenvolvi-
mento linguístico suficiente
para aquisição de outras lín-
guas.

As estratégias de trabalho
são desenvolvidas a partir de
dramatização, passeios, con-
tos de história, experiências
baseadas em atividades de
vida diária.

Não há nenhum aprendi-
zado formal da língua de si-
nais, já que o objetivo aqui é
o desenvolvimento da lingua-
gem e como dito anterior-
mente a linguagem pode ser
“aprendida”, mas não pode
ser ensinadas.
O contato “natural” com a

língua é que proporcionará
esta aquisição.

OQ Atividades em L2
(Língua Oral/Escrita):

Os profissionais responsá-
veis por estas atividades são
fonoaudiólogos ouvintes e o
objetivo seria a aquisição da
segunda língua (oral/escrita).

As estratégias de trabalho
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riamente um profissional ou-
vinte que seria responsável
pela língua da comunidade
ouvinte, e um profissional
surdo responsável pela trans-
missão da cultura e identida-
de surda e a língua de sinais.
A identidade e a cultura

surda são essenciais dentro
do Bilingúismo, o que é trans-
mitido à criança surda através
do contato com o adulto sur-
do que possui um papel de
“educador” bem definido.
Não podemos pensar em edu-
cação bilíngue sem participa-
ção do educador surdo.
O objetivo educacional do

enfoque bilíngie, seria que o
indivíduo surdo fosse capaz
de comunicar-se através de
duas línguas: a língua da co-
munidade ouvinte e a língua
da comunidade surda, utili-
zando-as em situaçõeslingúís-
ticas distintas.

Neste caso, não há bimo-
dalidade no processo comu-
nicativo.

Uma proposta bilíngue e
sua aplicação prática

Baseados nas perspectivas
teóricas descritas, iniciou-se
em 1990 uma proposta de
educação bilíngue para crian-
ças surdas desenvolvida no
Ceal — Centro de Audição e
Linguagem em Curitiba.
O modelobilíngue escolhi-

do foi o simultâneo, onde a
L2 é a língua oral. Porém, a
função dalíngua escrita é fun-
damental, já que o método de
trabalho oral usa a língua es-
crita como estratégia de tra-
balho.  

Este método é de Madame
Suzanne Borel-Maisonny, de-
senvolvido na França nos anos
60 (Borel-Maisonny, 1985).
A leitura precoce é desen-

volvida à partir de 18 meses e
também faz parte da propos-
ta pedagógica.
A equipe multidisciplinar é

composta por pedagogos,
psicólogos, fonoaudiólogos e
musicoterapeutas todos espe-
cialistas na área da surdez e
usuários da língua da sinais
(LIBRAS).

As atividades não desenvol-
vidas em dois momentos
linguísticos diferentes: ambi-
ente de L1 (LIBRAS) e de L2
(língua oral/escrita). Nesses
momentos, o trabalho desen-
volvido visa o desenvolvimen-
to linguístico e cognitivo que
é garantido através da L1 e
sob responsabilidade dos edu-
cadores surdos. A L2, língua
da comunidade ouvinte, é ad-
quirida dentro de uma pers-
pectiva de aquisição de Se-
gunda Língua, sob responsa-
bilidade dos profissionais ou-
vintes.

A escolaridade não é de-
senvolvida dentro desses am-
bientes, sendo que as crianças
frequentam escola regular,
classe de ouvintes. Há um
contato sistemático e direto
entre a escola e o Centro,
existindo toda uma estrutura

que permite e garante este
intercâmbio, sem o qual a
integração da criança surda
numa escola de ouvintes fica
impraticável.

Todos os pais participam
ativamente do processo
educativo.
Ao introduzirem seu filho

neste enfoque, aprendem
imediatamente a língua desi-
nais em cursos oferecidos no
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Centro. Recebem orientações
constantes dos profissionais
surdos e ouvintes com rela-
ção ao processo educativo.
Uma participação ativa destes

é exigida.
As atividades são divididas

em dois momentos, descritas
a seguir:

O Atividades em L1
(LIBRAS):

As atividades em L1 são
desenvolvidas por educado-
res surdos e têm por objetivo
o contato “natural” com LI-
BRAS. A aquisição desta lín-
gua garantiria o desenvolvi-
mento linguístico suficiente
para aquisição de outras lín-
guas.

As estratégias de trabalho
são desenvolvidas a partir de
dramatização, passeios, con-
tos de história, experiências
baseadas em atividades de
vida diária.

Não há nenhum aprendi-
zado formal da língua de si-
nais, já que o objetivo aqui é
o desenvolvimento da lingua-
gem e como dito anterior-
mente a linguagem pode ser
“aprendida”, mas não pode
ser ensinadas.
O contato “natural” com a

língua é que proporcionará
esta aquisição.

OQ Atividades em L2
(Língua Oral/Escrita):

Os profissionais responsá-
veis por estas atividades são
fonoaudiólogos ouvintes e o
objetivo seria a aquisição da
segunda língua (oral/escrita).

As estratégias de trabalho
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vinte que seria responsável
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ouvinte, e um profissional
surdo responsável pela trans-
missão da cultura e identida-
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A identidade e a cultura
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do que possui um papel de
“educador” bem definido.
Não podemos pensar em edu-
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ção do educador surdo.
O objetivo educacional do
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indivíduo surdo fosse capaz
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munidade ouvinte e a língua
da comunidade surda, utili-
zando-as em situaçõeslingúís-
ticas distintas.

Neste caso, não há bimo-
dalidade no processo comu-
nicativo.

Uma proposta bilíngue e
sua aplicação prática

Baseados nas perspectivas
teóricas descritas, iniciou-se
em 1990 uma proposta de
educação bilíngue para crian-
ças surdas desenvolvida no
Ceal — Centro de Audição e
Linguagem em Curitiba.
O modelobilíngue escolhi-

do foi o simultâneo, onde a
L2 é a língua oral. Porém, a
função dalíngua escrita é fun-
damental, já que o método de
trabalho oral usa a língua es-
crita como estratégia de tra-
balho.  

Este método é de Madame
Suzanne Borel-Maisonny, de-
senvolvido na França nos anos
60 (Borel-Maisonny, 1985).
A leitura precoce é desen-

volvida à partir de 18 meses e
também faz parte da propos-
ta pedagógica.
A equipe multidisciplinar é

composta por pedagogos,
psicólogos, fonoaudiólogos e
musicoterapeutas todos espe-
cialistas na área da surdez e
usuários da língua da sinais
(LIBRAS).

As atividades não desenvol-
vidas em dois momentos
linguísticos diferentes: ambi-
ente de L1 (LIBRAS) e de L2
(língua oral/escrita). Nesses
momentos, o trabalho desen-
volvido visa o desenvolvimen-
to linguístico e cognitivo que
é garantido através da L1 e
sob responsabilidade dos edu-
cadores surdos. A L2, língua
da comunidade ouvinte, é ad-
quirida dentro de uma pers-
pectiva de aquisição de Se-
gunda Língua, sob responsa-
bilidade dos profissionais ou-
vintes.

A escolaridade não é de-
senvolvida dentro desses am-
bientes, sendo que as crianças
frequentam escola regular,
classe de ouvintes. Há um
contato sistemático e direto
entre a escola e o Centro,
existindo toda uma estrutura

que permite e garante este
intercâmbio, sem o qual a
integração da criança surda
numa escola de ouvintes fica
impraticável.

Todos os pais participam
ativamente do processo
educativo.
Ao introduzirem seu filho

neste enfoque, aprendem
imediatamente a língua desi-
nais em cursos oferecidos no
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Centro. Recebem orientações
constantes dos profissionais
surdos e ouvintes com rela-
ção ao processo educativo.
Uma participação ativa destes

é exigida.
As atividades são divididas

em dois momentos, descritas
a seguir:

O Atividades em L1
(LIBRAS):

As atividades em L1 são
desenvolvidas por educado-
res surdos e têm por objetivo
o contato “natural” com LI-
BRAS. A aquisição desta lín-
gua garantiria o desenvolvi-
mento linguístico suficiente
para aquisição de outras lín-
guas.

As estratégias de trabalho
são desenvolvidas a partir de
dramatização, passeios, con-
tos de história, experiências
baseadas em atividades de
vida diária.

Não há nenhum aprendi-
zado formal da língua de si-
nais, já que o objetivo aqui é
o desenvolvimento da lingua-
gem e como dito anterior-
mente a linguagem pode ser
“aprendida”, mas não pode
ser ensinadas.
O contato “natural” com a

língua é que proporcionará
esta aquisição.

OQ Atividades em L2
(Língua Oral/Escrita):

Os profissionais responsá-
veis por estas atividades são
fonoaudiólogos ouvintes e o
objetivo seria a aquisição da
segunda língua (oral/escrita).

As estratégias de trabalho

 



incluem: leitura oral-facial,
desenvolvimento das habilida-
des auditivas, trabalho espe-
cífico com voz, fala e aquisi-
ção dalíngua escrita (que aqui
é trabalhada pela fonoau-
diólogo e não pelo pedagogo,
pois o objetivo é na árealin-
guística e não escolar). -

As atividades são orienta-
das para aquisição de Segunda
Língua e considera-se aqui que
o desenvolvimento da lingua-
gem é garantido através da L1.
O acompanhamento esco-

lar é feito pelas pedagogas,
onde visitas escolares siste-

máticas são realizadas com o
intuito de orientar a profes-
sora de qual seria a melhor
estratégia de trabalho em sala
de aula.

Os conteúdos programá-
ticos são trabalhados por an-
tecedência no Centro, garan-
tindo desta forma a compre-
ensão por parte da criança no
momento em que é apresen-
tado pela professora na classe.
Também são ministrados

cursos de LIBRAS nas escolas
regulares e pode existir a pre-
sença de um intérprete em
língua de sinais nas avaliações
e aulas específicas.

Conclusão

Dentro de uma perspecti-
va bilínguúe, o surdo é visto
como um indivíduo diferen-
te e não deficiente. Suas po-
tencialidades podem sertotal-
mente desenvolvidas desde
que seus direitos linguísticos
sejam respeitados. É deste di-
reito linguístico que trata O
bilingúismo.
A língua natural do surdo c
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é a língua gestual, já que todo
seu reconhecimento do mun-
do é através do canal visuo-
espacial, diferentemente do
ouvinte que estabelece sua
visão do mundo através do
input auditivo-verbal. Portan-
to, nada mais natural do que
a língua de sinais como sendo
também a língua materna do
surdo. Desta forma, não nos
referimos mais a reeducação
do surdo, mas em educação.
Uma visão antropológica

da surdez deve substituir a
visão clínica que durante dé-
cadas não conseguiu oferecer
ao surdo seu desenvolvimen-
to pleno.

Porém, uma visão realista
é também necessária, já que
atualmente a implantação de
um modelo bilíngie no Bra-
sil não é tarefa fácil. Uma tra-
dição oralista na educação
dos surdos em nossopaís deu
origem a indivíduos surdos
sub-educados, muitas vezes
sem conhecimento da LIBRAS
e sem condições de atuar na
educação de crianças surdas.
A necessidade do oralismo
ainda é umarealidade para o
surdo brasileiro quando pen-
samos em educação de nível
superior, inserção social e co-

locação profissional.
Modelos bilíngiies são ur-

gentes com uma aplicação
prática realista. Não devemos
importar modelos de outros
países, pois a história deles
certamente se difere da nos-
sa. Devemos encontrar “Nos-
so Modelo Bilíngie” e com
ele mudar o perfil da educa-
ção do surdo no Brasil.

Cabe a nós, ouvintes e sur-
dos, mudarmos a história da
educação dos surdos em nos-
so país.
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incluem: leitura oral-facial,
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des auditivas, trabalho espe-
cífico com voz, fala e aquisi-
ção dalíngua escrita (que aqui
é trabalhada pela fonoau-
diólogo e não pelo pedagogo,
pois o objetivo é na árealin-
guística e não escolar). -

As atividades são orienta-
das para aquisição de Segunda
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o desenvolvimento da lingua-
gem é garantido através da L1.
O acompanhamento esco-

lar é feito pelas pedagogas,
onde visitas escolares siste-

máticas são realizadas com o
intuito de orientar a profes-
sora de qual seria a melhor
estratégia de trabalho em sala
de aula.

Os conteúdos programá-
ticos são trabalhados por an-
tecedência no Centro, garan-
tindo desta forma a compre-
ensão por parte da criança no
momento em que é apresen-
tado pela professora na classe.
Também são ministrados

cursos de LIBRAS nas escolas
regulares e pode existir a pre-
sença de um intérprete em
língua de sinais nas avaliações
e aulas específicas.

Conclusão

Dentro de uma perspecti-
va bilínguúe, o surdo é visto
como um indivíduo diferen-
te e não deficiente. Suas po-
tencialidades podem sertotal-
mente desenvolvidas desde
que seus direitos linguísticos
sejam respeitados. É deste di-
reito linguístico que trata O
bilingúismo.
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seu reconhecimento do mun-
do é através do canal visuo-
espacial, diferentemente do
ouvinte que estabelece sua
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to, nada mais natural do que
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também a língua materna do
surdo. Desta forma, não nos
referimos mais a reeducação
do surdo, mas em educação.
Uma visão antropológica

da surdez deve substituir a
visão clínica que durante dé-
cadas não conseguiu oferecer
ao surdo seu desenvolvimen-
to pleno.

Porém, uma visão realista
é também necessária, já que
atualmente a implantação de
um modelo bilíngie no Bra-
sil não é tarefa fácil. Uma tra-
dição oralista na educação
dos surdos em nossopaís deu
origem a indivíduos surdos
sub-educados, muitas vezes
sem conhecimento da LIBRAS
e sem condições de atuar na
educação de crianças surdas.
A necessidade do oralismo
ainda é umarealidade para o
surdo brasileiro quando pen-
samos em educação de nível
superior, inserção social e co-

locação profissional.
Modelos bilíngiies são ur-

gentes com uma aplicação
prática realista. Não devemos
importar modelos de outros
países, pois a história deles
certamente se difere da nos-
sa. Devemos encontrar “Nos-
so Modelo Bilíngie” e com
ele mudar o perfil da educa-
ção do surdo no Brasil.
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des auditivas, trabalho espe-
cífico com voz, fala e aquisi-
ção dalíngua escrita (que aqui
é trabalhada pela fonoau-
diólogo e não pelo pedagogo,
pois o objetivo é na árealin-
guística e não escolar). -

As atividades são orienta-
das para aquisição de Segunda
Língua e considera-se aqui que
o desenvolvimento da lingua-
gem é garantido através da L1.
O acompanhamento esco-

lar é feito pelas pedagogas,
onde visitas escolares siste-

máticas são realizadas com o
intuito de orientar a profes-
sora de qual seria a melhor
estratégia de trabalho em sala
de aula.

Os conteúdos programá-
ticos são trabalhados por an-
tecedência no Centro, garan-
tindo desta forma a compre-
ensão por parte da criança no
momento em que é apresen-
tado pela professora na classe.
Também são ministrados

cursos de LIBRAS nas escolas
regulares e pode existir a pre-
sença de um intérprete em
língua de sinais nas avaliações
e aulas específicas.

Conclusão

Dentro de uma perspecti-
va bilínguúe, o surdo é visto
como um indivíduo diferen-
te e não deficiente. Suas po-
tencialidades podem sertotal-
mente desenvolvidas desde
que seus direitos linguísticos
sejam respeitados. É deste di-
reito linguístico que trata O
bilingúismo.
A língua natural do surdo c
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é a língua gestual, já que todo
seu reconhecimento do mun-
do é através do canal visuo-
espacial, diferentemente do
ouvinte que estabelece sua
visão do mundo através do
input auditivo-verbal. Portan-
to, nada mais natural do que
a língua de sinais como sendo
também a língua materna do
surdo. Desta forma, não nos
referimos mais a reeducação
do surdo, mas em educação.
Uma visão antropológica

da surdez deve substituir a
visão clínica que durante dé-
cadas não conseguiu oferecer
ao surdo seu desenvolvimen-
to pleno.

Porém, uma visão realista
é também necessária, já que
atualmente a implantação de
um modelo bilíngie no Bra-
sil não é tarefa fácil. Uma tra-
dição oralista na educação
dos surdos em nossopaís deu
origem a indivíduos surdos
sub-educados, muitas vezes
sem conhecimento da LIBRAS
e sem condições de atuar na
educação de crianças surdas.
A necessidade do oralismo
ainda é umarealidade para o
surdo brasileiro quando pen-
samos em educação de nível
superior, inserção social e co-

locação profissional.
Modelos bilíngiies são ur-

gentes com uma aplicação
prática realista. Não devemos
importar modelos de outros
países, pois a história deles
certamente se difere da nos-
sa. Devemos encontrar “Nos-
so Modelo Bilíngie” e com
ele mudar o perfil da educa-
ção do surdo no Brasil.

Cabe a nós, ouvintes e sur-
dos, mudarmos a história da
educação dos surdos em nos-
so país.
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A história da educação do
surdo vem sendo marcada
por acontecimentos sociais e
políticos, ocorridos em, dife-
rentes épocas, em diferentes
partes do mundo. De tempos
em tempos, a visão que se ti-
nha dosurdofoi se modifican-
do e a surdez deixou de ser
encarada apenas como uma
“incapacidade” de ouvir e de
comunicar-se, e passou a ser
entendida como uma questão
mais complexa e profunda,
envolvendo aspectos linguís-
ticos, cognitivos, intelectuais,

psicológicos e sociais. Assim
sendo, a difícil tarefa de edu-
car o surdo foi tomando um
outro rumo ao longo dos
anos. Na busca de oferecer ao
surdo melhores condições de
desenvolvimento, abriu-se
uma nova perspectiva de edu-
cação para surdos: a filosofia

bilíngue.
“O Bilingiiismo se refere,

no que diz respeito à criança
surda, a umafilosofia educa-  

cional que permite o acesso
pela criança, o maisprecoce-
mente possível, de duas lín-
guas: a língua de sinais e a
língua oral, mas nãoforneci-
das concomitantemente, da-
da a diferença estrutural des-
sas duas línguas.” (Moura,
1993).
Com base nesta filosofia, a

ARPEF (Associação de Reabi-
litação e Pesquisa Fonoaudio-
lógica), que vinha desenvol-
vendo, desde 1987, um traba-
lho dentro de uma proposta
oralista, iniciou em 1990,

uma trajetória em direção ao
Bilingúismo. Com a adoção
da perspectiva bilíngie, as cri-
anças passaram a aprender
duas línguas distintas em
momentos diferentes, a lín-

gua oral, através da metodo-
logia Verbotonal, e a língua
de sinais, a partir da interação
com instrutores surdos.

Dentro da proposta bilín-
gue, a aquisição da língua de
sinais não prejudica o apren-
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A história da educação do
surdo vem sendo marcada
por acontecimentos sociais e
políticos, ocorridos em, dife-
rentes épocas, em diferentes
partes do mundo. De tempos
em tempos, a visão que se ti-
nha dosurdofoi se modifican-
do e a surdez deixou de ser
encarada apenas como uma
“incapacidade” de ouvir e de
comunicar-se, e passou a ser
entendida como uma questão
mais complexa e profunda,
envolvendo aspectos linguís-
ticos, cognitivos, intelectuais,

psicológicos e sociais. Assim
sendo, a difícil tarefa de edu-
car o surdo foi tomando um
outro rumo ao longo dos
anos. Na busca de oferecer ao
surdo melhores condições de
desenvolvimento, abriu-se
uma nova perspectiva de edu-
cação para surdos: a filosofia

bilíngue.
“O Bilingiiismo se refere,

no que diz respeito à criança
surda, a umafilosofia educa-  

cional que permite o acesso
pela criança, o maisprecoce-
mente possível, de duas lín-
guas: a língua de sinais e a
língua oral, mas nãoforneci-
das concomitantemente, da-
da a diferença estrutural des-
sas duas línguas.” (Moura,
1993).
Com base nesta filosofia, a

ARPEF (Associação de Reabi-
litação e Pesquisa Fonoaudio-
lógica), que vinha desenvol-
vendo, desde 1987, um traba-
lho dentro de uma proposta
oralista, iniciou em 1990,

uma trajetória em direção ao
Bilingúismo. Com a adoção
da perspectiva bilíngie, as cri-
anças passaram a aprender
duas línguas distintas em
momentos diferentes, a lín-

gua oral, através da metodo-
logia Verbotonal, e a língua
de sinais, a partir da interação
com instrutores surdos.

Dentro da proposta bilín-
gue, a aquisição da língua de
sinais não prejudica o apren-
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A história da educação do
surdo vem sendo marcada
por acontecimentos sociais e
políticos, ocorridos em, dife-
rentes épocas, em diferentes
partes do mundo. De tempos
em tempos, a visão que se ti-
nha dosurdofoi se modifican-
do e a surdez deixou de ser
encarada apenas como uma
“incapacidade” de ouvir e de
comunicar-se, e passou a ser
entendida como uma questão
mais complexa e profunda,
envolvendo aspectos linguís-
ticos, cognitivos, intelectuais,

psicológicos e sociais. Assim
sendo, a difícil tarefa de edu-
car o surdo foi tomando um
outro rumo ao longo dos
anos. Na busca de oferecer ao
surdo melhores condições de
desenvolvimento, abriu-se
uma nova perspectiva de edu-
cação para surdos: a filosofia

bilíngue.
“O Bilingiiismo se refere,

no que diz respeito à criança
surda, a umafilosofia educa-  

cional que permite o acesso
pela criança, o maisprecoce-
mente possível, de duas lín-
guas: a língua de sinais e a
língua oral, mas nãoforneci-
das concomitantemente, da-
da a diferença estrutural des-
sas duas línguas.” (Moura,
1993).
Com base nesta filosofia, a

ARPEF (Associação de Reabi-
litação e Pesquisa Fonoaudio-
lógica), que vinha desenvol-
vendo, desde 1987, um traba-
lho dentro de uma proposta
oralista, iniciou em 1990,

uma trajetória em direção ao
Bilingúismo. Com a adoção
da perspectiva bilíngie, as cri-
anças passaram a aprender
duas línguas distintas em
momentos diferentes, a lín-

gua oral, através da metodo-
logia Verbotonal, e a língua
de sinais, a partir da interação
com instrutores surdos.

Dentro da proposta bilín-
gue, a aquisição da língua de
sinais não prejudica o apren-
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A história da educação do
surdo vem sendo marcada
por acontecimentos sociais e
políticos, ocorridos em, dife-
rentes épocas, em diferentes
partes do mundo. De tempos
em tempos, a visão que se ti-
nha dosurdofoi se modifican-
do e a surdez deixou de ser
encarada apenas como uma
“incapacidade” de ouvir e de
comunicar-se, e passou a ser
entendida como uma questão
mais complexa e profunda,
envolvendo aspectos linguís-
ticos, cognitivos, intelectuais,

psicológicos e sociais. Assim
sendo, a difícil tarefa de edu-
car o surdo foi tomando um
outro rumo ao longo dos
anos. Na busca de oferecer ao
surdo melhores condições de
desenvolvimento, abriu-se
uma nova perspectiva de edu-
cação para surdos: a filosofia

bilíngue.
“O Bilingiiismo se refere,

no que diz respeito à criança
surda, a umafilosofia educa-  

cional que permite o acesso
pela criança, o maisprecoce-
mente possível, de duas lín-
guas: a língua de sinais e a
língua oral, mas nãoforneci-
das concomitantemente, da-
da a diferença estrutural des-
sas duas línguas.” (Moura,
1993).
Com base nesta filosofia, a

ARPEF (Associação de Reabi-
litação e Pesquisa Fonoaudio-
lógica), que vinha desenvol-
vendo, desde 1987, um traba-
lho dentro de uma proposta
oralista, iniciou em 1990,

uma trajetória em direção ao
Bilingúismo. Com a adoção
da perspectiva bilíngie, as cri-
anças passaram a aprender
duas línguas distintas em
momentos diferentes, a lín-

gua oral, através da metodo-
logia Verbotonal, e a língua
de sinais, a partir da interação
com instrutores surdos.

Dentro da proposta bilín-
gue, a aquisição da língua de
sinais não prejudica o apren-
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A história da educação do
surdo vem sendo marcada
por acontecimentos sociais e
políticos, ocorridos em, dife-
rentes épocas, em diferentes
partes do mundo. De tempos
em tempos, a visão que se ti-
nha dosurdofoi se modifican-
do e a surdez deixou de ser
encarada apenas como uma
“incapacidade” de ouvir e de
comunicar-se, e passou a ser
entendida como uma questão
mais complexa e profunda,
envolvendo aspectos linguís-
ticos, cognitivos, intelectuais,

psicológicos e sociais. Assim
sendo, a difícil tarefa de edu-
car o surdo foi tomando um
outro rumo ao longo dos
anos. Na busca de oferecer ao
surdo melhores condições de
desenvolvimento, abriu-se
uma nova perspectiva de edu-
cação para surdos: a filosofia

bilíngue.
“O Bilingiiismo se refere,

no que diz respeito à criança
surda, a umafilosofia educa-  

cional que permite o acesso
pela criança, o maisprecoce-
mente possível, de duas lín-
guas: a língua de sinais e a
língua oral, mas nãoforneci-
das concomitantemente, da-
da a diferença estrutural des-
sas duas línguas.” (Moura,
1993).
Com base nesta filosofia, a

ARPEF (Associação de Reabi-
litação e Pesquisa Fonoaudio-
lógica), que vinha desenvol-
vendo, desde 1987, um traba-
lho dentro de uma proposta
oralista, iniciou em 1990,

uma trajetória em direção ao
Bilingúismo. Com a adoção
da perspectiva bilíngie, as cri-
anças passaram a aprender
duas línguas distintas em
momentos diferentes, a lín-

gua oral, através da metodo-
logia Verbotonal, e a língua
de sinais, a partir da interação
com instrutores surdos.

Dentro da proposta bilín-
gue, a aquisição da língua de
sinais não prejudica o apren-
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A história da educação do
surdo vem sendo marcada
por acontecimentos sociais e
políticos, ocorridos em, dife-
rentes épocas, em diferentes
partes do mundo. De tempos
em tempos, a visão que se ti-
nha dosurdofoi se modifican-
do e a surdez deixou de ser
encarada apenas como uma
“incapacidade” de ouvir e de
comunicar-se, e passou a ser
entendida como uma questão
mais complexa e profunda,
envolvendo aspectos linguís-
ticos, cognitivos, intelectuais,

psicológicos e sociais. Assim
sendo, a difícil tarefa de edu-
car o surdo foi tomando um
outro rumo ao longo dos
anos. Na busca de oferecer ao
surdo melhores condições de
desenvolvimento, abriu-se
uma nova perspectiva de edu-
cação para surdos: a filosofia

bilíngue.
“O Bilingiiismo se refere,

no que diz respeito à criança
surda, a umafilosofia educa-  

cional que permite o acesso
pela criança, o maisprecoce-
mente possível, de duas lín-
guas: a língua de sinais e a
língua oral, mas nãoforneci-
das concomitantemente, da-
da a diferença estrutural des-
sas duas línguas.” (Moura,
1993).
Com base nesta filosofia, a

ARPEF (Associação de Reabi-
litação e Pesquisa Fonoaudio-
lógica), que vinha desenvol-
vendo, desde 1987, um traba-
lho dentro de uma proposta
oralista, iniciou em 1990,

uma trajetória em direção ao
Bilingúismo. Com a adoção
da perspectiva bilíngie, as cri-
anças passaram a aprender
duas línguas distintas em
momentos diferentes, a lín-

gua oral, através da metodo-
logia Verbotonal, e a língua
de sinais, a partir da interação
com instrutores surdos.

Dentro da proposta bilín-
gue, a aquisição da língua de
sinais não prejudica o apren-
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A história da educação do
surdo vem sendo marcada
por acontecimentos sociais e
políticos, ocorridos em, dife-
rentes épocas, em diferentes
partes do mundo. De tempos
em tempos, a visão que se ti-
nha dosurdofoi se modifican-
do e a surdez deixou de ser
encarada apenas como uma
“incapacidade” de ouvir e de
comunicar-se, e passou a ser
entendida como uma questão
mais complexa e profunda,
envolvendo aspectos linguís-
ticos, cognitivos, intelectuais,

psicológicos e sociais. Assim
sendo, a difícil tarefa de edu-
car o surdo foi tomando um
outro rumo ao longo dos
anos. Na busca de oferecer ao
surdo melhores condições de
desenvolvimento, abriu-se
uma nova perspectiva de edu-
cação para surdos: a filosofia

bilíngue.
“O Bilingiiismo se refere,

no que diz respeito à criança
surda, a umafilosofia educa-  

cional que permite o acesso
pela criança, o maisprecoce-
mente possível, de duas lín-
guas: a língua de sinais e a
língua oral, mas nãoforneci-
das concomitantemente, da-
da a diferença estrutural des-
sas duas línguas.” (Moura,
1993).
Com base nesta filosofia, a

ARPEF (Associação de Reabi-
litação e Pesquisa Fonoaudio-
lógica), que vinha desenvol-
vendo, desde 1987, um traba-
lho dentro de uma proposta
oralista, iniciou em 1990,

uma trajetória em direção ao
Bilingúismo. Com a adoção
da perspectiva bilíngie, as cri-
anças passaram a aprender
duas línguas distintas em
momentos diferentes, a lín-

gua oral, através da metodo-
logia Verbotonal, e a língua
de sinais, a partir da interação
com instrutores surdos.

Dentro da proposta bilín-
gue, a aquisição da língua de
sinais não prejudica o apren-
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dizado dalíngua oral, ou seja,
as duas línguas podem e de-
vem ser dominadas pelo indi-
víduo surdo, e isto ocorre,
corretamente desde que se-
jam expostas separadamente
(bilingúismo diglóssico), sem
prejudicar a aquisição da gra-
mática das duas línguas. Con-
tudo, qualquer iniciativa que
inclua a técnica do oralismo
manual (Bimodalismo) é con-
trária ao enfoque bilíngue, co-
mo prioridade para o atendi-
mento do surdo. O uso
concomitante da língua oral
e de umalíngua de sinais con-
duz a alterações estruturais
das duas línguas, sobretudo a
língua de sinais, que ainda é
desconhecida e desprestigi-
ada por muitos educadores.

Esse percurso do oralismo
ao bilingúismo surgiu em bus-
ca de outros ideais para o sur-
do, apoiando-se em estudos
neurofisiológicos,linguísticos
e psicológicos, relacionados à
aquisição de um códigolin-
gúístico em tempo hábil. À
medida em que se caminhava
para uma visão sócio-cultural
do surdo, respeitando o seu
direito de pertencer a uma
comunidade lingúisticamente
diferente, a opção do bilin-
gúismo tornou-se clara, sem
nenhum questionamento a
respeito da importância de se
oferecer ao surde, o mais pre-
cocemente possível, a possi-  

bilidade de aprender uma
outra língua, mais natural e
verdadeira, e capaz de preen-
cher todos os requisitos exi-

e exigiu da equipe técnica se-
gurança e firmeza, a partir de
estudos científicos, relaciona-
dos às áreas de linglística,

“Nossa compreensão da importância do uso da
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), na educação
do surdo não surgiu a partir de um possível des-
crédito ou fracasso com a nossa proposta de

oralização, e sim, de um olhar novo, dentro de uma
perspectiva mais ampla, apoiada em

bases científicas e humanísticas.”

gidos enquanto língua: a Lín-
gua de Sinais.

“A língua de sinais é uma
língua como qualquer outra,
apresentando uma gramáti-
ca complexa, com sua pró-
pria construção e organiza-
ção, sendo capaz de comuni-
car mensagens, expressando
o pensamento em sua totali-
dade. Assim como a língua
oral, a língua de sinais supõe
uma organização fechada e
convencional, tendo como
base as possibilidades do ca-
nal visual-manual-gestual,
comprocedimentos de ordem
morfológica certamente não
idênticos aos utilizados pela
língua oral, combinados en-
tre si de acordo com uma sin-
taxe e característicapróprias.
Constitui o melhor caminho
de comunicação entre sur-
dos, ganhando recentemente,
considerável apreciação pe-
los benefícios culturais e
lingiísticos que vem propor-
cionando à comunidade sur-
da”. (Kyle, 1993). .
A aceitação desta nesta

nova opção bilíngie foi difícil  

sociolinguística, neurolinguís-
tica, neuropsicologia, sociolo-
gia, audiologia e fonoaudio-
logia, assim como através da
convivência com surdos e de
seus relatos sobre experiênci-
as enquanto crianças e adoles-
centes, quando viviam “inte-
grados” na sociedade de ou-
vintes. Diante da exigência
para falar, o indivíduo surdo
experimenta sentimentos
(“eu não consigo/eu não sou
bom/ouvir é bom/ser surdo é
ruim”) que marcam sua per-
sonalidade, podendo gerar
transtornos emocionais, cog-

nitivos, intelectuais e sociais.
Neste sentido, os surdos dei-
xam de ser “deficientes senso-
riais” para serem “deficientes
sociais”, embutindo sua habi-

lidade natural de se comuni-
car pela língua de sinais, e en-
fraquecendo a cultura surda.

Nossa compreensão da im-
portância do uso da LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais),
na educação do surdo não
surgiu a partir de um possível
descrédito ou fracasso com a
nossa proposta de oralização,

INES

ESPAÇO |

DEZ/98

>>

 

o

o

o

o

o

º

o

o

o

o

e

o

o

o

o

o

º

º

o

dizado dalíngua oral, ou seja,
as duas línguas podem e de-
vem ser dominadas pelo indi-
víduo surdo, e isto ocorre,
corretamente desde que se-
jam expostas separadamente
(bilingúismo diglóssico), sem
prejudicar a aquisição da gra-
mática das duas línguas. Con-
tudo, qualquer iniciativa que
inclua a técnica do oralismo
manual (Bimodalismo) é con-
trária ao enfoque bilíngue, co-
mo prioridade para o atendi-
mento do surdo. O uso
concomitante da língua oral
e de umalíngua de sinais con-
duz a alterações estruturais
das duas línguas, sobretudo a
língua de sinais, que ainda é
desconhecida e desprestigi-
ada por muitos educadores.

Esse percurso do oralismo
ao bilingúismo surgiu em bus-
ca de outros ideais para o sur-
do, apoiando-se em estudos
neurofisiológicos,linguísticos
e psicológicos, relacionados à
aquisição de um códigolin-
gúístico em tempo hábil. À
medida em que se caminhava
para uma visão sócio-cultural
do surdo, respeitando o seu
direito de pertencer a uma
comunidade lingúisticamente
diferente, a opção do bilin-
gúismo tornou-se clara, sem
nenhum questionamento a
respeito da importância de se
oferecer ao surde, o mais pre-
cocemente possível, a possi-  

bilidade de aprender uma
outra língua, mais natural e
verdadeira, e capaz de preen-
cher todos os requisitos exi-

e exigiu da equipe técnica se-
gurança e firmeza, a partir de
estudos científicos, relaciona-
dos às áreas de linglística,

“Nossa compreensão da importância do uso da
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), na educação
do surdo não surgiu a partir de um possível des-
crédito ou fracasso com a nossa proposta de

oralização, e sim, de um olhar novo, dentro de uma
perspectiva mais ampla, apoiada em

bases científicas e humanísticas.”

gidos enquanto língua: a Lín-
gua de Sinais.

“A língua de sinais é uma
língua como qualquer outra,
apresentando uma gramáti-
ca complexa, com sua pró-
pria construção e organiza-
ção, sendo capaz de comuni-
car mensagens, expressando
o pensamento em sua totali-
dade. Assim como a língua
oral, a língua de sinais supõe
uma organização fechada e
convencional, tendo como
base as possibilidades do ca-
nal visual-manual-gestual,
comprocedimentos de ordem
morfológica certamente não
idênticos aos utilizados pela
língua oral, combinados en-
tre si de acordo com uma sin-
taxe e característicapróprias.
Constitui o melhor caminho
de comunicação entre sur-
dos, ganhando recentemente,
considerável apreciação pe-
los benefícios culturais e
lingiísticos que vem propor-
cionando à comunidade sur-
da”. (Kyle, 1993). .
A aceitação desta nesta

nova opção bilíngie foi difícil  

sociolinguística, neurolinguís-
tica, neuropsicologia, sociolo-
gia, audiologia e fonoaudio-
logia, assim como através da
convivência com surdos e de
seus relatos sobre experiênci-
as enquanto crianças e adoles-
centes, quando viviam “inte-
grados” na sociedade de ou-
vintes. Diante da exigência
para falar, o indivíduo surdo
experimenta sentimentos
(“eu não consigo/eu não sou
bom/ouvir é bom/ser surdo é
ruim”) que marcam sua per-
sonalidade, podendo gerar
transtornos emocionais, cog-

nitivos, intelectuais e sociais.
Neste sentido, os surdos dei-
xam de ser “deficientes senso-
riais” para serem “deficientes
sociais”, embutindo sua habi-

lidade natural de se comuni-
car pela língua de sinais, e en-
fraquecendo a cultura surda.

Nossa compreensão da im-
portância do uso da LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais),
na educação do surdo não
surgiu a partir de um possível
descrédito ou fracasso com a
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dizado dalíngua oral, ou seja,
as duas línguas podem e de-
vem ser dominadas pelo indi-
víduo surdo, e isto ocorre,
corretamente desde que se-
jam expostas separadamente
(bilingúismo diglóssico), sem
prejudicar a aquisição da gra-
mática das duas línguas. Con-
tudo, qualquer iniciativa que
inclua a técnica do oralismo
manual (Bimodalismo) é con-
trária ao enfoque bilíngue, co-
mo prioridade para o atendi-
mento do surdo. O uso
concomitante da língua oral
e de umalíngua de sinais con-
duz a alterações estruturais
das duas línguas, sobretudo a
língua de sinais, que ainda é
desconhecida e desprestigi-
ada por muitos educadores.

Esse percurso do oralismo
ao bilingúismo surgiu em bus-
ca de outros ideais para o sur-
do, apoiando-se em estudos
neurofisiológicos,linguísticos
e psicológicos, relacionados à
aquisição de um códigolin-
gúístico em tempo hábil. À
medida em que se caminhava
para uma visão sócio-cultural
do surdo, respeitando o seu
direito de pertencer a uma
comunidade lingúisticamente
diferente, a opção do bilin-
gúismo tornou-se clara, sem
nenhum questionamento a
respeito da importância de se
oferecer ao surde, o mais pre-
cocemente possível, a possi-  

bilidade de aprender uma
outra língua, mais natural e
verdadeira, e capaz de preen-
cher todos os requisitos exi-

e exigiu da equipe técnica se-
gurança e firmeza, a partir de
estudos científicos, relaciona-
dos às áreas de linglística,

“Nossa compreensão da importância do uso da
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), na educação
do surdo não surgiu a partir de um possível des-
crédito ou fracasso com a nossa proposta de

oralização, e sim, de um olhar novo, dentro de uma
perspectiva mais ampla, apoiada em

bases científicas e humanísticas.”

gidos enquanto língua: a Lín-
gua de Sinais.

“A língua de sinais é uma
língua como qualquer outra,
apresentando uma gramáti-
ca complexa, com sua pró-
pria construção e organiza-
ção, sendo capaz de comuni-
car mensagens, expressando
o pensamento em sua totali-
dade. Assim como a língua
oral, a língua de sinais supõe
uma organização fechada e
convencional, tendo como
base as possibilidades do ca-
nal visual-manual-gestual,
comprocedimentos de ordem
morfológica certamente não
idênticos aos utilizados pela
língua oral, combinados en-
tre si de acordo com uma sin-
taxe e característicapróprias.
Constitui o melhor caminho
de comunicação entre sur-
dos, ganhando recentemente,
considerável apreciação pe-
los benefícios culturais e
lingiísticos que vem propor-
cionando à comunidade sur-
da”. (Kyle, 1993). .
A aceitação desta nesta

nova opção bilíngie foi difícil  

sociolinguística, neurolinguís-
tica, neuropsicologia, sociolo-
gia, audiologia e fonoaudio-
logia, assim como através da
convivência com surdos e de
seus relatos sobre experiênci-
as enquanto crianças e adoles-
centes, quando viviam “inte-
grados” na sociedade de ou-
vintes. Diante da exigência
para falar, o indivíduo surdo
experimenta sentimentos
(“eu não consigo/eu não sou
bom/ouvir é bom/ser surdo é
ruim”) que marcam sua per-
sonalidade, podendo gerar
transtornos emocionais, cog-

nitivos, intelectuais e sociais.
Neste sentido, os surdos dei-
xam de ser “deficientes senso-
riais” para serem “deficientes
sociais”, embutindo sua habi-

lidade natural de se comuni-
car pela língua de sinais, e en-
fraquecendo a cultura surda.

Nossa compreensão da im-
portância do uso da LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais),
na educação do surdo não
surgiu a partir de um possível
descrédito ou fracasso com a
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as duas línguas podem e de-
vem ser dominadas pelo indi-
víduo surdo, e isto ocorre,
corretamente desde que se-
jam expostas separadamente
(bilingúismo diglóssico), sem
prejudicar a aquisição da gra-
mática das duas línguas. Con-
tudo, qualquer iniciativa que
inclua a técnica do oralismo
manual (Bimodalismo) é con-
trária ao enfoque bilíngue, co-
mo prioridade para o atendi-
mento do surdo. O uso
concomitante da língua oral
e de umalíngua de sinais con-
duz a alterações estruturais
das duas línguas, sobretudo a
língua de sinais, que ainda é
desconhecida e desprestigi-
ada por muitos educadores.

Esse percurso do oralismo
ao bilingúismo surgiu em bus-
ca de outros ideais para o sur-
do, apoiando-se em estudos
neurofisiológicos,linguísticos
e psicológicos, relacionados à
aquisição de um códigolin-
gúístico em tempo hábil. À
medida em que se caminhava
para uma visão sócio-cultural
do surdo, respeitando o seu
direito de pertencer a uma
comunidade lingúisticamente
diferente, a opção do bilin-
gúismo tornou-se clara, sem
nenhum questionamento a
respeito da importância de se
oferecer ao surde, o mais pre-
cocemente possível, a possi-  

bilidade de aprender uma
outra língua, mais natural e
verdadeira, e capaz de preen-
cher todos os requisitos exi-

e exigiu da equipe técnica se-
gurança e firmeza, a partir de
estudos científicos, relaciona-
dos às áreas de linglística,

“Nossa compreensão da importância do uso da
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), na educação
do surdo não surgiu a partir de um possível des-
crédito ou fracasso com a nossa proposta de

oralização, e sim, de um olhar novo, dentro de uma
perspectiva mais ampla, apoiada em

bases científicas e humanísticas.”

gidos enquanto língua: a Lín-
gua de Sinais.

“A língua de sinais é uma
língua como qualquer outra,
apresentando uma gramáti-
ca complexa, com sua pró-
pria construção e organiza-
ção, sendo capaz de comuni-
car mensagens, expressando
o pensamento em sua totali-
dade. Assim como a língua
oral, a língua de sinais supõe
uma organização fechada e
convencional, tendo como
base as possibilidades do ca-
nal visual-manual-gestual,
comprocedimentos de ordem
morfológica certamente não
idênticos aos utilizados pela
língua oral, combinados en-
tre si de acordo com uma sin-
taxe e característicapróprias.
Constitui o melhor caminho
de comunicação entre sur-
dos, ganhando recentemente,
considerável apreciação pe-
los benefícios culturais e
lingiísticos que vem propor-
cionando à comunidade sur-
da”. (Kyle, 1993). .
A aceitação desta nesta

nova opção bilíngie foi difícil  

sociolinguística, neurolinguís-
tica, neuropsicologia, sociolo-
gia, audiologia e fonoaudio-
logia, assim como através da
convivência com surdos e de
seus relatos sobre experiênci-
as enquanto crianças e adoles-
centes, quando viviam “inte-
grados” na sociedade de ou-
vintes. Diante da exigência
para falar, o indivíduo surdo
experimenta sentimentos
(“eu não consigo/eu não sou
bom/ouvir é bom/ser surdo é
ruim”) que marcam sua per-
sonalidade, podendo gerar
transtornos emocionais, cog-

nitivos, intelectuais e sociais.
Neste sentido, os surdos dei-
xam de ser “deficientes senso-
riais” para serem “deficientes
sociais”, embutindo sua habi-

lidade natural de se comuni-
car pela língua de sinais, e en-
fraquecendo a cultura surda.

Nossa compreensão da im-
portância do uso da LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais),
na educação do surdo não
surgiu a partir de um possível
descrédito ou fracasso com a
nossa proposta de oralização,
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dizado dalíngua oral, ou seja,
as duas línguas podem e de-
vem ser dominadas pelo indi-
víduo surdo, e isto ocorre,
corretamente desde que se-
jam expostas separadamente
(bilingúismo diglóssico), sem
prejudicar a aquisição da gra-
mática das duas línguas. Con-
tudo, qualquer iniciativa que
inclua a técnica do oralismo
manual (Bimodalismo) é con-
trária ao enfoque bilíngue, co-
mo prioridade para o atendi-
mento do surdo. O uso
concomitante da língua oral
e de umalíngua de sinais con-
duz a alterações estruturais
das duas línguas, sobretudo a
língua de sinais, que ainda é
desconhecida e desprestigi-
ada por muitos educadores.

Esse percurso do oralismo
ao bilingúismo surgiu em bus-
ca de outros ideais para o sur-
do, apoiando-se em estudos
neurofisiológicos,linguísticos
e psicológicos, relacionados à
aquisição de um códigolin-
gúístico em tempo hábil. À
medida em que se caminhava
para uma visão sócio-cultural
do surdo, respeitando o seu
direito de pertencer a uma
comunidade lingúisticamente
diferente, a opção do bilin-
gúismo tornou-se clara, sem
nenhum questionamento a
respeito da importância de se
oferecer ao surde, o mais pre-
cocemente possível, a possi-  

bilidade de aprender uma
outra língua, mais natural e
verdadeira, e capaz de preen-
cher todos os requisitos exi-

e exigiu da equipe técnica se-
gurança e firmeza, a partir de
estudos científicos, relaciona-
dos às áreas de linglística,

“Nossa compreensão da importância do uso da
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), na educação
do surdo não surgiu a partir de um possível des-
crédito ou fracasso com a nossa proposta de

oralização, e sim, de um olhar novo, dentro de uma
perspectiva mais ampla, apoiada em

bases científicas e humanísticas.”

gidos enquanto língua: a Lín-
gua de Sinais.

“A língua de sinais é uma
língua como qualquer outra,
apresentando uma gramáti-
ca complexa, com sua pró-
pria construção e organiza-
ção, sendo capaz de comuni-
car mensagens, expressando
o pensamento em sua totali-
dade. Assim como a língua
oral, a língua de sinais supõe
uma organização fechada e
convencional, tendo como
base as possibilidades do ca-
nal visual-manual-gestual,
comprocedimentos de ordem
morfológica certamente não
idênticos aos utilizados pela
língua oral, combinados en-
tre si de acordo com uma sin-
taxe e característicapróprias.
Constitui o melhor caminho
de comunicação entre sur-
dos, ganhando recentemente,
considerável apreciação pe-
los benefícios culturais e
lingiísticos que vem propor-
cionando à comunidade sur-
da”. (Kyle, 1993). .
A aceitação desta nesta

nova opção bilíngie foi difícil  

sociolinguística, neurolinguís-
tica, neuropsicologia, sociolo-
gia, audiologia e fonoaudio-
logia, assim como através da
convivência com surdos e de
seus relatos sobre experiênci-
as enquanto crianças e adoles-
centes, quando viviam “inte-
grados” na sociedade de ou-
vintes. Diante da exigência
para falar, o indivíduo surdo
experimenta sentimentos
(“eu não consigo/eu não sou
bom/ouvir é bom/ser surdo é
ruim”) que marcam sua per-
sonalidade, podendo gerar
transtornos emocionais, cog-

nitivos, intelectuais e sociais.
Neste sentido, os surdos dei-
xam de ser “deficientes senso-
riais” para serem “deficientes
sociais”, embutindo sua habi-

lidade natural de se comuni-
car pela língua de sinais, e en-
fraquecendo a cultura surda.

Nossa compreensão da im-
portância do uso da LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais),
na educação do surdo não
surgiu a partir de um possível
descrédito ou fracasso com a
nossa proposta de oralização,
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dizado dalíngua oral, ou seja,
as duas línguas podem e de-
vem ser dominadas pelo indi-
víduo surdo, e isto ocorre,
corretamente desde que se-
jam expostas separadamente
(bilingúismo diglóssico), sem
prejudicar a aquisição da gra-
mática das duas línguas. Con-
tudo, qualquer iniciativa que
inclua a técnica do oralismo
manual (Bimodalismo) é con-
trária ao enfoque bilíngue, co-
mo prioridade para o atendi-
mento do surdo. O uso
concomitante da língua oral
e de umalíngua de sinais con-
duz a alterações estruturais
das duas línguas, sobretudo a
língua de sinais, que ainda é
desconhecida e desprestigi-
ada por muitos educadores.

Esse percurso do oralismo
ao bilingúismo surgiu em bus-
ca de outros ideais para o sur-
do, apoiando-se em estudos
neurofisiológicos,linguísticos
e psicológicos, relacionados à
aquisição de um códigolin-
gúístico em tempo hábil. À
medida em que se caminhava
para uma visão sócio-cultural
do surdo, respeitando o seu
direito de pertencer a uma
comunidade lingúisticamente
diferente, a opção do bilin-
gúismo tornou-se clara, sem
nenhum questionamento a
respeito da importância de se
oferecer ao surde, o mais pre-
cocemente possível, a possi-  

bilidade de aprender uma
outra língua, mais natural e
verdadeira, e capaz de preen-
cher todos os requisitos exi-

e exigiu da equipe técnica se-
gurança e firmeza, a partir de
estudos científicos, relaciona-
dos às áreas de linglística,

“Nossa compreensão da importância do uso da
LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), na educação
do surdo não surgiu a partir de um possível des-
crédito ou fracasso com a nossa proposta de

oralização, e sim, de um olhar novo, dentro de uma
perspectiva mais ampla, apoiada em

bases científicas e humanísticas.”

gidos enquanto língua: a Lín-
gua de Sinais.

“A língua de sinais é uma
língua como qualquer outra,
apresentando uma gramáti-
ca complexa, com sua pró-
pria construção e organiza-
ção, sendo capaz de comuni-
car mensagens, expressando
o pensamento em sua totali-
dade. Assim como a língua
oral, a língua de sinais supõe
uma organização fechada e
convencional, tendo como
base as possibilidades do ca-
nal visual-manual-gestual,
comprocedimentos de ordem
morfológica certamente não
idênticos aos utilizados pela
língua oral, combinados en-
tre si de acordo com uma sin-
taxe e característicapróprias.
Constitui o melhor caminho
de comunicação entre sur-
dos, ganhando recentemente,
considerável apreciação pe-
los benefícios culturais e
lingiísticos que vem propor-
cionando à comunidade sur-
da”. (Kyle, 1993). .
A aceitação desta nesta

nova opção bilíngie foi difícil  

sociolinguística, neurolinguís-
tica, neuropsicologia, sociolo-
gia, audiologia e fonoaudio-
logia, assim como através da
convivência com surdos e de
seus relatos sobre experiênci-
as enquanto crianças e adoles-
centes, quando viviam “inte-
grados” na sociedade de ou-
vintes. Diante da exigência
para falar, o indivíduo surdo
experimenta sentimentos
(“eu não consigo/eu não sou
bom/ouvir é bom/ser surdo é
ruim”) que marcam sua per-
sonalidade, podendo gerar
transtornos emocionais, cog-

nitivos, intelectuais e sociais.
Neste sentido, os surdos dei-
xam de ser “deficientes senso-
riais” para serem “deficientes
sociais”, embutindo sua habi-

lidade natural de se comuni-
car pela língua de sinais, e en-
fraquecendo a cultura surda.

Nossa compreensão da im-
portância do uso da LIBRAS
(Língua Brasileira de Sinais),
na educação do surdo não
surgiu a partir de um possível
descrédito ou fracasso com a
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as duas línguas podem e de-
vem ser dominadas pelo indi-
víduo surdo, e isto ocorre,
corretamente desde que se-
jam expostas separadamente
(bilingúismo diglóssico), sem
prejudicar a aquisição da gra-
mática das duas línguas. Con-
tudo, qualquer iniciativa que
inclua a técnica do oralismo
manual (Bimodalismo) é con-
trária ao enfoque bilíngue, co-
mo prioridade para o atendi-
mento do surdo. O uso
concomitante da língua oral
e de umalíngua de sinais con-
duz a alterações estruturais
das duas línguas, sobretudo a
língua de sinais, que ainda é
desconhecida e desprestigi-
ada por muitos educadores.

Esse percurso do oralismo
ao bilingúismo surgiu em bus-
ca de outros ideais para o sur-
do, apoiando-se em estudos
neurofisiológicos,linguísticos
e psicológicos, relacionados à
aquisição de um códigolin-
gúístico em tempo hábil. À
medida em que se caminhava
para uma visão sócio-cultural
do surdo, respeitando o seu
direito de pertencer a uma
comunidade lingúisticamente
diferente, a opção do bilin-
gúismo tornou-se clara, sem
nenhum questionamento a
respeito da importância de se
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bases científicas e humanísticas.”
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e sim, de um olhar novo, den-
tro de uma perspectiva mais

ampla, apoiada em basescien-
tíficas e humanísticas. Seria
muito cômodo continuar a-
creditando que os surdos
com uma boa condição oral,
estariam aptos para uma
integração social plena. A re-
alidade nos mostra, através
do próprio posicionamento
dos surdos, e não a partir de
estudos científicos, que exis-
te uma necessidade natural
de ir em busca de uma comu-
nicação real, de uma partici-
pação e integração na comu-
nidade a qual pertencem,e de
uma identificação cultural.
Relatos de surdos adultos,

enquanto “participantes” ape-
nas da sociedade de ouvintes,
são muitas vezes marcados
por sentimentos de baixa es-
tima, ao contrário daqueles
que tiveram oportunidade de
se tornarem biculturais, e par-
ticipantes da comunidade de
surdos, mostrando-se mais
integrados, seguros, realiza-

dos e felizes, inclusive na so-
ciedade de ouvintes.
O surgimento da “propos-

ta Bilíngiie” marcou uma
nova fase da cultura surda
que passa a reconhecer sua
capacidade, seus direitos e
deveres frente à sociedade.
De acordo com Widell, 1992,
esse método de ensino requer
a introdução da língua oral
ensinada comolíngua estran-
geira, de modo que seja ga-
rantido à criança surda um
meio de comunicação atra-
vés da língua de sinais, e ao  

mesmo tempo será motivada
a aprender a língua oral. Isto
oferece um ensino bicultural,
no qual a criança surda per-
tence a duas culturas; à cul-
tura surda e à cultura ouvin-
te, propiciando uma verda-
deira integração do indiví-
duo surdo nas duas comuni-
dades de que deve fazer par-
te para a sua natureza. Ser

bilíngiie é o passaporte natu-
ral para essa verdadeira
integração. (Fernandes, 1995).

Dentro deste processo, os
surdos passam a desenvolver
desde cedo, de forma saudá-
vel, consciência de que fazem
parte de uma comunidade
linguisticamente diferente,
inseridos dentro de uma ou-
tra comunidade majoritária
(ouvintes). Mas para que O
surdo seja reconhecido pela
sociedade e conquiste seus
direitos, faz-se necessário a

realização de um trabalho
conjunto ao processo de edu-
cação, que tenha um caráter
ideológico, mobilizando a
comunidade e a sociedade, a
favor do direito do surdo à
cidadania.
A prática do bilingúuismo

vem determinando mudanças
na aceitação do indivíduo
como sujeito surdo, por par-
te de suas famílias, abrindo
uma nova perspectiva para

suas vidas. A orientação a gru-  
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po de pais, através da realiza-
ção de palestras e seminários,
como também a participação
em cursos de LIBRAS, tem si-
do imprescindível para via-
bilizar a compreensão desta
nova proposta.

Segundo Ferreira Brito
(1993), é indiscutível a impor-
tância do aprendizado da lín-
gua de sinais pelo surdo como
via para o seu desenvolvimen-
to em todas as esferas do co-
nhecimento, além de desem-
penhar a importante função
de suporte do pensamento e
de estimulador do desenvol-
vimento cognitivo e social.
Em vista disso, são comunsal-
guns. questionamentos em
relação à busca da oralização
de crianças surdas, que se tor-
na coerente ao considerar-
mos alguns princípios funda-
mentais dos direitos linguís-
ticos, retirados do documen-
to aprovado pela Assembléia
geral da FIPLV (Fedérétion
International des professeurs
de Langues Vivantes) em agos-
to de 1991(Pécs, Hungria), cita-
do por Tanya A. Felipe (1997):

O Toda pessoa tem o direi-
to de aprender uma ou
várias línguas.

& Toda pessoa tem o direi-
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e sim, de um olhar novo, den-
tro de uma perspectiva mais

ampla, apoiada em basescien-
tíficas e humanísticas. Seria
muito cômodo continuar a-
creditando que os surdos
com uma boa condição oral,
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ral para essa verdadeira
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vel, consciência de que fazem
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linguisticamente diferente,
inseridos dentro de uma ou-
tra comunidade majoritária
(ouvintes). Mas para que O
surdo seja reconhecido pela
sociedade e conquiste seus
direitos, faz-se necessário a

realização de um trabalho
conjunto ao processo de edu-
cação, que tenha um caráter
ideológico, mobilizando a
comunidade e a sociedade, a
favor do direito do surdo à
cidadania.
A prática do bilingúuismo
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ticos, retirados do documen-
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tro de uma perspectiva mais

ampla, apoiada em basescien-
tíficas e humanísticas. Seria
muito cômodo continuar a-
creditando que os surdos
com uma boa condição oral,
estariam aptos para uma
integração social plena. A re-
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dos surdos, e não a partir de
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de ir em busca de uma comu-
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pação e integração na comu-
nidade a qual pertencem,e de
uma identificação cultural.
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nas da sociedade de ouvintes,
são muitas vezes marcados
por sentimentos de baixa es-
tima, ao contrário daqueles
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se tornarem biculturais, e par-
ticipantes da comunidade de
surdos, mostrando-se mais
integrados, seguros, realiza-

dos e felizes, inclusive na so-
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ta Bilíngiie” marcou uma
nova fase da cultura surda
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capacidade, seus direitos e
deveres frente à sociedade.
De acordo com Widell, 1992,
esse método de ensino requer
a introdução da língua oral
ensinada comolíngua estran-
geira, de modo que seja ga-
rantido à criança surda um
meio de comunicação atra-
vés da língua de sinais, e ao  

mesmo tempo será motivada
a aprender a língua oral. Isto
oferece um ensino bicultural,
no qual a criança surda per-
tence a duas culturas; à cul-
tura surda e à cultura ouvin-
te, propiciando uma verda-
deira integração do indiví-
duo surdo nas duas comuni-
dades de que deve fazer par-
te para a sua natureza. Ser

bilíngiie é o passaporte natu-
ral para essa verdadeira
integração. (Fernandes, 1995).

Dentro deste processo, os
surdos passam a desenvolver
desde cedo, de forma saudá-
vel, consciência de que fazem
parte de uma comunidade
linguisticamente diferente,
inseridos dentro de uma ou-
tra comunidade majoritária
(ouvintes). Mas para que O
surdo seja reconhecido pela
sociedade e conquiste seus
direitos, faz-se necessário a

realização de um trabalho
conjunto ao processo de edu-
cação, que tenha um caráter
ideológico, mobilizando a
comunidade e a sociedade, a
favor do direito do surdo à
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na coerente ao considerar-
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mentais dos direitos linguís-
ticos, retirados do documen-
to aprovado pela Assembléia
geral da FIPLV (Fedérétion
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de Langues Vivantes) em agos-
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e sim, de um olhar novo, den-
tro de uma perspectiva mais

ampla, apoiada em basescien-
tíficas e humanísticas. Seria
muito cômodo continuar a-
creditando que os surdos
com uma boa condição oral,
estariam aptos para uma
integração social plena. A re-
alidade nos mostra, através
do próprio posicionamento
dos surdos, e não a partir de
estudos científicos, que exis-
te uma necessidade natural
de ir em busca de uma comu-
nicação real, de uma partici-
pação e integração na comu-
nidade a qual pertencem,e de
uma identificação cultural.
Relatos de surdos adultos,

enquanto “participantes” ape-
nas da sociedade de ouvintes,
são muitas vezes marcados
por sentimentos de baixa es-
tima, ao contrário daqueles
que tiveram oportunidade de
se tornarem biculturais, e par-
ticipantes da comunidade de
surdos, mostrando-se mais
integrados, seguros, realiza-
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De acordo com Widell, 1992,
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ensinada comolíngua estran-
geira, de modo que seja ga-
rantido à criança surda um
meio de comunicação atra-
vés da língua de sinais, e ao  

mesmo tempo será motivada
a aprender a língua oral. Isto
oferece um ensino bicultural,
no qual a criança surda per-
tence a duas culturas; à cul-
tura surda e à cultura ouvin-
te, propiciando uma verda-
deira integração do indiví-
duo surdo nas duas comuni-
dades de que deve fazer par-
te para a sua natureza. Ser

bilíngiie é o passaporte natu-
ral para essa verdadeira
integração. (Fernandes, 1995).

Dentro deste processo, os
surdos passam a desenvolver
desde cedo, de forma saudá-
vel, consciência de que fazem
parte de uma comunidade
linguisticamente diferente,
inseridos dentro de uma ou-
tra comunidade majoritária
(ouvintes). Mas para que O
surdo seja reconhecido pela
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direitos, faz-se necessário a

realização de um trabalho
conjunto ao processo de edu-
cação, que tenha um caráter
ideológico, mobilizando a
comunidade e a sociedade, a
favor do direito do surdo à
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vem determinando mudanças
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como sujeito surdo, por par-
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ticos, retirados do documen-
to aprovado pela Assembléia
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International des professeurs
de Langues Vivantes) em agos-
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estariam aptos para uma
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por sentimentos de baixa es-
tima, ao contrário daqueles
que tiveram oportunidade de
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surdos, mostrando-se mais
integrados, seguros, realiza-

dos e felizes, inclusive na so-
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O surgimento da “propos-

ta Bilíngiie” marcou uma
nova fase da cultura surda
que passa a reconhecer sua
capacidade, seus direitos e
deveres frente à sociedade.
De acordo com Widell, 1992,
esse método de ensino requer
a introdução da língua oral
ensinada comolíngua estran-
geira, de modo que seja ga-
rantido à criança surda um
meio de comunicação atra-
vés da língua de sinais, e ao  

mesmo tempo será motivada
a aprender a língua oral. Isto
oferece um ensino bicultural,
no qual a criança surda per-
tence a duas culturas; à cul-
tura surda e à cultura ouvin-
te, propiciando uma verda-
deira integração do indiví-
duo surdo nas duas comuni-
dades de que deve fazer par-
te para a sua natureza. Ser

bilíngiie é o passaporte natu-
ral para essa verdadeira
integração. (Fernandes, 1995).

Dentro deste processo, os
surdos passam a desenvolver
desde cedo, de forma saudá-
vel, consciência de que fazem
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linguisticamente diferente,
inseridos dentro de uma ou-
tra comunidade majoritária
(ouvintes). Mas para que O
surdo seja reconhecido pela
sociedade e conquiste seus
direitos, faz-se necessário a

realização de um trabalho
conjunto ao processo de edu-
cação, que tenha um caráter
ideológico, mobilizando a
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A prática do bilingúuismo

vem determinando mudanças
na aceitação do indivíduo
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com uma boa condição oral,
estariam aptos para uma
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alidade nos mostra, através
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dos surdos, e não a partir de
estudos científicos, que exis-
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de ir em busca de uma comu-
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que tiveram oportunidade de
se tornarem biculturais, e par-
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O surgimento da “propos-

ta Bilíngiie” marcou uma
nova fase da cultura surda
que passa a reconhecer sua
capacidade, seus direitos e
deveres frente à sociedade.
De acordo com Widell, 1992,
esse método de ensino requer
a introdução da língua oral
ensinada comolíngua estran-
geira, de modo que seja ga-
rantido à criança surda um
meio de comunicação atra-
vés da língua de sinais, e ao  

mesmo tempo será motivada
a aprender a língua oral. Isto
oferece um ensino bicultural,
no qual a criança surda per-
tence a duas culturas; à cul-
tura surda e à cultura ouvin-
te, propiciando uma verda-
deira integração do indiví-
duo surdo nas duas comuni-
dades de que deve fazer par-
te para a sua natureza. Ser

bilíngiie é o passaporte natu-
ral para essa verdadeira
integração. (Fernandes, 1995).

Dentro deste processo, os
surdos passam a desenvolver
desde cedo, de forma saudá-
vel, consciência de que fazem
parte de uma comunidade
linguisticamente diferente,
inseridos dentro de uma ou-
tra comunidade majoritária
(ouvintes). Mas para que O
surdo seja reconhecido pela
sociedade e conquiste seus
direitos, faz-se necessário a

realização de um trabalho
conjunto ao processo de edu-
cação, que tenha um caráter
ideológico, mobilizando a
comunidade e a sociedade, a
favor do direito do surdo à
cidadania.
A prática do bilingúuismo

vem determinando mudanças
na aceitação do indivíduo
como sujeito surdo, por par-
te de suas famílias, abrindo
uma nova perspectiva para

suas vidas. A orientação a gru-  
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po de pais, através da realiza-
ção de palestras e seminários,
como também a participação
em cursos de LIBRAS, tem si-
do imprescindível para via-
bilizar a compreensão desta
nova proposta.

Segundo Ferreira Brito
(1993), é indiscutível a impor-
tância do aprendizado da lín-
gua de sinais pelo surdo como
via para o seu desenvolvimen-
to em todas as esferas do co-
nhecimento, além de desem-
penhar a importante função
de suporte do pensamento e
de estimulador do desenvol-
vimento cognitivo e social.
Em vista disso, são comunsal-
guns. questionamentos em
relação à busca da oralização
de crianças surdas, que se tor-
na coerente ao considerar-
mos alguns princípios funda-
mentais dos direitos linguís-
ticos, retirados do documen-
to aprovado pela Assembléia
geral da FIPLV (Fedérétion
International des professeurs
de Langues Vivantes) em agos-
to de 1991(Pécs, Hungria), cita-
do por Tanya A. Felipe (1997):

O Toda pessoa tem o direi-
to de aprender uma ou
várias línguas.

& Toda pessoa tem o direi-
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e sim, de um olhar novo, den-
tro de uma perspectiva mais

ampla, apoiada em basescien-
tíficas e humanísticas. Seria
muito cômodo continuar a-
creditando que os surdos
com uma boa condição oral,
estariam aptos para uma
integração social plena. A re-
alidade nos mostra, através
do próprio posicionamento
dos surdos, e não a partir de
estudos científicos, que exis-
te uma necessidade natural
de ir em busca de uma comu-
nicação real, de uma partici-
pação e integração na comu-
nidade a qual pertencem,e de
uma identificação cultural.
Relatos de surdos adultos,

enquanto “participantes” ape-
nas da sociedade de ouvintes,
são muitas vezes marcados
por sentimentos de baixa es-
tima, ao contrário daqueles
que tiveram oportunidade de
se tornarem biculturais, e par-
ticipantes da comunidade de
surdos, mostrando-se mais
integrados, seguros, realiza-

dos e felizes, inclusive na so-
ciedade de ouvintes.
O surgimento da “propos-

ta Bilíngiie” marcou uma
nova fase da cultura surda
que passa a reconhecer sua
capacidade, seus direitos e
deveres frente à sociedade.
De acordo com Widell, 1992,
esse método de ensino requer
a introdução da língua oral
ensinada comolíngua estran-
geira, de modo que seja ga-
rantido à criança surda um
meio de comunicação atra-
vés da língua de sinais, e ao  

mesmo tempo será motivada
a aprender a língua oral. Isto
oferece um ensino bicultural,
no qual a criança surda per-
tence a duas culturas; à cul-
tura surda e à cultura ouvin-
te, propiciando uma verda-
deira integração do indiví-
duo surdo nas duas comuni-
dades de que deve fazer par-
te para a sua natureza. Ser

bilíngiie é o passaporte natu-
ral para essa verdadeira
integração. (Fernandes, 1995).

Dentro deste processo, os
surdos passam a desenvolver
desde cedo, de forma saudá-
vel, consciência de que fazem
parte de uma comunidade
linguisticamente diferente,
inseridos dentro de uma ou-
tra comunidade majoritária
(ouvintes). Mas para que O
surdo seja reconhecido pela
sociedade e conquiste seus
direitos, faz-se necessário a

realização de um trabalho
conjunto ao processo de edu-
cação, que tenha um caráter
ideológico, mobilizando a
comunidade e a sociedade, a
favor do direito do surdo à
cidadania.
A prática do bilingúuismo

vem determinando mudanças
na aceitação do indivíduo
como sujeito surdo, por par-
te de suas famílias, abrindo
uma nova perspectiva para

suas vidas. A orientação a gru-  
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po de pais, através da realiza-
ção de palestras e seminários,
como também a participação
em cursos de LIBRAS, tem si-
do imprescindível para via-
bilizar a compreensão desta
nova proposta.

Segundo Ferreira Brito
(1993), é indiscutível a impor-
tância do aprendizado da lín-
gua de sinais pelo surdo como
via para o seu desenvolvimen-
to em todas as esferas do co-
nhecimento, além de desem-
penhar a importante função
de suporte do pensamento e
de estimulador do desenvol-
vimento cognitivo e social.
Em vista disso, são comunsal-
guns. questionamentos em
relação à busca da oralização
de crianças surdas, que se tor-
na coerente ao considerar-
mos alguns princípios funda-
mentais dos direitos linguís-
ticos, retirados do documen-
to aprovado pela Assembléia
geral da FIPLV (Fedérétion
International des professeurs
de Langues Vivantes) em agos-
to de 1991(Pécs, Hungria), cita-
do por Tanya A. Felipe (1997):

O Toda pessoa tem o direi-
to de aprender uma ou
várias línguas.

& Toda pessoa tem o direi-
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“Toda pessoa tem o direito de receber insirução na

língua ou nas línguas com as quais essa pessoa e

sua família mais se identifiquem, no ensino

público, na comunidade ou em seu

contexto familiar.”

to de se identificar com
qualquer língua e de ter
sua opçãolinguística res-
peitada por todasas insti-
tuições públicas e priva-
das.

& Toda pessoa tem o direi-
to de ouvir, falar, ler e es-
crever em qualquer lín-
gua.

6 Toda pessoa tem o direi-
to de se expressar em
qualquer língua.

O Toda pessoa tem o direi-
to de receber educação
linguística especial, caso
tenha algum distúrbio de
linguagem.

O O ensino de nenhumalín-

gua pode ser proibido.

6) Toda pessoa tem o direi-
to de receber instrução na
língua ou nas línguas com
as quais essa pessoa e sua
família mais se identifi-
quem, no ensino público,
na comunidade ou em
seu contexto familiar.

Visando as necessidades da
pessoa surda, de ordem lin-  

guística e psico-cognitiva, O
bilingúismo constitui a ten-
dência mais atual. “Váriospa-
íses já tem farto material di-
dáticopara o ensino sistemá-
tico de língua de sinais nas
escolas, quebrando o falso
mito que apregoava que o
mau desempenho na utiliza-
ção de uma língua oral-au-
ditiva poderia ter como cau-
sa a utilização de uma lín-
gua de sinais pela criança
surda. As pesquisas atuais
tem mostrado justamente o
contrário, ou seja, as vanta-
gens que o aprendizado de
uma língua de sinais pode
trazerpara o aprendizado de
uma língua oral-auditiva e
outros conhecimentos, além
da auto-estima e socializa-
ção” (Tanya A. Felipe, 1997).

Método Verbotonal: Uma
proposta de oralização
para o indivíduo surdo

  
    
O método Verbotonal que

temos utilizado em busca da
oralização de indivíduos sur-
dos, é um método que se pro-
põe ensinar a fala à crianças  

que apresentam qualquer
grau de deficiência auditiva
desde as mais leves até a mais
profunda. Sua preocupação
não se restringe unicamente
com a estimulação da audição
e aquisição da fala, mas tam-
bém com o desenvolvimento
da linguagem.

Foi criado pelo linguista e
foneticista Petar Guberina,
em 1954, na Universidade de
Zágreb, Iugoslávia, e merece
devido destaque, pela sua
aplicabilidade até os tempos
de hoje, em diversos países,
incluindo 300 centros no
mundo (Iugoslávia, França,
Espanha, Portugal, EUA), den-
tre eles, 14 centros no Brasil.
A aplicabilidade deste méto-
do também é efetiva em dife-
rentes patologias, onde dis-
túrbios relacionadosà lingua-
gem, fala e audição estejam
presentes.

Guberina, atuando como
professor de línguas estran-
geiras para ouvintes, desde
1939, verificou que seus alu-
nos ao se depararem com
uma nova língua se compor-
tavam como verdadeiros sur-
dos, por não estarem acostu-
mados a perceberem auditi-
vamente alguns sons que não
existiam na sua língua mater-
na, o que consequentemente
dificultava as suas produções
articulatórias. A partir destas
observações passou a questi-
onar os fenômenos da audi-
ção e da articulação, e tam-
bém,verificou a importância
do ritmoe da entonação,para
uma melhor percepção e pro-
dução da fala, como recursos
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“Toda pessoa tem o direito de receber insirução na

língua ou nas línguas com as quais essa pessoa e

sua família mais se identifiquem, no ensino

público, na comunidade ou em seu

contexto familiar.”

to de se identificar com
qualquer língua e de ter
sua opçãolinguística res-
peitada por todasas insti-
tuições públicas e priva-
das.

& Toda pessoa tem o direi-
to de ouvir, falar, ler e es-
crever em qualquer lín-
gua.

6 Toda pessoa tem o direi-
to de se expressar em
qualquer língua.

O Toda pessoa tem o direi-
to de receber educação
linguística especial, caso
tenha algum distúrbio de
linguagem.

O O ensino de nenhumalín-

gua pode ser proibido.

6) Toda pessoa tem o direi-
to de receber instrução na
língua ou nas línguas com
as quais essa pessoa e sua
família mais se identifi-
quem, no ensino público,
na comunidade ou em
seu contexto familiar.

Visando as necessidades da
pessoa surda, de ordem lin-  

guística e psico-cognitiva, O
bilingúismo constitui a ten-
dência mais atual. “Váriospa-
íses já tem farto material di-
dáticopara o ensino sistemá-
tico de língua de sinais nas
escolas, quebrando o falso
mito que apregoava que o
mau desempenho na utiliza-
ção de uma língua oral-au-
ditiva poderia ter como cau-
sa a utilização de uma lín-
gua de sinais pela criança
surda. As pesquisas atuais
tem mostrado justamente o
contrário, ou seja, as vanta-
gens que o aprendizado de
uma língua de sinais pode
trazerpara o aprendizado de
uma língua oral-auditiva e
outros conhecimentos, além
da auto-estima e socializa-
ção” (Tanya A. Felipe, 1997).

Método Verbotonal: Uma
proposta de oralização
para o indivíduo surdo

  
    
O método Verbotonal que

temos utilizado em busca da
oralização de indivíduos sur-
dos, é um método que se pro-
põe ensinar a fala à crianças  

que apresentam qualquer
grau de deficiência auditiva
desde as mais leves até a mais
profunda. Sua preocupação
não se restringe unicamente
com a estimulação da audição
e aquisição da fala, mas tam-
bém com o desenvolvimento
da linguagem.

Foi criado pelo linguista e
foneticista Petar Guberina,
em 1954, na Universidade de
Zágreb, Iugoslávia, e merece
devido destaque, pela sua
aplicabilidade até os tempos
de hoje, em diversos países,
incluindo 300 centros no
mundo (Iugoslávia, França,
Espanha, Portugal, EUA), den-
tre eles, 14 centros no Brasil.
A aplicabilidade deste méto-
do também é efetiva em dife-
rentes patologias, onde dis-
túrbios relacionadosà lingua-
gem, fala e audição estejam
presentes.

Guberina, atuando como
professor de línguas estran-
geiras para ouvintes, desde
1939, verificou que seus alu-
nos ao se depararem com
uma nova língua se compor-
tavam como verdadeiros sur-
dos, por não estarem acostu-
mados a perceberem auditi-
vamente alguns sons que não
existiam na sua língua mater-
na, o que consequentemente
dificultava as suas produções
articulatórias. A partir destas
observações passou a questi-
onar os fenômenos da audi-
ção e da articulação, e tam-
bém,verificou a importância
do ritmoe da entonação,para
uma melhor percepção e pro-
dução da fala, como recursos
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“Toda pessoa tem o direito de receber insirução na

língua ou nas línguas com as quais essa pessoa e

sua família mais se identifiquem, no ensino

público, na comunidade ou em seu

contexto familiar.”

to de se identificar com
qualquer língua e de ter
sua opçãolinguística res-
peitada por todasas insti-
tuições públicas e priva-
das.

& Toda pessoa tem o direi-
to de ouvir, falar, ler e es-
crever em qualquer lín-
gua.

6 Toda pessoa tem o direi-
to de se expressar em
qualquer língua.

O Toda pessoa tem o direi-
to de receber educação
linguística especial, caso
tenha algum distúrbio de
linguagem.

O O ensino de nenhumalín-

gua pode ser proibido.

6) Toda pessoa tem o direi-
to de receber instrução na
língua ou nas línguas com
as quais essa pessoa e sua
família mais se identifi-
quem, no ensino público,
na comunidade ou em
seu contexto familiar.

Visando as necessidades da
pessoa surda, de ordem lin-  

guística e psico-cognitiva, O
bilingúismo constitui a ten-
dência mais atual. “Váriospa-
íses já tem farto material di-
dáticopara o ensino sistemá-
tico de língua de sinais nas
escolas, quebrando o falso
mito que apregoava que o
mau desempenho na utiliza-
ção de uma língua oral-au-
ditiva poderia ter como cau-
sa a utilização de uma lín-
gua de sinais pela criança
surda. As pesquisas atuais
tem mostrado justamente o
contrário, ou seja, as vanta-
gens que o aprendizado de
uma língua de sinais pode
trazerpara o aprendizado de
uma língua oral-auditiva e
outros conhecimentos, além
da auto-estima e socializa-
ção” (Tanya A. Felipe, 1997).

Método Verbotonal: Uma
proposta de oralização
para o indivíduo surdo

  
    
O método Verbotonal que

temos utilizado em busca da
oralização de indivíduos sur-
dos, é um método que se pro-
põe ensinar a fala à crianças  

que apresentam qualquer
grau de deficiência auditiva
desde as mais leves até a mais
profunda. Sua preocupação
não se restringe unicamente
com a estimulação da audição
e aquisição da fala, mas tam-
bém com o desenvolvimento
da linguagem.

Foi criado pelo linguista e
foneticista Petar Guberina,
em 1954, na Universidade de
Zágreb, Iugoslávia, e merece
devido destaque, pela sua
aplicabilidade até os tempos
de hoje, em diversos países,
incluindo 300 centros no
mundo (Iugoslávia, França,
Espanha, Portugal, EUA), den-
tre eles, 14 centros no Brasil.
A aplicabilidade deste méto-
do também é efetiva em dife-
rentes patologias, onde dis-
túrbios relacionadosà lingua-
gem, fala e audição estejam
presentes.

Guberina, atuando como
professor de línguas estran-
geiras para ouvintes, desde
1939, verificou que seus alu-
nos ao se depararem com
uma nova língua se compor-
tavam como verdadeiros sur-
dos, por não estarem acostu-
mados a perceberem auditi-
vamente alguns sons que não
existiam na sua língua mater-
na, o que consequentemente
dificultava as suas produções
articulatórias. A partir destas
observações passou a questi-
onar os fenômenos da audi-
ção e da articulação, e tam-
bém,verificou a importância
do ritmoe da entonação,para
uma melhor percepção e pro-
dução da fala, como recursos
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“Toda pessoa tem o direito de receber insirução na

língua ou nas línguas com as quais essa pessoa e

sua família mais se identifiquem, no ensino

público, na comunidade ou em seu

contexto familiar.”

to de se identificar com
qualquer língua e de ter
sua opçãolinguística res-
peitada por todasas insti-
tuições públicas e priva-
das.

& Toda pessoa tem o direi-
to de ouvir, falar, ler e es-
crever em qualquer lín-
gua.

6 Toda pessoa tem o direi-
to de se expressar em
qualquer língua.

O Toda pessoa tem o direi-
to de receber educação
linguística especial, caso
tenha algum distúrbio de
linguagem.

O O ensino de nenhumalín-

gua pode ser proibido.

6) Toda pessoa tem o direi-
to de receber instrução na
língua ou nas línguas com
as quais essa pessoa e sua
família mais se identifi-
quem, no ensino público,
na comunidade ou em
seu contexto familiar.

Visando as necessidades da
pessoa surda, de ordem lin-  

guística e psico-cognitiva, O
bilingúismo constitui a ten-
dência mais atual. “Váriospa-
íses já tem farto material di-
dáticopara o ensino sistemá-
tico de língua de sinais nas
escolas, quebrando o falso
mito que apregoava que o
mau desempenho na utiliza-
ção de uma língua oral-au-
ditiva poderia ter como cau-
sa a utilização de uma lín-
gua de sinais pela criança
surda. As pesquisas atuais
tem mostrado justamente o
contrário, ou seja, as vanta-
gens que o aprendizado de
uma língua de sinais pode
trazerpara o aprendizado de
uma língua oral-auditiva e
outros conhecimentos, além
da auto-estima e socializa-
ção” (Tanya A. Felipe, 1997).

Método Verbotonal: Uma
proposta de oralização
para o indivíduo surdo

  
    
O método Verbotonal que

temos utilizado em busca da
oralização de indivíduos sur-
dos, é um método que se pro-
põe ensinar a fala à crianças  

que apresentam qualquer
grau de deficiência auditiva
desde as mais leves até a mais
profunda. Sua preocupação
não se restringe unicamente
com a estimulação da audição
e aquisição da fala, mas tam-
bém com o desenvolvimento
da linguagem.

Foi criado pelo linguista e
foneticista Petar Guberina,
em 1954, na Universidade de
Zágreb, Iugoslávia, e merece
devido destaque, pela sua
aplicabilidade até os tempos
de hoje, em diversos países,
incluindo 300 centros no
mundo (Iugoslávia, França,
Espanha, Portugal, EUA), den-
tre eles, 14 centros no Brasil.
A aplicabilidade deste méto-
do também é efetiva em dife-
rentes patologias, onde dis-
túrbios relacionadosà lingua-
gem, fala e audição estejam
presentes.

Guberina, atuando como
professor de línguas estran-
geiras para ouvintes, desde
1939, verificou que seus alu-
nos ao se depararem com
uma nova língua se compor-
tavam como verdadeiros sur-
dos, por não estarem acostu-
mados a perceberem auditi-
vamente alguns sons que não
existiam na sua língua mater-
na, o que consequentemente
dificultava as suas produções
articulatórias. A partir destas
observações passou a questi-
onar os fenômenos da audi-
ção e da articulação, e tam-
bém,verificou a importância
do ritmoe da entonação,para
uma melhor percepção e pro-
dução da fala, como recursos
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“Toda pessoa tem o direito de receber insirução na

língua ou nas línguas com as quais essa pessoa e

sua família mais se identifiquem, no ensino

público, na comunidade ou em seu

contexto familiar.”

to de se identificar com
qualquer língua e de ter
sua opçãolinguística res-
peitada por todasas insti-
tuições públicas e priva-
das.

& Toda pessoa tem o direi-
to de ouvir, falar, ler e es-
crever em qualquer lín-
gua.

6 Toda pessoa tem o direi-
to de se expressar em
qualquer língua.

O Toda pessoa tem o direi-
to de receber educação
linguística especial, caso
tenha algum distúrbio de
linguagem.

O O ensino de nenhumalín-

gua pode ser proibido.

6) Toda pessoa tem o direi-
to de receber instrução na
língua ou nas línguas com
as quais essa pessoa e sua
família mais se identifi-
quem, no ensino público,
na comunidade ou em
seu contexto familiar.

Visando as necessidades da
pessoa surda, de ordem lin-  

guística e psico-cognitiva, O
bilingúismo constitui a ten-
dência mais atual. “Váriospa-
íses já tem farto material di-
dáticopara o ensino sistemá-
tico de língua de sinais nas
escolas, quebrando o falso
mito que apregoava que o
mau desempenho na utiliza-
ção de uma língua oral-au-
ditiva poderia ter como cau-
sa a utilização de uma lín-
gua de sinais pela criança
surda. As pesquisas atuais
tem mostrado justamente o
contrário, ou seja, as vanta-
gens que o aprendizado de
uma língua de sinais pode
trazerpara o aprendizado de
uma língua oral-auditiva e
outros conhecimentos, além
da auto-estima e socializa-
ção” (Tanya A. Felipe, 1997).

Método Verbotonal: Uma
proposta de oralização
para o indivíduo surdo

  
    
O método Verbotonal que

temos utilizado em busca da
oralização de indivíduos sur-
dos, é um método que se pro-
põe ensinar a fala à crianças  

que apresentam qualquer
grau de deficiência auditiva
desde as mais leves até a mais
profunda. Sua preocupação
não se restringe unicamente
com a estimulação da audição
e aquisição da fala, mas tam-
bém com o desenvolvimento
da linguagem.

Foi criado pelo linguista e
foneticista Petar Guberina,
em 1954, na Universidade de
Zágreb, Iugoslávia, e merece
devido destaque, pela sua
aplicabilidade até os tempos
de hoje, em diversos países,
incluindo 300 centros no
mundo (Iugoslávia, França,
Espanha, Portugal, EUA), den-
tre eles, 14 centros no Brasil.
A aplicabilidade deste méto-
do também é efetiva em dife-
rentes patologias, onde dis-
túrbios relacionadosà lingua-
gem, fala e audição estejam
presentes.

Guberina, atuando como
professor de línguas estran-
geiras para ouvintes, desde
1939, verificou que seus alu-
nos ao se depararem com
uma nova língua se compor-
tavam como verdadeiros sur-
dos, por não estarem acostu-
mados a perceberem auditi-
vamente alguns sons que não
existiam na sua língua mater-
na, o que consequentemente
dificultava as suas produções
articulatórias. A partir destas
observações passou a questi-
onar os fenômenos da audi-
ção e da articulação, e tam-
bém,verificou a importância
do ritmoe da entonação,para
uma melhor percepção e pro-
dução da fala, como recursos
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“Toda pessoa tem o direito de receber insirução na

língua ou nas línguas com as quais essa pessoa e

sua família mais se identifiquem, no ensino

público, na comunidade ou em seu

contexto familiar.”

to de se identificar com
qualquer língua e de ter
sua opçãolinguística res-
peitada por todasas insti-
tuições públicas e priva-
das.

& Toda pessoa tem o direi-
to de ouvir, falar, ler e es-
crever em qualquer lín-
gua.

6 Toda pessoa tem o direi-
to de se expressar em
qualquer língua.

O Toda pessoa tem o direi-
to de receber educação
linguística especial, caso
tenha algum distúrbio de
linguagem.

O O ensino de nenhumalín-

gua pode ser proibido.
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facilitadores para o aprendiza-
do de uma nova língua. Com
isso, passou a pesquisar O ou-
vido patológico (surdez), ori-
ginando assim o método
verbotonal para a educação
dos problemas relacionados a
audição e a fala.

Dando prosseguimento a
seus estudos, professor Gu-
berina, se aprofundou na aná-
lise da linguagem, dentro de
uma visão interacionista e
pragmática, considerando a
língua falada como um ato
social, passível de uma análi-
se a partir da sua realização.
“Neste sentido, o significado
dafala é transmitido não só
através de elementos lingilís-
ticos, mas também através de
informações auditivas e visu-
ais presentes no ritmo, na
entonação, na intensidade,
no tempo, na pausa, na ten-

são e nos gestos do falante”.
(Guberina, 1991).

Essa visão, da análise dalin-
guagem, proposta por Gube-
rina, está voltada para o ato
da comunicação, diferente do
ato da fala. Ele define que
toda comunicação é diálogo,
e que comporta dois pólos:
um emissor, que acumularia
a sua mensagem de elemen-
tos ricos em qualidade (valo-
res supra-segmentais da fala,
mais mímicas e gestos corpo-
rais), e o pólo receptor, que
selecionaria dentre esses ele-
mentos, aqueles fundamen-
tais à compreensão e inte-
gração da mensagem.
A importância que Gube-

rina atribui à estrutura dalin-  
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“professor Guberina, se aprofundou na

análise da linguagem, dentro de uma visão

inferacionista e pragmática, considerando a

língua falada como um ato social...”

guagem e ao diálogo, e suas
observações sobre o papel
das expectativas e dos dese-
jos de cada interlocutor, in-
troduzem na sua análise da
linguagem a dimensão do “in-
vestimento” e da dinâmica do
prazer — desprazer.
Com relação ao campo da

audição, Guberina chegou as
seguintes conclusões :

O As fregiências baixas
transmitem padrõesderit-
mo e entonação de fala.

Q O cérebro funciona me-
lhor ao receber estímulos
auditivos, aos quais o ou-
vido é mais sensível (cam-
po optimal da audição), e
mais do que isso, ele será
enriquecido, segundo
Piaget, por esses estímu-
los optimais, e com o tem-
po e treinamento, estará
mais preparado para res-
ponder a tarefas mais difí-
ceis, isto é, estímulos me-
nosfavoráveis (Asp, 1991).

O A percepção corporal é  

bem desenvolvida nos sur-

dos. Através do corpo,
conseguem não só captar
estímulos transmitidos
por vibradores, como tam-
bém entender os sons da

fala.

OQ Atransmissão descontínua

de bandas de frequência
determina um aumento
na inteligibilidade da fala
(princípio do aparelho
SUVAG II).

Em 1954, Guberina conce-
be o método verbotonal, que
por fazer uso de equipamen-
tos eletroacústicos sofistica-
dos (aparelhagem SUVAG),
passa a ser denominado Sis-
tema Universal Verbotonal de
Audição Guberina (SUVAG).

Segundo Asp (1991), foi
Daniel Ling (1963-1965) um
dos primeiros defensores, na
América do Norte, do apro-
veitamento da audição residu-
al da criança surda, em fre-
quências baixas. Em 1960,
após uma visita no Centro
Verbotonal em Marseille, es-
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ais presentes no ritmo, na
entonação, na intensidade,
no tempo, na pausa, na ten-

são e nos gestos do falante”.
(Guberina, 1991).

Essa visão, da análise dalin-
guagem, proposta por Gube-
rina, está voltada para o ato
da comunicação, diferente do
ato da fala. Ele define que
toda comunicação é diálogo,
e que comporta dois pólos:
um emissor, que acumularia
a sua mensagem de elemen-
tos ricos em qualidade (valo-
res supra-segmentais da fala,
mais mímicas e gestos corpo-
rais), e o pólo receptor, que
selecionaria dentre esses ele-
mentos, aqueles fundamen-
tais à compreensão e inte-
gração da mensagem.
A importância que Gube-

rina atribui à estrutura dalin-  
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guagem e ao diálogo, e suas
observações sobre o papel
das expectativas e dos dese-
jos de cada interlocutor, in-
troduzem na sua análise da
linguagem a dimensão do “in-
vestimento” e da dinâmica do
prazer — desprazer.
Com relação ao campo da

audição, Guberina chegou as
seguintes conclusões :

O As fregiências baixas
transmitem padrõesderit-
mo e entonação de fala.

Q O cérebro funciona me-
lhor ao receber estímulos
auditivos, aos quais o ou-
vido é mais sensível (cam-
po optimal da audição), e
mais do que isso, ele será
enriquecido, segundo
Piaget, por esses estímu-
los optimais, e com o tem-
po e treinamento, estará
mais preparado para res-
ponder a tarefas mais difí-
ceis, isto é, estímulos me-
nosfavoráveis (Asp, 1991).

O A percepção corporal é  

bem desenvolvida nos sur-

dos. Através do corpo,
conseguem não só captar
estímulos transmitidos
por vibradores, como tam-
bém entender os sons da

fala.

OQ Atransmissão descontínua

de bandas de frequência
determina um aumento
na inteligibilidade da fala
(princípio do aparelho
SUVAG II).

Em 1954, Guberina conce-
be o método verbotonal, que
por fazer uso de equipamen-
tos eletroacústicos sofistica-
dos (aparelhagem SUVAG),
passa a ser denominado Sis-
tema Universal Verbotonal de
Audição Guberina (SUVAG).

Segundo Asp (1991), foi
Daniel Ling (1963-1965) um
dos primeiros defensores, na
América do Norte, do apro-
veitamento da audição residu-
al da criança surda, em fre-
quências baixas. Em 1960,
após uma visita no Centro
Verbotonal em Marseille, es-
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creveu sobre o fato de crian-
ças surdas possuirem uma
excelente fala graças a capaci-
dade dos aparelhos SUVAG,
de transmitirem frequências
baixas, sem distorção. Como
consequência da pesquisa de
Ling, a Zenith desenvolveu a
primeira prótese auditiva com
respostas em baixa frequência
ampliada.

Porém, a amplificação não
é o bastante para garantir uma
boa fala. Durante o treina-
mento auditivo a criança deve
ser estimulada a falar e a per-
ceber sua fala simultaneamen-
te, visto que, a audição e a ar-
ticulação estão ligadas.

As estratégias para a
estimulação da linguagem se-
guem os mesmos padrões de
desenvolvimento observados
em crianças ouvintes.

As crianças recebem a fala
através de vibradores, que es-
timulam seus sentidos vesti-
bular, tátil, proprioceptivo, e
através de fones de ouvido.
Imitando movimento do cor-
po e padrões rítmicos, elas
aprendem a produzir padrões
de ritmo e entonação (ele-
mentos supra-segmentais)
buscando-se uma qualidade
da voz o mais próximo do nor-
mal. Ao participarem de situ-
ações de comunicação simu-
ladas, elas aprendem a desenvol-
ver umafala com significado.

Há quase 40 anos atrás,
Guberina já se referia às ten-  

dências atuais, que não pode-
mos deixar de citar:

0 A importância da pragmá-
tica da língua — uso da lin-
guagem dentro de um con-
texto significativo — crian-
do estratégias naturais de
processamento e aquisição
de uma língua em situa-
ções de comunicação.

Q A estimulação do resíduo
auditivo realçando princi-
palmente o parâmetro da
frequência e a importância
dos AASI (aparelhos de am-
plificação sonora individu-
al) adaptáveis, princípio
considerado fundamental
na atual tecnologia digital
computadorizada.

Técnicas do Método
Verbotonal

O método Verbotonal tem
como proposta prática uma
intervenção intensiva, através

de sessões terapêuticas em
grupo (conjunto, audiovisual,
rítmica corporal e musical) e
atendimento individual, volta-
do para as dificuldades espe-
cíficas de cada criança (Asp,
1985). Os grupos são deter-
minados de acordo com ida-
de cronológica, grau da per-
da auditiva e níveis de desen-
volvimento de fala, cognitivo
e linguístico. A partir daí, as
técnicas terapêuticas do pro-
grama verbotonal deverão se
adequar ao nível de funciona-
mento do grupo, partindo
sempre das possibilidades de
cada criança, sem deixar que
ela pule etapas do seu proces-
so de desenvolvimento.  

Diante de sua proposta
prática e científica, as técnicas
utilizadas pelo método ver-
botonal apresentam objetivos
distintos, embora suas metas

estejam articuladas em bene-
fício da habilidade de comu-
nicação oral.

Conjunto

Visa fundamentalmente a
ampliação do universo linguís-
tico da criança, trabalhando
em nível semântico-cognitivo.

Através de uma proposta
sistemática, intensiva e se-

quenciada, centrada num te-
ma de interesse do grupo,
busca-se, através de situações
lúdicas e prazeirosas, facilitar
a aquisição, compreensão e
expressão da língua oral.

e Aquisição e ampliação de
vocabulário e conceitos.

º Reviver em terapia ativida-
des da vida diária.

º Ampliação da capacidade
de compreensão, atenção e
memória.

º Estimular a fala espontânea
e Desenvolver a leitura oro-

facial.

Audiovisual

Esta técnica fundamenta-

se numa concepção avançada

(Linguística Estrutural) com
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utilizadas pelo método ver-
botonal apresentam objetivos
distintos, embora suas metas

estejam articuladas em bene-
fício da habilidade de comu-
nicação oral.

Conjunto

Visa fundamentalmente a
ampliação do universo linguís-
tico da criança, trabalhando
em nível semântico-cognitivo.

Através de uma proposta
sistemática, intensiva e se-

quenciada, centrada num te-
ma de interesse do grupo,
busca-se, através de situações
lúdicas e prazeirosas, facilitar
a aquisição, compreensão e
expressão da língua oral.

e Aquisição e ampliação de
vocabulário e conceitos.

º Reviver em terapia ativida-
des da vida diária.
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º Estimular a fala espontânea
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creveu sobre o fato de crian-
ças surdas possuirem uma
excelente fala graças a capaci-
dade dos aparelhos SUVAG,
de transmitirem frequências
baixas, sem distorção. Como
consequência da pesquisa de
Ling, a Zenith desenvolveu a
primeira prótese auditiva com
respostas em baixa frequência
ampliada.

Porém, a amplificação não
é o bastante para garantir uma
boa fala. Durante o treina-
mento auditivo a criança deve
ser estimulada a falar e a per-
ceber sua fala simultaneamen-
te, visto que, a audição e a ar-
ticulação estão ligadas.

As estratégias para a
estimulação da linguagem se-
guem os mesmos padrões de
desenvolvimento observados
em crianças ouvintes.

As crianças recebem a fala
através de vibradores, que es-
timulam seus sentidos vesti-
bular, tátil, proprioceptivo, e
através de fones de ouvido.
Imitando movimento do cor-
po e padrões rítmicos, elas
aprendem a produzir padrões
de ritmo e entonação (ele-
mentos supra-segmentais)
buscando-se uma qualidade
da voz o mais próximo do nor-
mal. Ao participarem de situ-
ações de comunicação simu-
ladas, elas aprendem a desenvol-
ver umafala com significado.

Há quase 40 anos atrás,
Guberina já se referia às ten-  

dências atuais, que não pode-
mos deixar de citar:

0 A importância da pragmá-
tica da língua — uso da lin-
guagem dentro de um con-
texto significativo — crian-
do estratégias naturais de
processamento e aquisição
de uma língua em situa-
ções de comunicação.

Q A estimulação do resíduo
auditivo realçando princi-
palmente o parâmetro da
frequência e a importância
dos AASI (aparelhos de am-
plificação sonora individu-
al) adaptáveis, princípio
considerado fundamental
na atual tecnologia digital
computadorizada.

Técnicas do Método
Verbotonal

O método Verbotonal tem
como proposta prática uma
intervenção intensiva, através

de sessões terapêuticas em
grupo (conjunto, audiovisual,
rítmica corporal e musical) e
atendimento individual, volta-
do para as dificuldades espe-
cíficas de cada criança (Asp,
1985). Os grupos são deter-
minados de acordo com ida-
de cronológica, grau da per-
da auditiva e níveis de desen-
volvimento de fala, cognitivo
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60 relação ao processo de aqui-
sição da língua, centrada no
ato da comunicação (visão
sócio-interacionista), e bus-
cando promover a estrutura-
ção da língua a nível mor-
fossintático. Assim, a língua é
aprendida através de situa-
ções de comunicação, apre-
sentando-se como uma tota-
lidade organizada, da manei-
ra mais informal possível. Uti-
liza como recurso estórias,
contendo diálogos elabora-
dos de acordo com o nível
lingúístico, nível de compre-
ensão e nível de interesse de
cada grupo, podendo variar
desde material concreto, car-
tazes ilustrativos e slides. As
estórias devem estar relacio-
nadas com situações do dia a
dia, a serem vivenciadas e
dramatizadas, de tal modo a
promover a emissão espontã-
nea da fala e desenvolvimen-
to da leitura orofacial, en-
fatizando a sintaxe da língua
de forma organizada.

º Estruturaçãodalíngua (ní-
vel morfossintático), bus-
cando desenvolver a es-
truturação frasal com to-
dos os elementos prosódi-
cos, sintáticos e semânticos.

e Ampliar a capacidade de
concentração, compreen-
são, atenção, memória e
abstração.

º* Estimular a emissão espon-
tânea através do diálogo.

e Criar condições paraa ela-
boração lógica do pensa-
mento.  

e Levar as crianças a utiliza-

rem os conceitos apreen-
didos através do audiovi-
sual nas situações da vida
diária, através da fala es-
pontânea.

Ritmo Corporal

O Ritmo Corporal coloca o
corpo em lugar de destaque,
como receptor e transmissor
da fala, que é ensinada atra-
vés de movimentos corporais.
O corpo tem uma importân-
cia muito grande na comuni-

cação e a toda hora, através
de movimentos e posturas
está nos informando como
está o nosso estado emocio-
nal. A rítmica corporal busca
a organização corporal tôni-
ca, ou seja, uma harmoni-
zação da tonicidade do corpo,
a fim de criar melhores con-
dições para que a fala ocorra.
Além de buscar uma “regula-
gem tônica”, o ritmo corpo-
ral busca desenvolver nas cri-
anças a percepção do nosso
corpo como um todo, atuan-
do como agente facilitador
para a emissão dos fonemas.
Levando em conta as caracte-
rísticas fonéticas (tensão, in-
tensidade, direcionalidade,
tempo), Guberina propõe o
uso de macromovimentos
corporais e modificações tô-
nicas tradutores de informa-
ções que correspondam à es-
sas características, facilitando
os micromovimentosarticula-
tórios. Dessa forma, levamos
as crianças a perceberem em
seu próprio corpo as informa-
ções necessárias para facilitar
a produção do fonema.

Esses movimentos utiliza-
dos no ritmo corporal não são
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padronizados, ou seja, qual-
quer movimento pode ser
adequado, desde que seja co-
erente com as características
do fonema que se quer esti-
mular, e funcionem como
facilitadores da emissão. A
medida que os objetivos vão
sendo alcançados, podemos
reduzir as pistas corporais até
atingirmos a supressão total,

pois os movimentos não atu-
am como determinantes da
fala, e sim comofacilitadores.

º* Organização da tonicida-
de corporal.

º Estimular a aquisição de
fonemas através de movi-
mento corporais.

º Introduzir os fonemas em
palavras e frases, fazendo
uso de situações-contexto.

Ritmo Musical

O ritmo musical é utilizado
para desenvolver todos os va-
lores da fala (supra-segmen-
tais) dando condições ao sur-
do de adquirir uma boa pro-
núncia e uma fala mais natu-
ral possível, como também
desenvolver a percepção au-
ditiva.

º* Enriquecer a fala, estimu-
lando os valores supra-
segmentais, utilizando o
corpo e/ou outros materi-
ais comorecurso para mar-
cações rítmicas.
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fatizando a sintaxe da língua
de forma organizada.

º Estruturaçãodalíngua (ní-
vel morfossintático), bus-
cando desenvolver a es-
truturação frasal com to-
dos os elementos prosódi-
cos, sintáticos e semânticos.

e Ampliar a capacidade de
concentração, compreen-
são, atenção, memória e
abstração.

º* Estimular a emissão espon-
tânea através do diálogo.

e Criar condições paraa ela-
boração lógica do pensa-
mento.  

e Levar as crianças a utiliza-

rem os conceitos apreen-
didos através do audiovi-
sual nas situações da vida
diária, através da fala es-
pontânea.

Ritmo Corporal

O Ritmo Corporal coloca o
corpo em lugar de destaque,
como receptor e transmissor
da fala, que é ensinada atra-
vés de movimentos corporais.
O corpo tem uma importân-
cia muito grande na comuni-

cação e a toda hora, através
de movimentos e posturas
está nos informando como
está o nosso estado emocio-
nal. A rítmica corporal busca
a organização corporal tôni-
ca, ou seja, uma harmoni-
zação da tonicidade do corpo,
a fim de criar melhores con-
dições para que a fala ocorra.
Além de buscar uma “regula-
gem tônica”, o ritmo corpo-
ral busca desenvolver nas cri-
anças a percepção do nosso
corpo como um todo, atuan-
do como agente facilitador
para a emissão dos fonemas.
Levando em conta as caracte-
rísticas fonéticas (tensão, in-
tensidade, direcionalidade,
tempo), Guberina propõe o
uso de macromovimentos
corporais e modificações tô-
nicas tradutores de informa-
ções que correspondam à es-
sas características, facilitando
os micromovimentosarticula-
tórios. Dessa forma, levamos
as crianças a perceberem em
seu próprio corpo as informa-
ções necessárias para facilitar
a produção do fonema.

Esses movimentos utiliza-
dos no ritmo corporal não são
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padronizados, ou seja, qual-
quer movimento pode ser
adequado, desde que seja co-
erente com as características
do fonema que se quer esti-
mular, e funcionem como
facilitadores da emissão. A
medida que os objetivos vão
sendo alcançados, podemos
reduzir as pistas corporais até
atingirmos a supressão total,

pois os movimentos não atu-
am como determinantes da
fala, e sim comofacilitadores.

º* Organização da tonicida-
de corporal.

º Estimular a aquisição de
fonemas através de movi-
mento corporais.

º Introduzir os fonemas em
palavras e frases, fazendo
uso de situações-contexto.

Ritmo Musical

O ritmo musical é utilizado
para desenvolver todos os va-
lores da fala (supra-segmen-
tais) dando condições ao sur-
do de adquirir uma boa pro-
núncia e uma fala mais natu-
ral possível, como também
desenvolver a percepção au-
ditiva.

º* Enriquecer a fala, estimu-
lando os valores supra-
segmentais, utilizando o
corpo e/ou outros materi-
ais comorecurso para mar-
cações rítmicas.
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Individual

O atendimento individual
vem complementar o trabalho
feito em grupo, direcionando-
se para as dificuldades espe-
cíficas de cada criança.
O individual tem fases e

objetivos diferentes, depen-
dendo da idade, maturidade,
e do nível de linguagem da
criança.

Antes de iniciarmos O tra-
balho com a criança é impres-
cindível que ela tenha passa-
do pelo setor de triagem,
onde é elaborado diagnósti-
co, encaminhamento e prog-
nóstico. Assim saberemos o
grau, local, causa e a época da
lesão, conhecendo o pacien-
te, suas limitações e possibili-
dades.
Com a estimulação ade-

quada a criança é capaz de
retomar o seu desenvolvi-
mento que ficou estacionado
devido à surdez. “A criança
não é atrasada e sim estáfun-
cionando com um atraso no
seu desenvolvimento”. (Dale,
1997).

e Pesquisa e adaptação de
AASI (Aparelho de Amplifi-
cação Sonora Individual).

e Estimulação docanal audi-
tivo.

e Trabalhar fonemas, pala-
vras €e frases.

e Trabalhar a qualidade da
voz.

e Fixação do material traba-
lhado nas aulas de grupo,
principalmente do audio-
visual.

e Trabalhar a atenção e con-
centração das crianças.

e Possibilitar o desabrochar
da criança como um todo,
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nirerosapenrecias ros psccaesa DEBATE

investindo no aspecto cri-
ativo e independente do
mesmo.

e Possibilitar a integração
dos pais no processo de
reabilitação da criança,
motivando-os a participa-
rem do individual, princi-
palmente as crianças mais
novas, ou que estejam na

fase inicial de reabilitação.
e Trabalhar as dificuldades

específicas de cadacriança.

Estimulação Auditiva

O trabalho de estimulação
das sensibilidades auditivas
restantes é realizado em to-
dos os momentos, mas é no
individual que ele é enfati-
zado, na medida que cadacri-
ança apresenta a sua possibi-
lidade e potencialidade pró-
pria. Esse treinamento audi-
tivo prevê as seguintes etapas:

e Identificação da presença
e ausência de som.

e Discriminação de sons da
fala mais perceptíveis
(sons onomatopéicos).

e Discriminação de palavras
e frases trabalhadas.

e Discriminação de palavras
e frases dentro de um con-
texto (close-set).

e Reconhecimento de pala-
vras € frases (open-set).

A progressão desse traba-
lho de estimulação auditiva é
influenciada por diferentes
fatores, sendo que a condição
auditiva da criança é o mais
relevante.

Considerações Finais

6) As técnicas, apesar de usa-
rem estratégias diferentes
e de enfocarem determi-  

nados aspectos da lingua-
gem, estão articuladas en-
tre si, a fim de criar condi-
ções para que a aquisição
da linguagem e da fala se
processem da maneira
mais natural possível.

Q A língua falada é sempre
apresentada dentro de um
contexto, facilitando a
compreensão da criança.

O O aprendizado da língua
oral acontece mais facil-
mente através da comuni-
cação (canal “ideal” para o
seu desenvolvimento), jus-
tificando a eficiência do
exercício linguístico no
trabalho realizado em gru-
po.

Q A orientação e participa-

ção dos pais no processo
de reabilitação é funda-
mental.

O programa Verbotonalfoi
comparado a outros progra-
mas educacionais para sut-
dos. Carl Asp e seus colabora-
dores (1971), verificaram que
as crianças inseridas nesse

programa apresentaram uma
melhor habilidade para a fala
e audição, em relação à outras
estimuladas por outros pro-
gramas de oralização. Consta-
tou-se também um melhor de-
sempenhonaleitura orofacial
e na articulação de crianças
estimuladas pelo Programa
Verbotonal, quando compara-
das à crianças estimuladas
pela filosofia da comunicação
total.
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investindo no aspecto cri-
ativo e independente do
mesmo.

e Possibilitar a integração
dos pais no processo de
reabilitação da criança,
motivando-os a participa-
rem do individual, princi-
palmente as crianças mais
novas, ou que estejam na

fase inicial de reabilitação.
e Trabalhar as dificuldades

específicas de cadacriança.

Estimulação Auditiva

O trabalho de estimulação
das sensibilidades auditivas
restantes é realizado em to-
dos os momentos, mas é no
individual que ele é enfati-
zado, na medida que cadacri-
ança apresenta a sua possibi-
lidade e potencialidade pró-
pria. Esse treinamento audi-
tivo prevê as seguintes etapas:

e Identificação da presença
e ausência de som.

e Discriminação de sons da
fala mais perceptíveis
(sons onomatopéicos).

e Discriminação de palavras
e frases trabalhadas.

e Discriminação de palavras
e frases dentro de um con-
texto (close-set).

e Reconhecimento de pala-
vras € frases (open-set).

A progressão desse traba-
lho de estimulação auditiva é
influenciada por diferentes
fatores, sendo que a condição
auditiva da criança é o mais
relevante.

Considerações Finais

6) As técnicas, apesar de usa-
rem estratégias diferentes
e de enfocarem determi-  

nados aspectos da lingua-
gem, estão articuladas en-
tre si, a fim de criar condi-
ções para que a aquisição
da linguagem e da fala se
processem da maneira
mais natural possível.

Q A língua falada é sempre
apresentada dentro de um
contexto, facilitando a
compreensão da criança.

O O aprendizado da língua
oral acontece mais facil-
mente através da comuni-
cação (canal “ideal” para o
seu desenvolvimento), jus-
tificando a eficiência do
exercício linguístico no
trabalho realizado em gru-
po.

Q A orientação e participa-

ção dos pais no processo
de reabilitação é funda-
mental.

O programa Verbotonalfoi
comparado a outros progra-
mas educacionais para sut-
dos. Carl Asp e seus colabora-
dores (1971), verificaram que
as crianças inseridas nesse

programa apresentaram uma
melhor habilidade para a fala
e audição, em relação à outras
estimuladas por outros pro-
gramas de oralização. Consta-
tou-se também um melhor de-
sempenhonaleitura orofacial
e na articulação de crianças
estimuladas pelo Programa
Verbotonal, quando compara-
das à crianças estimuladas
pela filosofia da comunicação
total.
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Conclusão

A surdez profunda na in-
fância é mais que um diag-
nóstico médico, envolvendo
questões lingiiísticas, intelec-
tuais, sociais e emocionais,

decorrentes das limitações de
comunicação com o meio e
com o outro. Dentro deste
contexto, a recuperação da
criança surda depende de
uma dedicação especial da fa-
mília, e de especialistas da
área, no sentido de viabiliza-
rem uma definição diagnós-
tica precoce, e a partir disto
uma intervenção educacional
também precoce. Indepen-
dente do programa educaci-
onal escolhido, é imprescin-
dível que a criança surda te-
nha acesso à umalíngua, ain-
da no período considerado
ideal, para que o desenvolvi-
-mento da linguagem se pro-
cesse sem que as habilidades
intelectuais e cognitivas sejam

desperdiçadas.
Assim sendo, a prática da

abordagem bilíngie promove
inovações com relação ao sur-
do, olhando-o o com mais
sensibilidade, sem omitir seus

problemas sócio-lingúísticos e
educacionais. Essa opção ofe-
rece ao surdo reais oportuni-
dades de aprendizado da lín-
gua de sinais, e o ensino da
língua oral, possibilitando-o
manobrarsuas limitações e as-
segurar seu desenvolvimen-
to, frente à cultura dos surdos
e ouvintes, a favor da forma-
ção da sua personalidade e
identidade que são de seu di-
reito.
A língua de sinais deve ser

entendida e respeitada pelos  
c
o
o
o
o
.

o
c
o

em benefício do direito que o

gos de surdos, no sentido de surdo tem de alcançar seu
apoiar o esse modo de comu- potencial máximo de comuni-

nicação frente a sociedade, cação.

familiares, profissionais e ami-
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“Geralmente, as árvores perdem as
folhas em algumas épocas do ano.

“Além disso, na maioria das vezes, os
frutos só se desenvolvem depois que
as flores caem, portanto, não se vê
flores e frutos em uma árvore, ao

mesmo tempo. Apesar disso, é muito
comum encontrar em livros didáticos
desenhos de plantas que contêm os

cinco elementos juntos na
mesma árvore.”

Prof. Vinicius ltalo Signorelli

Especialista na área de
currículo escolar, planejamento

e projetos pedagógicos
Consultor de instituições

públicas e privadas em vários
estados do país.

 

 

Em meu trabalho de for-
mação de professores, tenho
visto que os problemas a se-
rem superadospara ensinar as
Ciências Naturais são comple-
xos e, muitas vezes, sutis, pas-

sando despercebidos para a
maioria dos educadores (pro-
fessores, orientadores, coor-
denadores e outros profissi-
onais da educação que não se

encontram nas insti-

tuições escolares,
como alguns autores
de livros didáticos,
por exemplo).
A grande maioria

dos professores de
ensino fundamen-
tal, de 12 a 4º ou de
52 a 8º séries, têm
feito muitas recla-
mações com relação
ao fato de que seus
alunos não conse-
guem aprender os
conteúdos que es-

tão sendo ensinados. Essa di-
ficuldade em aprender é in-
terpretada pelos professores
das mais diversas formas. Al-
guns consideram a “falta de
conhecimentos prévios”, ou
de “pré-requisitos”, outros fa-
lam em “falta de hábitos para
o estudo”. Em muitos casos,
professores das quintas e sex-
tas séries, reclamam do fato de
que seus alunos “mau sabem
escrever” e, por isso, não têm

condições mínimas de “acom-  

EDUCAÇÃO

Notas sobre o ensino

de Ciências Naturais

panhar” o ensino em geral,
particularmente o de Ciênci-
as Naturais.

Podemos considerar que
esses motivos estão presentes
nas mais variadas situações e
que, realmente, em alguns
casos, a explicação para os
problemas de aprendizagem
podem estar fora da sala de
aula, ou seja, são problemas
que já vêm com os alunos
devido às suas experiências
anteriores, seja na escola ou

fora dela. Em minha opinião,
no entanto, a grande maioria
dos problemas de aprendiza-
gem que os alunos têm são
causados pela própria escola,
particularmente pelas situa-
ções de ensino que nós pro-
fessores criamos em sala de
aula com o propósito de en-
sinar os conteúdos seleciona-
dos. Situações de ensino,
divulgadas por livros didáti-
cos, cursos, etc., são repro-

duzidas pelos professores em
sala de aula. Essas situações
de ensino, em muitos casos,

contém contradições no tra-

tamento do conteúdo que os
alunos devem aprender. Ou-
tras contém erros conceitu-
ais, confundidos com a idéia
de simplificação.

Para ilustrar o que estou
dizendo, vou comentar algu-
mas situações de ensino pro-
postas em livros didáticos de
Ciências Naturais e que estão
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onais da educação que não se

encontram nas insti-

tuições escolares,
como alguns autores
de livros didáticos,
por exemplo).
A grande maioria

dos professores de
ensino fundamen-
tal, de 12 a 4º ou de
52 a 8º séries, têm
feito muitas recla-
mações com relação
ao fato de que seus
alunos não conse-
guem aprender os
conteúdos que es-

tão sendo ensinados. Essa di-
ficuldade em aprender é in-
terpretada pelos professores
das mais diversas formas. Al-
guns consideram a “falta de
conhecimentos prévios”, ou
de “pré-requisitos”, outros fa-
lam em “falta de hábitos para
o estudo”. Em muitos casos,
professores das quintas e sex-
tas séries, reclamam do fato de
que seus alunos “mau sabem
escrever” e, por isso, não têm

condições mínimas de “acom-  

EDUCAÇÃO

Notas sobre o ensino

de Ciências Naturais

panhar” o ensino em geral,
particularmente o de Ciênci-
as Naturais.

Podemos considerar que
esses motivos estão presentes
nas mais variadas situações e
que, realmente, em alguns
casos, a explicação para os
problemas de aprendizagem
podem estar fora da sala de
aula, ou seja, são problemas
que já vêm com os alunos
devido às suas experiências
anteriores, seja na escola ou

fora dela. Em minha opinião,
no entanto, a grande maioria
dos problemas de aprendiza-
gem que os alunos têm são
causados pela própria escola,
particularmente pelas situa-
ções de ensino que nós pro-
fessores criamos em sala de
aula com o propósito de en-
sinar os conteúdos seleciona-
dos. Situações de ensino,
divulgadas por livros didáti-
cos, cursos, etc., são repro-

duzidas pelos professores em
sala de aula. Essas situações
de ensino, em muitos casos,

contém contradições no tra-

tamento do conteúdo que os
alunos devem aprender. Ou-
tras contém erros conceitu-
ais, confundidos com a idéia
de simplificação.

Para ilustrar o que estou
dizendo, vou comentar algu-
mas situações de ensino pro-
postas em livros didáticos de
Ciências Naturais e que estão
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“Geralmente, as árvores perdem as
folhas em algumas épocas do ano.

“Além disso, na maioria das vezes, os
frutos só se desenvolvem depois que
as flores caem, portanto, não se vê
flores e frutos em uma árvore, ao

mesmo tempo. Apesar disso, é muito
comum encontrar em livros didáticos
desenhos de plantas que contêm os

cinco elementos juntos na
mesma árvore.”

Prof. Vinicius ltalo Signorelli

Especialista na área de
currículo escolar, planejamento

e projetos pedagógicos
Consultor de instituições
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ATUALIDADES EM
EDUCAÇÃO

presentes na prática pedagó-
gica de muitos professores.

Começo com o conteúdo
vegetais, um tema (ou assun-
to) amplo e que pode ser des-
dobrado em muitos outros
(ecologia, diversidade, carac-
terísticas exteriores, reprodu-
ção, ciclos de vida, classifica-
ção, etc.).
A grande maioria dos pro-

fessores e professoras de 12 a
4? série faz questão absoluta
de ensinar a seus alunos que
as partes das plantas são: raiz,
caule, folhas, flores e frutos.
Acontece que existe uma
grande diversidade de vege-
tais na natureza, muitos deles
não são compostos por essas
partes. Os musgos, por exem-
plo, vegetais muito simples,
não contém caules e folhas e
se fixam ao solo através de
rizóides, as estruturas espe-
cializadas na absorção de água
e sais. As samambaias, plantas
conhecidas por grande parte
das crianças do Brasil, não
possuem flores e frutos, apre-
sentando um ciclo repro-
dutivo mais parecido com o
dos musgos do que com o das
árvores frutíferas. Essa insis-
tência em dizer que planta
sempre apresenta raiz, caule,
etc., passa uma idéia errada
para as crianças e jovens, que

muitas vezes não conseguem
ver na realidade que os cerca
exemplos que ilustrem o que
está sendo dito em sala de
aula.
Mesmo no caso das árvo-

res frutíferas, essa lista de ter-
mos raiz, caule, folhas, flores
e frutos, dá às crianças das
séries iniciais (e também âque-
las da educaçãoinfantil) uma
idéia errada sobre o que são
essas partes. Isso ocorre, em
primeiro lugar, porque as cri-  

anças precisam aprender que,
na maioria das vezes, não é
possível encontrar uma árvo-
re onde se vê, ao mesmo tem-
po, os cinco elementos dessa
lista. Geralmente, as árvores
perdem as folhas em algumas
épocas do ano. Além disso, na
maioria das vezes, os frutos só
se desenvolvem depois que as
flores caem, portanto, não se
vê flores e frutos em uma ár-
vore, ao mesmo tempo. Ape-
sar disso, é muito comum en-
contrar em livros didáticos
desenhos de plantas que con-
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alunos sobre o significado dos
conceitos que estão sendo
ensinados. Se o texto dolivro,
ou a fala do professor, ou da
professora, é “as partes da
planta são ...”, é natural que o
aluno pense que sempre uma
planta tem essas partes. A for-
ma como nós ensinamos es-
ses conteúdos aos alunos, in-
duzem os mesmo a erros.

Esses exemplos mostram
comoa escola vai se distanci-
ando da realidade, na medi-
da em que padroniza conteú-
dos que não podem ser pa-
dronizados, na medida em
que mostra plantas que não
existem no mundo real. O

“,..é preciso considerar o fato de que à expressão

“distância percorrida, dividida pelo intervalo de

tempo correspondente ao deslocamento” não é

uma definição de velocidade. É apenas uma for-

ma de calcular a velocidade de um corpo

em movimento...”

tém os cinco elementos jun-
tos na mesma árvore.

Outro problema presente
na lista raiz, caule, folha, flo-
res e frutos está relacionado
ao fato de que raiz, caule e
folhas têm características dife-
rentes de flores e frutos. Raiz,
caule e folhas podem existir
ao mesmo tempo na planta.
Já a dupla flores e frutos são
estruturas que se sucedem.
Ou seja, um fruto se desen-
volve a partir de uma fecun-
dação ocorrida no ovário de
uma flor. Dessa forma, flor e
fruto são estruturas que se su-
cedem temporalmente, en-
quantoraiz,caule e folhas, não.
O grande problema de co-

locar as crianças da educação
infantil e das séries iniciais em
contato com listas desse tipo,
é que elas dãopistas falsas aos

problema torna-se ainda mai-
or quando consideramos que
muitos professores e profes-
soras ensinam o tema plantas
para depois colocar em uma
prova escrita a pergunta
“quais são as partes da plan-
ta” e, certamente, colocarão
errado se a criança responder
“depende da planta”.

Os professores e professo-
ras deveriam ter uma preocu-
pação maior em trabalhar de
forma mais abrangente os
conteúdos que selecionam
para ensinar a seus alunos.
Em primeiro lugar as crianças
e os jovens deveriam ter mais

tempo para pensar em cada
assunto. No caso das plantas,
por exemplo, deveriam con-
siderar a grande diversidade
que existem nesse grupo de
seres vivos, que vai dos mus-
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conceitos que estão sendo
ensinados. Se o texto dolivro,
ou a fala do professor, ou da
professora, é “as partes da
planta são ...”, é natural que o
aluno pense que sempre uma
planta tem essas partes. A for-
ma como nós ensinamos es-
ses conteúdos aos alunos, in-
duzem os mesmo a erros.

Esses exemplos mostram
comoa escola vai se distanci-
ando da realidade, na medi-
da em que padroniza conteú-
dos que não podem ser pa-
dronizados, na medida em
que mostra plantas que não
existem no mundo real. O

“,..é preciso considerar o fato de que à expressão

“distância percorrida, dividida pelo intervalo de

tempo correspondente ao deslocamento” não é

uma definição de velocidade. É apenas uma for-

ma de calcular a velocidade de um corpo

em movimento...”

tém os cinco elementos jun-
tos na mesma árvore.

Outro problema presente
na lista raiz, caule, folha, flo-
res e frutos está relacionado
ao fato de que raiz, caule e
folhas têm características dife-
rentes de flores e frutos. Raiz,
caule e folhas podem existir
ao mesmo tempo na planta.
Já a dupla flores e frutos são
estruturas que se sucedem.
Ou seja, um fruto se desen-
volve a partir de uma fecun-
dação ocorrida no ovário de
uma flor. Dessa forma, flor e
fruto são estruturas que se su-
cedem temporalmente, en-
quantoraiz,caule e folhas, não.
O grande problema de co-

locar as crianças da educação
infantil e das séries iniciais em
contato com listas desse tipo,
é que elas dãopistas falsas aos

problema torna-se ainda mai-
or quando consideramos que
muitos professores e profes-
soras ensinam o tema plantas
para depois colocar em uma
prova escrita a pergunta
“quais são as partes da plan-
ta” e, certamente, colocarão
errado se a criança responder
“depende da planta”.

Os professores e professo-
ras deveriam ter uma preocu-
pação maior em trabalhar de
forma mais abrangente os
conteúdos que selecionam
para ensinar a seus alunos.
Em primeiro lugar as crianças
e os jovens deveriam ter mais

tempo para pensar em cada
assunto. No caso das plantas,
por exemplo, deveriam con-
siderar a grande diversidade
que existem nesse grupo de
seres vivos, que vai dos mus-
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presentes na prática pedagó-
gica de muitos professores.

Começo com o conteúdo
vegetais, um tema (ou assun-
to) amplo e que pode ser des-
dobrado em muitos outros
(ecologia, diversidade, carac-
terísticas exteriores, reprodu-
ção, ciclos de vida, classifica-
ção, etc.).
A grande maioria dos pro-

fessores e professoras de 12 a
4? série faz questão absoluta
de ensinar a seus alunos que
as partes das plantas são: raiz,
caule, folhas, flores e frutos.
Acontece que existe uma
grande diversidade de vege-
tais na natureza, muitos deles
não são compostos por essas
partes. Os musgos, por exem-
plo, vegetais muito simples,
não contém caules e folhas e
se fixam ao solo através de
rizóides, as estruturas espe-
cializadas na absorção de água
e sais. As samambaias, plantas
conhecidas por grande parte
das crianças do Brasil, não
possuem flores e frutos, apre-
sentando um ciclo repro-
dutivo mais parecido com o
dos musgos do que com o das
árvores frutíferas. Essa insis-
tência em dizer que planta
sempre apresenta raiz, caule,
etc., passa uma idéia errada
para as crianças e jovens, que

muitas vezes não conseguem
ver na realidade que os cerca
exemplos que ilustrem o que
está sendo dito em sala de
aula.
Mesmo no caso das árvo-

res frutíferas, essa lista de ter-
mos raiz, caule, folhas, flores
e frutos, dá às crianças das
séries iniciais (e também âque-
las da educaçãoinfantil) uma
idéia errada sobre o que são
essas partes. Isso ocorre, em
primeiro lugar, porque as cri-  

anças precisam aprender que,
na maioria das vezes, não é
possível encontrar uma árvo-
re onde se vê, ao mesmo tem-
po, os cinco elementos dessa
lista. Geralmente, as árvores
perdem as folhas em algumas
épocas do ano. Além disso, na
maioria das vezes, os frutos só
se desenvolvem depois que as
flores caem, portanto, não se
vê flores e frutos em uma ár-
vore, ao mesmo tempo. Ape-
sar disso, é muito comum en-
contrar em livros didáticos
desenhos de plantas que con-
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em movimento...”

tém os cinco elementos jun-
tos na mesma árvore.

Outro problema presente
na lista raiz, caule, folha, flo-
res e frutos está relacionado
ao fato de que raiz, caule e
folhas têm características dife-
rentes de flores e frutos. Raiz,
caule e folhas podem existir
ao mesmo tempo na planta.
Já a dupla flores e frutos são
estruturas que se sucedem.
Ou seja, um fruto se desen-
volve a partir de uma fecun-
dação ocorrida no ovário de
uma flor. Dessa forma, flor e
fruto são estruturas que se su-
cedem temporalmente, en-
quantoraiz,caule e folhas, não.
O grande problema de co-

locar as crianças da educação
infantil e das séries iniciais em
contato com listas desse tipo,
é que elas dãopistas falsas aos

problema torna-se ainda mai-
or quando consideramos que
muitos professores e profes-
soras ensinam o tema plantas
para depois colocar em uma
prova escrita a pergunta
“quais são as partes da plan-
ta” e, certamente, colocarão
errado se a criança responder
“depende da planta”.

Os professores e professo-
ras deveriam ter uma preocu-
pação maior em trabalhar de
forma mais abrangente os
conteúdos que selecionam
para ensinar a seus alunos.
Em primeiro lugar as crianças
e os jovens deveriam ter mais

tempo para pensar em cada
assunto. No caso das plantas,
por exemplo, deveriam con-
siderar a grande diversidade
que existem nesse grupo de
seres vivos, que vai dos mus-
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gica de muitos professores.

Começo com o conteúdo
vegetais, um tema (ou assun-
to) amplo e que pode ser des-
dobrado em muitos outros
(ecologia, diversidade, carac-
terísticas exteriores, reprodu-
ção, ciclos de vida, classifica-
ção, etc.).
A grande maioria dos pro-

fessores e professoras de 12 a
4? série faz questão absoluta
de ensinar a seus alunos que
as partes das plantas são: raiz,
caule, folhas, flores e frutos.
Acontece que existe uma
grande diversidade de vege-
tais na natureza, muitos deles
não são compostos por essas
partes. Os musgos, por exem-
plo, vegetais muito simples,
não contém caules e folhas e
se fixam ao solo através de
rizóides, as estruturas espe-
cializadas na absorção de água
e sais. As samambaias, plantas
conhecidas por grande parte
das crianças do Brasil, não
possuem flores e frutos, apre-
sentando um ciclo repro-
dutivo mais parecido com o
dos musgos do que com o das
árvores frutíferas. Essa insis-
tência em dizer que planta
sempre apresenta raiz, caule,
etc., passa uma idéia errada
para as crianças e jovens, que

muitas vezes não conseguem
ver na realidade que os cerca
exemplos que ilustrem o que
está sendo dito em sala de
aula.
Mesmo no caso das árvo-

res frutíferas, essa lista de ter-
mos raiz, caule, folhas, flores
e frutos, dá às crianças das
séries iniciais (e também âque-
las da educaçãoinfantil) uma
idéia errada sobre o que são
essas partes. Isso ocorre, em
primeiro lugar, porque as cri-  

anças precisam aprender que,
na maioria das vezes, não é
possível encontrar uma árvo-
re onde se vê, ao mesmo tem-
po, os cinco elementos dessa
lista. Geralmente, as árvores
perdem as folhas em algumas
épocas do ano. Além disso, na
maioria das vezes, os frutos só
se desenvolvem depois que as
flores caem, portanto, não se
vê flores e frutos em uma ár-
vore, ao mesmo tempo. Ape-
sar disso, é muito comum en-
contrar em livros didáticos
desenhos de plantas que con-
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conceitos que estão sendo
ensinados. Se o texto dolivro,
ou a fala do professor, ou da
professora, é “as partes da
planta são ...”, é natural que o
aluno pense que sempre uma
planta tem essas partes. A for-
ma como nós ensinamos es-
ses conteúdos aos alunos, in-
duzem os mesmo a erros.

Esses exemplos mostram
comoa escola vai se distanci-
ando da realidade, na medi-
da em que padroniza conteú-
dos que não podem ser pa-
dronizados, na medida em
que mostra plantas que não
existem no mundo real. O

“,..é preciso considerar o fato de que à expressão

“distância percorrida, dividida pelo intervalo de

tempo correspondente ao deslocamento” não é

uma definição de velocidade. É apenas uma for-

ma de calcular a velocidade de um corpo

em movimento...”

tém os cinco elementos jun-
tos na mesma árvore.

Outro problema presente
na lista raiz, caule, folha, flo-
res e frutos está relacionado
ao fato de que raiz, caule e
folhas têm características dife-
rentes de flores e frutos. Raiz,
caule e folhas podem existir
ao mesmo tempo na planta.
Já a dupla flores e frutos são
estruturas que se sucedem.
Ou seja, um fruto se desen-
volve a partir de uma fecun-
dação ocorrida no ovário de
uma flor. Dessa forma, flor e
fruto são estruturas que se su-
cedem temporalmente, en-
quantoraiz,caule e folhas, não.
O grande problema de co-

locar as crianças da educação
infantil e das séries iniciais em
contato com listas desse tipo,
é que elas dãopistas falsas aos

problema torna-se ainda mai-
or quando consideramos que
muitos professores e profes-
soras ensinam o tema plantas
para depois colocar em uma
prova escrita a pergunta
“quais são as partes da plan-
ta” e, certamente, colocarão
errado se a criança responder
“depende da planta”.

Os professores e professo-
ras deveriam ter uma preocu-
pação maior em trabalhar de
forma mais abrangente os
conteúdos que selecionam
para ensinar a seus alunos.
Em primeiro lugar as crianças
e os jovens deveriam ter mais

tempo para pensar em cada
assunto. No caso das plantas,
por exemplo, deveriam con-
siderar a grande diversidade
que existem nesse grupo de
seres vivos, que vai dos mus-
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ção, ciclos de vida, classifica-
ção, etc.).
A grande maioria dos pro-
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4? série faz questão absoluta
de ensinar a seus alunos que
as partes das plantas são: raiz,
caule, folhas, flores e frutos.
Acontece que existe uma
grande diversidade de vege-
tais na natureza, muitos deles
não são compostos por essas
partes. Os musgos, por exem-
plo, vegetais muito simples,
não contém caules e folhas e
se fixam ao solo através de
rizóides, as estruturas espe-
cializadas na absorção de água
e sais. As samambaias, plantas
conhecidas por grande parte
das crianças do Brasil, não
possuem flores e frutos, apre-
sentando um ciclo repro-
dutivo mais parecido com o
dos musgos do que com o das
árvores frutíferas. Essa insis-
tência em dizer que planta
sempre apresenta raiz, caule,
etc., passa uma idéia errada
para as crianças e jovens, que

muitas vezes não conseguem
ver na realidade que os cerca
exemplos que ilustrem o que
está sendo dito em sala de
aula.
Mesmo no caso das árvo-

res frutíferas, essa lista de ter-
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e frutos, dá às crianças das
séries iniciais (e também âque-
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idéia errada sobre o que são
essas partes. Isso ocorre, em
primeiro lugar, porque as cri-  

anças precisam aprender que,
na maioria das vezes, não é
possível encontrar uma árvo-
re onde se vê, ao mesmo tem-
po, os cinco elementos dessa
lista. Geralmente, as árvores
perdem as folhas em algumas
épocas do ano. Além disso, na
maioria das vezes, os frutos só
se desenvolvem depois que as
flores caem, portanto, não se
vê flores e frutos em uma ár-
vore, ao mesmo tempo. Ape-
sar disso, é muito comum en-
contrar em livros didáticos
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planta são ...”, é natural que o
aluno pense que sempre uma
planta tem essas partes. A for-
ma como nós ensinamos es-
ses conteúdos aos alunos, in-
duzem os mesmo a erros.
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ando da realidade, na medi-
da em que padroniza conteú-
dos que não podem ser pa-
dronizados, na medida em
que mostra plantas que não
existem no mundo real. O

“,..é preciso considerar o fato de que à expressão

“distância percorrida, dividida pelo intervalo de

tempo correspondente ao deslocamento” não é

uma definição de velocidade. É apenas uma for-

ma de calcular a velocidade de um corpo

em movimento...”

tém os cinco elementos jun-
tos na mesma árvore.

Outro problema presente
na lista raiz, caule, folha, flo-
res e frutos está relacionado
ao fato de que raiz, caule e
folhas têm características dife-
rentes de flores e frutos. Raiz,
caule e folhas podem existir
ao mesmo tempo na planta.
Já a dupla flores e frutos são
estruturas que se sucedem.
Ou seja, um fruto se desen-
volve a partir de uma fecun-
dação ocorrida no ovário de
uma flor. Dessa forma, flor e
fruto são estruturas que se su-
cedem temporalmente, en-
quantoraiz,caule e folhas, não.
O grande problema de co-

locar as crianças da educação
infantil e das séries iniciais em
contato com listas desse tipo,
é que elas dãopistas falsas aos

problema torna-se ainda mai-
or quando consideramos que
muitos professores e profes-
soras ensinam o tema plantas
para depois colocar em uma
prova escrita a pergunta
“quais são as partes da plan-
ta” e, certamente, colocarão
errado se a criança responder
“depende da planta”.

Os professores e professo-
ras deveriam ter uma preocu-
pação maior em trabalhar de
forma mais abrangente os
conteúdos que selecionam
para ensinar a seus alunos.
Em primeiro lugar as crianças
e os jovens deveriam ter mais

tempo para pensar em cada
assunto. No caso das plantas,
por exemplo, deveriam con-
siderar a grande diversidade
que existem nesse grupo de
seres vivos, que vai dos mus-



gos, os mais simples, até as
grandes árvores frutíferas
como as mangueiras. Deveri-
am ter tempo para pensar no
fato de que existem árvores
e arbustos que passam parte
do ano com aparência de que
estão mortos, ou secos, para,

algum tempo depois, voltar a
ter folhas e florir.
Um outro caso de conteú-

do que também contém mui-
tos problemas conceituais
devido à forma como é trata-
do em sala de aula é o ar.
Durante as décadas de 1960
e 1970, uma enorme quanti-
dade de “atividades práticas”
foi criada com o propósito de
proporcionar aos alunos “fa-
zer ciência” na sala de aula.
Algumas dessas atividades
podem ser colocadas em uma
lista sob o título de “existência
do ar”. Professores e professo-
ras de ensino fundamental co-
nhecem, e utilizam com seus
alunos, atividades que têm
como objetivo “provar a exis-
tência do ar”, ou ainda, “pro-
var que o ar ocupa espaço”.

No entanto, vamos pensar
um pouco nessas “atividades
práticas” do ponto de vista do
aluno. Um menino, ou uma
menina, de 3? série, ou de 5º
série, onde esse tipo deativi-
dade também costuma ser
proposto, é solicitado(a) a
desenvolver uma experiência
que “prova a existência do
ar”. Acontece que, geralmen-
te, esses alunos sabem que
eles estão vivos graças ao ar
que eles respiram; eles sabem
que a pipa sobe por causa do
ar; sabem também que é o ar
que nós sopramos para apa-
gar as velinhas de aniversário;
muitos alunos de 5º série já
ouviram falar que os pássaros
e os aviões voam porque o ar
os sustenta. Mesmo sabendo
há muito tempo que o “ar
existe e é fundamental para a
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maioria dos seres vivos por
causa do oxigênio que ele
contém” esses alunos são so-
licitados a desenvolver uma
“prova” que, na realidade,
não prova coisa nenhuma.
Essas situações levam os alu-

nos a acharem as Ciências
“muito difíceis de entender”,
impedindo-os de aprender.

Devemos nos lembrar que
os cientistas fazem experiên-
cias para verificar hipóteses
que eles têm sobre determi-
nado fenômeno. Umahipóte-
se é criada para resolver algu-
ma dúvida. Por exemplo,
Alexander Fleming (1881 —
1955), o descobridor do anti-
biótico penicilina, observou
que as bactérias de sua cultu-
ra não se reproduziam ao re-
dor de colônias do fungo
Penicillium, que ali haviam se
desenvolvido. Essa observa-
ção fez com que Fleming for-
mulasse umahipótese: os fun-
gos devem liberar alguma
substância que mata as bacté-
rias. Graças a essa hipótese,

ele pode, então, planejar ex-
periências para testá-la e, as-
sim, descobriu o antibiótico
penicilina.
Quando uma pessoa já

sabe algumacoisa, por exem-
plo, que o ar existe e é funda-
mental à sobrevivência, não
tem cabimento para ela ter
que “provar cientificamente” o
que ela já sabe. A não ser que
algum acontecimento venha a
provocar uma dúvida.
Um outro exemplo muito

marcante relacionado à forma
como a escola ensina deter-
minados conteúdos, causan-
do confusão nos alunos du-
rante a aprendizagem,é o iní-
cio do ensino de física, em
particular o ensino do concei-
to de velocidade.  

EDUCAÇÃO

Geralmente, as atividades
voltadas para o ensinodo con-
ceito de velocidade estão ba-
seadas no seguinte raciocínio:
“como velocidade é a distân-
cia dividida pelo tempo, en-
tão é preciso trabalhar o con-
ceito de distância, depois o
conceito de tempo; desenvol-
ver atividades para que osalu-
nos aprendam o que é medir
e outras para que conheçam
algumas unidades de medida
de distância e tempo, inclusi-
ve como se faz algumas mu-
danças de unidade; depois
disso, apresenta-se a idéia de
que, para medir a velocidade
de um móvel, deve-se medir
uma distância percorrida, as-
sim como o intervalo de tem-
po que ele demora para
percorrê-la e, dessa forma,
calcular a velocidade, utilizan-
do a definição distância divi-
dida pelo tempo.”
A aparente “lógica” desse

raciocínio cai por terra quan-
do nós, professores, percebe-
mos que, apesar de realizar
todas as atividades com o
maior cuidado, não obtemos
uma aprendizagem com a
qualidade que gostaríamos.
Uma cena comum que ocor-
re em muitas salas de profes-
sores do país e da qual eu
mesmo já fui protagonista inú-
meras vezes: chegar na sala
dos professores com um pa-
cote de provas nas mãos,
decepcionadíssimo com o
fato de que “eu coloquei na
prova os mesmo problemas
que havia resolvido em aula,
só troquei os números, e nem
assim eles acertaram”. Será
que o problema aqui está nos
alunos, em seus conhecimen-

tos prévios, na falta de vonta-
de de estudar, nos problemas
familiares, psicológicos, ou
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gos, os mais simples, até as
grandes árvores frutíferas
como as mangueiras. Deveri-
am ter tempo para pensar no
fato de que existem árvores
e arbustos que passam parte
do ano com aparência de que
estão mortos, ou secos, para,

algum tempo depois, voltar a
ter folhas e florir.
Um outro caso de conteú-

do que também contém mui-
tos problemas conceituais
devido à forma como é trata-
do em sala de aula é o ar.
Durante as décadas de 1960
e 1970, uma enorme quanti-
dade de “atividades práticas”
foi criada com o propósito de
proporcionar aos alunos “fa-
zer ciência” na sala de aula.
Algumas dessas atividades
podem ser colocadas em uma
lista sob o título de “existência
do ar”. Professores e professo-
ras de ensino fundamental co-
nhecem, e utilizam com seus
alunos, atividades que têm
como objetivo “provar a exis-
tência do ar”, ou ainda, “pro-
var que o ar ocupa espaço”.

No entanto, vamos pensar
um pouco nessas “atividades
práticas” do ponto de vista do
aluno. Um menino, ou uma
menina, de 3? série, ou de 5º
série, onde esse tipo deativi-
dade também costuma ser
proposto, é solicitado(a) a
desenvolver uma experiência
que “prova a existência do
ar”. Acontece que, geralmen-
te, esses alunos sabem que
eles estão vivos graças ao ar
que eles respiram; eles sabem
que a pipa sobe por causa do
ar; sabem também que é o ar
que nós sopramos para apa-
gar as velinhas de aniversário;
muitos alunos de 5º série já
ouviram falar que os pássaros
e os aviões voam porque o ar
os sustenta. Mesmo sabendo
há muito tempo que o “ar
existe e é fundamental para a
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maioria dos seres vivos por
causa do oxigênio que ele
contém” esses alunos são so-
licitados a desenvolver uma
“prova” que, na realidade,
não prova coisa nenhuma.
Essas situações levam os alu-

nos a acharem as Ciências
“muito difíceis de entender”,
impedindo-os de aprender.

Devemos nos lembrar que
os cientistas fazem experiên-
cias para verificar hipóteses
que eles têm sobre determi-
nado fenômeno. Umahipóte-
se é criada para resolver algu-
ma dúvida. Por exemplo,
Alexander Fleming (1881 —
1955), o descobridor do anti-
biótico penicilina, observou
que as bactérias de sua cultu-
ra não se reproduziam ao re-
dor de colônias do fungo
Penicillium, que ali haviam se
desenvolvido. Essa observa-
ção fez com que Fleming for-
mulasse umahipótese: os fun-
gos devem liberar alguma
substância que mata as bacté-
rias. Graças a essa hipótese,

ele pode, então, planejar ex-
periências para testá-la e, as-
sim, descobriu o antibiótico
penicilina.
Quando uma pessoa já

sabe algumacoisa, por exem-
plo, que o ar existe e é funda-
mental à sobrevivência, não
tem cabimento para ela ter
que “provar cientificamente” o
que ela já sabe. A não ser que
algum acontecimento venha a
provocar uma dúvida.
Um outro exemplo muito

marcante relacionado à forma
como a escola ensina deter-
minados conteúdos, causan-
do confusão nos alunos du-
rante a aprendizagem,é o iní-
cio do ensino de física, em
particular o ensino do concei-
to de velocidade.  

EDUCAÇÃO

Geralmente, as atividades
voltadas para o ensinodo con-
ceito de velocidade estão ba-
seadas no seguinte raciocínio:
“como velocidade é a distân-
cia dividida pelo tempo, en-
tão é preciso trabalhar o con-
ceito de distância, depois o
conceito de tempo; desenvol-
ver atividades para que osalu-
nos aprendam o que é medir
e outras para que conheçam
algumas unidades de medida
de distância e tempo, inclusi-
ve como se faz algumas mu-
danças de unidade; depois
disso, apresenta-se a idéia de
que, para medir a velocidade
de um móvel, deve-se medir
uma distância percorrida, as-
sim como o intervalo de tem-
po que ele demora para
percorrê-la e, dessa forma,
calcular a velocidade, utilizan-
do a definição distância divi-
dida pelo tempo.”
A aparente “lógica” desse

raciocínio cai por terra quan-
do nós, professores, percebe-
mos que, apesar de realizar
todas as atividades com o
maior cuidado, não obtemos
uma aprendizagem com a
qualidade que gostaríamos.
Uma cena comum que ocor-
re em muitas salas de profes-
sores do país e da qual eu
mesmo já fui protagonista inú-
meras vezes: chegar na sala
dos professores com um pa-
cote de provas nas mãos,
decepcionadíssimo com o
fato de que “eu coloquei na
prova os mesmo problemas
que havia resolvido em aula,
só troquei os números, e nem
assim eles acertaram”. Será
que o problema aqui está nos
alunos, em seus conhecimen-

tos prévios, na falta de vonta-
de de estudar, nos problemas
familiares, psicológicos, ou
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gos, os mais simples, até as
grandes árvores frutíferas
como as mangueiras. Deveri-
am ter tempo para pensar no
fato de que existem árvores
e arbustos que passam parte
do ano com aparência de que
estão mortos, ou secos, para,

algum tempo depois, voltar a
ter folhas e florir.
Um outro caso de conteú-

do que também contém mui-
tos problemas conceituais
devido à forma como é trata-
do em sala de aula é o ar.
Durante as décadas de 1960
e 1970, uma enorme quanti-
dade de “atividades práticas”
foi criada com o propósito de
proporcionar aos alunos “fa-
zer ciência” na sala de aula.
Algumas dessas atividades
podem ser colocadas em uma
lista sob o título de “existência
do ar”. Professores e professo-
ras de ensino fundamental co-
nhecem, e utilizam com seus
alunos, atividades que têm
como objetivo “provar a exis-
tência do ar”, ou ainda, “pro-
var que o ar ocupa espaço”.

No entanto, vamos pensar
um pouco nessas “atividades
práticas” do ponto de vista do
aluno. Um menino, ou uma
menina, de 3? série, ou de 5º
série, onde esse tipo deativi-
dade também costuma ser
proposto, é solicitado(a) a
desenvolver uma experiência
que “prova a existência do
ar”. Acontece que, geralmen-
te, esses alunos sabem que
eles estão vivos graças ao ar
que eles respiram; eles sabem
que a pipa sobe por causa do
ar; sabem também que é o ar
que nós sopramos para apa-
gar as velinhas de aniversário;
muitos alunos de 5º série já
ouviram falar que os pássaros
e os aviões voam porque o ar
os sustenta. Mesmo sabendo
há muito tempo que o “ar
existe e é fundamental para a
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está na forma como o ensino
desses conceitos está sendo
feito?

Há alguns anos, lendo o li-
vro Psicogénese e História das
Ciências, escrito por Jean
Piaget e Rolando Garcia,
aprendi algo sobre velocida-
de que me chamou atenção
para os problemas com o en-
sino desse conceito. A idéia
de velocidade como medida
da rapidez com que um cor-
po se desloca, aparece nos
textos de Aristóteles (384 —
322 a.C.) já no século IV a.C.
A partir do texto de Aristó-  

Confesso meu espanto
quando pensei que algo que
a humanidade levou 2 mil
anos para construir, nós, pro-
fessores de ciências, imagina-
mos que é possível ensinar
com uma “sequência bem ar-
ticulada de atividades de
aprendizagem”. Nesse mo-
mento, percebi o quanto é im-
portante que o trabalho dos
professores e professoras ao
longo da escolaridade seja fei-
to de forma a mais integrada
possível. Essa integração é
absolutamente necessária,

pois a maioria dos conceitos

“Se um professor de matemática de 5º série
percebe que seus alunos têm dificuldades em
resolver problemas com as quatro operações

fundamentais e não sabem utilizar corretamente
pelo menos um algoritmo de divisão, então ele
não poderá querer ensinar frações, ainda que o
“programa curricular” assim indique. Antes disso,

ele terá que resolver esses problemas de
aprendizagem que os alunos têm.”

teles, muitos filósofos e cien-
tistas dedicaram-se ao proble-
ma de determinar a velocida-
de de um corpo em movi-
mento. O que mais me sur-
preendeu, enquanto estuda-
va o texto de Piaget e Garcia,
foi perceber que o cientista

que finalmente resolveu esse
problema foi Galileu Galilei
(1564 — 1642). Ou seja, foram
necessários cerca de 2 mil
anos para que a humanidade
compreendesse que uma for-
ma de determinar a velocida-
de de um corpo em movi-
mento é medir seu desloca-
mento ao mesmo tempo em
que se mede o intervalo de
tempo transcorrido durante
esse deslocamento para, en-
tão, calcular a velocidade atra-
vés da operação distância di-
vidida pelo tempo.  

de ciências que ensinamos a
nossos alunos demoram anos
a serem construídos e não
podem ser aprendidos por
causa de uma única boa ativi-
dade de aprendizagem.

Voltando ao ensino do con-
ceito de velocidade, é preci-
so considerar o fato de que a
expressão “distância percorri-
da, dividida pelo intervalo de
tempo correspondente ao
deslocamento” não é uma
definição de velocidade. E
apenas uma forma de calcu-
lar a velocidade de um corpo
em movimento, caso a situa-

ção permita medir as duas
grandezas. Porém, geralmen-
te, a escola esquece que a
maioria das crianças, já bem
pequenas, sabem que nos car-
ros e ônibus têm um instru-
mento que indica a velocida- c
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de do veículo, bastando olhar
um ponteiro ou ler o núme-
ro (nos casos dos velocíme-
tros digitais). Esse instrumen-
to permite conhecer a veloci-
dade do veículo sem conside-
rar distâncias ou tempos. Para

os alunos de ensino médio, o
funcionamento dos velocíme-
tros permite uma reflexão
sobre as grandezas espaço e
tempo, cuja compreensão po-
de ser bastante aprofundada.
O conceito de velocidade

no ensino fundamental deve-
ria ser ensinado como sendo
a medida da rapidez de um
corpo, ou seja, o corpo que

tem velocidade maior, então,
anda mais rápido. Outrasidéi-
as importantes nessa reflexão
deveriam considerar relações
como: quando temos vários
corpos em movimento, ao
comparar o que cada um anda
no mesmo intervalo de tem-
po, vemos que os mais rápi-
dos (os que têm velocidade
maior), percorrem distâncias
maiores.

Outra questão importante,
relacionada ao planejamento
do ensino de Ciências Natu-
rais, é definir claramente o
tipo e o grau de aprendiza-
gem que pretendemos em
relação aos conceitos que en-
sinamos aos nossos alunos.
Por exemplo, no parágrafo
anterior está implícita a idéia
de que, no ensino fundamen-
tal, o aluno não precisa discu-
tir o fato de que, em algumas
situações, a velocidade preci-
sar ser considerada como
uma grandeza vetorial. No
ensino fundamental, se os alu-
nos compreenderem o con-
ceito de velocidade escalar, já
é maravilhoso. No ensino
médio, o conceito de veloci-
dade pode, então, ser apro-
fundado, introduzindo-se o
caráter vetorial.
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está na forma como o ensino
desses conceitos está sendo
feito?

Há alguns anos, lendo o li-
vro Psicogénese e História das
Ciências, escrito por Jean
Piaget e Rolando Garcia,
aprendi algo sobre velocida-
de que me chamou atenção
para os problemas com o en-
sino desse conceito. A idéia
de velocidade como medida
da rapidez com que um cor-
po se desloca, aparece nos
textos de Aristóteles (384 —
322 a.C.) já no século IV a.C.
A partir do texto de Aristó-  

Confesso meu espanto
quando pensei que algo que
a humanidade levou 2 mil
anos para construir, nós, pro-
fessores de ciências, imagina-
mos que é possível ensinar
com uma “sequência bem ar-
ticulada de atividades de
aprendizagem”. Nesse mo-
mento, percebi o quanto é im-
portante que o trabalho dos
professores e professoras ao
longo da escolaridade seja fei-
to de forma a mais integrada
possível. Essa integração é
absolutamente necessária,

pois a maioria dos conceitos

“Se um professor de matemática de 5º série
percebe que seus alunos têm dificuldades em
resolver problemas com as quatro operações

fundamentais e não sabem utilizar corretamente
pelo menos um algoritmo de divisão, então ele
não poderá querer ensinar frações, ainda que o
“programa curricular” assim indique. Antes disso,

ele terá que resolver esses problemas de
aprendizagem que os alunos têm.”

teles, muitos filósofos e cien-
tistas dedicaram-se ao proble-
ma de determinar a velocida-
de de um corpo em movi-
mento. O que mais me sur-
preendeu, enquanto estuda-
va o texto de Piaget e Garcia,
foi perceber que o cientista

que finalmente resolveu esse
problema foi Galileu Galilei
(1564 — 1642). Ou seja, foram
necessários cerca de 2 mil
anos para que a humanidade
compreendesse que uma for-
ma de determinar a velocida-
de de um corpo em movi-
mento é medir seu desloca-
mento ao mesmo tempo em
que se mede o intervalo de
tempo transcorrido durante
esse deslocamento para, en-
tão, calcular a velocidade atra-
vés da operação distância di-
vidida pelo tempo.  

de ciências que ensinamos a
nossos alunos demoram anos
a serem construídos e não
podem ser aprendidos por
causa de uma única boa ativi-
dade de aprendizagem.

Voltando ao ensino do con-
ceito de velocidade, é preci-
so considerar o fato de que a
expressão “distância percorri-
da, dividida pelo intervalo de
tempo correspondente ao
deslocamento” não é uma
definição de velocidade. E
apenas uma forma de calcu-
lar a velocidade de um corpo
em movimento, caso a situa-

ção permita medir as duas
grandezas. Porém, geralmen-
te, a escola esquece que a
maioria das crianças, já bem
pequenas, sabem que nos car-
ros e ônibus têm um instru-
mento que indica a velocida- c
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de do veículo, bastando olhar
um ponteiro ou ler o núme-
ro (nos casos dos velocíme-
tros digitais). Esse instrumen-
to permite conhecer a veloci-
dade do veículo sem conside-
rar distâncias ou tempos. Para

os alunos de ensino médio, o
funcionamento dos velocíme-
tros permite uma reflexão
sobre as grandezas espaço e
tempo, cuja compreensão po-
de ser bastante aprofundada.
O conceito de velocidade

no ensino fundamental deve-
ria ser ensinado como sendo
a medida da rapidez de um
corpo, ou seja, o corpo que

tem velocidade maior, então,
anda mais rápido. Outrasidéi-
as importantes nessa reflexão
deveriam considerar relações
como: quando temos vários
corpos em movimento, ao
comparar o que cada um anda
no mesmo intervalo de tem-
po, vemos que os mais rápi-
dos (os que têm velocidade
maior), percorrem distâncias
maiores.

Outra questão importante,
relacionada ao planejamento
do ensino de Ciências Natu-
rais, é definir claramente o
tipo e o grau de aprendiza-
gem que pretendemos em
relação aos conceitos que en-
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Por exemplo, no parágrafo
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Sobre isso é preciso acres-
centar que a mecânica newto-
nianafoi totalmente desenvol-
vida sem o uso do conceito
de vetor. As grandezas veto-
riais surgiram somente no

século XIX, com o desenvolvi-
mento do eletromagnetismo e
também da própria mecânica.

Para finalizar, gostaria de
convidar meus colegas educa-
dores a pensar no processo
de aprendizagem escolar pro-
curando compreendê-lo em
sua complexidade. Primeiro,
considerando que, apesar de
nossas crianças começarem a
frequentar a escola com 3
anos de idade, elas aprendem
muito pouco nos anos em

que fazem o ensino funda-
mental. Segundo, lembrando
sempre que, como professo-
res, temos que trabalhar com
os alunos reais, aqueles que
estão em nossas salas de aula,

com todos os problemas que
possam ter. Isso implica que,
provavelmente, os objetivos
educativos colocados no cur-
rículo teórico nãosirvam para
uma determinada classe e
que, portanto, devemos rede-
finir os conteúdos e objetivos
a serem trabalhados com es-
ses alunos.

Se nossos alunos de 3? sé-
rie não sabem ler, temos que
realizar um esforço para que
eles aprendam o melhor pos-
sível (antes tarde do que nun-
ca), ao invés de considerar-
mos mais importante “dar a
matéria da 3º série”, mesmo
sabendo que aqueles alunos
não estão em condições de
aprendê-la. Se um professor
de matemática de 5º série per-
cebe que seus alunos têm di-
ficuldades em resolver pro-
blemas com as quatro opera-
ções fundamentais e não sa-
bem utilizar corretamente

pelo menos um algoritmo de
divisão, então ele não pode-
rá querer ensinar frações, ain-
da que o “programa curri- c
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cular” assim indique. Antes
disso, ele terá que resolver
esses problemas de aprendi-
zagem que os alunos têm,
pois, caso contrário, ele vai.
“ensinar tudo”, porém, para-
doxalmente, os alunos não

irão “aprender nada”.
Na educação infantil e nas

primeiras e segundas séries,
o ensino de ciências deve tra-
tar um mesmo assunto por

- um longo tempo. Por exem-
plo, as crianças da primeira
série que desenvolvem proje-
tos de estudo de aves duran-
te, pelo menos, um semestre,
aprendem bastante. Durante
esse tempo é possível fazer
pesquisas sobre pássaros que
eles gostam, atrair pássaros
no pátio da escola e observá-
los com binóculos, fazer dis-
farces para vê-los mais de per-
to, tentar desenhá-los, ver li-
vros de desenhos de pássa-
ros, assistir filmes, escrever
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cas é proporcionar às crianças
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se fazem perguntas e encon-
tram respostas com seu esfor-
ço em aprender.

Precisamos começara levar
a sério afirmações como “con-
siderar os conhecimentos
prévios dos alunos” e plane-
jar um ensino que seja real-
mente adequado aos alunos
que temos em sala de aula.
Precisamos também analisar
com espírito crítico as propos-
tas de ensino que fazemos aos
nossos alunos, procurando
aprimorá-las a cada aula. So-
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res, poderemosajudar a gran-
de maioria de nossos alunos
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dades por que têm passado na
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ENTREVISTA

Telecurso 2000 —
Edições
'Legendadas  

  

      
O que é o Tele-

curso 2000?

É um programade edu-

cação para jovens e adul-
tos cujo objetivo é facilitar

a volta aos estudos daqueles
que, por algum motivo, tiveram
de interrompê-los. O Telecurso
2000 é composto por 396 aulas
de 1º grau, 16 aulas preparativas
para exames de 1º grau, 456 au-
las de 2º grau, 21 aulas prepa-
rativas para exames de 2º grau,
360 aulas de curso profissio-
nalizante e 60 aulas de cursos
complementares de EducaçãoAr-
tística, Educação ambiental e Edu-
cação para o esporte.

Há quanto tempo este pro-
grama vem sendo veiculado?

O Telecurso 2000 é exibido
em rede aberta desde janeiro de

1995.  

Gerência de Implementação
e Educação da Fundação

Roberto Marinho

Que resultados já obtive-
mos?

Os melhores índices são os de
dois programas pioneiros orien-
tados pela FRM, que utilizam o
TC2000 na escola pública: o de
Serra do Mel (RN) e o Avanço Es-
colar (MA), respectivamente com

90% e 94% de aprovação.
Em São Paulo, o SESI e o

SENAI tiveram, entre outubro de
1995 e junho de 1998, 160.586
candidatos a exame, oferecen-

do 305.100 provas, obtendo
100.000 aprovações nas diver-

sas disciplinas.
Neste segundo semestre de

1998, dados mais recentes, como
os do PAE—Programa de Aumen-
to da Escolaridade, um projeto
da Prefeitura do Rio de Janeiro,
através da Secretaria Especial do
Trabalho, em parceria com a
FRM, o Movimento Viva Rio, o

SEBRAE, a FIRJAN e a FIESP, tam-

bém apontam para excelentes re-
sultados. Do total dos alunos do
projeto inscritos nos exames,
50% já foram aprovados em to-
das as disciplinas, obtendo, assim
a certificação do 1º grau. Este é
um resultado alto, considerando-

se, principalmente, a redução do
prazo habitual, 18 (dezoito) me-

ses de aulas, para um prazo de 9
(nove) meses de aulas,realizado
em caráter experimental neste

projeto.  

Outro aspecto importante para

se ter em conta quando se está
falando em resultados é que,
como o Telecurso 2000 é veicu-
lado em rede aberta em cinco
emissoras, e também,as fitas de
vídeo e livros comercializados
pela Editora Globo, é muito difí-
cil calcular toda extensão destes
resultados. Muitas Secretarias Es-
taduais também já utilizam o TC
2000 em seus programas de estu-
dos supletivos e regulares e es-
tes resultados não estão compu-
tados. Já temos,entretanto, 7.200
telessalas cadastradas, com mais
de 220 mil alunos.

Como nasceu a idéia do TC
2000 para pessoas surdas?

O TC 2000 é hoje uma reali-
dade educacional para o Brasil e,

de modo especial, para aqueles
que não tiveram a oportunidade
de frequentar a escola regular. As
pessoas surdas, que compreen-
dem aproximadamente 2,5% da
população brasileira, terão no TC
2000 Edições Legendadas mais
uma oportunidade educacional,
já oferecida aos demais cidadãos

brasileiros.
Sem a legenda, o surdo tinha

menos acesso a este telecurso.
Com a legenda e a implemen-
tação dassalas especiais será pos-
sível disponibilizar para os sur-
dos um meio tecnólogico moder-
no e comprovadamente eficien-
te, no aprendizado e formação

educacional e profissional.
Além de servir diretamente

aos surdos, a legenda poderá,
também, atender a outros objeti-
vos educacionais.
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tes resultados não estão compu-
tados. Já temos,entretanto, 7.200
telessalas cadastradas, com mais
de 220 mil alunos.

Como nasceu a idéia do TC
2000 para pessoas surdas?

O TC 2000 é hoje uma reali-
dade educacional para o Brasil e,

de modo especial, para aqueles
que não tiveram a oportunidade
de frequentar a escola regular. As
pessoas surdas, que compreen-
dem aproximadamente 2,5% da
população brasileira, terão no TC
2000 Edições Legendadas mais
uma oportunidade educacional,
já oferecida aos demais cidadãos

brasileiros.
Sem a legenda, o surdo tinha

menos acesso a este telecurso.
Com a legenda e a implemen-
tação dassalas especiais será pos-
sível disponibilizar para os sur-
dos um meio tecnólogico moder-
no e comprovadamente eficien-
te, no aprendizado e formação

educacional e profissional.
Além de servir diretamente

aos surdos, a legenda poderá,
também, atender a outros objeti-
vos educacionais.
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O que é o Tele-

curso 2000?

É um programade edu-

cação para jovens e adul-
tos cujo objetivo é facilitar

a volta aos estudos daqueles
que, por algum motivo, tiveram
de interrompê-los. O Telecurso
2000 é composto por 396 aulas
de 1º grau, 16 aulas preparativas
para exames de 1º grau, 456 au-
las de 2º grau, 21 aulas prepa-
rativas para exames de 2º grau,
360 aulas de curso profissio-
nalizante e 60 aulas de cursos
complementares de EducaçãoAr-
tística, Educação ambiental e Edu-
cação para o esporte.

Há quanto tempo este pro-
grama vem sendo veiculado?

O Telecurso 2000 é exibido
em rede aberta desde janeiro de

1995.  

Gerência de Implementação
e Educação da Fundação

Roberto Marinho

Que resultados já obtive-
mos?

Os melhores índices são os de
dois programas pioneiros orien-
tados pela FRM, que utilizam o
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Em São Paulo, o SESI e o

SENAI tiveram, entre outubro de
1995 e junho de 1998, 160.586
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Houve necessidade de fazer
adaptação no programa ori-
ginal em função da lingua-
gem?

Os textos legendados são ori-
ginais dos programas para ofere-
cer a mesma qualidade de infor-
mação do TC 2000 original, aju-
dando o público a se familiarizar
com a língua escrita e palavras pou-
co conhecidas, contribuindo, as-
sim, na ampliação do vocabulário.

Obedecendo a padrões inter-
nacionais, O texto aparece na tela
com letras brancas sobre tarjas
pretas. Sempre que relevante para
a compreensão do texto, a legen-
da indica também os sons do
meio ambiente.

Que pessoas e/ou institui-
ções auxiliaram a Fundação
Reberto Marinho neste tra-
balno?

O Telecurso 2000 — Edições
Legendadas é uma das ações do
Projeto Telessalas 2000 quevisa a
implementação de 3000 telessalas

distribuídas na Amazônia Legal,
São Paulo e Rio de Janeiro. São
parceiros neste projeto, o Minis-
tério do Trabalho, através da Se-
cretaria Nacional de Desenvolvi-
mento e FormaçãoProfissional, a
FIESP, a Confederação Nacional
da Indústria, através do SESI, a
Fundação Roberto Marinho, uti-
lizando recursos do Fundo de
Amparo ao Trabalhador— FAT.

A Fundação Roberto Marinho,

o INES, a FENEIS, a UFRJ, a

UNICAMP,aARPEF, o MEC,o Mi-

nistério da Justiça e o Instituto
Gallaudet juntos definiram a me-
lhor forma de legendar e utilizar

as aulas legendadas.
Estas e outras insitutições con-

tinuarão participando conjunta- e
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mente com a FRM de todo o

processo que agora está sendo
iniciado.

Como vocês pretendem ava-
liar os resultados desta pro-
posta?

O acompanhamentoe a avali-
ação são atividades sistemáticas e

acontecerão em diversas etapas
do processo e com várias meto-
dologias. Está dentro do plane-
jamento, também, uma pesquisa

junto com uma instituição que
esteja utilizando o TC 2000 Edi-

ções Legendadas.
A avaliação externa será rea-

lizada por uma instituição es-
pecializada após um ano de
utilização do TC 2000 edições
Legendadas.
O aluno do TC 2000 também

estará apto a inscrever-se nos exa-
mes supletivos oferecidos pelas
Secretarias Estaduais de Educação
ou qualquer outra instituição
credenciada para tal e obter o res-
pectivo certificado de conclusão
no nível de 1º e 2º graus. O SESI/
SP, SESI/MG, o SENASP e a Es-

cola Técnica Federal de Química

do Rio de Janeiro são algumas
das instituições que já estão
credenciadas a aplicar provas do
TC 2000 com o objetivo de
certificação. Outras instituições
como o SESI Amazonas e o SESI
Rondônia, matriculam os alunos

do TC 2000,e os avaliam em pro-
cesso, certificando-os ao final.

Considerando-se que de um
modo geral, as pessoas sur-
das apresentam dificuldades
com a Língua Portuguesa
(2º Língua da maioria dos
surdos) a equipe responsá-
vel por este projeto pensa
em acrescentar às teleaulas
algum recurso em Língua de
Sinais?  

Osorientadoresdas telessalas
queutilizarão o TC 2000 — Edi-
ções Legendadas devem dominar
a língua de sinais, isto é, devem
ser bilíngues para auxiliar os alu-
nos na compreensão das matérias.

A partir da experiência em pro-
cesso destes orientadores, a de-
manda por novas ações e produ-

tos poderá surgir e a equipe do
TC 2000 da FRM estará acompa-
nhando para atendê-la.

De que modo está sendore-
alizada a capacitação dos
orientadores ?

Uma primeira capacitação pi-
loto foi realizada pela equipe da
Fundaçãono Instituto SUVAG em
Recife e contou com a participa-
ção de orientadores, alunos sur-
dos e seus pais.

Outra capacitação foi realiza-

da pela equipe da Fundação
Roberto Marinho no INES duran-
te o III Seminário sobre Surdez,
Cidadania e Educação e contou
com a participação de 80 profes-
sores e profissionais ligados à
educação d esurdos de diver-
sas instituições do país.

Nestas capacitações, um dos
requisitos para o orientador é que
seja bilíngue. Além das práticas
usuais de capacitação, são tam-

bém utilizados procedimentos pe-
dagógicos que adaptam a proposta
à cultura específica dos surdos.

Este processo continuará aten-

dendo às diversas solicitações,
que já estamos recebendo,de ins-
tituições que trabalham com a
educação de surdos em todo o

país.
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mente com a FRM de todo o

processo que agora está sendo
iniciado.

Como vocês pretendem ava-
liar os resultados desta pro-
posta?

O acompanhamentoe a avali-
ação são atividades sistemáticas e

acontecerão em diversas etapas
do processo e com várias meto-
dologias. Está dentro do plane-
jamento, também, uma pesquisa

junto com uma instituição que
esteja utilizando o TC 2000 Edi-

ções Legendadas.
A avaliação externa será rea-

lizada por uma instituição es-
pecializada após um ano de
utilização do TC 2000 edições
Legendadas.
O aluno do TC 2000 também

estará apto a inscrever-se nos exa-
mes supletivos oferecidos pelas
Secretarias Estaduais de Educação
ou qualquer outra instituição
credenciada para tal e obter o res-
pectivo certificado de conclusão
no nível de 1º e 2º graus. O SESI/
SP, SESI/MG, o SENASP e a Es-

cola Técnica Federal de Química

do Rio de Janeiro são algumas
das instituições que já estão
credenciadas a aplicar provas do
TC 2000 com o objetivo de
certificação. Outras instituições
como o SESI Amazonas e o SESI
Rondônia, matriculam os alunos

do TC 2000,e os avaliam em pro-
cesso, certificando-os ao final.

Considerando-se que de um
modo geral, as pessoas sur-
das apresentam dificuldades
com a Língua Portuguesa
(2º Língua da maioria dos
surdos) a equipe responsá-
vel por este projeto pensa
em acrescentar às teleaulas
algum recurso em Língua de
Sinais?  

Osorientadoresdas telessalas
queutilizarão o TC 2000 — Edi-
ções Legendadas devem dominar
a língua de sinais, isto é, devem
ser bilíngues para auxiliar os alu-
nos na compreensão das matérias.

A partir da experiência em pro-
cesso destes orientadores, a de-
manda por novas ações e produ-

tos poderá surgir e a equipe do
TC 2000 da FRM estará acompa-
nhando para atendê-la.

De que modo está sendore-
alizada a capacitação dos
orientadores ?

Uma primeira capacitação pi-
loto foi realizada pela equipe da
Fundaçãono Instituto SUVAG em
Recife e contou com a participa-
ção de orientadores, alunos sur-
dos e seus pais.

Outra capacitação foi realiza-

da pela equipe da Fundação
Roberto Marinho no INES duran-
te o III Seminário sobre Surdez,
Cidadania e Educação e contou
com a participação de 80 profes-
sores e profissionais ligados à
educação d esurdos de diver-
sas instituições do país.

Nestas capacitações, um dos
requisitos para o orientador é que
seja bilíngue. Além das práticas
usuais de capacitação, são tam-

bém utilizados procedimentos pe-
dagógicos que adaptam a proposta
à cultura específica dos surdos.

Este processo continuará aten-

dendo às diversas solicitações,
que já estamos recebendo,de ins-
tituições que trabalham com a
educação de surdos em todo o

país.
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Houve necessidade de fazer
adaptação no programa ori-
ginal em função da lingua-
gem?
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lizando recursos do Fundo de
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manda por novas ações e produ-

tos poderá surgir e a equipe do
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De que modo está sendore-
alizada a capacitação dos
orientadores ?

Uma primeira capacitação pi-
loto foi realizada pela equipe da
Fundaçãono Instituto SUVAG em
Recife e contou com a participa-
ção de orientadores, alunos sur-
dos e seus pais.

Outra capacitação foi realiza-

da pela equipe da Fundação
Roberto Marinho no INES duran-
te o III Seminário sobre Surdez,
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com a participação de 80 profes-
sores e profissionais ligados à
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sas instituições do país.

Nestas capacitações, um dos
requisitos para o orientador é que
seja bilíngue. Além das práticas
usuais de capacitação, são tam-

bém utilizados procedimentos pe-
dagógicos que adaptam a proposta
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REFLEXÕES SOBRE...
A PRÁTICA

O conhecimento

construído

com as mãos:
Uma experiência de educação infantil

para crianças surdas em Maringá

Revisitando a história

Não é novidade dizer que
a pré-escola foi durante déca-
das um espaço de ninguém.
Por muitos anos a educação

infantil esteve as voltas com
uma indefinição de currículo,
de propostas, de modelos, de
concepção pedagógica. O en-
sino destinado à crianças de

LOfeTila:

surdas e
ouvintes:
Eliasaisie,E
brincadeira. *

 

O a 6 anos se revestia ora de
um espontaneismo assisten-
cialista, ora de tentativas de
reprodução do modelo tradi-
cional da escola mais conhe-
cida por todos: a escola fun-
damental.

Entre educadores espon-
taneistas imperava a idéia de
que a oferta de proteção e
cuidados básicos nos primei-
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ros anos de vida garantiria a
prontidão futura para a apren-
dizagem.

Já as tentativas de sistema-
tização de uma proposta de
pré-escola que impulsionasse
ou refinasse a esperada pron-
tidão culminaram, não raro,
nos currículos por atividade.
Dando forma à pré-escola do
fazer pelo fazer, com tonela-
das de trabalhinhos de recor-
te, colagem, rasgado, pintura,
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pontilhados, reproduções, etc.
As décadas de 80 e 90 trou-

xeram novas discussões sobre
propostas pedagógicas de
educação infantil.

Questões como fracasso
escolar no ensino fundamen-
tal, aumento significativo de
crianças das camadas de me-
lhor poder aquisitivo nas pré-
escolas e pesquisas recentes
sobre as possibilidades de
desenvolvimento do cérebro
nos anosiniciais da vida — via
aprendizagem — impulsiona-
ram debates acalorados sobre
o real papel da pré-escola.

Nos dias atuais é forte a
idéia de que os primeiros
anos de vida de uma criança
constituem um período privi-
legiado para a aprendizagem
e que, por assim entender,
caberia à pré-escola o papel
de sistematizadora do conhe-
cimento científico, tornando-
o acessível à criança pequena
e envolvendo-a com o prazer
de aprender, de conhecer.

É certo que a história da
pré-escola de ouvintes é mar-
cada por percalços e indefi-
nições. Contudo, é possível
identificar, ainda que de for-
ma tímida, uma preocupação
específica com a educação,
com o aprendizado de alguns
conceitos.

Pensemos um pouco na
trajetória da pré-escola volta-
da às crianças surdas. Ampa-
radas por uma compreensão
clínico-terapêutica da surdez,
educadores de surdos já há
algum tempo advogavam a
vinda precoce da criança para
a escola, mas para uma escola
onde a tônica da discussão era
a reabilitação de orelhas defi-
cientes e não o processo en-
sino-aprendizagem de crian-
ças pequenas.
A pré-escola das crianças

surdas esteve, historica-
mente, muito distante das o
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questões genuinamente pe-
dagógicas.

Na educação da criança
surda dentro da visão oralista,
a preocupação exagerada de
estar aproveitando os primei-
ros anos de vida da criança
para oralizá-la, torná-la com-
petente na leitura orofacial,
aproveitar os resíduos auditi-
vos e estimulá-las, proteti-
zando-a o mais rápido possí-
vel, deixava de lado (ou não
sobrava tempo) para se traba-
lhar com o conhecimento.

É bom que se diga que
esse distanciamento das ques-
tões educacionais não é uma
especificidade do ensino pré-
escolar. Essa postura se esten-
dia às demais séries do ensi-
no fundamental dirigidas ao
surdo, onde o maior objetivo
da escola era,via de regra, a pro-
dução de indivíduos falantes.

Nosso projeto de
educação infantil

A ANPACIN! desde a sua
fundação em 1981 vem ofere-
cendo atendimento a alunos
surdos. Até o ano 1990 aten-
díamos somente crianças me-
nores de 07 anos. Por mais de
uma década trabalhamos den-
tro de uma proposta oralista.

Ao iniciarmos uma refle-
xão sobre o projeto de
reestruturação da educação
infantil que desejávamos
construir para a escola
ANPACIN, agora objetivando
concretizar uma educação bi-
língie, o nosso desafio pas-
sou a ser levar os alunos a uma
relação próxima e prazerosa
com o conhecimento, nos
moldes idealizados pelos es-
tudiosos da área em suas últi-
mas propostas. Simultanea-  

A PRÁTICA
mente desejávamos sistema-
tizar um projeto que respei-

tasse as especificidades do alu-
no surdo: sualíngua, suas ex-
pressões artísticas, seus an-
seios, sua relação familiar.
A importância da língua de

sinais para o surdo e a garan-
tia de formas de aquisição
dessa língua, dentro da esco-
la, já são pontos que acredi-
tamos que não necessitam
mais ser discutidos, pois es-
taríamos discutindo o óbvio.

Tomando como referên-
cia teórica a abordagem
Vygotskyana do desenvolvi-
mento humano entendemos
que se torna inviável, qual-
quer proposta de ensino que
não assegure o acesso pleno
do aprendiz aos códigos de
uma língua que possa ser
aprendida por ele já em suas
primeiras interações com o
grupo social.

Entendemos que só o co-
nhecimento é capaz de
emancipar as minorias e
que de posse do saber valo-
tizado pelo grupo majoritá-
rio, e da preservação da
cultura minoritária, os sur-
dos conquistarão cada vez
mais seus direitos e pode-
rão, se quiserem, buscar a

tão falada integração com
os ouvintes, contudo, em
uma relação onde já não se
identifique a presença de
dominantes e dominados.

Apoiados em uma propos-
ta de Sonia Kramer (1997),
optamos por estruturar o tra-
balho a partir de temas gera-
dores. Nessa proposta, o co-
nhecimento científico é siste-
matizado de tal forma que a
criança construa conceitos
em diferentes áreas do co-
nhecimento, a partir de um
 

1 ANPACIN- Associação Norte Paraense deÁudio Comunicação Infantil.
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infantil que desejávamos
construir para a escola
ANPACIN, agora objetivando
concretizar uma educação bi-
língie, o nosso desafio pas-
sou a ser levar os alunos a uma
relação próxima e prazerosa
com o conhecimento, nos
moldes idealizados pelos es-
tudiosos da área em suas últi-
mas propostas. Simultanea-  

A PRÁTICA
mente desejávamos sistema-
tizar um projeto que respei-

tasse as especificidades do alu-
no surdo: sualíngua, suas ex-
pressões artísticas, seus an-
seios, sua relação familiar.
A importância da língua de

sinais para o surdo e a garan-
tia de formas de aquisição
dessa língua, dentro da esco-
la, já são pontos que acredi-
tamos que não necessitam
mais ser discutidos, pois es-
taríamos discutindo o óbvio.

Tomando como referên-
cia teórica a abordagem
Vygotskyana do desenvolvi-
mento humano entendemos
que se torna inviável, qual-
quer proposta de ensino que
não assegure o acesso pleno
do aprendiz aos códigos de
uma língua que possa ser
aprendida por ele já em suas
primeiras interações com o
grupo social.

Entendemos que só o co-
nhecimento é capaz de
emancipar as minorias e
que de posse do saber valo-
tizado pelo grupo majoritá-
rio, e da preservação da
cultura minoritária, os sur-
dos conquistarão cada vez
mais seus direitos e pode-
rão, se quiserem, buscar a

tão falada integração com
os ouvintes, contudo, em
uma relação onde já não se
identifique a presença de
dominantes e dominados.

Apoiados em uma propos-
ta de Sonia Kramer (1997),
optamos por estruturar o tra-
balho a partir de temas gera-
dores. Nessa proposta, o co-
nhecimento científico é siste-
matizado de tal forma que a
criança construa conceitos
em diferentes áreas do co-
nhecimento, a partir de um
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pontilhados, reproduções, etc.
As décadas de 80 e 90 trou-

xeram novas discussões sobre
propostas pedagógicas de
educação infantil.

Questões como fracasso
escolar no ensino fundamen-
tal, aumento significativo de
crianças das camadas de me-
lhor poder aquisitivo nas pré-
escolas e pesquisas recentes
sobre as possibilidades de
desenvolvimento do cérebro
nos anosiniciais da vida — via
aprendizagem — impulsiona-
ram debates acalorados sobre
o real papel da pré-escola.

Nos dias atuais é forte a
idéia de que os primeiros
anos de vida de uma criança
constituem um período privi-
legiado para a aprendizagem
e que, por assim entender,
caberia à pré-escola o papel
de sistematizadora do conhe-
cimento científico, tornando-
o acessível à criança pequena
e envolvendo-a com o prazer
de aprender, de conhecer.

É certo que a história da
pré-escola de ouvintes é mar-
cada por percalços e indefi-
nições. Contudo, é possível
identificar, ainda que de for-
ma tímida, uma preocupação
específica com a educação,
com o aprendizado de alguns
conceitos.

Pensemos um pouco na
trajetória da pré-escola volta-
da às crianças surdas. Ampa-
radas por uma compreensão
clínico-terapêutica da surdez,
educadores de surdos já há
algum tempo advogavam a
vinda precoce da criança para
a escola, mas para uma escola
onde a tônica da discussão era
a reabilitação de orelhas defi-
cientes e não o processo en-
sino-aprendizagem de crian-
ças pequenas.
A pré-escola das crianças

surdas esteve, historica-
mente, muito distante das o
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questões genuinamente pe-
dagógicas.

Na educação da criança
surda dentro da visão oralista,
a preocupação exagerada de
estar aproveitando os primei-
ros anos de vida da criança
para oralizá-la, torná-la com-
petente na leitura orofacial,
aproveitar os resíduos auditi-
vos e estimulá-las, proteti-
zando-a o mais rápido possí-
vel, deixava de lado (ou não
sobrava tempo) para se traba-
lhar com o conhecimento.

É bom que se diga que
esse distanciamento das ques-
tões educacionais não é uma
especificidade do ensino pré-
escolar. Essa postura se esten-
dia às demais séries do ensi-
no fundamental dirigidas ao
surdo, onde o maior objetivo
da escola era,via de regra, a pro-
dução de indivíduos falantes.

Nosso projeto de
educação infantil
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objeto desencadeador de pes-
quisas e estudos.

Formamosentão uma equi-
pe de profissionais da educa-
ção infantil composta por ou-
vintes e surdos.
A equipe passou a reunir-

se semanalmente para estu-
dar a proposta e mensalmen-
te para o planejamento dos
temas a serem trabalhados.
Em cada reunião de plane-

jamento dois temas gerado-
res têm sido sistematizados
como norteadores das ativi-
dades do mês em curso. O
trabalho com cada unidade
tem duração aproximada de
duas semanas.
A definição dos temas sur-

ge da discussão dos integran-
tes da equipe de trabalho. Em
sua maioria os temas escolhi-
dos têm em comum a possi-
bilidade de abordagem inter-
disciplinar do conhecimento
dentro de situações dinâmi-
cas, envolventes e lúdicas.
O momento de prepara-

ção é fundamental, o profes-
sor precisa realizar pesquisas

a respeito do que vai ensinar
e também, preparar materiais
visuais. A preparação do tema
permite a antecipação dos si-
nais necessários ao desenvol-
vimento do conteúdo. Assim,
os instrutores surdos orien-
tam os demais integrantes da
equipe quanto aos sinais des-
conhecidos.

Temos reservado especial
atenção ao registro dos temas
trabalhados, em cartazes, pai-
néis e cadernos, visando a re-
tomada e ampliação de con-
ceitos em momentos oportu-
nos. O recurso utilizado para
o registro tem sido uma com-
binação de desenho, gravu-  

ras, escrita em português,
acompanhada da representa-
ção pelo desenho dos sinais
datilológicos e do sinal corres-
pondente em LIBRAS. Nossa
intenção é evidenciar para o
grupo, desde os primeiros
anos de vida, a função social
da escrita enquanto instru-
mento para comunicação e
registro de idéias e informa-
ções. À experiência tem mos-
trado que o interesse pela
mensagem registrada no pa-
pel cresce surpreendente-
mente quando sinais datilo-
lógicos ou em LIBRAS são em-
pregados.
A nossa insatisfação com

o insucesso dosleitores sur-
dos adultos nos leva a diri-
gir um olhar especial a es-
ses primeiros contatos da
criança surda com o mate-
rial escrito. Tornar o aluno
surdo competente em lín-
gua portuguesaescrita é um
sonho que a equipe de tra-
balho alimenta.
A falta de comunicação efe-

tiva entre a família ouvinte e a
criança surda é um entrave
que impede trocas significati-
vas de aprendizagem. Atenta
a isso a escola tem proporcio-
nado um espaço tanto para as
crianças, quanto para os fami-
liares aprenderem a língua de
sinais em situações de inte-
ração com adultos surdos
competentes na língua. Simul-
taneamente temos procurado
manter as famílias informadas
quanto aos temas em estudo,
solicitando destas que auxili-
em os filhos na realização de
pequenas pesquisas. Tal en-
volvimento permite que, em
situação informal, as famílias
colaborem na organização e fi-
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xação de conceitos.
Temos promovido ativida-

des conjuntas em situação de
lazer com crianças ouvintes

que frequentam a creche da
Universidade Estadual de
Maringá durante duas horas
por semana.
O objetivo central desses

encontros é oportunizar a
interação em situações lúdi-
cas e ainda, divulgar a língua
de sinais.

Conheça um tema
planejado

O nosso projeto teve iní-
cio em abril de 98, e desde
então nove temas foram tra-
balhados. Destacamos aqui o
planejamento de um tema
para ilustrar a condução das
atividades.

Tema gerador: cachorro
º Conhecimento social
—Costumes: relação de afeto
entre homem e cachorro;

—Cachorro como animal do-
méstico;

—Cachorros que vivem na rua;
—Nomes de cachorro;

—Funções do cachorro: cão
de guarda; guia de cegos;
artista de cinema, televisão
e circo;

—Vestuário de cachorro;
—Profissões humanas direta
ou indiretamente ligadas ao
cachorro: veterinário, pro-
dutores de ração, adestra-
dores, profissionais de
embelezamento;

—A história da domesticação
do cachorro.

º Conhecimento natural
—Partes do corpo do cachorro;
—Cuidados de higiene neces-
sários: banho, retirada de
pulgas e carrapatos;

—Características físicas do cachor-
ro: cor, tipo de pêlo, raça;
 

2A equipe de educação infantil é compostaporumaprofessora da UniversidadeEstadual deMaringá-— UEM (coordenadora doprojeto); pela coordenadora
pedagógica daANPACIN;por quatroprofessores da educaçãoinfantil;por duas instrutoras surdas e uma acadêmica da UEM.
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—Características físicas do cachor-
ro: cor, tipo de pêlo, raça;
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objeto desencadeador de pes-
quisas e estudos.

Formamosentão uma equi-
pe de profissionais da educa-
ção infantil composta por ou-
vintes e surdos.
A equipe passou a reunir-

se semanalmente para estu-
dar a proposta e mensalmen-
te para o planejamento dos
temas a serem trabalhados.
Em cada reunião de plane-

jamento dois temas gerado-
res têm sido sistematizados
como norteadores das ativi-
dades do mês em curso. O
trabalho com cada unidade
tem duração aproximada de
duas semanas.
A definição dos temas sur-

ge da discussão dos integran-
tes da equipe de trabalho. Em
sua maioria os temas escolhi-
dos têm em comum a possi-
bilidade de abordagem inter-
disciplinar do conhecimento
dentro de situações dinâmi-
cas, envolventes e lúdicas.
O momento de prepara-

ção é fundamental, o profes-
sor precisa realizar pesquisas

a respeito do que vai ensinar
e também, preparar materiais
visuais. A preparação do tema
permite a antecipação dos si-
nais necessários ao desenvol-
vimento do conteúdo. Assim,
os instrutores surdos orien-
tam os demais integrantes da
equipe quanto aos sinais des-
conhecidos.

Temos reservado especial
atenção ao registro dos temas
trabalhados, em cartazes, pai-
néis e cadernos, visando a re-
tomada e ampliação de con-
ceitos em momentos oportu-
nos. O recurso utilizado para
o registro tem sido uma com-
binação de desenho, gravu-  

ras, escrita em português,
acompanhada da representa-
ção pelo desenho dos sinais
datilológicos e do sinal corres-
pondente em LIBRAS. Nossa
intenção é evidenciar para o
grupo, desde os primeiros
anos de vida, a função social
da escrita enquanto instru-
mento para comunicação e
registro de idéias e informa-
ções. À experiência tem mos-
trado que o interesse pela
mensagem registrada no pa-
pel cresce surpreendente-
mente quando sinais datilo-
lógicos ou em LIBRAS são em-
pregados.
A nossa insatisfação com

o insucesso dosleitores sur-
dos adultos nos leva a diri-
gir um olhar especial a es-
ses primeiros contatos da
criança surda com o mate-
rial escrito. Tornar o aluno
surdo competente em lín-
gua portuguesaescrita é um
sonho que a equipe de tra-
balho alimenta.
A falta de comunicação efe-

tiva entre a família ouvinte e a
criança surda é um entrave
que impede trocas significati-
vas de aprendizagem. Atenta
a isso a escola tem proporcio-
nado um espaço tanto para as
crianças, quanto para os fami-
liares aprenderem a língua de
sinais em situações de inte-
ração com adultos surdos
competentes na língua. Simul-
taneamente temos procurado
manter as famílias informadas
quanto aos temas em estudo,
solicitando destas que auxili-
em os filhos na realização de
pequenas pesquisas. Tal en-
volvimento permite que, em
situação informal, as famílias
colaborem na organização e fi-
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xação de conceitos.
Temos promovido ativida-

des conjuntas em situação de
lazer com crianças ouvintes

que frequentam a creche da
Universidade Estadual de
Maringá durante duas horas
por semana.
O objetivo central desses

encontros é oportunizar a
interação em situações lúdi-
cas e ainda, divulgar a língua
de sinais.

Conheça um tema
planejado

O nosso projeto teve iní-
cio em abril de 98, e desde
então nove temas foram tra-
balhados. Destacamos aqui o
planejamento de um tema
para ilustrar a condução das
atividades.

Tema gerador: cachorro
º Conhecimento social
—Costumes: relação de afeto
entre homem e cachorro;

—Cachorro como animal do-
méstico;

—Cachorros que vivem na rua;
—Nomes de cachorro;

—Funções do cachorro: cão
de guarda; guia de cegos;
artista de cinema, televisão
e circo;

—Vestuário de cachorro;
—Profissões humanas direta
ou indiretamente ligadas ao
cachorro: veterinário, pro-
dutores de ração, adestra-
dores, profissionais de
embelezamento;

—A história da domesticação
do cachorro.

º Conhecimento natural
—Partes do corpo do cachorro;
—Cuidados de higiene neces-
sários: banho, retirada de
pulgas e carrapatos;

—Características físicas do cachor-
ro: cor, tipo de pêlo, raça;
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—Doenças que transmite;

—Grau de ferocidade;
—Yacinação do cachorro;
—Reprodução do cachorro:
constituição da família;

—O nascimento dos filhotes;
—Alimentação do cachorro;
—Cachorro: animal mamífero.

º Conhecimento lógico-mate-
mático

—Noção de tamanho: cachor-
ros grandes e pequenos;

—Medida de comprimento:
pêlo curto e pêlo longo;

—Texturas em contraste: cres-
po e liso;

—Tempo de vida do cachorro;
—Número defilhotes possível
por gestação;

—Semelhanças e diferenças
entre o homem e o cachor-
ro: tempo para começar a
andar; quanto tempo mama;
por quanto tempo depende
dos pais;

—Classificação por raça, por
tamanho e por cor;

—Seriação por tamanho.

º Conhecimento lingiiístico
—Ampliação de conceitos e

sinais;

—Descrições;
—Pesquisas bibliográficas;
Entrevista com um veterinário;

—Visita a uma loja de criado-
res de animais;   

—História infantil, tendo o
cachorro como personagem
central;

—Dramatização da história
trabalhada;

—Representação gráfica dos
conceitos adquiridos, atra-
vés de desenho, escrita, re-
corte e colagem de gravuras;

—Montagem de painel com fo-
tografia davisitarealizada e dos
cachorros de cada criança;

—Recreação junto a um ca-
chorro filhote, em visita à
escola

—Jogos de faz-de-conta: dra-
matização de situações de
rotina no trato com o ca-

chorro.

Início dos resultados

O trabalho da ANPACIN
nessa nova perspectiva de
educaçãoinfantil é ainda mui-
to jovem e por isso entende-
mos que é cedo para discu-
tirmos resultados. O que já
podemos observar, além de
uma curiosidade bastante
aguçada das crianças pelas
questões tratadas na escola é
principalmente, o surgimen-
to de uma nova postura dos
profissionais de educação
infantil: a compulsão para
o estudo, a pesquisae o pla-
nejamento de suas ações.  
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A Fonoaudiologia
numa proposta

*Ednéa Maria Pimenta

**Maria Inês Barbosa Ramos

***Regina Célia A. Soares

* Pós-Graduação em Defici-
ente Auditivo e o Atendimento

Interdisciplinar — PUC-RJ
Fonoaudióloga do Instituto
Nacional de Educação de

Surdos

**Pós-Graduação em
Psicomotricidade IBMR

Especialista em Linguagem
pelo CFFa

Docente do IBMR e do Centro

Universitário Moacyr Sreder
Bastos

***Pós-Graduação em Áudio
Comunicação — Universidade

Estácio de Sá
Pós-Graduação em

Estimulação Essencial do
Desenvolvimento pela UFRJ —

Pedagogia pela UFF e
Fonoaudiologia do Instituto
Nacional de Educação de

Surdos  

bilíngiie

Em meados do ano de
1996, teve início no Instituto
Nacional de Educação de Sur-
dos, em convênio com a

UERJ, um projeto de Educa-
ção com bilingúismo, deno-
minado Leitura do Mundo —
Mundo da Leitura, com crian-

ças da pré-escola na faixa
etária de 4 anos cursando o
Jardim I. O projeto previa
atendimento fonoaudioló-
gico, duas vezes por semana,
sendo um em grupo e o ou-
tro individualmente.

Ao iniciar o trabalho, as
questões levantadas foram:

Qual o papel da fonoau-
diologia dentro de uma pro-
posta bilíngue?
O que de fato muda notra-

balho?
O aprendizado da língua

de sinais interfere na aquisi-
ção e desenvolvimento da
modalidade oral da língua
portuguesa?

Neste primeiro grupo de
crianças atendidas, seis delas
vieram do maternal II, e ape-
nas uma era nova na Institui-

ção. Quanto ao grau de sur-
dez, é característico de nossa
clientela a surdez profunda
ou severa. Nem todas as cri-
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. anças estavam ainda fazendo

uso do aparelho, porém no
decorrer do trabalho conse-
guimos fazer com que todas
o usassem.

Reconhecendo a impor-
tância e a necessidade deste
Instituto adotar um modelo
educacional em relação ao
indivíduo surdo, considera-
mos então que para uma co-
municação oral mais eficien-
te, fatores como tipo de sur-
dez, início do atendimento,
uso adequado e contínuo do
aparelho, “mergulho” intenso
na modalidade oral em situa-
ções vivenciadas e efetiva par-

ticipação familiar são de gran-
de importância. No modelo
bilíngue para educação de
surdos em que estamos atu-
ando, constatamos que a aqui-
sição de linguagem interior
através de L1 (língua de si-
nais) dá base para o aprendi-
zado de L2 (língua portugue-
sa) em suas duas modalida-
des, oral e escrita. Mesmo as-

sim, reconhecemos que nem
todo surdo atinge a expres-
são oral com clareza, porém
torna-se inprescindível que
todos possam interagir na
cultura da maioria da popula-
ção, buscando sua integração
e cidadania.
O trabalho fonoaudioló-

gico neste modelo educacio-
nal desenvolve seus objetivos
sedimentado na construção
linguística conquistada pelo
aluno através de L1.

Na fonoterapia, estimu-
lam-se as funções básicas que
conduzirão à aquisição da
mecânica da fala, a audição
com a finalidade do reconhe-
cimento dos parâmetros do
som e a melhoria do padrão
de voz.
A modalidade oral fazendo

parte da L2, significa que a
aquisição e fixação da mesma
não se dará de forma espon-
tânea, necessitando de um
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Em meados do ano de
1996, teve início no Instituto
Nacional de Educação de Sur-
dos, em convênio com a

UERJ, um projeto de Educa-
ção com bilingúismo, deno-
minado Leitura do Mundo —
Mundo da Leitura, com crian-

ças da pré-escola na faixa
etária de 4 anos cursando o
Jardim I. O projeto previa
atendimento fonoaudioló-
gico, duas vezes por semana,
sendo um em grupo e o ou-
tro individualmente.

Ao iniciar o trabalho, as
questões levantadas foram:

Qual o papel da fonoau-
diologia dentro de uma pro-
posta bilíngue?
O que de fato muda notra-

balho?
O aprendizado da língua

de sinais interfere na aquisi-
ção e desenvolvimento da
modalidade oral da língua
portuguesa?

Neste primeiro grupo de
crianças atendidas, seis delas
vieram do maternal II, e ape-
nas uma era nova na Institui-

ção. Quanto ao grau de sur-
dez, é característico de nossa
clientela a surdez profunda
ou severa. Nem todas as cri-
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trabalho específico para aqui-
sição, fixação e utilização da
mesma. Para dar conta destes
3 aspectos, a fonoterapia de-
senvolve o seu trabalho de
aquisição e fixação de vocábu-
los, buscando a ampliação
destes para sentenças frasais.
A partir dessas aquisições
orais pelos alunos, sentimos
que ainda falta um momento
no qual eles possam utilizar
compartilhando com outros,
essas aquisições. Para tal, su-
gerimos “momentos de con-
versação” onde as atividades
planejadas irão associar os co-
nhecimentos do aluno bus-
cando mais especificamente a
sua expressão oral.

Após três anos de trabalho,

contamos, hoje, na Divisão de
Fonoaudiologia do INES com
um total de 19 crianças fazen-
do parte deste trabalho, sen-
do 4 na estimulação precoce,
7 no Jardim Il e 8 na classe
de alfabetização. Temos, nes-
tas turmas, crianças que entra-
ram no meio do processo e
outras que saíram da institui-
ção. Percebemosqueo uso da
língua de sinais como L1 abre
um fantástico acesso ao sur-
do para o desenvolvimento
da linguagem e do pensa-
mento. E quanto mais preco-

ce for este contato com L1,
mais chances de não ocorre-
rem dificuldades (perceptivas
e cognitivas) que interfiram na
escolaridade.

As duas turmas que já es-
tão há mais tempo no proje-
to, a do Jardim II no seu se-
gundo ano e a de alfabetiza-
ção no seu terceiro, vêm sen-
do atendidas duas vezes por
semana. Consideramos a maior
conquista do trabalho delín-
gua portuguesa na sua moda-
lidade oral, o interesse e a

coro... REFLEXÕES SOBRE

motivação paraa fala apresen-
tado por essas crianças. Os
relatos das mães e da profes-
sora do Jardim II (prof? Valé-
ria) vêm reforçar o progresso
em língua oral das crianças
que exercitam afala tanto na
sala de aula quanto fora da
escola, nas trocas diárias com

seu meio familiar e social.
Em função disto, a família

está mais participativa, trazen-
do os progressos de seus fi-
lhos e interagindo mais com
os profissionais da fonoaudio-
logia. Os pais buscam cons-
tantemente informação e aju-
da para a continuação do tra-
balho que se tornou uma rea-
lidade e confessam o desejo
de que seus filhos falem, por
entenderem que tão impor-
tante quanto a L1, a língua
oral é uma necessidade de
um mundo maior. Algumas
dessas crianças estão agora fa-
zendo uso da palavra-frase
oralmente, pois percebem
que cada coisa tem seu nome
e que na língua portuguesa o
ato de denominar pode acon-
tecer através da expressão
oral, e também da escrita.
Como exemplo, temos algu-
mas palavras usadas pelascri-
anças: pé, mão, vovó, água,

pão, papai, café, leite. Outras
crianças já estão estruturando
pequenas frases, apresentan-
do desta forma, a sequência
normal de aquisição e desen-
volvimento de expressão oral
de uma criança ouvinte, ou
seja, a linguagem telegráfica
(quero café, bebe coca-cola,
vê televisão, come ovo, bebe
água, come uva). Este voca-
bulário está relacionado com
as experiências e interesses
diários, a partir de fonemas
colocados ou emitidos natu-
ralmente, já que, apesar de  

A PRÁTICA

existir uma sequência de in-
trodução e fixação dos fo-
nemas, respeitamos a indivi-
dualidade da criança.
Em geral, como qualquer

aprendiz de uma segundalín-
gua, pensam e usam em pri-
meiro lugara língua desinais,
para depois falarem. Caberes-
saltar, no entanto, que as cri-
anças têm a compreensão que
o espaço da fono é o da lín-
gua oral. Enfim, apesar das di-
ficuldades ainda existentes,
inclusive técnicas, o trabalho
empolga por entendermos
que o caminho realmente é
este, uma educação bilíngie.
Entretanto, acreditamos que
a língua portuguesa deva ser
trabalhada em sua modalida-
de oral, porverificarmosa im-
portância da fala como meio
de comunicação.
O desafio tem sido o de

inserir o surdo na sociedade,
tornando-o participativo e
atuante, visto que o mercado
de trabalho torna-se cada vez
mais competitivo. Isto fez
com que percebêssemos que
um dos fatores mais impor-
tantes de motivação para o
desenvolvimento de nosso
trabalho como fonoaudió-
logas foi o de acreditar e so-
nhar alto e agir de acordo
com os pensamentos e cren-
ças aqui colocados. Tem sido,
sem dúvida, uma lição para
nós, os profissionais envolvi-
dos neste trabalho compreen-
derem que as crianças surdas
podem adquirir, concomitan-
temente, a língua de sinais e
a modalidade oral da língua
portuguesa, sem prejuízo no
desenvolvimento desta.
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Uma these de doutora-

mento, ha pouco submetida

á apreciação da Faculdade de

Medicina, tratou da reeduca-

ção auditiva, aspiração thera-

peutica quasi tão velha quan-

to a propria historia da huma-

nidade, mas só ha poucos

annos amplamente divulgada

e posta no terreno dasrealisa-

ções, graças ao ilustre sabio

austriaco Urbantschitsch.

Vimos referidos nesse tra-

balho academico os nomes de

dois medicos brasileiros que

aqui se dedicaram ao magno

assumpto contando já, segun-

do o trabalho citado, innu-

meros casos de curas surpre-

hendentes.

Seria, pois, interessante e

opportuno ouvir daquelles

otologistas patricios o que

contamos e o que temos fei-

to em tal especialidade, sabi-

do que na França, Allemanha

e Estados Unidos, para só ci-

tar estes tres paizes, está hoje

muito em voga a reeducação

auditiva por meio dos agen-

tes physicos — calor, electri-

cidade e som — devidamente

applicados.

Não foi facil falar aos me- o
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dicos alludidos. Atarefados

com os seus doentes que en-

chiam o consultorio, os Drs.

Henrique Mercaldo e Arman-

do Lacerda não nos puderam

falar no momento, desculpan-

do-se gentilmente. Esperari-

amos, entretanto, que se

offerecesse o ensejo de ver-

mos satisfeita a nossa curiosi-

dade.

E o ensejo tardou, mas

sempre veiu. Era o Dr. Arman-

do Lacerda que, como seu

collega, muito jovem, dirigia-

se-nos, risonho, a indagar:

— Em que posso ser util ao

amigo?

Pegámos, como se diz, na

palavra e declarámos logo o

que queriamos. Que nos

dissésse o Dr. Lacerda, para

informar aos leitores do O

GLOBO, o que se há feito,

entre nós, sob o ponto de vis-

ta da reeducação do ouvido,

pelos processos modernos. E

o Dr. Armando Lacerda foi dis-

correndo sobre o assumpto,

dizendo-nos mais ou menos

o seguinte, quando lhe per-

guntámos de que tempo da-

tava, para nós, a applicação do

novo processo?  

Surdez e reeducação

do ouvido

Há dezoito meses que

iniciámos, eu e o meu dis-

tincto collega Dr. Henrique

Mercaldo, os primeiros ensai-

os, nesta capital, utilisando-

nos do processo electro-

phonico de Zund-Burguet

para o tratamento da surdez,

associado á reeducação ac-

tiva, á guisa do que faz em

França o notavel especialista

Parrel. Realizamos assim a re-

educação mixta e os resulta-

dos por nós obtidos confir-

mam “in totum” as observa-

ções publicadas pelos dous

illustres reeducadores e sua

escola. Porque há hoje eleva-

do numero de adeptos da re-

educação auditiva, entre os

quaes citam-se otologistas do

valor de Raoult, de Nancy;

Humphris e Catcart, de Lon-

INES

ESPAÇO

DEZ/98

77

Uma these de doutora-

mento, ha pouco submetida

á apreciação da Faculdade de

Medicina, tratou da reeduca-

ção auditiva, aspiração thera-

peutica quasi tão velha quan-

to a propria historia da huma-

nidade, mas só ha poucos

annos amplamente divulgada

e posta no terreno dasrealisa-

ções, graças ao ilustre sabio

austriaco Urbantschitsch.

Vimos referidos nesse tra-

balho academico os nomes de

dois medicos brasileiros que

aqui se dedicaram ao magno

assumpto contando já, segun-

do o trabalho citado, innu-

meros casos de curas surpre-

hendentes.

Seria, pois, interessante e

opportuno ouvir daquelles

otologistas patricios o que

contamos e o que temos fei-

to em tal especialidade, sabi-

do que na França, Allemanha

e Estados Unidos, para só ci-

tar estes tres paizes, está hoje

muito em voga a reeducação

auditiva por meio dos agen-

tes physicos — calor, electri-

cidade e som — devidamente

applicados.

Não foi facil falar aos me- o
o
c
o
c
o
c
o
c
o
s
c
o
o
o
o
o
.

o
c
o
c
o
c
a
:
.
.
o
.
o
o
o
.

o
o
o
.
o
c
o
o
c
o
.

o
o
o

o
o
q

o
q

q
q

0
o

o
o

q
&

recoVISITANDO

O ACERVO DO INES

dicos alludidos. Atarefados

com os seus doentes que en-

chiam o consultorio, os Drs.

Henrique Mercaldo e Arman-

do Lacerda não nos puderam

falar no momento, desculpan-

do-se gentilmente. Esperari-

amos, entretanto, que se

offerecesse o ensejo de ver-

mos satisfeita a nossa curiosi-

dade.

E o ensejo tardou, mas

sempre veiu. Era o Dr. Arman-

do Lacerda que, como seu

collega, muito jovem, dirigia-

se-nos, risonho, a indagar:

— Em que posso ser util ao

amigo?

Pegámos, como se diz, na

palavra e declarámos logo o

que queriamos. Que nos

dissésse o Dr. Lacerda, para

informar aos leitores do O

GLOBO, o que se há feito,

entre nós, sob o ponto de vis-

ta da reeducação do ouvido,

pelos processos modernos. E

o Dr. Armando Lacerda foi dis-

correndo sobre o assumpto,

dizendo-nos mais ou menos

o seguinte, quando lhe per-

guntámos de que tempo da-

tava, para nós, a applicação do

novo processo?  

Surdez e reeducação

do ouvido

Há dezoito meses que

iniciámos, eu e o meu dis-

tincto collega Dr. Henrique

Mercaldo, os primeiros ensai-

os, nesta capital, utilisando-

nos do processo electro-

phonico de Zund-Burguet

para o tratamento da surdez,

associado á reeducação ac-

tiva, á guisa do que faz em

França o notavel especialista

Parrel. Realizamos assim a re-

educação mixta e os resulta-

dos por nós obtidos confir-

mam “in totum” as observa-

ções publicadas pelos dous

illustres reeducadores e sua

escola. Porque há hoje eleva-

do numero de adeptos da re-

educação auditiva, entre os

quaes citam-se otologistas do

valor de Raoult, de Nancy;

Humphris e Catcart, de Lon-

INES

ESPAÇO

DEZ/98

77

Uma these de doutora-

mento, ha pouco submetida

á apreciação da Faculdade de

Medicina, tratou da reeduca-

ção auditiva, aspiração thera-

peutica quasi tão velha quan-

to a propria historia da huma-

nidade, mas só ha poucos

annos amplamente divulgada

e posta no terreno dasrealisa-

ções, graças ao ilustre sabio

austriaco Urbantschitsch.

Vimos referidos nesse tra-

balho academico os nomes de

dois medicos brasileiros que

aqui se dedicaram ao magno

assumpto contando já, segun-

do o trabalho citado, innu-

meros casos de curas surpre-

hendentes.

Seria, pois, interessante e

opportuno ouvir daquelles

otologistas patricios o que

contamos e o que temos fei-

to em tal especialidade, sabi-

do que na França, Allemanha

e Estados Unidos, para só ci-

tar estes tres paizes, está hoje

muito em voga a reeducação

auditiva por meio dos agen-

tes physicos — calor, electri-

cidade e som — devidamente

applicados.

Não foi facil falar aos me- o
o
c
o
c
o
c
o
c
o
s
c
o
o
o
o
o
.

o
c
o
c
o
c
a
:
.
.
o
.
o
o
o
.

o
o
o
.
o
c
o
o
c
o
.

o
o
o

o
o
q

o
q

q
q

0
o

o
o

q
&

recoVISITANDO

O ACERVO DO INES

dicos alludidos. Atarefados

com os seus doentes que en-

chiam o consultorio, os Drs.

Henrique Mercaldo e Arman-

do Lacerda não nos puderam

falar no momento, desculpan-

do-se gentilmente. Esperari-

amos, entretanto, que se

offerecesse o ensejo de ver-

mos satisfeita a nossa curiosi-

dade.

E o ensejo tardou, mas

sempre veiu. Era o Dr. Arman-

do Lacerda que, como seu

collega, muito jovem, dirigia-

se-nos, risonho, a indagar:

— Em que posso ser util ao

amigo?

Pegámos, como se diz, na

palavra e declarámos logo o

que queriamos. Que nos

dissésse o Dr. Lacerda, para

informar aos leitores do O

GLOBO, o que se há feito,

entre nós, sob o ponto de vis-

ta da reeducação do ouvido,

pelos processos modernos. E

o Dr. Armando Lacerda foi dis-

correndo sobre o assumpto,

dizendo-nos mais ou menos

o seguinte, quando lhe per-

guntámos de que tempo da-

tava, para nós, a applicação do

novo processo?  

Surdez e reeducação

do ouvido

Há dezoito meses que

iniciámos, eu e o meu dis-

tincto collega Dr. Henrique

Mercaldo, os primeiros ensai-

os, nesta capital, utilisando-

nos do processo electro-

phonico de Zund-Burguet

para o tratamento da surdez,

associado á reeducação ac-

tiva, á guisa do que faz em

França o notavel especialista

Parrel. Realizamos assim a re-

educação mixta e os resulta-

dos por nós obtidos confir-

mam “in totum” as observa-

ções publicadas pelos dous

illustres reeducadores e sua

escola. Porque há hoje eleva-

do numero de adeptos da re-

educação auditiva, entre os

quaes citam-se otologistas do

valor de Raoult, de Nancy;

Humphris e Catcart, de Lon-

INES

ESPAÇO

DEZ/98

77



INES

— ESPAÇO

DEZ/98

78

VISITANDO

O ACERVO DO INES

dres; Helsmoortel, de Anvers;

Torrini, de Florença; Maurice,

de Paris, etc... O doutor

Lavrand, professor em Lille,

encara-a como o unico meio

efficaz contra a surdez pro-

gressiva atribuida á otos-

cleróse, o que faz della uma

das maiores conquistas da

therapeutica moderna. E'

bem verdade o que affirma.

Em se tratando de enfermida-

de reconhecidamente rebel-

de, indifferente a um sem

numero de tratamentos ima-

ginados pelos auristas, não se

póde encobrir o valor da re-

educação auditiva prevista

por Urbanschitsch e aperfei-

coada por Natier, Rouselot,

Marage e Zund-Burguet, com

o fim de preencher uma la-

cuna verdadeiramente lasti-

mavel na therapeutica oto-

logica.

Principio em que se baseia

o methodo reeducativo

Assenta o tratamento

reeducativo em principio

physiologico, razão do seu  

valor. Postos de lado, por

documentadamente inuteis,

os processos cirurgicos do

tratamento da surdez chro-

nica, compete á physiologia

resolver o problema. E” a ella

que se recorre com exito,

quando se reeducam outras

funcções organicas; porque

não fazer o mesmo em rela-

ção ao ouvido?

Cada um dos nossos senti-

dos possue o seu excitante

especifico ou biologico. Para

o apparelho auditivo este ex-

citante é o som. Na expres-

são de Gellé as ondas sono-

ras são para o ouvido o que a

luz é para os olhos e o

exercicio para os musculos.

Mas não é só. Existem varias

fontes de vibrações sonoras,

entre as quaes se encontra O

complicado apparelho pro-

ductor da voz humana. Como

o fim em vista é justamente

melhorar a audição do doen-

te para esta ultima, claro que

um tratamento racional deve-

rá utilizal-a em natureza, ou

então a apparelhos apropria-

dos de reeducação passiva.

Melhor ainda a associação

dos dous processos, confor-

me o conselho de Parrel por

nós seguido, não devendo fi-

car esquecidos os tratamen-
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tos geral e local, quando indi-

cados, bem como a hygiene.

Apparelho electrophonico

A massagem phonoide de-

terminada pelo apparelho

electrophonico ou kinesi-

phonico, que constitue a par-

te basica do tratamento

reeducativo, repousa ainda

na physiologia. Depois de

dissociar na voz humana, por

meio do seu resonador uni-

versal, dous phenomenos

vibratorios independentes —

molar e molecular — isto é,

som e trepidação, Zund-

Burguet idealizou a cons-

trucção de um apparelho que

reproduzisse rigorosamente

estes dous phenomenos.

O electrophone passou a

ser, portanto, a mecanisação

da voz humana. Emittindo

sons de altura, intensidade e
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reproduzisse rigorosamente

estes dous phenomenos.

O electrophone passou a

ser, portanto, a mecanisação

da voz humana. Emittindo

sons de altura, intensidade e



timbre differentes, torna-se

ainda capaz de determinar

umasérie continua de vibra-

ções entre 80 e 3.500 mais ou

menos por segundo. A onda

sonora que dahi resulta é bem

uma onda composta que

offerece a dupla vantagem de

agir sobre a evolução do pro-

cesso morbido, ao mesmo

tempo que sobre o desenvol-

vimento do poder auditivo

do orgão. A par de uma acção

reeducadora realiza o me-

thodo a kinesitherapia do

ouvido, conforme propoz o

professor Raoult, de Nancy,

submettendo o apparelho de

accomodação a uma gym-

nastica em todo semelhante

á que se pratica, por exem-

plo, numa articulação em via

de ankylose.

Resultados praticos

Em confirmação do ponto

de vista theorico, as observa-

ções que possuimos são as

mais animadoras possiveis, e

reunem uma centena de do-

entes tratados pelo methodo.

O meu collega doutor Hen-

rique Mercaldo submettel-as-

á em futuro proximo á apre-
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erro... VISITANDO

O ACERVO DO INES

ciação da douta Sociedade de

Medicina e Cirurgia, em minu-

cioso relatorio, reportando-se

aos estudos praticados no es-

trangeiro desde Urbantschitsch

até Maurice, e áquel"outros

por nós realizados pela pri-

meira vez no Brasil. Aliás ri-

gorosas estatísticas estabe-

lecidas por Zund-Burguet,

Maurice e recentemente pelo

Dr. Cathcart, de Londres, for-

necem a média de 75 succes-

sos em 100 casostratados. Em

os 25%

collocados os

restantes estão

successos

mediocres e os insuccessos

reaes, que constituem o úni-

co argumento a que alguns

collegas, num scepticismo

incomprehendido, se ape-

gam para condemnar sum-

mariamente o tratamento,

concluindo: “ab uno disce

omnes”. Ora, limitar-se a um

ou outro caso infeliz para dahi

destruir toda umasérie de tra-

balhos e estudos valiosos, é

positivamente absurdo. De-

mais, qual o methodo thera-

peutico, ainda o mais perfei-

to, que não encerre falhas em  

suas estatisticas. A julgar por

isso deveriamos supprimir

todos os medicamentos e os

meios mais heroicos utili-

sados em therapeutica.

Indicações do tratamento

A experiencia vem ensi-

nando que, a priori, todo O

surdo capaz de ouvir a voz

alta ao contacto do pavilhão

é susceptivel de melhorar. E”

esta pelo menos a opinião

dos maiores reeducadores.

Resta, portanto, como única

contraindicação absoluta, a

surdez total. Poderiamos, no

entanto, particularizar e con-

siderar mais favoraveis as

fórmas unilateraes, a es-

cleróse juvenil, as affecções

tympanicas de gravidade me-

dia, a otite exsudativa, etc.
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sendo que a surdi-mudez, a

escleróse avançada ou senil e

a surdez de origem menin-

gitica constituem os casos

desfavoraveis. Note-se, des-

favoraveis, mas nem sempre

indifferentes ao tratamento.

Conseguimos, por exemplo,

em um caso de surdez con-

genita, mas não total, obter

relativo exito, passando a do-

entinha a distinguir as

vogaes, os diphtongose algu-

mas palavras isoladas junto ao

ouvido, antes impossivel de

obter, o que lhe valeu corri-

gir em grande parte a pronun-

cia defeituosa. Da mesma

fórma outra doente portado-

ra de uma otoscleróse grave,

com symptomas labyrinthicos

— zoadaviolenta e vertigens —

vem melhorando sensivel-

mente, devido ao effeito se-

dativo exercido pela massa-

gem sobre todo o tractus au-

ditivo, de par com a influen-

cia directa sobre a audição.  

Diathermia e diathermo-

kinesiphonia

Poder-lhe-ia apontar ou-

tras observações egualmente

interessantes, mas prefiro,

antes de terminar, chamar a

sua attenção para a importan-

te contribuição que acaba de

emprestar ao methodo o Dr.

Maurice, de Paris. Habil espe-

cialista, um dos maiores

apologistas da reeducação au-

ditiva, maximé do processo

de Zund-Burguet que adop-

tou o Dr. Maurice, conhece-

dor das propriedades anal-

gesica, descongestionante,

revulsiva e dissolvente das

correntes de alta frequencia

applicadas sob a fórma de

diathermia, resolveu associar

esta ultima á kinesiphonia.

Sciente dos resultados felizes

obtidos em alguns casos com

a diathermia isolada peri e

intra-auricular, como faz, por

exemplo, Leroux-Robert,

aquelle autor tentou aperfei-

çoar o processo de Zund-

Burguet, sensibilisando pela

corrente penetrante o appa-

relho auditivo, antes de

submetel-o á massagem

phonoide, e dest'arte aug-

mentando as probabilidades

de melhora. Foi-lhe possivel

então verificar que muitos dos

casos rebeldes, resistentes a

simples kinesiphonia, tiravam

maior partido da applicação

mixta. A reeducação auditiva

acaba, sem duvida, de receber

valioso impulso com os traba-

lhos do eminente especialis-

ta. Plenamente convencido

disto e não querendo perder

de vista os progressos realiza-

dos pela moderna sciencia

otologica, introduzimos re-

centemente em nossa clinica

a diathermo-kinesiphonia de

Maurice, a qual nos vem pres-

tando assignalados serviços

no tratamento da surdez

chronica e suas complicações.
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ACADÉMICA

RESUMOS DE TESES
Os resumos contidos nesta seção são enviados através do

próprio autor ou retirados do levantamento
bibliográfico do IBICT. Como neste levantamento consta

um número mínimo de sinopses, sugerimos aos
interessados que nos remetam os resumos de suas
dissertações ou teses, caso ainda não tenham sido

GESUELI, Maria Zilda. A cri-
ança não ouvinte e a aquisição

da escrita. Campinas, SP, 1988
(Dissertação de Mestrado), Insti-
tuto de Estudos da Linguagem/
UNICAMP.

Este trabalho tem como obje-
tivo observar, descrever e refletir
sobre o processo de alfabetização
de crianças não ouvintes, cuja fala
não estava desenvolvida, contra-
riando assim as expectativas do

oralismo de que é necessário
“oralizar” a criança antes de colocá-
la em contato com a escrita.

Faço um acompanhamento
longitudinal de sete sujeitos, com
perda auditiva profunda (média
90dB), inicialmente com 5-6 anos
de idade, por um período de dois
anos e meio. Mantive um diário
das atividade de leitura-escrita,
com as respectivas observações
sobre cada criança.

O trabalho mostra que a crian-
ça não ouvinte, mesmo quando
ainda não “oralizada”, é capaz de
pensar sobre a escrita, levantan-
do hipóteses muitas vezes seme-
lhantes âquelas observadas em cri-
anças ouvintes. Os sujeitos desta
pesquisa mostram-se capazes de
lidar com a escrita, produzindo e
interpretando textos. O trabalho
sugere, também, que, através da

escrita, o não ouvinte pode che-
gar à fala.

Os fatos observados apontam
para a necessidade de se repen-
sar o trabalho com não ouvintes,

respeitando-se suas diferenças e
recusando-se uma rotulação de
“deficiência” e “incapacidade”.  

publicados nesta revista.

REIS, Vania Prata Ferreira. A

criança surda e seu mundo: O Es-
tado-da-Arte, as políticas e as in-
tervenções necessárias. Vitória, ES,
1992 (Dissertação de Mestrado),
UFES.

Esta pesquisa histórico-docu-
mental teve como objetivo com-

preender a realidade da criança
surda, cujo nível de audição não
é funcional para a vida comum.
A pesquisa abrangeu aspectos téc-

nicos e políticos.
Foram aprofundadas questões

da realidade da surdez, buscados
caminhos para compreender a
identidade psico-social do surdo,
a construção de sua visão de mun-
do, tentando, para captar a sua
identidade histórica e o seu es-
paço na sociedade: o imaginário
da surdez.

Foi analisada a sua dificulda-
de maior: a linguagem e as impli-
cações para o desenvolvimento
cognitivo e afetivo, assim como

foi buscado compreender o im-
pacto da surdez na família e a re-
lação do surdo em seus núcleos
familiar e escolar.

Por fim, foram analisados os

efeitos dessas questões para a edu-
cação do surdo e elaborada uma
proposta para a sua educação, to-
mando como base a ampla pes-
quisa bibliográfica nacional e in-
ternacional que possibilitou de-
linear o Estado-da-Arte.

SOUZA, Tanya Amara Felipe
de. A relação sintático-semáân-
tica dos verbos e seus argumen-
tos na Língua Brasileira de Si-
nais. Rio de Janeiro, RJ, 1998  

(Tese de Doutorado), UFRJ

Esta pesquisa teve como prin-
cipal objetivo estudar o verbo em
uma língua de modalidade ges-
tual-visual e estabelecer uma clas-
sificação para os verbos da Lín-
gua Brasileira de Sinais (LIBRAS).

Para se fazer este estudo foi
necessário repensar sobre tipo-
logia de línguas, categorias gra-
maticais e fazer uma pesquisa de

campo para, através de dados eli-
citados, propor uma classificação
para os verbos dessa língua.

A constituição do verbo, en-
quanto item lexical, possuidor de
uma raiz onde se agregam outros
elementos que ou são marcas de
concordância ou são satélites, foi

o foco de estudo. Através de uma
abordagem morfológica, sintática
e semântica, o verbo foi apresen-
tado como uma rede que, devi-
do a regras de seleção restritiva,
seleciona seus argumentos, suas
regras temáticas e suas alterações
diátesis. Há, portanto, um frame
verbal que induz a um frame
temático que induz a um frame
proposicional.

Assim, os verbos da LIBRAS fo-
ram divididos em classes a partir
do seus sistema de flexão: gêne-
ro, número-pessoal e locativo.

Os resultados obtidos neste
estudo trarão uma contribuição

que ultrapassa o entendimento
das línguas de sinais, oferecen-
do subsídios à teoria geral da
linguagem, demonstrando a
aplicação àquelas de princípios
que vêm sendo propostos para
a análise de línguas orais-audi-
tivas.
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 SOUZA, Regina Maria.
Linguística, educação e surdez
Editora Martins Fontes — São

Paulo, 1998

O livro de Regina de Sou-
za nos oferece um “texto” sin-

gular: um instigante e apaixo-
nante repensar político das
diferenças tendo como pano
de fundo o surdoe sualíngua.

Seus diferentes interlocuto-
res, como Foucault e Bakhtin,
unem-se de maneira ímpar à
temática da surdez.
A partir de Bakhtin, a au-

tora analisa a ausência de vo-
zes surdas nas salas de aula e
em Foucault encontra funda-
mentos para análises das re-
des de poder subjacentes à
educação de surdos.

Leitura obrigatória para

aqueles interessados na re-
conceptualização da surdez.  

A SURDEZ —- UM OLHAR
SOBRE AS DIFERENÇAS

 

SKLIAR, Carlos.
EditoraMediação—PortoAle-
gre, 1998

A Surdez: um olhar sobre
as diferenças é um livro que
reúne ensaios em torno da-
quilo que poderia ser defini-
do como Estudos Surdos em
Educação. Os escritos, que
atravessam o livro, procuram
um horizonte epistemo-
lógico na definição da surdez,
no qual ela possa ser reco-
nhecida como uma questão
de diferença política, de ex-
periência visual, de identida-
des múltiplas, num território
de representações diversas.
Nesse sentido, as análises con-
tidas nos diferentes artigos
buscam romper com as re-
presentações dominantes e
hegemônicas que vêm os sur-
dos como “deficientes”, obje-
tivando, também, uma apro-
ximação dos discursos e dis-
cussões de outras linhas de pes-
quisa e estudo em educação.
O novo livro organizado

por Carlos Skliar representa
uma expressiva contribuição

do Núcleo de Pesquisas em
Políticas Educacionais para
Surdos — NUPPES (UFRGS)
no repensar e refazer da edu-  

DE LIVROS
cação de surdos. Nas palavras
do organizador desta coletã-
nea: “Os textos de A Surdez
são um ponto fixo numa ca-
minhada que ainda está em
andamento” — a surdez pensa-
da como uma diferença.

SEGREDOSE
SILÊNCIOS NA
EDUCAÇÃO DE

SURDOS

 

BOTELHO, Paula.

Editora Autêntica — Bahia,
1998, 144p.

Partindo desua dissertação
de mestrado, recentemente
defendida na UFMG,a autora
nos convida a reflexões bas-
tante originais e relevantes
para a educação de surdos.
Com base na concepção de
língua como discurso, como
atividade constitutiva da sub-
jetividade, Paula Botelho nos
leva a pensar nas nossas re-
presentações e estereótipos
sobre as práticas hegemônicas
que vêm (des)caracterizando
a educação dos surdos.

Questões sobre a inclusão,
a língua de sinais, a escrita e
o português são debatidas à
luz de referenciais teóricos
atuais e de testemunhos dos
próprios surdos.
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